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ATA DA 88~ SESSÃO, EM 13 DE JUNHO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDI':NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles- Evandro Carrei­
ra- R imundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Roque- José Sarney- Ber­
nardino Viana- Almir Pinto -José Lins-_Agenor Maria- Cunha Lima 
- Humberto Lucena- Milton Cabral- Marcos. Freire- Nilo Coelho­
João Lúcio- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães- Luiz 
Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Qalla- Alberto La vi­
nas- Hugo Ramos- Itamar Franco- Tancredo Neves- Franco Monto­
ro- José Caixeta- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Vicente Vuolo 
- Mendes Canale - Affõilso Camargo - José Richa- Leite Chaves -
Evelásio Vieira- Jaisori-Harreto- Paulo Brossard. 

Acompanhado da comissão designada, tem ingresso no recin­
lO o Sr. Ministro do Trabalho, ocupando a cadeira a ele reserva­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Acha-se em plenário Sua Excelên­
cia o Senhor Ministro do Trabalho, Doutor Murillo Macêdo. 

Antes de conceder a palavra a S. Ex•, cumpre à Presidência esclarecer 
que, nos termos regimentais, não poderão os Srs. Senadores apartear o Sr. 
Ministro durante o período de sua exposição, como tambêm, posteriormente, 
durante o período de respostas às interpelações. 

D_o mesmo modo, o Sr. Ministro não poderá apartear os Srs. Senadores 
na interpelação destes. 

Para as inte-rpelações à S. Ex• serão chamados os Srs. Senadores inscri­
tos, que diSporão, na forma regimental, de dez minutos cada um, sendo asse­
gurado ao Sr. Ministro igual tempo para as respostas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com- Concedo a palavra ao Sr. Ministro Murillo Macêdo, que terá, para sua 
parecimento de 44 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro exposição, o tempo que julgar necessário. 
aberta a sessão. ,.. . . 

. _ . . , . · O SR. MURILO MAC[DO (Lo o segumte d1scurso.)- Exm' Sr. Presi-
Em atendtmento à convocaçao feita atraves do Requenmento n9 115, de · dente do Senado Federal Srs. Senadores: 

1980, comparece a esta Casa S. Ex9 o Sr. Ministro Murilo Macêdo. Para ' 
introduzi-lo em plenário, a Presidência designa comissão constituída dos Srs. EVOLUÇÃO E PERSPECTIVAS DO SINDICALISMO NO BRASIL 
Senadores Itamar Franco, Bernardino Viana e Milto[-I Cabral. (Pausa.) (Com especial referência ao Movimento do ABC - 1980) 
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Introdução A estratégia básica de ação é o confronto e não a interação. A tâtica principal 
nesse esquema é evitar o acordo, pela via do tumulto e da obstrução da nego~ Tivemos mais uma greve ctos trabalhadores metalúrgicos. Uma greve 
dação. 

prolongada: foram mais de 40 dias de tensão. Uma greve de conseqüência~ No nascedouro ou no ressurgimento do movimento sindical, os sindica~ 
extensas: prejuízos para todos os lados. Uma greve contraditória: uns · 

tos tendem a ser presas fãCeis de influências externas e de grupos poHtícos 
J·ulgaram~na eslritamente reivindicatória; outros como exc.lusivamente políti~ d Ih . d 

mais interessados no seu próprio fortalecimento o que na me ona e con~ 
ca. Uma greve que precisa ser bem entendida, bem analisada e bem interpre~ dições de vida da classe trabalhadora. Nesses casos, os sindicatos tendem a 
tada. Uma greve da qual podemos tirar as m_elhores lições. Nada melhor do desenvolver ações relativamente estranhas aos seus interesses irn_ediatos como 
que aproveitarmos este momento para refletirmos sobre essa g_reve e sobre os é o caso doS surtos an-arquistas,_ dos protestos políticos gerais, etc. 
rumos do nosso sindicalismo, assim como registrarmos na História a visão--

b) Sindicalismo como opção democrática com a qual saímos daquele evento. E nada melhor do que fazer este exercício ~ d d . 
A História mostra que, na medida em que vao ama urecen o, os smca-em companhia dos nobres Senadores da República. Afinal, este é o lugar . 

tos tendem a se afastar do engajamento irrestrito com os partidos revolucto~ 
:nais privilegiado para os registros da História e para delinearmos o curso do . nários radicais e, conseqüentemente) vão caminhando em direção a uma 
futuro. · -- opção democrática. Com o sindicalismo democrãttco, a pretensão nao é pro~ Desejo que os Srs. Senadores entendam este depoimento como o teste~ 

vocar transformações radicais. Na estrutura de poder, no sistema político ou munho S'·ncero de quem vt'veu a greve e que tudo fez para evitã-Ja e de quem f N 
na ordem econômica. Esta é aceita, mas concebível como aper eiçoável. es-lutou, com todas as forças, para reduzir os seus efeitos. b -
se esquema; a função do sindicato é basicamente uscar a consecuçao de seus A greve do setor metalúrgico não foi a primeira. E, certamente, não serâ a 

última. Mas, oxalá, trabalhadores e empresários: avivem a sua memória e en~ próprios objetivos através da negociação direta entre trabalhadores e empre~ 
sários e de mudanças graduais da legislação. Conlrem no Sofr'.mento de hoJ·e a vontade para aJ·ustarem suas diferenças 

1 A tática básica do sindicalismo democrático é a negociação. A través de a o amanhã. Já foi o tempo em que o Governo-conduzia trabalhadores e empre~ 
sindicato faZ seus avanços e acaba influenciando a própria organização social. sários em suas relações de trabalho. Isso é um passado que, felizmente, está 
Trata~se de uma situação caracterizada pela "mútua sobrevivência" e não bem distante. . . 
pela destruição de qualquer das partes. As duas partes aceitam tacitamente 

Se decidirem crescer verdadeiramente na conViVência, os meios democrá- que seus objetivos devem e podem ser alcançados através da negociação con~ 
ticos estarão ao alcance de trabalhadores e empresários para que busquem tinuada e sob condições que garantem a existência de ambos. Em outros ter~ 
harmonizar suas relações e progridam em suas aspirações. Mas se preferirem mos, partem do pressuposto de que, para acertarem suas diferenças, nem tra­
radicaliza,. se uma parte pretender viver à custa da destruição da outra, é res- balbadores nem empresários podem morrer no embate. A eliminação de 
ponsabilidade de todo governo democrático di:z:er que é ilícito transgredir as qualquer das partes e 0 f!m do jogo. E 0 fi_m do jogo é o fim da esperança; é o 
regras do jogo. Dentro das regras tudo vale e, nesse âmbito, trab_~lhadores e fim de tudo; é 0 vazio ... 
empresários podem e devem inovar. Fora das regras, nada vã.le. Se acharem Com esse tipo de posicionamerito os sindicatos tendem a concentrar suas 
as regras inadequadas, é de sua responsabilidade propor novas regras. É energias em campanhas que visam provocar mudanças no ~:~istema e não mu­
função desta Casa formular e aprovar novas regras. Por isso, vejo nesta con~ danças do sistema. 
vocação, um momento de rara utilidade para avaliarmos em conjunto, e den~ Ao trabalhador não interessa quebrar a empresa; ao empresário não in­
tro de um contexto mais amplo, o desentendimento havido entre trabalhado~ teressa expoliar 0 trabalhador. 0 sindicalismo democrático evita atrClar-se a 
res e empresários metalúrgicos no ABC em São Paulo. Precisamos saber exa~ partidos políticos, de propósitos extremados assim como 7vita, ~o mâximo, o 
tamente se ele decorreu da não-aceitação das regras ou da mer~ violação das encaminhamento de suas disputas ao julgamento dos tnbunats. 
mesmas por qualquer das partes. Ao se afirmar que o sindicato democrático evita atrelar~se a partidos es~ 

Vejo nesta convocação, um convite, uma fidalguia. Vivemos um momen~ tranhos aos seus interesses, isso não significa que o sindicalismo como movi~ 
to histórico privilegiado para o aperfeiçOamento do nosso sindica[ismo e da mente esteja alienado do mundo político. Afinal, o sindicalismo existe dentro 
nossa democracia. Este e o tema que pretende examinar detidamente com os de um quadro político definido. E organizado com base em lideranças que 
nobres Senadores da República. BasTcã.fuente, pretendo cobrir neste depoi~ disputam politicamente suas posições e o poder interno. O exercício da nego­
mente os s_eguintes tópicos: ( l) O papel do sindicalismo à democracia; (2) O ciação e da pressão legítima ê uma atividade política que os sindicatos_ desem­
ajuste do velho sindicalismo na nova demoéracia no Brasil; (3) As bases erga- penham em defesa de causas que não podem ser viabilizadas através de nego­
nizacionais do sindicalísmo democrático; (4} O ABC~f980: quanto caminha- ciação, como é o caso de um bom sistema edu.cacional para os trabalhadores, 
mos e quanto falta catninhar. ,uma previdência social eficiente, etc., para o exercício dessa pressão junto aos 

Capítulo I 
O PAPEL DO SINDICALISMO NA DEMOCRACIA 

O papel do sindicalismo na sociedade moderna pode ser visualizado ao 
longo de um extenso gradiente de posições. Hã duas posições que, no meu en­
tender, merecem ser bem examinadas para o-bom entendimento dos rumos 
do nos~o sindicalismo e da nossa democracia. Hã os que vêem o sindicalismo 
como uma instituição revolucionária deStiriilda ~ produ_zir mudanças drásti~ 
cas e violentas na estrutura de poder da sociedade. Outros vêem o sindicalis~ 
mo como opção democrática, destinado a produzir mudanças graduais e cu­
mulativas na ordem econônlica e política, mas sempre· por meios pacíficos. 

(a) ~ Sindicalismo c.omo Opção Revolucionária 

Embora seja difícil identificar um eStilo de sindicalismo diretamente ori­
ginário de movimentos políiicos revolu"cionários, é inegável existir uma fnti­
ma relação entre ambos. Na história de-vários países industrialiZados tem ha­
vido uma clara dependêncía entre eles. Os partidos revolucionârios radicais, 
embora façam apelos também à classe média e aos intelectuais, desenvolve~. 
um esforço considerável para atrair o apoio dos trabalhadores. 

Os partidos revolucionários radicais, interessados em cápturar o poder 
político, precisam avidamente de um movimento de massa e, neste sentido, os 
sindicatos se apresentam como o apoio mais prático. Neste modus vivendi, o 
sindicato é um meio para se atingir um nm--e não Um fim.erri si mesmo. Por 
sua vez. os sindicatos têm interesses nos pa:ttidos para a consecução de seus 
próprios objetivos econômicos. Por isso, os ·sindicatos vêem nos partidos um 
meio mais prático para· côncret_ii:ar seus pl-opósitos. 

Nc esquema revolucionário~comunista, o partido espera que o sindicato 
desempenhe uma função de apôio continuado no comb~te aos empresários. 

Poderes Legislativo e Executivo, um bom relacionamento com o mundo polí­
tico é esSencial para o sindica.lismo. t nesse momento que se observa o sindi~ 
cato jemocrãtico aproximando-se dos partidos e dos políticos e, em certos 
casos, até entrando mais- diretamente na vida política. 
c) Rumos do Sindicalismo Brasileiro 

Os primeiros passos do movimento Sindical no Brasil foram marcados 
por inúmeras tentativas de atrelar o sindicato à movimentos radicais anar­
quistas, comunistas ou socialistas. 

Com o passar do tempo, o sindicato foi sendo organizado na direção de 
objetivos trabalhistas, deixando de lado a idéia de mudar o sistema para al­
mejar mudanças no sistema. Mais adiante, e muito lentamente, foram surgin­
do traços_ de n-egociação em torno dos itens de disputa, em particular, dosa­
lário, da jornada de trabalho, das atividades de mulheres e crianças e, final­
mente, dos benefícios da Previdência Social. Mas o estilo democrático conti~ 

.nuou de forma embrionária por muitas décadas, determinado, em parte, pelo 
caráter consentido da legislação, em parte pelas condições econômico-sociais 
desfavoráveis para a emergência de um sindicalismo livre, autônomo e inde~ 
pendente. Nos. últimos 50 anos, demos apenas os primeiros passos em direção 
da negociação e de um sindicalismo democrático e, convenhamos, esse foi um 
período marcado por recuos nas práticas sindicalistas, em meio às transfor­
mações econômicas, sociais e políticas do País .. 

Capítulo 2 

O AJUSTE DO VELHO SINDICALISMO À NOVA DEMOCRACIA 
NO BRASIL 

a) Transformações-da Sociedc.de Brasileira e o Movimento Sindical 

A sociedade brasileira transformou~se extraordinariamente ao longo 
deste século, necessidades e instituições modift._c_~ram~se muito neste pericdo. 
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Os dois fenômenoS- mais espetaculares deste século no Brasil foram, sem 
dúvida, a industrialização e a urbanização. Ao longo destes 80 anos, passa~ 
mos de um país primordialmente agrícola para um país urbanizado e alta­
mente industrializado para os'~ padrões latino-americanos. 

A urbanização ocorreu mais depressa do que a industrialização, embora 
tenha sido a combinação das duas que fez emergir um novo e complexo con­
junto de necessidades. As relações sociais entre o capital e o trabalho, que são 
altamente dependentes e quase símbióticas no mundo rural, vão, aos poucos, 
tornando-se menos dependentes nas cidades industrializadas, graças à maior 
mobilidade dos trabalhadores e as formas mais organizadas de contratação 
de mão-de-obra. 

Graças a maior concentração espacial resultante da urbanização, e tam­
bém devido a novas formas de contratação do trabalho, dete~minadas pela 
industrialização, os trabalhadores-tendem a conquistar nas cidades um (lível 
mais alto de organização e maior poder de barganha. Ã todas essas co-isas 
somam-se as novas expectativas e aspirações, redundando tudo isso em um 
conjunto de forças bastante propícias para o associativismo, em geral, e para 
o sindicalismo, em particular. 

Essa tendência geral ocorreu no Brasil ao longo deste sêculo. O Movi­
mento Sindical Brasileiro ganhou corpo nas ãreas mais urbanizadas e indus­
trializadas do País, em especial, nos Municípios fabris do Estado do Rio de 
Janeiro e São Paulo. Os conflitos registrados entre trabalhadores e empre­
sários nas primeiras déCãa-aSOeste século vinham misturados com surtos de 
violência, virtualmente -íflex1Stindo a prática da negociação. A verdade é que 
não havia muito espaço para a prátiCa legal da negociação. Naquelas con­
dições, restavam apenas duas alternativas: aceitar as cojldições de trabalho 
despoticamente oferecidas pelos empregadores ou partir direto para a greve. 
Mas a lei tampouco amparava a greve. A greve,era simplesmente um caso de 
polícia. 

B) O papel da Negocia cão na Dinâmica Democrática 

A prática do sindicalismo democrático é a prática da negociãção. O sin­
dicato democrático não ~·ê o empresário como um iniiiüio: está fora de seus ob­
jeth·os destroir a empresa. A -negociação é o mecanismo bâSico Eara se exercer 
a pressão legítima para se buscar os objetivos pretendidos. A negociação tem 
a superior virtude de manter as partes relacionadas e isso é condição neces­
sária para se poder harmonizar capital com trabalho. 

Acredito que vale a pena a esta altura explorar um pouco mais as múlti­
plas funções da negociação. Tenho a impressão de que a negociação ainda 
não foi compreendida erii- toda a sua extensão na sociedade brasi,leira. 

Ressaltando neste ponto apenas os seus propósitoS mais imediatos, a ne­
gociação desempenha três importantes funções na organização das relações 
de trabalho nas sociedades modernas. Em primeiro lugar, é ela que permite 
estabelecer, rever e administrar a maior parte das regras no ambiente de t!a­
balho. Algumas delas só se cristalizam através de legislaçªQ_ específica, mas a 
maioria das regras é acertada entre as partes, por meio do acordg_ e com base 
na negociação. 

Em segundo lugar, é através da negociação que se estabelecem _os níveis 
de remuneração e outras formas de compensação do trabalho humano. Ale­
gislação desempenha funções auxiliares e geralmente estabelecedoras de míni­
mos remuneratórioS- e critéríõS-geraiS de correção e auinenio salarial - todo 
o resto dos ajustes fica a cargo da negociação entre as partes. 

Em terceiro lugar, a negociaÇão é um mecanismo de acerto da maior par~ 
te das disputas e dos conflitos de interesse sobre os acordos estabelecidos 
através da própria negociação. A Justiça- especiaiizad-a ou comum- é um 
último recurso; um recurso extremo que só é usado quando são baldados to­
dos os meios da negociação. 

O que se pode imaginar em lugar da negociação no acerto das disputas 
entre as partes? Poderr.os visualizar três alternativas. Na primeira, o empre­
s.ário toma as decisões unilaterais e, com apoio na lei ou na força, impõe-nas 
;;1os trabalhadores. Na segunda, o sindicato, ou uma união de sindicatos, 
toma as decisões e- com base na ameaça da greve- impõe-nas aos empre­
sários. Na terceira, o Estado- através da lei ou da força- estabelece como 
devem ser as relações entre trabalhadores e empre::;ârios. Serâ que esses esque­
mas são superiores à -negociação no desempenho das vârias f~nções acima 
mencionadas? E isso que queremos pára gerir as.relações de trabalho no Bra­
sil de hoje? 

Embora a todos nós nesta Casa r)ãfeça ridíCtifO--admitir a superioridade 
de qualquer substituto ao livre jogo democr~tico, 'temos de registrar que a ne­
gociação é até hoje paradoxalmente combatida por q1_llitos _em nome da pró­
pria democracia. Vejamos alguns argumentos neste sentido. 

1) A :regociação é cori]TltuOsa e extenuante. Um _dos argumentos contra a 
n~gociação é que esta é necessariamente confliiuosa e lev·a as partes a uma ex-

tenuação improdutiva, A negociação tenderia a eXaurir e- deteriorar as partes 
e o seu bom relacionamento, levando a disputa para a greve. 

Se a negociação fosse predatória, os países que -insistem nela deveriam 
mostrar um alto nível de conflito e um enórine fosso entre as partes. Pois 
bem: a história desses países mostra exatamente o contrârio. Os países que 
mais praticam a negociação têm revelado um sensível declínio .de conflitos 
violentos e de greves - com raríssimas exceções. Os dados indicam que é 
através da negociação em si que se atenua a tensão e que se abortam as gre­
ves. 

2) A negociação é inflacionária e desempregadora. É comum ouvir-se 
também o argumento de que a negociação pressiona os salários para cima e, 
ao mesmo tempo, causa o desemprego e a rotatividade provocados pelas em­
presas que despedem seus empregados por não poderem pagar os novos sa~ 
!ários. Segundo esse argumento, negociação, pleno emprego e estabilidade de 
preços seriam fenômenos incompatfveis. 

Na realidade, os países que mais têm praticado a negociação têm convi­
vido muito bem com um bom nível de emprego e pouca inflação. 

E muito mais comum ocorrer inflação quando prevalece o poder maior 
do empresário ou do estado do que quando prevalece o resultado da nego­
ciação. 

3) A negociação induz à inefidjncfa. Nos pãíses de desenvolvimento so­
cial tardio, como o Brasil, é comum encontrar-se a idéia de que a negociação 
leva o empresário a se ver envolvido em uma série de condições, de normas e 
de regulamentos que emergem dos acordos entre as partes. Isso tenderia a 
criar empecilhos ao pleno desenvolvimento das potencialidades da empresa e, 
conseqüentemente, introduzir elementos de uma pesada ineficiência. 

No entanto, os que conhecem na teoria e na prâtica o problema adminis­
trativo sabem muito bem que a organização é tanto mais eficiente quanto 
mais ela estiver baseada em normas e regulamentos como guias de conduta. 

Na negociação, o sindicato tende a pressionar por direitos, por racionali­
dade e por efiCiência e, eril certos casos, até por mudanças tecnológicas. Por­
tanto, a negociação é um mecanismo básico de modernização contfnuã e de 
aprimoramento da eficiência. 

A entrada do sindicato na negociação, a pedir dados da empresa, a lutar 
contra os desperdícios, a buscar mais lucro e melhor participação, forma um 
importante conjunto de forças, todas conducentes a mais e mais eficiência ad­
ministrativa e não à ineficiência. 

Nenhum desses argumentos é émpiricamente forte para substituir a ne­
gociação por qualquer das três alternativas acima mencionadas. Isto não sig­
nifica, obviamente, que a negociação entre as partes é o sistema perfeito. Mas 
a experiência não deixa nenhuma dúvida de que ela é infinitamente superior à 
imposição áo empresário, à ditadura do empregado ou à concessão do esta­
do. A negociação é o cerne da democracia. Mas, como a democracia, a nego­
ciação não é um sistema perfeito . .t simplesmente o que de melhor se conhece. E 
também, como a democracia, a negociação é a 'rtais difícil forma de organização 
social e é a mais difícil, porque é a melhor, 

1nfdizmente, a opinião pública tem mais notícias dos fracassos do que 
dos sucessos das negociações. A imprensa divulga mais o fracasso de poucas 
negociações do que o sucesso de centenas e milhares. Como o divórcio, a gre­
ve é notícia; o acordo é rotina. Por fssO, a o_I)íriíâo pública e, muitas vezes, até 
o corPo político tendem a subestimar o quanto se consegue pela negociação, 
o quanto se evolui através do acordo. Além disso, gostaria de destacar a im~ 
portância da negociação para o próprio desenvolvimento das partes. É ilu­
sório pensar-Se que os trabalhadores são homogêneos em seus objetivos e es­
tratégias. O mesmo ocorre com os empresários. As divisões internas, a hete­
rogeneidade de pontos de vista e o conflito de_interesses são fenômenos co­
muns em cada uma das partes. Mas, é através da negociação, que elas estabe­
lecem prioridades, acomodam interesses, integram-se internamente e melhor 
se organizam para o jogo do merçado. 

Ê importante ressaltar que o fortalecimento das partes e a prática. conti­
nuada das prioridades vão ensinando a cada uma delas os limites da nego­
ciação, ou seja. o que pode e o que não pode ser conseguido através da nego­
ciação. Isso aprimora a sensibilidade política dos dois lados e induz a tomada 
de posições amadurecidas no mundo político; o que não pode ser conseguido 
através da negociação é tentado pela via da legislação. 

{c) As Funcões da Negociação no Brasil de Hoje 

De todas as negociações, a do salário é certamente a mais polarizante e a 
que consome a maior parte das energias das duas partes. 

Em toda negociação, a disputa em torno do salário tende a se associar a 
três questões básicas. Do lado dos trabalhadores, deseja-se saber quanto pode 
ser reivindicado com garantia de que o sindicato saia fortalecido da campa­
nha. Do lado d_o::; empresários, deseja-se saber quanto pode ser oferecido com 
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a garantia de que a empresa continue viável e lucrativa. Do lado do Governo, 
deseja-se saber qual o nível de aumento mais compatível com as necessidades 
de emprego e estabilidade de preços. Teoricamente, o acerto das duas partes 
prescindiria da interferência da terceira pois, ao longo do tempo, trabalhado­
r~s e empresários saberiam corrigir seus desvios de rota e caminhar em torno 
do que fosse mais compatível com o pleno emprego e estabilidade de preços. 
Na prática, porém, a correção dos desvios de rota pode levar muito tempo e 
comprometer outros setores da sociedade o que tem levado inúmeras socieda­
des a estabelecer, por meio do Governo, certos parâmetros na negociação do 
salário. Na negociação, trabalhadores e empresários levam muito em conta a 
manutenção do prestígio -de cada parte e a moldura econômica de cada mo­
mento. Sua conduta é traçada pela maximização do prestígio dentro das res­
trições ecoriõm."icas-da conjuntura e do próprio interesse público. 

(l) O Prestigio das Partes. A manutenção ou ampliação do prestígio 
do sindicato junto aos seus associados e a opinião pública em geral é absolu­
tamente essencial para o seu fortaleciffiento. 

Um dos principais critérios de orientação é o que o sindicato consegue 
em determinada campanha salarial. 

Isso também ocorre do lado do empresário. A arte de saber parar é tão 
ou mais importante que a disposição de lutar. Isso exige amadurecimento dos 
dois lados. 

E dentro deste jogo que se manifestam as diferentes correntes ideológicas 
das partes, especialmente do lado do trabalhador. Para o sindicato muito-in­
filtrado por ideologias radicais de esquerda, o que menos interesse é o acordo 
pois, como vimos, para elas o empresário é" definido como um inimigo que 
deve ser destruído. 

Para o sindicato orientado pelo estilo democrático, o que mais interessa 
é o acordo, pois o empresário precisa sobreviver e enriquecer para que o tra­
balhador volte à mesa de negociações amanhã para reivindicar uma parcela 
desse enriquecimento. 

A descoberta deste ponto ótimQ__só ocorre na prática, íSto é, negociando. 
E isso vale para as duas partes. Nõ)õgo da negociação, não há lugar para a tn­
lransigência ou a irresponsabilidade. Na negociação, o prestígio de ambas as 
partes depende da capacidade de cada urila delas tirar o máximo proveito do 
processo, mantendo a sobrevivência da outra. E: um jogo de eficiência, é um 
jogo de ponto ótimo. E isso só se aprende negociando; acertando e errando; 
concordando e discordando; avançando e recuando; sendo duro e sendo tole­
rante; sendo ousado e sendo prudente. Na negociação, não há inimigo e, por 
isso, quer-se conviver com a outra parte pelo simples fato de que uma não 
pode subsistir sem a outra. 

(2) O Peso da Moldura Econômica. As reivíndi<?ações salariais são fixa­
das e concedidas também em função do interesse público. A bem do interesse 
público, não convém que as negociações salariais venham a ter um efeito in­
flacionário ou provocar o desemprego nem tão pouco sobrecarregar os orça­
mentos governamentais. As negociações· oCorrem também em função da si­
tuação econômica do momento. Quando a economia cresce, os sindicatos 
tendem e podem reivindicar mais alto. Quando hã recessão, as reivindicações 
tendem a ser mais baixas. Quando hã íntlação, as metas salariais são necessa­
riamente elevadas. Quando há estagflação, estabelece-se urna forte contran 
dição no movimento sindical, pois a !éCuperação da inflação pode não se 
compatibilizar com as características da_ recessão. Analisemos o caso brasilei-

ro. Embora o Brasil de hoje estc=:ja longe di! um quadro de estagflação, é ine­
gável que o nosso País não pode CrCscer no ritmo que cresceu na década pas­
sada, pois isso implicaria em importarmos muito mais e agravar sobremanei­
ra o nosso endividamento externo. Por outro lado, uma série de fatores- in­
ternos e externos - agravam a nossa inflação, fazendo recair sObre os traba­
lhadores uma forte sobrecarga. Apenas recentemente essa sobrecarga foi ali­
viada graças à política salarial aprovada por esta Casa no final do ano passa~ 
do. Tratou-se de colocar na lei o que já vinha sendo praticado por muitos se­
tores. A lei é altamente inovadora ao reconhecer a recuperação das perdas 
ocasionadas pela inflação como direito a·o trabalhador. Assim é que a nova 
lei estabeleceu dois princípios de enorme Importância democrática: o primei­
ro diz que o aumento do salário deve ser negociado entre as partes; o segundo 
diz que a reparação dos danos da inflação é automãtica. Ou seja, a nego­
ciação inicia-Se a partir da reparação. Foi uma grande conquista do nosso 
movimento sindical que, desde 1975, vinha reclamando correções mais justas 
e negociações mais diretas. 

Em face de uma inovação de tamanho alcance sOcial, é normal que as 
partes se atrapalhem um pouco nas primeiras negociações. Mas não tem de­
morado muito o seu aprendizado. Está ficando mais claro a todos 9s brasilei­
ros que o aumento é um adiciórial que vem sobre a correção da inflação e que 
não pode ultrapassar de muito aquilo que foi o ganho de eficiência de seu se­
tor de atividades. Afinal, esta é a única ou pelo menos a principal fonte gera-

dora de riqueza da qual se pode tirar aumentos reais. Se a eficiência não au­
mentar e, ainda assim, as partes concordarem com aumentos salariais muito:; 
altos, com repasse a preços, a nova sistemâtíca serâ perniciosamente inflacio­
nária e o prestígio das partes será logo solapado pela própria inflação. Mas, 
com a prãtica da negociação dos aumentos e com o cálculo mais acuraC:o de 
produtividade, tenho certeza, as partes estão compreendendo rapidamente 
que as virtudes da semestralidade ~ da própria poHtica salarial vão depender 
muito de seu comedimento e de sua compreensão do verdadeiro significado 
da negociação da produtividade para o trabalhador e para a democracia. To­
dos nós precisamos entéhder que no Brasil de hoje se negocia somente o au­
mento real ~ não porque tenhamos um sistema de negociação restrito -
mas, ao contrário, porque temos uma lei que reconhece a inocência do traba­
lhador na inflação do País e assegura-lhe o direito de reparação autonãtica. 

A nova lei salarial e a abertura democrática estão estimulando z nego­
ciação entre as partes e criando as condições para que trabalhadores e_ empre­
sários se harmonizem de maneira realista e aumentem a eficiência das empre-­
sas e dos sindicatos. Assim praticada, a nova lei nada tem de inflacionáru r:u 
predatória. ACI contráriõ, trata-se de um elemento promotor da dinâmica d-e-­
mocrática entre as partes e de fortalecimento do próprio regime. 

Capítulo 3 

AS BASES ORGAN!ZACTONAISDA NEGOCIAÇÃO E DO 
STNDECAL!SMO DEMOCRÁTICO 

Regras do Jogo: o quadro geral 

A negociação é um processo de ajuste de diferença. Terminada uma ne­
gociação, trabalhadores e empresáríos chegam ao ponto do máximo tolerá­
vel, ou seja, alcançam o melhor possível para cada uma das partes nas cir­
cunstâncias específicas em que ocorreu a negociação. 

A negociação é eminentemente um processo de troca. Na negociação sa­
larial, os trabalhadores trocam trabalho por salário; os empresários trocam 
salário por trabalho. Negociação, portanto, implica em adquirir e conceder. 

Na negociação, o que uma parte tem a oferecer para a outra são serviços 
complementares e nunca competitiVos. A negociação é um processo de comple­
mentariedade. A negociação, portanto, é um processo de estabelecimento de 
normas de conduta que as partes aceitam de modo voluntário e respeitam ir­
restritamente. 

A _negociação não_apenas forma novas normas como é guiada pelas nor­
mas aprovadas. Não é poSsível negociar sem regras. As regras é que determi­
nam a faixa da liberdade de cada parte e separam o campo legítimo do ilegíti­
mo. Disso se deduz que não pode haver liberdade sem regras, assim como não 
subsiste a democracia sem leis. E impróprio, portanto, dizer-se que as regras 
extinguem a liberdade. Ao contrário, são elas que garantem a liberdade de cada 
parte estabelecendo em que a liberdade de uma termina no exato momento que 
ela restringe a _liberdade da outra. 

O processo de negociação, portanto 1 envolve regras de conduta, o uso do 
tempo, das diferentes instâncias e tentativas, e, às vezes, a interferência de ter­
ceiros. de medidores, de árbitros e de juízes. 

De modo geral, as regras de conduta são estabelecidas, ao longo df') tem­
po, por meio da própria negociação e dos acordos firmados entre as partes. 
Cada acordo, na verdade, é "ma nova e voluntária restrição de conduta das 
partes. Essas restrições vão se consubst~nciando em regras gerais da nego~ 
ciação. 

A negociáção normalmente ocorre dentro de um quadro de controle 
público. Praticamente, todas as sociedades avançadas operam a negociação 
sob um quadro legal garantido pelo Estado. O que se discute, simplesmente, é 
o grau de interferência estatal no estabelecimento ou na implementação das 
regras da negociação. O mais cOmum ê a presença do estado garantindo um 
mínimõ- de regras, aceitas pelas duas partes, ficando o restante para ser acer­
tado entre trabalhadores e empresáriOS- ria pr-ática da própria negociação c 
pela jurisprudência que, ao fongo do _tempo, vai se formando. 

( 8) A estrutura da negociação 

A sociedade O!"g_aniza-se em agências e órgãos especializados para a 
implementação das regfas de negociação. Esse conjunto de regras e órgãos é 
chamãdO ae estrutura de negociação. Nela estão incluídas as leis, a jurispru­
dência, as regras, os costumes, a, tradição, os acordos anteriores, as praxes, 
assim como as partes; Seus representantes à mesa de negociação, os interme­
diários, os árbitros, os juízes, os tribunais. 

Nas sociedades que têm maior tradição na negociação, verifica-se a exis· 
tência de um matar número de agências de apoio. 

Assim coino um corpo de regras bem mais definido. Essas agência-s-e~re­
gras cuidam não só de apoiar as partes na negociação ,como de punir seus 
eventuais desvfos de comportarriento. 
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Quando ocorre o impasse entre as partes, ainda aí há um recurso para o 
acordo. Nas sociedades que têm tradição em negociação, esse acordo é geral­
mente induzido por mecanismos e agências governamentais especializadas em 
mediação e conciliação. - - -- - ---

0 uso de '"'mecanismos amortecedores'', como o da mediação, é muito 
comum nas sociedades que praticam hã longo tempo a negociação. A filoso­
fia bãsica -e a de que todos os recursos devem ser esgotados nesses mecanis­
mos amortecedores intermediârios e, só em último caso, remete-se a disputa à 
Justiça. 

Convém repetir que a tendência geral dos países avançados é evitar a en­
trada da justiça a-todo o custo. Trata-se de mais um sintonia do cultivo dane­
gociação. Quando ocorre o impasse, há uma tendência generalizada de as 
partes aceitarem a mediação de terceiros para a busca do acordo. Quando 
surgem dificuldades no cumprimento do próprio acordo firmado, as partes 
também se submetem a arbitragens de terceiros. 

(c) Os Rumos da Negociação no Brasil 

No Brasil, estamos longe das condições ideais ou mesmo satisfatórias 
para negiação. As nossas regras e instituições ainda têm pouca força para elevar 
os beneficios da negociação e os custos da greve. Em outr~_s pa~avras, vivemos 
uma situação na qual ganha-se pouco com a negociaÇão e perde-se ainda me­
nos com a greve. Mais ainda, perdura uma situação na qual se habituou a 
praticar negociação e greve simultaneamente. Isso desvirtua e enfraquece a 
negociação direta. A regra fundamental nas disputas trabalhistas é: Não há 
greve durante a negociação: não há negociação durante a greve. 

Como no Brasil existe a figura da negociaçãO ao nível judicial, ainda per­
siste a prática, do lado do trabalhador, de forçar o restante ~a negociação sob 
a greve. Do ponto de vista da negociação direta, isso coloca as partes em si­
tuação de desigualdade. Do lado do empresário, ainda há o hábito de ceder 
sob a pressão de greve para, em seguida, repassar o aumento aos preços de 
seus produtos. Neste caso, trabalhadores em empresários "resolvem" suas di­
ferenças à custa da inflação da economia. Alguém discutirá o absurdo desta 
prática? 

Ternos muito a caminhar na prática da negociação ctrreta. Nossas regras 
tendem a precipitar o impasse e a empurrar o caso -para ~(juStiça. O Tribunal, 
que em todas as sociedades é um último recurso ao qual se recorre, tão­
somente em casos ultra-especiais, aqui no B-rasil, torna-se, rrluito cedo, o [o­
rum para julgamentos de rotina. De último recurso, a Justiça se transformou 
no mecanismo rotineiro de acerto entre as partes. 

Em suma, precisamos fazer com qüe as partes se empenhem mais na ne­
gociação. Para tanto, precisamos criar estímulos para que elas negociem ade­
quadamente. Por outro lado, hâ que se criar estãgios intermediários de nego­
ciação com o fim adicional de postergar ao máximo a entrada da justiça. Para 
tanto, precisamos tornar mais difícil o alcance dos tribunais, O que acham os 
Srs. Senadores da idéia de deixar para a Justiça somente ou primordialmente 
o papel de optar entre uma ou outra reivindicação? Ou, se isto se chocar com 
nossas tradições judiciais, que tal criarmos uma instância de arbitramento 
para tais funções? O qüe pensam os nobres Senadores sobre a idéia de 
estabelecer-se que o impasse anterior à greve fosse submetido primeiro a mea­
dores e depois a árbitros? Todas essas medidas tendem a elevar o custo da 
Justiça e, assim sendo, tendem a induzir as partes a praticar a negociação por 
mais tempo. Que tal pensarmos em criar um sistema de mediação e conci­
liação para o apoio a negociação? Em suma, estou indagando sobre um siste­
ma de aproximações sucessiVas no piocesso de negociação e, para tanto, mui­
tas medidas práticas podem ser delineadas. 

Há muita cofsa a fazer" nO- Brasil nesta área. E. urgente a modernização de 
nossas regras e instituições voltadas para a negociação. É desta casa que de­
vem sair as inovações sociais nessa área. Nossa meta é clãra: precisamos esti­
mular e facilitar a negociação ao mesmO tempo que desencorajamos o julga­
mento. Para a harmonização do capital com o trabalho é inquestionável a 
vantagem da negociação. Para o fortalecimento da democracia, é indispensá­
vel a prática da negociação em busca do acordo. 

Examinando nossas legislação e nossa tradição seria demais esperar-se 
que agora, de repente, trabalhadores e empresârios conseguissem exibir um 
virtuosismo democrático já nas primeiras negociações. Isso leva tempo. Mas 
precisamos tomar essa müsão-como um projerodeliberado de toda a Nação. 
Não podemos continuar impassíveis diante de um quadro no qual parte das 
disputas ao acordo sem negociação, enquanto outras negociações não che­
gam ao acordo. A nova lei salarial introduziu um convite à negociação balisa­
da- ou seja- a negociação do aumento real. Esta oportunidade precisa ser 
bem aproveitada. E daqui que pode~os traçar o rumo ~a n~g~ciação no Bra­
sil. Refletindo bem sobre a lei, que o Congresso Nacional aprovou recente­
mente, vemos que ela propõe uma negociação salarial ao dispor que as partes 

negociarão o aumento real com fundamento na melhoria da produtividade. 
Do empenho das partes em acertar conceitos, medidas, critérios e procedi­
mentoS, sU:igirã, certamente, um melhor entendimento entre elas. 

Concluo o meu posicionamento reafirmando a importância da nego­
ciação para a harmonização do capital com á-trabalho e para a consolidação 
do próprio regime democrâtico. Mas saber negociar não é e nem uma dádiva 
que possa ser outorgada por esta ou aquela lei. Aprender a negociar depende de 
negociar. Aperfeiçoar a negociaÇão depende de negociar. Portanto, acredito na 
conveniência de irmos negociando, de irmos tirando das negociações anteriores 
as regras para as negociações futuras e, enfim, de cristalizarmos a negociação 
como um costume antes de escrevermos as leis reguladoras da negociação, ex­
ceto em um ou outro caso do mais absoluto interesse público. Gostaria de ver 
nossas relações de trabalho irem se organizando do costume para uma boa lei e 
não da lei para um duvidoso costume 

Capítulo 4 

ABC- 1980: QUANTO CAMINHAMOS E QUANTO FALTA CAMI­
NHAR 

No ABC este ano, vivemos mais um momento de tensão social com a 
greve dos metalúrgicos. São trts· anos seguidos que isto ocorre. E ocorreu em 
1978, mesmo depois da vigência da nova lei salarial que corrige os salários 
pela inflação, proporciona aumentos reais de salários com base na nego­
ciação entre as partes e restabelece o poder normativo da Justiça do Traba­
lho. Se a lei ofereceu bases para o acordo pacífico de tantas outras categorias 
de trabalhadores, por que não teria acontecido o mesmo com os metalúrgicos 
do ABC? De fato, mais de 500 acordos já foram firmados com base na nova 
lei sem conflitos em sem tensão. Será que a lei serve para todos, menos para os 
trabalhadores do A BC? Que fatores afinal levaram trabalhadores e empre­
sários ao impasse nas negoéiações e a desencadear a greve? 

Certamente, a plena compreensão da greve do ABC paulista demandará 
um maior afastamento histórico e um exame mais demorado da documen­
tação existente. A esta altura, todavia, não podemos furtar-nos a arrolar cer­
tos fatos, a buscar a articulação entre eles e propor, ainda que precariamente, 
uma explicação sobre as principais deterrnínantes daquele movimento, assim 
como, sobre seu significado dentro do sindicalismo brasileiro. 

(a) A negociação interrompida: as reh•indicações e a busca do acordo 

Em fevereiro de 1980, veio a público o conjunto de reivindicações dos 
metalúrgicos do ABC de São Paulo, inclUindo 26 itenS~ 

Dentro deste extenso elenco de reivindicações destaca-se primeiramente 
a solicitação de 15% de aumento sobre o INPC o que se concedido, daria qua­
se 105% de reajuste anüal para essa categorii. Isto numa fase em que a in­
flação estava abaixo 80%. Igualmente ousados eram os itens referentes a rea­
justes trimestrais dos safáriOs, a redução dajornadã-de trabalho de 48 pra 40 
horas semanais, o livre trânsito dos membros dos sindicatos nas fábricas, o 
delegado sindical e o estabelecimento de controle das chefias pelos operários. 

A extensão da pauta de reivindicações e o alcance de vários itens nela in­
cluídos sugeriam que o acordo entre trabalhadores e empregadores impunha 
a necessidade de um prolongado processo de negociação, cujo desenvolvi· 
mento pelas partes dependia de sua díspõsiçãO para o diálogo franco e aberto, 
os que acompanharam o desenrolar dos eventos do ABC paulista sabem que 
esses requisitos não foram obedecidos. Vejamos os principais fãtos. 

No que tange ao uso do tempo, a negociação sofreu um exagerado adia­
mento e mesmo o curto período de tempo foi precariamente utilizado. Pela 
lei, trabalhadores e empregadores poderiam ter dedicado 60 dias a uma nego­
ciação cadenciada das 26 reivindicações, para isto, ocupando os meses de fe­
vereiro e de março, jã que a data-base da categoria e 1 '~' de abril. Entretanto, só 
no dia 16 de março os trabalhadores do ABC fizeram sua primeira assembléia 
no estádio de Vila Euclides quando, em lugar de delinearem sua estratêgia de 
negociação, declararam-se em ~"operação tartaruga". No dia 18 de março, de­
pois de várias tentativas feitas por telefone e por carta, a Comissão Executiva 
do Grupo 14 da FIESP convidava os Sindicato-s ao ABC para uma primeira 
reunião, quando estes enviaram seus assessores jurídicos. Apesar da exigüida­
de do tempo, só no dia 20 processou.se a primeira reunião entre a comissão 
negociadora do Grupo 14 e os representantes sindicais: E- esta foi ainda uma 
reunião preliminar. 

Assim, somente, no dia 25 deu-se o início ao processo de negociação. 
Embora tenha demorado quase sete horas, hou ... e pouco progresso nesse dia. 
Examinaram-se apenas os dez primeiros itens da pauta de reivindicações, dos 
quais somente foi aceito pelos n!preSeniãritC-s dos empresários o pedido relati­
vo a discriminação do fundo de garantia no envelope de pag:~mento. Os re­
presentantes patronais fizeram uma proposta de aumento de 3,63% sobre o 
INPC, considerada irrisória pelos dirigentes sindicais, que pediam 15%. 
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No dia 26_de março, realizou-se a segunda reunião. Esse encontro foi 
igualmente marcado pela falta de progresso. 

No dia 28 de mãrço, realizou-se-o terceiro encontro. Só então iniciou-se 
realmente o processo de negociação, com o comparecimento, pela primeira 
vez, dos presidentes dos sindicatos. Os empresários demonstraram disposição 
mais clara para negociar, manifestada sobretudo na proposta de concessão de 
4,42% de _aumento sobre o INPC. Também pela vez primeira, surgiram indí­
cios favoráveis de que o impasse que se estabelecera na reunião anterior seria 
superado. 

Graças a esse clima chegou-se a acordo quanto a vários ítens: Adicional 
de 100% nas horasKextras .. quando de avisos dos sindicatos dentro das empre­
sas, garantia de estabilidade para os trabalbadores em idade de prestação de 
serviço militar e para os empregados acidentados no trabalho. 

Após 12 horas de negociação, não se consegiu romper o impasse em torK 
no do problema de maior interesse; o percentual de aumento. Os empresários 
elevaram sua proposta de 4,42%, feita pela manhã, para 5% no final da tarde. 
Mas, o clima __ nào era ainda o da negociação_ salarial; os representantes dos 
trabalhadores ficaram firmes em sua proposta inicial de 15% de aumentO e 
não ofereceram nada em troca. 

No dia 30 de março, realizou-se nova assembléia, quando foi apresenta­
da a contraproposta dos empresários e, com base nela, os metalúrgicos 
decidiram-se pela greve, a começar a meia noite de segunda-feira (dia 31 de 
março). 

Em face da posição dos trabalhadores, abre-se o processo de dissídio na 
DRT, por soliciação dos empregadores, realizando-se, no dia 31 de março, a 
primeira reunião de conciliação. Esta girou em torno da discussão do percen­
tual de aumento relativo à produtividade. Qs empresários receberam dos diri­
gentes do interior uma contra-proposta de 5,88% de aumento escalonado 
(7%, 6,5% e 4%)~ Os empresários aceitaram~na, tl.g:lo indicando um acordo; os 
demais dir-igentes sindicais também a aceitam, mas, surpreendendo a todos, 
impõem como condição adiClonal para sua aceitaÇão, estabilidade por 12 me­
ses, que foi rejeitada pelos empresârios. 

Sem qualquer solução que rompesse o ihi.passe, o prOcesso de dissídio foi 
julgado pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) às primeiras horas do dia 
2 de abril. Este estabeleceu um aumento real de 7% paTa os trabalhadores que 
ganhavam até três salários mínimos e de 6% para os demais, declarando-se 
ainda incompetente para se pronunciar sobre a legalidade da greve. Embora 
e..c;ses percentuais ultrapassassem de muito as propostas feitas pelos empre­
sários, foram acatados. Entretanto, os dirigentes_ dos metalúrgicos tanto reJei­
taram a decisão do TRT como pleitearam a reabertura das negociações. O 
que foi rejeüãâO-pelos empresários. 

Esses relatos demonstram que o curto espaço de tempo dedicado às nego­
ciações e sua precária utilização foram fatores importantes no condiciona­
mento do impasse que redundou na greve do ABC. Dos 60 dias disponíveis, 
as partes __ utilizaram apenas dois. Indubitavelmente, muito mais se teria al­
cançado, se o período de negociação fosse mais longo e se as partes tivessem 
se dedicado com maior afinco ao debate da pauta de reivindicações. 

(b) A negociação intf!rrompida: A disposição das partes para a negociação 

Tendo em vista esses procedimentos, não podemos deixar de nos interro­
gar sobre a verdadeira disposição das partes para a negociação: até que ponto 
trabalhadores e empresários tinham como objetivo o acordo ou de modo 
consciente e premeditado b_u_scavam o impasse, o confronto e a greve'? 
Desejava-se obter um acordo favorável ou fabricar uma greve visando objeti­
vos extra-sindicais'? 

Responder a estas perguntas é dar um passo a mais na c_ompreensão inte­
ligente dt.t greve do ABC paulista. A meu ver, esses condicionantes podem ser 
clussificados em duas categorias. Primeiramente, veremos que a própria es­
tratégia e as táticas utilizadas por empregados e empregadores, só excepcio­
nahnente poderiam conduzir ao acordo porque, a todo momento, as regras 
búsicas do acordo e da negociação foram desrespeitadas e atropeladas. Em 
seguid<.t, constataremos que isto_ assim sucedeu porque as partes não chega­
ram à me..c;a de negociação dispostas e negociar e a alcançar o acordo: o que 
era para constituir-se ein diálogo e conversação, transformou-se em uma 
oportunidade para o confronto e medição de forças. 

Como_se sabe a extensão ou a natureza dos itens incluídos na pauta de 
reivindicações não é tão importante quanto o fato de que ela não deve ser 
considerada um ponto de chegada, mas um ponto de partida. Uma pauta 
com muitos itens tende a ser melhor do que outra menos extensa, pois na pri­
meira dispõe-se de um espaço maior de manobra. Por isto, nada é mais avesso 
ao t'.\pfriw da negociação do que a atitude do tudo ou nada, Esta regra foi total­
mente olvidad\1 nas negociações do ABC. Os representantes dos empresários 
!lm.tm pouc_o ousados na apresentação de alternativas capazes de engajar os 
cmpregndos na negociação. 

Mas, foram sobretudo os representantes dos. trabalhadores que não se 
moveram de suas posições iniciais, especialmente quanto ao percentual de auK 
mente solicitado: depois de três elevações feitas pelos representantes dos em­
presários eles se mantinham firmes na reivindicação de 15% de aumento: 
Apenas no momento em que já se esgotavam as últimas horas da reunião de 
conciliação, reduziram suas pretenções, mas em troca da fixação da estabili­
dade por doze meses para todos os_empregadóS da categoria. 

A prática da negociação impõe que as· comissões negociadoras, uma vez 
escolhidas pelos grupos que representam, constituem interlocutoras válidas, 

_ não podendo sua representatividade ser questionada pela outra parte. Igual­
- mente, nenhuma das partes deve procurar influir na composição da outra 
parte, sob pena de transgredir as regras do jogo. As contínuas argUições dele-
gitimidade da comissão de empresários e a decisão consciente dos trabalha­
dores de -se fazer representar por uma comissão de advogados com pequena 
autonomia esvaziaram bastante 9 processo de negociação. E ilustrativo que 
só com a entrada dos dirigentes sindicais, as negociações tenham se orientado 
para os ítens centrais, lamentavelmente num momento em que as possibilidades 
de acordo já estavam seriamente comprometidas. 

Um dos pressupostos da prática da negociação é a procura, pelas partes, 
de tod~s as possibilidades de acordo. Entretanto, as partes não examinaram 
cada reivindicação à luz de seus equivalentes. Nem se procurou formar sub­
comissões para estudar em profundidade - e com antecedência - os itens 
mais complexos. Não houve o menor esforço conjunto de levar dados à mesa 
que pudessem servir de base para a estimação dos ganhos de produtividade. 
Ao contrário, há muitos indícios de que as partes desejaram a precipitação da 
decisão judicial, bloqueando precocemente as possibilidades de obtenção do 
acordo por meio das negociações. 

Os trabalhadores tudo fizeram para iniciar as negociações a partir de 
uma posiçãO de força, de tal modo que pudessem impor suas reivindicações 
aos empresários. No momento mesmo em que aprovavam a abertura desse 
processo, aprovaram na assembléia de 16 de março a execução de uma .. ope­
ração tartaruga". Esqueciam-se da regra básica que diz:. '"Não há greve du· 
rante a negociação direta, assim como não há negociação direta durante a 
greve". 

Naquela mesma assemblêia, desencadearam-se também os chamados 
upiquetes de persuasão" com o fito de impedir os trabalhadores de fazer 
horas extras, 

Acima de tudo, houve um intenso investimento na greve, com a criação 
desse "'clima de guerra', haja vista a declaração de Luiz Ignacio da Silva, afir~ 
mando: ''Este ano os pa:trões vão ter de ajoelhar nos nossos pês para atender 
as nossas reivindicações". 

Com tal disposição de ânimo, o que deveria corresponder a uma verda­
deira conversação - que não é isenta de certa dose de dureza e mesmo de 
desconfiança -- transformou-se inexoravelmente, numa cruzada contra o 
''infieP', onde os inúmeros apelos de moderação do Ministro do Trabalho te­
riam de ser tachados de .. falsos e hipócritas". 

Por tudo isto, acreditamos que não apenas houve predisposição para a 
greve, mas que os dirigentes sindiCais tudo fizeram para viabilizã-la. 

Do lado dos empresários, tambêm não se pode dizer que houve uma to· 
tal disposição para a busca do acordo. Ao contrário dos trabalhadores, que, 
embora desinteressados do acordo, manipulavam com muito esmero a opi· 
nião pública em favor de suas reivindicações, o empresariado pouco empenho 
fez para esclarecer os operários e o público em geral sobre seus pontos de vis­
ta. Os empresários deveriam ter se mobilizado para informar à opinião públi· 
ca que o aumento postulado correspondia a um reajuste anual de cerca de 
105%. Num momento em que o própriç índic_e de aumento do custo de vida, 
calculado pelo DIEESE, situava-se em torno de 69%. Acima de tudo, foram 
tímidos em mostrar as conseqüências de um reajuste desse nível sobre suas 
empresas e sobre a sociedade, vivendo sob o pe&o de urna inflação aguda. 
Tampouco conseguíram explorar o potencial desmobilizador do chamado 
.. jogo da greve", onde se demonstrava matematicamente que um acordo ra~ 
zoãvel seria muito melhor para os trabalhadores do que uma boa greve. Pau~ 
co fizeram no plano político para mostrar os perigos de uma greve ilegal em 
um processo de abertura política que ensaiava os primeiros passos. 

Nesse contexto, a negociação iniciou·se de modo desbalanceado com a 
comissão do ''Grupo 14" colocando-se em uma posição de defesa· bastante 
desfavorável. Chegamos mesmo a acreditar que a aceitação dessa condição de 
inferioridade foi um forte condicionante da falta de empenho dos empre­
sários na busca do acordo, transferindo a decisão para a alçada da Justiça do 
Trabalho. Este é um dos resultados da inexistência de estâgios intermediários 
entre a mesa de negociação e o Tribunal de Justiça, 

Por tudo o que relatei, verificamos que nas negociações do ABC era pe­
quen_o o espaço para a discussão e, em decorrência, para o alcance do acordo._ 

I 
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Em contrapartida, eram amplas e múltiplas as alternativas que conduziam ao 
impasse e ao confronto e, por isto, à eclosão e à manutenção da greve. Nada 
disso tem a ver com a questão da produtividade, tal como colocada na nova 
Lei Salarial. Tudo isso tem a ver, isso sim, com o processo de negociação. As 
partes não se sentifam estimuladas a negociar, não perceberam as vantagens 
do acordo ou subes_timaram o desastroso custo da greve. Em outros tempos, 
não muito distantes, a greve era mais barata. Concordava~se em negociar du­
rante a greve; forçavam-se aumentos estratosféricos e repassavam-se os au-, 
mentes aos preços dos produtos. Desta vez os trabalhadores aprenderam que 
não hã negociação durante a greve e os empresários compreenderam que 
todo e qualquer aumento, além da produtividade, correm única e exclusiva­
mente por sua conta. 

c) O impasse das partes e o TRT 

Como vimos, houve uma clara intenção das partes em precipitar a ins~ 
tauração do dissídio coletivo. Aparentemente, tratava~se de uma valorização 
do poder normativo da Justiça do Trabalho na fixação do percentual de au­
mento hâ pouco estabelecido pela nova Lei Salarial. Neste sentido, cabe inda­
gar se o comportamento das partes corroborou este ponto de vista. 

Infelizmente, os fatos por nós testemunhados vieram a demonstrar que 
este não foi o comportamentO -predominante. Com efeito, já no momento em 
que foi instaurado o disSídio coletivo, esperávamos de ambas as partes todo o 
empenho no sentido de oferecer subsídios para orientar a decisão do TRT. 
Mas, nenhuma delas se dispôs a oferecer estudos a respeito da produtividade 
àquele Egrégio Tribunal. 

Apesar das dificuldades interpostas pelas partes litigantes, a Justiça do 
Trabalho exerceu soberanamente sua capacfdade decisória. Sua sentença foi a 
mais generosa possível para os trabalhadores, ao fixar, o percentual de proM 
dutividade em 7% para os trabalhadores que ganham atê três salârios míni­
mos e 6% para os demais. Tais percentuais ultrapassavam de muito a propos­
ta dos empresârios superando também a última contraproposta dos dirigeri­
tes sindicais. Com relação à greve, o Tribunal considerou-se incompetente 
para julgar sua legalidade. 

Embora contrariados quanto à sua oferta, a atitU-de dos empresârios foi 
de total acatamento à decisão judidal. 

Ao contrâriO, os sfndicatos do ABC invocavam a nãO-concessãO da esta­
bilidade por doze meses como argumento para tentar reabrir as negociações, 
e recorrendo à greve como instrumento de presasão. 

Acima de tudo o que causa espécie na manUtenção dessa greve é sua jus­
tificativa, pois aquilo que era embate por aumento, subitamente ganhou um 
outro ingrediente: a estabilidade por doze meses, de tal forma que, mesmo 
depois de aqueles serem alcançados ainda se possua motivos que justificavam 
o desacato da sentença judicial. 

De nenhum modo deixamos de reconhecer a importância para o trabaM 
lhador da manutenção de seu emprego, nem desconhecemos que a rota ti vida~ 
de é ainda um grande prOblema em nosso mercado de trabalho, embora não 
necessariamente no ABC. 

A forma como foi colocado o pedído de estabilidade pelos trabalhadores 
implicava na alteração de um estatuto legal ainda vigente, pois a pretendida 
estabilidade de 12 meses seria certarilente renegocíada ao final do ano. Isso, 
implicaria no retorno ao sistema anterior de estabilidade permanente, 
anulando~se assim grande parte da função do FGTS. A alteração das con­
dições de estabilidade extravasava o âmbito do processo de negociação entre em­
pregados e empregadores, devendo por isso ser buscada pela via legis/atiya. 

Estamos plenamente convictos de que a insurgêiiciá dos tiió3Iliadores 
do ABC contra a sentençã da Justiça do Trabalho prendia~se a outros objeti­
vos. Os Sírldíi:atos do ABC- e seus-dirigentes- procuravam diferenciar~se 
das outras categorias que acataram a decisão jUdicial. A posição de vanguar­
da dos dirigentes sindicais tinha pouco a ver com os interesses e as necessida­
des mais prementes dos trabalhadores metalúrgicos do ABC: o que os diri~ 
gentes queriam não era simplesmente conso1idar uma liderança sindical, mas 
antes utilizá-la como um instrumento de afirmação no cenário político­
partidário e como um meio para a criação e ampliação de um espaço a ser 
ocupado por um partido polítíco em organização. 

Em face dessa -intfãrlsigência, no dia lO -de abiiT,-Os-erripresários encami­
nharam recurso a DRT, solicitando o enquadramento da greve na Lei nl' 
4.330. No dia 14 de abril, o TRT declara a greve i1egal, a partir do dia 2 de 
abril. A sentença do TRT estabelecia que a continuação da greve, depois de 
seu primeiro pronunciamento, era ilegal. 

Face a esta decisão, os empregadores fazem novos apelos de volta ao tra~ 
balho, reafirmando sua disposição de não reabrir as negociações. Nesta opor· 
tunidade, decidem financiar 70% dos dias parados em três parcelas. Os traba­
lhadores rejeitaram a proposta patronal e votam p~la manutenção da greve, 

repudiando mais uma vez a decisão judicial, onde inclusive a lisura da Jus~ 
tiça do Trabalho foi posta em dúvida. 

( D) A greve em si 

A greve do ABC, iniciada a meia noite do dia 31 de março, foi programa­
da para ser um movimento pacífico. Todavia, nos contactos dos dirigentes 
sindicais com os trabalhadores, quando os argumentos de defesa do movi­
mento não conseguiam c(fnVericer o interlocutor, via de regra, partia-se para 
ameaças mais drâsticas e violentas. 

Durante toda a primeira semana da greve, o Ministro do Trabalho re­
dobrou seus esforços no sentido de desarmar os espíritos e convencer os tra­
balhadores a suspender o movimento. Procurávamos mostrar que o aumento 
concedido pelo TRT era o maior até! então obtido, totalizando para a faixa 
que ganhava até três salârios mínimos um reajuste anual dos salários de cerca 
de 87%, quando o acréscimo anual do custo de vida calculado pelo DIEESE 
atingia apenas 69%. Alertávamos também os trabalhadores para o que a gre­
ve acarretaria, onde a perda dos dias parados acabaria por anular qualquer 
que fosse o percentual de aumento conseguido. Finalmente, enfatizamos a 
importância do acatamento da decisão judicial como um postulado básico 
para o fortalecimento do sindicalismo democrâtico e mesmo para a convi~ 
vência democrática. 

Nada disso encontrou receptividade entre os trabalhadores, exceto no 
caso de São Caetano; onde rio dia 9 de abril, como dissemos, os trabalhadores 
resolveram encerrar a greve. Simultaneamente, com a incontinência verbal 
dos dirigentes sindicais, os piquetes tornavam-se mais violentos. 

A essa altura, a Imprensa já proclamava aos quatro ventos a iminência 
da intervenção nos sindiCatos de Santo André e São Bernardo: a toda hora o 
Ministro do Trabalho era solicitado a falar sobre o momento em que assina~ 
ria o decreto de intervenção. No entanto, o Ministro continuava a recomen­
dar ponderação aos trabalhadores. Porém, fazendo ouvidos moucos aos 
meus apelos, os dirigentes sindicais ansiã.vam por precipitar a intervenção. 
No dia 14 de abril o TRT declarou a greve ilegal. 

Declarada a ilegalidade da greve, vários dos dirigentes sindicais de Santo 
André e São Bernardo sentiam que, finalmente, chegara a hora de sua supre­
ma transfiguração: especialmente o Sr. Luiz Ignácio da Silva, cujo martírio 
como líder da Vanguarda Sindical renderia importantes dividendos políticos, 
consolidando-o como líder do Partido dos Trabalhadores e projetando sua 
imagem para outras partes do território nacional. Na perseguição deste proje­
ta:, concedia baixa prioridade aos interesses dos trabalhadores e desprezava as 
conseqi.iências imediatas para eles do movimento paredista, enquanto atri­
buia primazia absoluta à sua promoção pessoal no plano político partidário. 

Apesar desse clima intervencionista, durante Úês dias esperei por uma 
atitude de ponderação por parte dos trabalhadores, evitando-se assim o pesa­
do ônus da intervenção. Mas nem um gesto surgiu nessa direção. Em virtude 
dessa intransigência e dos fatos evidentes de incitação à greve, identificados 
em inquérito recém-concluído pela DRT, as diretorias dos dois sindicatos fo~ 
ram afastadas no dia 17 de abril, nomeando-se para substituf-las d_ois inter~ 
ventares. 

A intervenção nos sindicatos de Santo André e São. Bernardo não foi 
uma decisão precipitada riem fácil. Sobre· ela ponderei demoradamente e a 
adotei depois de muito desgaste emocional, pois sabia antecipadamente que a 
Vanguarda Operária e outros grupos interessaâos a interpretariam como 
uma traição aos trabalhadores, procurando assim comprometer minha ação 
junto à esse importante ~egmento da nossa socieqade. Mas esse risco era o 
menor de todos os perigos: não podíamos contrariar oS interesses maiores do 
País com minha omissão. Por isto, fOi praticada a intervenção. Ã medida em 
que o cenário do ABC paulista foi se desanuviando, nlais aumentava minha 
convicção de que os dois atos praticados - a intervenção nos sindicatos e a 
atuação junto aos_ empresários- foram cruciais em terrilos de garantir o res­
peito à Lei, à Justiça e à Ordem Democrática e, certamente, assim espero, a 
História assim os interpretará. 

Daí em diante, o problema da greve saiu do âmbito do Ministério do 
Trabalho, passando para a esfera policial e caracterizando~se por passeatas. 
manifestações políticas, confrontos entre grevistas e pbliciais, surtos de van­
dalismo e prisões. 

Os dirigentes sindicais aceleraram seu esforço de mobilização das bases 
através de meios cada vez mais violentos e drásticos, ao mesmo tempo em que 
tentavam contagiar outros setores da sociedade. 

A greve foi perdendo seu vigor. Em 5 de maio, acabava a greve em 
Santo André, quando também se intensifica o retorno dos trabalhadores das 
empresas de São Bernardo. No dia 11 de maio, a greve é suspensa em São 
Bernardo. 
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Ao todo, foram 41 dias de _greve em São Bernardo. Foi uma das greves 
mais longas de nossa história recenteA Suas conseqüências foram amplas e 
profundas. Os trabalhadores ficaram parados 41 dias, mas perderam 62 de sa­
lãrio. 

Para os empresários do setor, parte substancial dos prejuízos é irrecupe­
rável: as empresas muito dificilmente conseguirão realizar seu plano de pro~ 
dução este ano. Essas perdas afetaram profundamente a economia do Pais. 

Mas a greve nã_o foi só d_e_sastres. Ela certamente teve seus pontos positi­
vos. Acreditamos sinceramente que o aprendizado do sindicalismo democrá­
tico se dá no embate das lutas sociais~ não a partir de discursos proselitistas. 
Para os trabalhadores, acredito que a reflexão sobre a greve acabará por ofe­
recer balizamentos importantes sobre a forma como devem encaminhar as 
negociações, sobre os perigos de misturar-se reivindicações __ do âmbi~o das re­
lações de trabalho com questões de natureza política e sobre a necessidade de 
flexibilidade na condução de processo de negociação. Acredito que um dos 
ensinamentos básicoS desta reflexão é o. de uma compreensão mais adequada 
da greve como instrumento de pressão. Por certo, esta compreensão far-lhes ã 
perceber que a greve é um instrumento de força do qual o trabalhador só 
deve utilizar-se como um último recurso frent~ a um impasse irremediâvel das 
negociações.- Igualmente, deverão ser capaZes de aprender -que, mesmo neste 
caso, a manutenção de um movimento paredista deve ser feita sempre com 
grande sensibilidade ao contexto sócio-poHtico em que se desenvolve, sob 
pena de ver escapar as próprias conquistas jâ alcançadas. 

A greve do ABC também mostrou a urgente necessidade de os Poderes 
da Nação e os segmentos sociais maiS conscientes de nossa sociedade soma~ 
rem esforços no sentido de buscarem, o quanto antes, um novo ordenamento 
organizacional e, mais tarde, a moldura jurídica para regular as rela.cões entre 
o capital e o trabalho. Finalmente, todos os que estamos empenhados no re­
vigoramento da democracia em nosso Pafs, neste- momento, podemos sentir~ 
nos rejubilados, porque, mesmo enfrentando vigoroso teste, o processo de 
abertura democrãtica dele saiu fortalecido. 

Capítulo S 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

E tempo de oferecer à consideração dos nobres Senadores alguns comen­
tãrios finais· à guisa de síntese deste jâ longo pronunciamento. Não poderia 
deixar de me valer dessa honrosa convocação para refletir, na companhia de 
V. Ex.~s, sobre um conjunto de temas relacionados com as atividades do mun­
do do trabalho, que têm ínliniâ. -relação com a democracia. Democracia que, 
pela prátiCa--diuturna nesta Casa, a cada dia mais se aperfeiçoa e se fortalece. 
Democracia que cumpre-nos defender, sem desalento e sem temor. 

Os episódios recentes do ABC serviram para demonstrar a seriedade e o 
profundo engajamento do Governo e da sociedade com o processo de abertu­
ra democrãtica do Presidente João Figueiredo. A democracia pressupõe o 
respeito à lei e em nenhum momento o Governo deixou de nele se pautar. Foi 
sob o império da lei que a greve do ABC foi tratada pelo Governo. 

Não faltaram aqueles que argumentaram estar a lei ultrapassada. E. cla­
ro, aperfeiçoamentos legais são sempre cabíveis e desejáveis no mundo das re­
lações do trabalho. Este é um mundo extremamente dinâmico e, como tal, 
exige inovaÇOes constantes do quadro institucional. Entendo que o ordena­
mento do quadro institucional tem dois estágios bem nítidos. No primeiro, 
ensaiam-se e praticam-se as rc~;;tdS, estãbelecidas pelas prõprias partes, com 
base em acordos, que aos poucos vão-se cristalizando nos usos e costumes. 
No segundo estãgio- testados os usos e comprovada sua utilidade- a so~ 
ciedade decide sancionã-los na forma de estatutos legais. 

No meu depoimento, deixei claro que considero de grande urgência a 
prática da negociação direta entre enipregãdos e empresários, na convicção 
de que dessa prãtica sejam estabelecidos os usos e costumes mais interessantes 
para as partes, para, então, cristalizarmos a prática na lei. Essa é a caminhada 
em direção ao novo ordenamento jurídico que todos reivindicam. A questão 
básica não é a de se discutir se a lei está Obsoleta ou não. A questão bãsica é 
descobrir o modo mais realista e mais efetivo de se renovar a lei e, mais do 
que isso, de criar mecanismos de permanente renovação do quadro institucio­
nal das relações de trabalho. Acho que é urgente encontrarmos o caminho 
para delinearmos o nosso sistema de relações do trabalho -sistema esse que 
incorpore as tradições conciliadoras da alma brasileira com as restrições pró­
prias da nossa economia. 

A caminhada, no meu entender, é em direção a um ordenamento jurídico 
que torne a negociação direta mais freqüente e atrativa para as partes. Esse 
caminho tem etapas e há de ser encontrado de forma democrática e, portanto, 
participall\·•t. Seria extremamente útil que a ele se dedicassem empregados e 
empreg:1.Jnre;.;, !ltravés de seus sindicatos. Igualmente, que a ele se dedicassem 
os intelcct.U;JI~. ;t imprensa e, obviamente, os políticos. 

Por isso, repetindo, entendi na convocação do Senado a oportunidade 
para abrir a discussão de um dos mais relevantes temas para a Nação e para a 
democracia. Minha proposta é a de que o Poder Legislativo, através de sua 
salutar capilaridade, apóie nas bases o exercício de negociações coletivas. Te­
nho a conviCÇão de que se tiVéssemos praticado a negociação com maior fre­
qüência, ainda que despojados de um ordenamento jurídico mais sofisticado 
no que concerne às suas regras e instituições, certamente teríamos evitado 
conflitos prejudiciais às partes e ao País e adquirido, com essa prãtica, con~ 
dições de exercê~ la com maior maestria e responsabilidade. A análise que fiz 
da greve do ABC deve ter deixado bem claro quão danosas para todas as par­
tes "foram as conseqüências de uma negociação mal conduzida. Como toda 
aprendizagem, a técnica de negociar exige tempo para ser assimilada. Mais do 
que isso; negociar pressupõe confiar na superioridade do diálogo sobre a con­
frontação, do entendimento das partes sobre o desafio e a contestação. Por­
tanto, a condição básica para uma negociação bem sucedida é acreditar na 
própria negociação, é aceitar as regras do diálogo, é acreditar na superiorida­
de do diálogo ordenado para a resolução de conflitos de interesse entre em­
pregados e_ empregadores. Se aceitarmos ~ssa postura, teremos dado um im­
portante primeiro passo e começaremos a negociar mais freqüentemente in­
do, ao longo do tempo, criando regras e procedimentos, sentimentos e valores 
- além de habilidades -que muito contribuirão para institucionalizar esse 
mecanismo no contexto das relações de trabalho no Brasil. Certamente, e na 
questão relativa aos salários que existe, hoje, um maior potencial para se ex­
plorar as vantagens da negociação coletiva. Por que não investirmos nessa di­
reção, confiantes naturalmente nos resultados dessa prática, democrática por 
excelência, e, portanto, car-a a todos nós que estamos empenhados em conso­
lidar a democracia no Brasil? 

Acredito haver consenso de que devamos criar condições para que a ne­
gociação coletiva venha a funcionar com O mínimo de interferência governa­
mental, preservados os limites traçados pela legislação e a competência da 
Justiça do Trabalho, que também precisa ser delimitada. A questão que se co­
loca ao legislador é a da dosagem: qual é esse mínimo? Esse é o problema bã­
sico a resolver. Mas por que não buscar esse mínimo na própria prãtica dane­
gociação, ao invés de se estabelecer a prioti uma regra de conduta que deva 
servir ao ABC, ao N ardeste, ao mundo urbano e ao mundo rural? Se concor­
darmos em praticar primeiro para legislar depois, pergunto: quais devem ser 
as condições interinas para garantir a prática? Este é um desafio que deixo à 
esta Casa. Esta ê a preocupação que o homem do Executivo traz ao Legislati­
vo como responsável pela execução e respeito às leis. Gostaria de dispor de um 
aparelhamento institucional que não fosse demasiadamente rígido ou dema­
siadamente frouxo; nem totalmente acabado na sua concepção social, nem 
completamente tosco na sua base legal. Todos eles seriam bloqueadores da 
negociação. Repito, nobres Senadores, sabendo que é de seu ofício debater 
estes termos e encontrar os n_ovos caminhos; promover oportunidade para as 
partes acertarem as suas diferenças; ã.poiar as partes na busca do acordo. As­
sim, nobres Senadores, tenho a certeza de trilharmos a democracia de pés no 
chão. Havendo harmonia entre capital e trabalho, haverá democracia. Todo 
o resto será sonhos. Todo o resto será frustração. Todo o resto será inconse­
qüência para a causa democrática. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Para as interpelações a S. Ex•, o 
Sr. Ministro do Trabalho, Dr. Murillo Macêdo, serão chamados os Srs. Sena­
dores inscritos, que disporão, na forma do Regimento Interno, de dez minu­
tos cada um, sendo assegurado ao Sr. Ministro igual tempo para as respostas. 

Concedo _a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. Ministro do Trabalho, Dr. Murillo Macêdo: 

Faz poucos dias, terminou a greve dos trabalhadores do ABC paulista, 
cuja repercussão no plano econômico, social e político foi a mais intensa 
possível, levando as principais lideranças dos vários segmentos que compõem 
a sociedade brasileira a um sentimento de total solídariedade aos metalúrgi­
cos. 

Antes de tudo, desejo colocar perante V. Ex• o mais veemente protesto 
do PMDB contra os atos de intervenção nos Sindicatos do ABC paulista, os 
quais evidenciaram o completo desprezo do Governo pela autonomia sindi­
c~L A propósitos, caberia indagar de V. Ex•, às vésperas da nova reunião 
anual da OIT, em Genebra, onde V. Ex• chefiará a Delegação do Brasil, 
quando pretende o Governo brasileiro, no contexto do chamado proces~o de 
abertura política, enviar ao Congresso, para efeito de sua ratificação a Con­
venção n" 87 da OIT que dispõe juntamente sobre a autonomia e a liberdade 
sindical, há tantos anos incorporada às leis e aos costumes da comunidade in­
ternacional? 
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Como sabe V. Ex•, a referida convenção, no seu art. 49 assim dispõe: 

.. As organizações de trabalhadores e de empregadores não es­
tão sujeitas à dissolução ou suspensão por via- administrativa." 

Quanto à intervenção nos Sindicatos da área dos metalurgicos, além do 
mais, segundo parecer do jurista Raymundo Faoro, ex-presidente do Conse­
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, foi feita ao arrepio da Cons­
tituição, pois se é verdade que o art. 528 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, a autorizava, força é convir Cj_üe esse dispositivo legal foi absolutamente 
revogado pela Emenda Constitucional n9 I I, de 1979, que estabeleceu no§ 29, 
do art. 156, o seguinte: 

"§ 29- o estado de sítio autoriza as seguinres hieâidas coerciti-
v as: 

e) intervenção-em entidades representativas de Cla:ises ou cate:.: 
gerias profissioiiais;" ----

Já se vê, portanto, que se o _Governo não lançou mão de qualquer das 
salvaguardas constitucionais- estado de sítio, medidas coercitivas, ou estado 
de emergência- para fazer face à situação decorrente da greve do ABC pau­
lista, não há corno_se pretender que prospere a medida excepcional da inter­
venção que, por isso mesmo, Sr. Ministro, ao nosso ver, deve ser suspensa, 
sem mais delongas, por injurídica e inconstitucional. 

É de estranhar ainda, Sr. Ministro, que o Governo, ao contrário do seu 
comportamento na greve dos metalúrgicos de 1979, tenha tornado, este ano, 
uma posição de intransigente intolerância, não admitindo, após a inter­
venção, o reinício das negociações, sob o argumento de que a greve seria ile­
gal. No ano passado, em idênticas circunstâncias, não"-obstante a decisão ju­
dicial declarando a ilegalidade da greve e a conseqUente decretação da inter­
venção, até os líderes sindicais afastados continuaram a manter contatos com 
os empregadores e com o próprio Governo, o que facilitou o entendimento· 
entre as partes dissidentes. 

Por outro lado, o PMDB e os demais Partidos na oposição denunciaram, 
da tribuna parlamentar, à Nação, outras inomiD.ãveis violênCias que atingi­
ram, no seu cerne, a vida sindical brasileira, como as prisões arbitrárias de 
líderes sindicais, de juristas, de advogados, de jornalistas e bem assim a inter­
dição ilegal, por afrontosa ao princípio da autonomia municipal, de próprios 
do Município de São Bernardo, como por exemplo o Estâdio da Vila Eucli­
des, visando criar toda sorte de óbice ao direito de livre reunião dos trabalha­
dores em Assembléias Gerais. A prOpósitO, vale salientar o tesfCmunho per­
manente destes acontecimentos por observadores parlamentares da Opo­
sição, como os Senadores Teotônio Vilela, Orestes Qué~cia e Franco Monto­
ro, os dois últimos vítimas inclusive de atentados às suas- imunidades, no de­
senrolar dos acontecimentos. 

Da outra parte, Sr. Ministro, cumpre-nos, a nós da Oposição, exigir dé 
V. Ex• uma palavra final sobre as propaladas alterações ni iloVa Lei de Políti­
ca Salarial que, segundo o Ministro Delfim Netto, do Planejamento, seria um 
dos principais fatores do agravamento dos índices da inflraÇao brasileira. 

Pretendemos também que V. Ex• esclareça, de uma vez por todas, quais 
as razões que têm levado o Governo a procrastinar a remessa ao Congresso 
Nacional do projeto de lei dispondo sobre a nova Consolidação das Leis do 
Trabalho, quando o próprio Governo já reconheceu de público, inclusive 
através dos seus Líderes parlamentares, a completa defasagem de grande par­
te dos dispositivos da atual CLT com os novos tempos do trabalhismo brasi­
leiro. 

E, finalmente, interpelamos V. Ex• sobre qual a sua posição pessoal e do 
Governo face ao projeto Aloy-sio Chaves que dá nova regulamentação ao di­
reito de greve, na forma em que foi aprovado pelo Senado Federal. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o Sr. Ministro Mu­
rillo Macêdo. 

O SR. MURILLO MACJ!:DO- Nobre Senador Humberto Lucena, fa­
lemos, primeiro, a r-espeitO da OIT e porque até então nós não tivemos a pos­
sibilidade de fazer com que a Convenção n9 87 fosse aprovada pelo Congresso 
Nacional. 

V. Ex• indaga quando o Governo estaria disposto a remeter ao Congres­
so Nacional a Convenção n9 87 para aprovação. 

Saiba V. Ex• que, por mais de uma vez, a Convenção fl9 87 foi submetida 
ao Corigfesso Nacional. E argüiu-se, evidentemente, contra ela inconstitucio­
nalidade ou incongruência- entre a nossa Constituição e a sua aplicação. Foi 
em função disso que, atê então, nós pudemos fazer com que essa Convenção 

n9 87 fosse aprovada. É evidente que cabe, de certa forma, ao Legislativo a 
compatibilidade entre a nossa legislação e a possibilidade da adoção da Con­
venção n9 87, da O IT. 

Diria eu, falando a V. Ex• a respeito da intervenç-ão: V. Ex• chama a in­
tervenção de um ato arbitrário, isto se minha memória não está falhando. 
Esse ato arbitrário, ·sabe- muito bern V. Ex• que foi um ato absolutamente ba­
seado na nossa legislação. Se V. Ex• consultar a nossa CLT, verificarA que o 
art. 528 diz: 

"Art. 528- Ocorrendo dissídio ou circunstância que pertur­
bem o funcionamento de entidade sindical ou motivos relevantes de 
segurança nacional o Ministro do Trabalho poderá nela intervir por 
intermédio de Delegado ou Junta Interventora com atribuições para 
administrá-la e executar ou propor medidas necessárias para 
normalizar-lhe o funcionamento." 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um esclareci· 
menta, Sr. Ministro'? (Assentimento- do orador.) 

Eu, na minha interpelação, referi-me a esse art. 528 da CLT. A tese que 
levantei, e que não é minha, é do jurista Raymundo Faoro, é de que esse dis­
positivo legal foi superado pela Emenda Constítucional n9 1 I, que estabeleceu 
no § 29 do seu art. 156 o seguinte: 

"O estado de sítio autoriza as seguintes medidas coercitivas: .. e) 
intervenção em entidades representativas de classes ou categorias 
profissionais." 

Quer dizer, desde o momento em que a intervenção passou a ser uma 
providência excepcional de estado de sítio, medidas coercitivas ou estado de 
emergência, então, ela já não poderia se originar em um dispositivo legal que 
:w ver dos juristas mais eminentes estaria totalmente revogado. 

O SR. MURILLO MACJ!:DO - Respeito o eminente jurista, mas gosta­
ria de dizer a V. Ex• que esse não é o ponto de vista de todos os juristas con­
sultados pelo Ministério do Trabalho. ~evidente que em toda ocasião em que 
alguma medida é tornada sem apoio legal, há sempre a possibilidade de 
argUir-se juridicamente contra essa medida. 

Continuando, gostaria de dizer ainda a V. Ex• que, a respeito de alte­
rações na política salarial, os vários sindicatos têm manifestado uma certa in­
satisfação com o chamado IN PC -1ndice Nacional de Preços ao Consumi­
dor. Alegam os sindicatos que o índice de determinadas grandes cidades é 
completamente diferente do de outras, e têm sugerido inúmeras vezes que de­
vêssemos caminhar para uma flexibilidade maior no estabelecimento desses 
índices. Daí ter surgido a idéia de que devêssemos estudar a possibilidade da 
regionalização dos índices. Esses estudos estão em andamento na Secretaria 
de Planejamento e também no Ministério do Trabalho. 

É evidente que estudos como esses demandam certo tempo, menos pelo 
estudo do mérito e muito mais em função daquilo que é a exeqUibilidade de 
sua aplicação. 

Sobre outras alterações, eu diria a V. Ex• que tenho, permanentemente, 
me pronunciado; acho que as leis, principalmente as leis naquilo que diz o 
contexto trabalhista ....- e fiz questão de dizer isso no meu depoimento - elas 
são inseridas dentro de um determinado contexto de tempo, e a dinâmica é 
muito grande. Então, nenhum de nós pode imaginar que, em se votando uma 
lei, ela deva permanecer ad eternum. Então, tenho dito e repetido que seria 
sempre muito bem aceito por mim qualquer tipo de sugestão que pudesse vir 
a melhorar, vir a aperfeiçoar essa lei; eu teria o prazer de estudâ-la. E, nesse 
caso, submeter, tal fosse o resultado, ao Congresso Nacional. 

Pergunta, ainda, V. Ex•, a respeito da inflação, do que essa lei poderia 
ocasionar como efeito inflacionário, e se a lei salarial é inflacionaria. Ela não 
é e pode ser infalcionária. Ela não ê inflacionária, nobre Senador, no momen­
to em que ela repõe tão-só e unicamente a perda do operário, ocasionada pela 
corrosão inflacionária. No momento em que se recupera a moeda salarial, ela 
não é inflacionária. 

Ela não é inflacionária, ainda, no meu modo de entender, nobre Sena­
dor, no momento em que os aumentos reais, discutidos a partir do acréscimo 
de produtividade, guardem uma relação com esse acréscimo e não sejam evi­
dentemente aumentos muito grandes. Porque, no momento em que esse au­
mento passa a ser extraordinariamente grande, extraordinariamente diferen­
ciado daquilo. que é a produtividade da atividade profissional, vamos verifi­
car, nobre Senador, que o empregador repassa para o preço do produto e não 
absorverá; e V. Ex• sabe que os produtos que estão subordinados ao CIP não 
têm um número significativo capaz de impedir e, por outro lado, longe tam­
bém da produtividade, exarcebarão em muito a demanda; aí ela será realmen­
te inflacionária. 

Sobre a nova CLT, diria a V. Ex• que o nosso intUito é apressar, mas 
apressar sem comprometer. V. Ex• sabe que, pela primeira vez, o Senhor Pre-
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sidente da República colocou um anteprojeto de lei, elaborado no Governo 
passado, ao crivo da sociedade brasileira, pedindo que a sociedade o criticas­
se e que nos desse sugestões. Pois,"saiba V. Ex• que a sociedade respondeu, e 
respondeu muito favoravelmente. Nósjã devemos ter perto de três mil suges­
tões sobre a CLT. E, quando se recebe um número tão grande de sugestões, 
há um trabalho insano, que o remanescente da Comissão passada estã catalo­
gando a partir da similitude de assuntos, para, acredito que a partir do próxi­
mo mês, a Comissãõ-passar a trabalhar em cima daquelas que são as suges­
tões. 

Eu insisto aqui, nobre Senador, que cada um de nós imagina, hoje, a ne­
cessidade de um novo ordenamento jurídico. Mas, volto a insistir, que o novo 
ordenamento, daquela maneira que eu procurei sintetizar, aqui, como a mi­
nha pessoal aspiração, fosse acima de tudo calcado naquilo que a gente pode­
ria chamar a experiência brasileira. Evidentemente, olhando para aqueles que 
são os erros daqueles que já os cometeram em outros países. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana- Fazendo soar a campainha.)- In­
formo a V. Ex,. que o tempo para responder o interpelante está esgotado. E, 
como há uma lista grande de inscritos, nós deveremos nos ater ao tempo regi­
mental. 

O SR. MURILLO MACICDO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)-'- Tem a palavra o nobre Senador 
Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, Sr. Ministro Murillo Macêdo, do Ministério do Trabalho. Vou fazer duas 
perguntas em torno de dois temas bastante atualizados. 

Primeira pergunta, Sr. Ministro, em 1979, o índice de crescimento de em­
pregos situou-:-se em torno de 2,8%, inferior ao aumento da população econo~ 
micamente ativa, estimado em 3%. Isto faz agravar a questão social, porquan­
to, ao persistir a situação, torna-se difícil a absorção de pessoal já desempre­
gado ou subempregado. V. Ex' e o Ministro Delfim Netto ~econhecerarn 
publicamente a gravidade do problema. A expansão da oportunidade de em­
prego torna-se, portanto, uma prioridade, sobretudo quando o País vê-se 
ameaçado por recessão econômica, por força da luta antiintlacionária. A con­
ciliação dessas posiçõeS ê, de fato, extremamente difícil. 

A criação de novos empregos dentro da atual conjuntura apresenta-se 
extremamente complexa, pois, com a diminuição do ritmo de crescimento da 
economia, o mercado de trabalho é automaticamente afetado, salvo se outras 
medidas compensatórias não sejam tomadas a tempo e adequadamente. 

Ministro Murillo Macêdo, o que V. Ex• diz a esse respeito, qual a ação 
governamental concernente à política de emprego? Ê a primeira pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nobre Senador. V. Ex• poderia 
fazer a segunda pergunta, dentro do seu tempo, e o Ministro, depois, respon­
deria ambas. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Pois não. A segunda pergun­
ta, então, seria esta: o amparo aos desempregados é outra meta estabelecida 
no programa do PDS, aliás, uma velha reivindicação nossa, apresentada des­
ta tribuna, em 21 de setembro de 1975, e depois, igualmente, submetida em 
reunião plenária da Aliança Renovadora Nacional, ocasião em que foi imple­
mentada em seu programa. 

De fato, o seguro-desemprego, até o presente, não passou de uma conjec­
tura, sabendo-se, entretanto, que no Governo do Presidente João Figueiredo 
adquiriu especial atenção, com os estudos sendo elaborados em três Minis~ 
térios que diretamente estão envolvidos na questão. 

Ao conferir alta relevância ao seguro~desemprego, peço a V, Ex• que es­
clareça à Ca~ª- e à Nação qual o pensamento do Governo e o que está sendo 
feito a respeito dessa prioritária medida de interesse de alguns milhões de an­
gustiados brasileiros que vivem na expectativa de uma oportunidade de tra­
balho? Esta é a segunda pergunta. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao Sr. Minis­
tro M urilo Macêdo. 

O SR. MURILLO MACICDO- Nobre Senador Milton Cabral, o proble­
ma de emprego no Brasil é, realmente, alguma coisa que preocupa extraordi­
nariamente a qualquer homem responsável afeito a este problema. 

Lembro-me que tive a oportunidade de, pela vez primeira em que fui à 
Es~ola Superior de Guerra, levar àquelejOrum os números de emprego que 
tínhamos no Brasil. E preocuparam-me extraordinariamente, porque eram 
números que, de uma certa forma, pela precariedade de estatística que, infe­
lizmente, ainda temos no Brasil, não nos davam certeza absoluta, mas que 
nos pintavam, acima de tudo, um quadro da maior preocupação. 

Recordo-me que, naquela ocasião, de 40 milhões de população economi­
camente ativa, devíamos ter perto- se não me engano- de l7 milhões ga­
nhando menos de um salário mínimo; tínhamos 5 milhões ganhando mais de 
um salário mínimo. Isso significava, acima de tudo, um contingente desespe­
rador naquilo que chamãríarli.os- ae subemprego. 

Isso, ajuntado à falta de estatística, nos levou a submeter ao Senhor Presi­
dente da República, que nos encaminhou à Secretaria de Planejamento, a su­
gestão de se fazer por intermédio do IBGE os chamados índices de desempre~ 
go. E eu poderia dizer a V. Ex9- e os tenho aqui comigo- que os levanta­
mentos começaram a ser feitos em janeiro, nas cidades do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, e nos primeiros levantamentos, como não tínhamos, evident!.:mcn· 
te, levantamentos anteriores, não havia a possibilidade de se verificar qual era 
a tendência, que era alguma coisa que muito de perto nos interessava. 

Hoje, já temos aqui os númeroS de janeiro, fevereiro, março e abril, do 
índice de desemprego dessas duas capitais. 

No Rio de Janeiro, o primeiro índice, de janeiro, foi de 7.91; o de feverei­
ro foi de 7.81; o de março foi de 8.10; e o de abril foi de 7.52. 

Em São Paulo, o de janeiro foi de 6.87; o de fevereiro foi de 6.72; o de 
março, de 6.60; e o de abril. de 5.81. 

No mês de abril, duas outras cidades foram incorporadas nessa pesquisa: 
Belo Horizonte, que em abril mostrou o número de 8.62, e Porto Alegre, que 
mostrou 4.65. 

A partir daí, apesar do universo de números ainda ser muito pequeno e 
do universo de cidades pesquisadas também ser muito pequeno, conquanto 
Rio de Janeiro. São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre já têm um contin~ 
gente muito grande para ser analisado, nós passamos a fazer os nossos estu-­
dos. A tendência - como V. Ex• pode observa. r - não é perversa. Há urna 
tendência de diminuição do nível de desemprego, o que, confesso, deixou-me 
satisfeito. Ê evidente que ainda são números que precisamos esperar um pou­
co mais para ver se essa tendência é real, ê verdadeira. Estamos testando, de 
uma certa forma por intermédio do IBGE, os números dessa pesquisa, mas, 
pelo menos não nos deixa assim muito preocupados em termos de índice d!! 

'desemprego. 
Agora, isso não exclui, nobre Senador, o grande problema que temos 

com o subemprego. De acordo com estudos da FIP, da Universidade de São 
Paulo, temos uma necessidade de crescer o nosso produto em 6,5%., para. 
dentro dessa estrutura econômica, dentro dessa estrutura de mercado, ofere­
cer um milhão e trezentos mil empregos. 

Ora, se tínhamos de 17 a 18 _milhões que ganhavam até um salário 
mínimo, o que significa praticamente o subemprego, vê V. Ex• que a sitUação 
é perversa, o que me fez afirmar, recentemente, numa Comissão deste próprio 
Senado que estaríamos precisando gerar qualquer coisa ao redor de um mi~ 
!hão e oitocentos mil empregos/ano, para poder atender a demanda de em­
pregos por parte de toda a juventude que vai chegando a cada ano, e ainda f a~ 
zer com que afastemos o mais breve possível esse espectro do subemprego. 

Pergunta V. Ex• se temos tomado, e que espécie de medidas estão sendo 
tomadas no sentido de encontrar solução para isso. 

V. Ex~ sabe que, pela vez primeira, o Ministério do Trabalho foi admiti­
do no Conselho de Desenvolvimento Econômico. O Ministério do Trabalho 
deixou de ser tão-só e unicamente_ um Ministério social, para ser, além de so­
cial, um Ministério extraordinariamente econômico-. O nosso entendimento e 
a nossa defesa no Conselho de Desenvolvimento Econômico são de que os in~ 
vestimentas brasileiros, que evidentemente têm por finalidade primeira visar 
lucro, e precisam pela essência do nosso regime, do neocapitalismo, des pre­
cisam sofrer uma modificação, porque além de se prever para o investimento 
o retorno. o lucro daquele investimento, ele tem necessariamente que levar 
em consideração aquilo que é a geração de emprego. 

Estamos elaborando no Ministério do Trabalho duas políticas que nos 
parecem extraordinariam_ente importantes: uma política nacional de mão~de­
obra, uma política que globalizaria os recursos de todas as instituições subor· 
di nadas ao Conselho Federal de Mão-de-Obra, naturalmente dentro daquele 
princípio de administrar dentro da escassez que é, evidentemente, uma ala­
vanca extraordinária na geração de emprego, e uma alavanca melhor ainda 
na substituição do subemprego para o emprego. E estamos também estrutu­
rando- e isso- confesso, com uma grande dificuldade- aquilo que se chama 
uma política nacional de emprego que estaremos submetendo também, ao 
Conselho de Desenvolvimento Econômico. 

Quanto ao amparo ao desempregado, objeto de sua segunda pergunta, 
nobre Senador, diria a V. Ex•, que concordo inteiramente com a defesa que 
V. Ex'.' vem empreendendo em termos de dotar o País de uma polítiL·a de 
auxílio-desemprego. Estamos estudando em combinação com o Ministério da 
Previdt:ncia Social e o Ministério do Interior, por intermédio de um grupo d~ 
trabalhu. a possível aplicação dessa polítk:a para introduzirmos no Brasil o 
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que chamaríamos de seguro~desemprego. Temos algumas premissas que pre~ 
ci::;3m ser primeiro equacionadas. São definições que nos parecem realmente 
muito importantes: quem é desempregado, realmente, no Brasil? E preciso 
que se saiba primeiro isto, c já falei a V. Ex• das dificuldades das nossas cs~ 
tatístícas. Depois, teremos de definir por quanto tempo o desempregado terá 
direito ao amparo do seguro. Em que bases seria esse piso do benefício? 

Uma outra coisa, usando já da experiência de outros países, seria saber 
como evitar que o benefício possa, eventualmente, favorecer a quem dele não 
precisa. Devemos definir, acima de tudo, que o seguro~desemprego, quem sa­
be, não deva ser uma doação; é uma das perguntas e definições que precisam 
ser estabelecidas. Seria empréstimo ou financiamento? Teríamos que fazer 
isso com o controle na carteira profissional; teríamos que mudar a carteira 
profissiorial? Todos sabemos, hoje, que as carteiras são, infelizmente- c es­
tamos trabalhando no sentido de evitar isso- dadas com uma certa facilida­
de e há aquele tipo de operário que as perde com muita facilidade. E se não 
for na cartei;a profissional, onde poderemos anotar? São coisas como essas 
que tenho posto a par por intermédio desse grupo de trabalho. 

Concordo com V. Ex~ que é absolutamente necessária a implantação do 
seguro-desemprego. Não se pode conviver num regime neocapitalísta, no 
meu entendimento, sem o seguro-desemprego. EVidentemente, com todos 
os cuidados necessários porque todos sabemos o que isso tem ocasionado a 
determinados governos de países industrializados e bem situados economica­
mente. Por outro lado, conquanto seja um defensor, como V. Ex~. do seguro­
desemprego, gostaria também de salientar que é muito mais importante in­
vestirmos na criação de emprego, do que propriamente pagar o desemprego. 
E evidente que há uma dicotomia difícil, mas já há pãíseS hoje, como os Esta­
dos Unidos, que estão realmente pagando às empresas na formação de em­
prego para evitar que se pague ao desempregado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Lamento, mas o tempo de V. 
Ex~ acabou. 

O SR. MURILLO MACÊDO - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Sr. Ministro, o Senado se 
congratula com a presença de V. Ex• na Casa, e recorihece qi.ú~· houve muito 
esforço na elaboração da sua exposição ampla e completa, embora da qual 
discordemos em grande parte, mas não poderia deixar de merecer o nosso 
louvor. 

Começo por responder a uma pergunta de V. Ex• Ã certa altura de sua 
exposição, V. Ex• perguntou ao Senado: seria mais convenierite que numa lei 
futura contivéssemos os· poderes do tribunal a aceitar ou a repelir uma das 
propostas em questão de greve? Isto, segundo V. Ex•, atendendo à inclinação 
ou à tendência do Direito brasileiro que sempre foi esta de fazer que o tribu­
nal julgasse situações concretas que lhe fossem propostas. A nossa resposta é 
diferente. A tendência no Brasil sempre foi a de assegurar ao tribunal, sobre­
tudo, no setor especifico do trabalho, a faculdade de discutir ou propor, de 
sugerir e até mesmo de forçar a conciliação. Isso sempre existiu na Justiça do 
Trabalho e, hoje, evoluiu para o Direito ordinário. Na vigência mesmo do 
Código Civil atuai, o próprio juiz é obrigado a propor acordo, a conciliar as 
partes todas as vezes que o letígio vier a ensejar um interesse econômico. Esta 
a resposta que sentimos no dever de dar a V. Ex•, já que V. Ex• formulou a 
pergunta. 

Na questão da intervenção de São Paulo, Sr. Ministro ao que se tem co­
nhecimento a Indústria Villares, empregadora do operário Lula, não o despe­
diu; ao contrário, concedeu-lhe doze meses consecutivos de férias. Entretan­
to, o Ministério do Trabalho interveio no Sindicato. Ora, se o próprio patrão 
que sofreu diretamente as conseqUências da greve não achou tão grave a ati­
tude do funcionário, pOr" qu·e o Ministério do Trabalho chegou a reconhecer 
mais do que as partes que estavam envolvidas no jogo? Esta é a minha primei­
ra pergunta. 

A segunda pergunta: em razão da paralisação das atividades, as firmas 
empregadoras foram acobertadas nos seus lucros cessantes em razão de segu­
ro·? E se houver realmente seguro a acobertá-las nesses dias de paralisação, es­
sas seguradoras estavam resseguradas pelo Instituto de Resseguros do Brasil? 

A certa altura da greve, os Partidos de Oposição, temendo um resultado 
catastrófico em São Paulo, estiveram no Ministério da Justiça e S. Ex•, o Mi­
nistro da Justiça disse que àquela altura era muito dificil uma interferência 
sua, porque um organograma jâ estava em cumprimento, em aplicação. Ao 
depois, tomou-se conhecimento oficioso que, decretada a intervenção, se 
constituiu um comando militar de emergência composto do Chefe do SNI, do 
Chefe da Casa Militar, do Minístro da Guerra e do Comandante do li Exérci­
to. a quem foram afetas todas as tarefas de orientação na contenção da greve. 

A terceira e última pergunta é esta, Ex•: a indústria automobilfstica na­
cional é reconhecidamente uma indústria inessencial; a esta altura, ela é até 
prejudicial aos interesses nacionais, porque força o consumo de petróleo que 
está custando ao País preços cada vez mais elevados. Então, se é urna indús­
tria inessencial, a greve poderia apenas implicar ao aumento dos preços de au­
tomóveis. Por que essa preocupação do Governo em forçar a mantença a 
níveis baixos desses preços, quando os automóveis se tornam mais acessíveis 
e, por conseguinte, mais intervenientes ao Consumo? 

E, por último, uma sugestão a V. Ex•: se há setores onde não pode haver 
greve po-r tet, e é Jusfo,-pO"ís Ttão se poae ãdfníflr greve em setores hospitalares, 
médicos e farmacêuticos, então, por que não se determinar uma gradação 
para outros setores, em que se estabelecessem atividades de grande essenciali~ 
dade - onde a greve seria ini.possível, ou intolerável - em que poderia ha­
ver, em determinados casos, a interferência do Ministério, e setores apenas de 
reconhecida conveniência econômica? E, nesses, a discussão salarial seria 
uma questão da livre autonomia das partes envolvidas, como em todos os 
países democráticos. 

Como já disse uma vez, aqui, fui surpreendido ao chegar no Canadá cer­
ta vez onde uma greve no s~t9r de transportes, se alastrava por seis meses, e 
não havia interveniência de ninguém, ainda que ali fosse um setor essencial. 

Então, no País, se admite que há a livre empresa- apenas para a conve­
niência das empresas mas, no que diz respeito àquela liberdade residual do 
operário, desde que haja uma reslstêflcia, é-uma violentação à ordem econô­
miCa? 

São estas as perguntas que tomo a liberdade de submeter à consideração 
de V. Ex', embora congratulando-me com o Senador e com o Senado, pelo es­
forço que V. Ex• fez em trazer uma conferência completa, pelo menos no que diz 
respeito à sucessão dos fatos. que foram objeto da convocação de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao eminente 
Ministro Murilo Macêdo. 

O SR. MURILO MACI':DO - Eminente Senador Leite Chaves, eu me 
permitiria uma pequena divagação antes de começar a responder as suas per­
guntas. Sei que o nobre Senador o é pelo Estado do Paraná e, como de certa 
forma tenho parte da minha vida, pelo nascimenfo de dois de meus filhos 
numa cidade próxima à que V. Ex• morou que era Londrina- a minha cida­
de era Maringá- quero manifestar, em primeiro lugar, a satisfação de ser in­
terpelado por V. Ex~ 

O Sr. Leite Chaves (PR) - Muito obrigado, Ministro. 

O SR. MURILO MACÊDO - Meu nobre Senador, a respeito da sua 
resposta, quando eu sugeri, quando eu perguntei aos nobres Senadores, se 
não seria o caso de a Justiça aceitar a sugestão de uma parte, ou o pedido de 
uma parte ou de outra, é evidente, há de concordar V. Ex• que, como Minis­
tro do Trabalho, como bacharel como V. Ex•. não desconhecia aquilo que é a 
tendência da nossa legislação. Sou daqueles que acham que precisamos proje­
tar para o futuro algumas-inovações, e não quero evidentemente ser dono de 
verdades. O que coloquei foi uma pergunta: será? E, vou dizer a V. Ex• ara~ 
zão da minha pergunta. E. porque, quando prego a negociação, o que eu que­
ro, o que eu desejo- melhor expressando-, é que façamos como em outros 
países onde a negociação já alcançou um nível em que 98% dos problemas são 
resolvidos à base de!a, e somente 2% dos problemas ê que vão ao âmbito ju­
dicial. Mas por quê? E eu mesmo respondo a V. Ex•: é porque investe-se na 
negociação, é porque já se chegou ao consenso de que o acordo é alguma coi­
sa em que as duas partes ganham, é a cessão de uma e de outra, é encontrar-se 
aquilo que é o ponto ótimo. 

E sabemos, por mais que a nossa Justiça queira no seu julgamento en­
contrar a solução maís harmoniosa, normalmente o julgamento da Justiça 
significa o ganho de um e a perda de outro. V. Ex• advogou por muito tempo 
na minha querida Londrina, e sabe disso. 

O que eu desejo, nobre Senador, é que nós tenhamos no Brasil. esse 
espírito de tolerância brasileira, aquela predisposição para a negociação, por­
que o diálogo é inato ao brasileiro; a alma brasileira é uma alma tolerante. O 
que eu gostaria era de ver, no Brasil, a negociação exaurida até o final. Mas, 
para isso, é preciso que haja, também, uma intervenção legislativa. E aí, en­
tão, eu pensei: é preciso que se eleve o custo de quem perde, porque no mo­
mento em que se chegasse hipoteticamente a uma conclusão corno esta que eu 
lancei como um balão, um balão de ensaio, uma tentativa de ajudar, uma su­
gestão quem sabe pioneira mas, sugestão e que uma das partes oferecesse 
pouco e a outra pedisse muito e ganhasse aquela parte que pediu muito, aque­
la que ofereceu pouco na próxima vez estaria muito mais predisposta ao acor­
do do que naquela ocasião. 

Então, o que eu quero dizer a V. Ex• é que a filosofia se a gente pode em­
pregar a palavra- da sugestão- estâ em punir alguém que não foi realmen-
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te para a negociação com o desejo de encontrar a solução; foi ou para espoliar 
ou para quebrar. E ela seria, então, evidentemente, punida. Quem sabe foi 
esta a razão, mas foi também ~saiba V. Ex•- com o espírito tão-só e único 
de colaborar e trazer uma idéia, quem sabe um pouco revolucionária, fora 
dos chamados cânones tradicionais, mas sem querer me rebelar contra a tra­
dição. 

A segunda pergunta de V. Ex' é a respeito da intervenção. E V. Ex' diz o 
seguinte: Por que a intervenção, um ato tão duro, tão traumatizante, tão vio­
lento, tão longe da nossa índole, um ato- ejã confessei, aqui, no meu depoi­
mento - que me marcou - saiba V. Ex' que me marcou e me marcou pro­
fundamente- c foge inteiramente ao meu estilo, às minhas convicções, foge 
ao meu interior. Mas, saiba V. Ex.• que o meu interior é bastante forte, mas 
muito forte mesmo na minha convicção democrãtica. Nasci democrata, mor­
rerei democrata, farei dos meus filhos democratas e pela democracia eu farei 
tudo. Saiba V. Ex' que irei ao maior sacrifício, arrostarei a iitipopularidade, 
arrostarei qualquer tipo de conseqüência, mas serei sempre um soldado da 
democracia. E se a democracia faz com que eu empunhe a bandeira da lei e a 
arma da lei, e atire com essa arma da lei, atirarei com essa arma da lei, por 
mais que doa, por mais que me machuque, por mais que me martirize. 

Eu diriii a V. Ex• que comentar aqui aquela que foi a atitude de Equipa­
mentos Vilares, seria para mim, difícil, difícil porque eu estaria entrando em 
juízo de valores de uma empresa particu[ar. Não sei - e confesso com a 
maior humildade- quais foram as razões que levaram a Equipamentos Vila~ 
res a dar 12 meses. Não sei, não procurarei saber, como não procurei saber. 

·Acho, e V. Ex.' há de concordar comigo, que V. Ex• deu uma interpretação. 
Mas, muitas outras podem ser dadas. 

V. Ex~ faz a terceira pergunta a respeito dos seguros: Não sei responder. 
Não tenho condições de responder. Não sei se as empresas do ABC têm segu­
ros, não sei se os tendo essas companhias seguradoras as resseguraram no 
IRB; não tenho realmente nenhuma informação. Não posso responder a V. 
Ex' por desconhecer. 

Posso dizer que o ardor com que elas procuraram termínar a greve, me 
dava a imPressão de que o prejuízo era grande. Mas, nós podemos confiar e 
confiar. Cost_umo dizer que nem sempre os aspectos exteriores são os aspectos 
verdadeiros, mas, também, não sei se são mentirosos, não sei. 

A quarta pergunta V. Ex• alude a informações oficiais e informações ofi­
ciosas. Gostaria de dizer a V. Ex• que passei 41 ou 42 dias em São Paulo e 
procurei retratar aqui aquilo que foi o meU eSforço, o meu espírito concilia­
dor e o que posso dizer a V. Ex• é que estas informações, que V. Ex' diz ofi­
ciosas. não chegaram ao meu conhecimento. Não tenho esse tipo de infor­
mações. Não vi nenhum comando militar supervisionando greve. Aliás, até, 
se estivesse, quem sabe teria me livrado de estar 42 dias em São PaiJlo; eu ti­
nha tanta coisa para fazer no Ministério.--

O SR. PRESLDENTE (Nilo Coelho. Fazendo soar a campainha.)- La­
mento informar ao Sr. Ministro que o tempo estã extinto. 

A sessão será suspensa por cinco minutos, para um breve repouso do Sr. 
Ministro. 

(A sessão é suspensa às 17 horas e 5 minutos e reaberta às 17 ho~ 
ras e 13 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está reaberta a sessão. 
Con~do a pa[avra ao nobre Senador Henrique Santiiio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Sr. Presidente, Sr. Mi­
nistro: 

Inicialmente gostaria de fazer uma divagação rápida a respeito do Regi­
mento da Casa. 

V. Ex• foi chamado ao Senado, obviámente, para tratar dos problemas 
mais importarnes vividos por este País, este ano. E, sem que V. Ex• tenha res­
ponsabilidade com isso, mas cumprindo o Regimento, que eu acho que é fa­
lho neste caso, V, Ex• está aqui para tratar de um problema já passado em um 
período bastante longo, principalmente se nos referirmos à gravidade do 
problema ocorrido. 

Hoje completa o trigésimo dia que V. Ex• recebeu o ofício do ilustre Pre­
sidente desta Casa, convocando-o por decisão unânime do Plenário. Mas eu 
gostaria de frisar, inicialmente, a cordialidade com que esses debates estão se 
realizando nesta tarde, inclusive para significar uma evidência, s·obretudo, de 
que a Oposição fião perdeu a cabeça, ao contrário, a Oposição tem a cabeça 
sobre os ombros e não apenas para ornamentar, mas para pensar, discutir, 
aprofundar as discussões tanto quanto possível. 

V. Ex• fez uma exposição de caráter bastante liberal quanto ao sindicalis­
mo, quanto ao movimento sindicalista. 

Durante o movimento do ABC, é óbvio que não apenas as OpoStções, 
mas toda a sociedade brasileira, ficou bastante apreensiva. Posso dizer a V. 
Ex' que, segundo meu modo de ver, essa apreensão não foi propriamente pela 
greve do ABC, mas pela violência com que se procurou reprimir esse movi­
mento grevista, não apenas com a intervenção, mas com todo aquele aparato 
policial-militar que foi montado na área para impedir que os trabalhadores se 
reunissem, inclusive. · 

Costuma-se alegar os dispositivos legais, a Lei. Estou aqui hâ bem pouco 
tempo, Sr. Ministro, mas a força de aprender com os ilustres Parlamentares 
desta Casa, aos poucos, também, vou acostumando-me a fazer algumas ci­
tações. Vou fazer uma citação de uma das figuras mais expressivas do libera~ 
Jismo brasileiro: Joaquim Nabuco Filho, que ao falar sobre a Praieira, aque~ 
(e movimento belíssimo de contestação do povo, da massa, deste vibrante Es­
tado de Pernambuco, ele dizia: 

uo povo julga o seu direito tão extenso, como sua própria von­
tade, sobretudo quando luta com as classes que se servem das delon­
gas infinitas da lei para conservarem os seus privilégios e perpetua­
rem os seus abusos.' 1 

A mim parece, Sr. Ministro, qUe com toda a posição liberal que V. Ex• 
expôs aqui nesta Casa, hoje, faltou muito ao Governo, nesta área representa­
da por V. Ex•. a iniciativa de, realmente, procurar a negociação, o acordo. V. 
Ex• que, durante pelo menos a metade da exposição, defendeu, e muito bem, 
as negociações diretas entre empregados e empregadores, empresârios e tra­
balhadores, com o que eu concordo plenamente, há de convir, também, que 
neste estágio de evolução da sociedade brasileira e, sobretudo, pela legislação 
existente, que faz dos sindicatos tutelados do Estado, há de convir que a par­
ticipação do Ministério do Trabalho no sentido de procurar o acordo é fun­
damental. 

Nós vamos trabalhar de tal modo que isso não seja necessário no futuro, 
inclusive, lutando e continuando a lutar para que essa legislação, que é ana­
crônica, injusta e ultrapassada, seja revogada e reformulada por quem de di­
reito, pelas instituições de direito que são Senado e Câmara Federal~ ou seja, 
Congresso Nacional. Mas elas estão aí e, sob sua égide, o Ministério do Tra­
balho atuou. 

Na verdade, a mim me parece, Sr. Ministro, não leve a mal V. Ex•, que o 
Ministério do Trabalho atuou muito mais como Ministério do capital, ou se­
ja, do empresário e muito_ menos do trabalhador. É óbvio, eu não seria idiota 
de querer, aqui, que o Ministério do Trabalho fosse apenas o Ministério do 
trabalhador num regime capitalista. V. Ex• se engajou, ideologicamente, na 
sua palestra. E o capitalismo democrãtico: engajamento ideólógico. Mas é 
óbvio, se numa sociedade democrática é preciso compreender que o poder de 
pressão_ do ~mpresário ou seja, daquele que detém o capital é infinitamente 
maior do que o- daquele que não detém o capital e que tem como a força de 
trabalho a única coisa que pode vender, para sobreviver. 

O Ministério do Trabalho, a mim me parece, agiu, ai, apenas no sentido 
de ter contatos com os empresários ou seja, com a FIESP) sem se ter preo­
cupado, sem se ter avançado mais os contatos altamente necessários no senti­
do de, também, fazer valer os direitos dos trabalhadores. 

Desde o início as lideranças sindicais estavam desejosas de um resultado 
positivo nas negoCiações. Desde o início, repito. Não é bem verdadeiro que 
elas estivessem, propositadamente, procurando o desacordo. São lideranças 
sindicais altamente conscientes neste País porque são, inclusive, resultantes 
daquele setor mais moderno da economia brasileira que acabou de propiciar 
o surgimento dessas lideranças mais conscientes. Sendo conscientes não ape­
nas do_ ponto de vista sindicalista, mas também político, elas, tanto quanto 
nós, são sabedoras e conscientes de que o confronto, na verdade, não lhes era 
bom. porque era a parte mais fraca, reconhecidamente mais fraca. Elas têm 
consciência disto. Quando_;l.quelas lideranças sindicais de certo modo endure­
ceram as negociações dada a intransigência patronal, no caso, estavam pres­
sionadas por suas bases. Porque ali também, como fruto, como filhos de um 
setor da economia mais moderna do País, existem trabalhadores conscientes. 
Numa organização de classe superior e até diferente das demais organizações 
classistas do País, em qualidade, não apenas diferentes em quantidade, mas 
em qualidades. 

Aqueles trabalhadores ~tão conSccientes de que estão sendo espoliados 
não apenas quanto aos salários, o que talvez seja o de menos. Porque, se a 
verdade não é bem cQmo o Maluf disse, ela também não é tão desastrosa 
corno mufta gente pode pensar. Se a média salarial, que antes do acordo, hã 
um ano, era de lO mil cruzeiros, passou agora, depois desse último aumento, 
para 25 mil cruzeiros_. Ê realm_ente uma média salarial bem acima da média 
sálariai da esmagadora maioria do trabalhador brasileiro. E preciso levar em 
conta que eles são oprimidos ali pela alta rotatividade da mão-de-obra. Eu es-
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tive, ali, no local, verificando pessoalmente esse problema. E principalmente 
depois da vigência da atual lei salarial que a partir daí, inclusive, setores de 
mão-de-obra especializada, passaram a ser demitidos com maior freqüência 
porque demitidos numa e admitidos em uma outra empresa, não teriam o au­
mento referente aos 6 meses, mas proporcional ao tempo de serviço na em­
presa. Tanto é verdade que, nas negociações após o movimento grevista, os 
líderes sindicais, conscientes disso, aceitaram tranqífilamente o aumento real 
que lhes foi oferecido através de decisão do Tribu_nal_ R~gional do Trabalho, 
de São Paulo, e frisaram, insistiram no problema da estabilidade. E. óbvio que 
os 12 meses era um ponto de partida, mas esbarraram na intransigência abso­
luta da classe patronal que não queria conceder nem 30 dias, de início. Na 
verdade, esses trabalhadores estariam altamente satisfeitoS com uma estabili­
dade de 6 meses, porque sabiam perfeitamente que neste caso não poderiam 
ser demitidos até o novo reajuste salarial. 

Além do mais, por ser esse o setor moderno da economia, onde a tecno­
logia propicia realmente um aumento de produtividade maior, não cabe aqui 
comparar esse moderno setor da economia com o aumento do Produto Inter­
no Bruto do País, no mesmo período, porque a própria lei que estabelece o 
aumento de produtividade como o índice capaz de significar um aumento real 
de salário acima do aumento da UPC. 

De sorte que, Sr. Ministro, sabemos perfeitamente que nesse setor, inclu­
sive, os aumentos gerados no mesmo período, para os veículos de modo geral, 
em média, foram acima de 100% em valor acumulado, e no setor de au­
to-peças chegou até a 300%_ no mesmo período, ou seja, de março de 1979 a 
março de !980. 

Mas, gostaria apenas de fazer a V. Ex•, Sr. Ministro, com todo respeito, 
as seguintes indagações: em 1979, o Ministério do Trabalho promoveu a in­
tervenção nos sindicatos de São Bernardo e Santo André. Ainda em greve e 
com a intervenção decretada, não houve o menor problema com as nego­
ciações; ãs negociações se fizeram, a intervenção foi revogada, os trabalhado­
res voltaram para as fábricas e tudo foi muito bem. Em 1980, a lei mudou? 
Não, a lei não mudou! Por que, então, uma atitude diferente por parte do Mi­
nistério do Trabalho em 1980? Não seria por estarem· as autoridades governa­
mentais, no caso de 1980, já com prejulgamento de caráter político, entenden­
do o movimento como político e não como reivindicatório, trabalhista, sindi­
calista? O que, a meu ver, é um equívoco. 

A outra pergunta, Sr. Ministro, é a seguinte: eu também participei do 
palco des§es acontecimentos e as informações que recebi foram inúmeras no 
sentido de que vários setores da FIESP estavam interessados em reabrir as ne­
gociaÇões. Mas, à baça pequena, diziam que havia orientações superiores no 
sentido de que essas negociações não fossem reabertãS-:-Q-ueria saber se houve 
qualquer ingerência nesse sentido por parte do Ministêrio do Trabalho? Além 
disto, voltaria também a insistir com um projeto de lei de autoria do ilustre 
Senador Aloysio Chaves, que esta Casa aprovOU com emendas dos eminentes 
Senadores Humberto Lucena, Marcos Freire e Nelson Carneiro, que estabe­
lece- diríamos- novas regras quanto ao direito de greve já encaminhado à 
Câmara dos Deputados, e que sei, por informações através da imprensa, que 
V. Ex• tomou conhecimento dos termos, há cerca de 15 dias, e inclusive foi 
matéria de discussão entre alguns Parlamentares do PDS e autoridades do 
Ministério do Trabalho. A imprensa noticiou que alguns Parlamentares do 
PDS teriam procurado autoridades do Ministério do Trabalho para fazer ver 
a necessidade de que esse projeto fosse aprovado e sancionado. Então queria 
saber se V. Ex• jâ tem conhecimento dos termos desse projeto que foi aprova­
do aqui no Senado, e se já teve, se concorda com seus termos, se os acha váli­
dos para a atualidade brasileira? Se bem que eu, na minha justificativa enca­
minhado o meu voto a favor do projeto e das emendas, ainda considere que 
seria possível fazer muito mais do que foi feito na aprovação desse projeto. 

O SR. MURILO MACEDO - Nobre Senador Henrique Santillo, é 
realmente o trigésimo dia da' convocação. Queria qtie'Os nobres Senadores 
soubessem que esse documento que tive a oportunidade de ler aqui no Con­
gresso é o resumo de um documento bem maior, documento esse que vou ter 
a honra e o prazer de encaminhá-lo à Presidência desse eEiégio Senado. Nesse 
documento gastamos praticamente todos os trinta dias para realizá-lo, para 
fazê-lo. Achamos, nobre Senador, que essa era realmente uma oportunidade 
ímpar para aqui trazermos aquelas que são as nossas convicções, para que 
pudéssemos registrar, nos Anais deste Senado, alguma coisa que não fosse 
pura e simplesmente uma explicação simples ou uma explicação crOnológica 
de determinados acontecimentos. Procuramos descer à -doutrina, e para des­
cer à doutrina, eu tive de ter a colaboração de muitos de meus companheiros 
e de muitos de meus amigos, porque a pesquisa para um documento como 
esse requer um tempo realmente muito grande. Isso tudo, nobre Senador, foi 
feito sem se prejudicar aquifo que é a rotina do Minístéfio. Eu gostaria, en­
tão, de explicar que não foi nem de longe menosprezo deste soldado da demo-

cracia, deste homem que tem o maior apreço pelo Senado Federal, marcar a 
minha vinda aqui somente hoje. Foi muito mais o desejo de contribuir; foi o 
desejo de fazer aquilo que poderíamos fazer, tirando o_ máximo de cada um de 
nós e isso significa, evidentemente, tempo, deixando, muitas vezes, de dormir 
o necessário, com reuniões atravessando madrugadas, porque durante o dia 
tínhamos que fazer os acordos, as negociações. Como eu disse no nosso de­
poimento, nobre Senador, não tem nenhuma ressonâncioa, é casamento per­
feito; então, casamento só sai na coluna social. Não havia divórcio. Tivemos 
aí uma possibilidade de grave divórcio, que seria uma greve nos transportes 
do Rio de Janeiro, mas conseguimos o casamento- pelo menos está marca­
do o casamento. 

Tivemos o problema dos transportes de derivados de petróleo, que só 
conseguimos resolver ontem - e tudo isso dentro da feitura desse documen­
to, de maneira que se puder, de uma certa forma, ser interpretada a minha 
vinda como um desapreço ao Senado, eu gostaria de ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Não. Não foi isso. 
Eu apenas quis dizer que talvez seja necessária a alteração do Regimento do 
Senado, para que em casos urgentes, na verdade, possamos contar, aqui, rapi­
damente, com a presença da autoridade convidada. Certo? 

O SR. MURILO MACI':DO - Perfeito. 

O Sr. Henrique Santlllo (PMDB- GO)- Mas não no caso de V. Ex•, 
cujo trabalho jã tive oportunidade de elogiar. 

O SR. MURILO MACI':DO- Fico sensibilizado, agradecido e tranqai­
lo com a explicação de V. Ex!l 

Mas, eu gostaria ainda de dizer que V. Ex• salientou, muito, que houve 
uma parte mais fraca, que há uma parte mais fraca e que essa parte mais fraca 
é a do trabalhador, que não tem poder de pressão, e que eu teria sido muito 
mais, pela minha presença junto dos empresários, o Ministro do Capital e 
não o Ministro do Trabalho. 

Falando por partes, gostaria que V. Ex• soubesse o que penso sobre o 
que é ser Ministro do Trabalho. 

Para mim, Ministro do Trabalho, nobre Senador, não é voltar aos tem­
pos daquele paternalismo que considero inteiramente ultrapassado. Para 
mim, nobre Senador, acho que ser Ministro do Trabalho é, acima de tudo, 
procurar a todo custo justiça, justiça social; procurar a todo custo o 
equilíbrio; tratar, acima de tudo, das relações do trabalho. 

No meu modo de entender, não se pode ser Ministro do Trabalho pen­
sando só numa das partes, até porque hoje estou convencido de que muitas 
das ineficiências do empresário são repassadas para o preço do produto e 
para o salário do empregado. Se trato somente com empregados, não posso 
ter orientação alguma no sentido de fazer com que cresça a eficiência do em­
presário. 

No caso do ABC, nobre Senador, gostaria de relembrar que mantive 
contatos com os dois lados.-Se V. Ex• der um pouco de buscas à sua memória, 
vai se lembrar que mantive contatos, inclusive, com o Deputado Benedito 
Marcílio, Presidente do Sindicato de Santo André; mantive contato coro o 
Presidente João Lins, do Sindicato de São Caetano, inclusive, na minha pró­
pria casa. Nunca deixei de manter contatos. Só não os mantive quando não 
procurado e só não procurei quando na ilegalidade. Mas, mesmo na ilegalida­
de, não sei se ferindo-a, fui procurado pelo Vice-Presidente e com ele, tam­
bém, mantive contato. Mas o que havia, nobre Senador, era uma predispo­
sição; e aí estamos com pontos de vista realmente antagônicos. Realmente, eu 
acho que dificilmente chegaríamos a um denominador comum, apesar de eu 
defender o diãlogo até a exaustão. 

O Sr. Henrique Santillo (PT- GO)- É uma pena que o Regimento In­
terno não o permita. 

O SR. MURILO MACI':DO - Estou convencido, nobre Senador, de 
que Luiz Inácio da Silva, realmente, fez a greve com intuitos absolutamente 
poHticos. E vou lhe dizer: sobre esse aspecto, tenho que confessar que há um 
equívoco na minha palestra, quando eu disse que ninguém ganhou, que os 
operários perderam, que os empregadores perderam, que só ganhou a demo­
cracia. Alguém ganhou, também: foi Luiz Inácio da Silva. 

Luiz Inácio da Silva ganhou politicamente, V. Ex• há de concordar comi­
go. Eu nunca neguei a Luiz lnãcio da Silva as hipóteses de interveniência. 

O Sr. Henrique Santillo (PT - GO) - Vou descumprir o Regimento, 
por um breve momento, Ministro. 

Na verdade, quem conviveu com a massa trabalhadora, esteVe lá, sabe 
perfeitamente, tem consciência de que os trabalhadores queriam a greve para 
exigir o cumprimento daquilo que" consideravam seu direito. 
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O SR. MLlRILO MAC.f:DO -Nobre Senador, eu convivi com a moviM 
mentaçào, também, durante 42 dias; quarenta e um dias e fiais um dia que fiM 
quei lá para dormir. E quero informar a V. Ex' que essa greve foi uma greve 
feita pelos dirigentes sindicais apoiados em 800 membros da comissão de greM 
ve. E se essa greve, realmente, tivesse sido querida pelos operários, não haveM 
ria a menor necessidade das ameaças que houve às mulheres dos operários, 
aos tUhos dos operários, aos operários; não haveria nenhuma necessidade de 
se colocarem bombas dentro de carros de operários; não haveria nenhuma 
necessidade de se depredarem os ônibus ... 

O Sr. Henrique Santillo (PT- GO)- Não na fase inicial do movimen-
to. 

O SR. MURILO MAClCDO - Na fase inicial, hã sempre uma fase de 
euforia. 

O Sr. Henrique Santillo (PT- GO)- Bem, com uns 15 a 20 primeiros 
dias; mas depois, com 40 dias, é óbvio que a massa trabalhadora começa a se 
exaurir. 

O SR. MURILO MACICDO - Muito antes desses últimos dias; foi no 
princípio, mesmo. Havia muros pichados, que ainda estão pichados até hoje, 
ameaçando de morte os operários que porventura quisessem adentrar ou fu­
rar a greve; as ameaças telefônicas, as surras dadas dentro de banheiros em 
determinados operários, surras com barras de ferro, Essas coisas, nobre Sena­
dor, essas não saem, quem sabe, com muita _facilidade, conquanto seja divór­
cio e não seja casamento, é um divórcio que eu estranho não aparecer com 
tanta facilidade. Mas, tenho fotografias, nobre Senador, estão aqui. E eu te­
ria, assim, muitb gosto em mostrá-las a V. Ex', porque estamos aqui fazendo 
hi~tC5ria. 

O Sr. Henrique Santillo (PT- GO)- Sim, eu as verei com prazer. 

O SR. MURILO MACICDO- Reconheço a boa intenção e a honestida­
de de princípio de V. Ex'. Só que estamos em pontos divergentes. Quem sabe 
por V. Ex' ter vivido um número menor de dias dos acontecimentos e eu ter 
vivido os acontecimentos na sua plenitude. 

Estão aqui, nobre Senador. E eu lamentei, e quase chorei, mas graças a 
Deus não houve vítimas e isso não agrediu, felizmente, graças a Deus, ao meu 
espírito cristão. 

Mas, V. Ex' me afirma, ainda, alguma coisa: que houve intransigência e 
que eles precisavam, realmente, de defender a sua estabilidade, 

Veja bem: eu que acompanhei, diuturnamente, hora a hora, minuto a mi­
nuto, vi, nobre Senador, quando as duas partes chegaram a um acordo -
5.88. O acordQ foi feito e aquele que era um item genérico, que era um item de 
estabilidade, como V. Ex• diz com muita propriedade, - não precisava ser 
doze meses, poderia ser quatro meses, três meses, dois meses; o ano passado, 
foi de quarenta e cinco dias - ele foi apresentado na fase final e, no dia se­
guinte, jâ havia greve. Agora, por que, pergunto eu, com sessenta díás para 
discutir, somente se discutiu durante dois dias? 

O Sr. Henrique Santillo (PT - GO) - Gato escaldado não entra em 
água fria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - (Fazendo soar a campainha) 

O SR. MURILO MAClCDO- Eu pediria ao Sr. Presidente, para que eu 
pudesse terminar apenas uma frase. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Eu gostaria que V. Ex• concluísse 
o seu raciocínio. 

O SR. MURILO MACEDO- Eu gostaria de dizer a V. Ex•, nobre Se­
nador, que o setor automobilístico de autopeÇãs teiri o mais baixo índice de 
rotatividade. A rotatividade é ao redor de 1,4% ao ano. f: a menor rotativida­
de do Brasil. Isto porque é uma mão-de-obra especializada, e a especialidade 
da tecnologia do ABC evita que haja essa rotatividade, De maneira que é 
mais um ponto de vista em que estamos em divergência. Mas eu apreciaria 
muito, com todo o respeito que tenho ao nobre Senador, que, numa oportu­
nidade, pudéssemos conversar para eu poder informa: V. Ex• melhor. 

O Sr. Henrique Santillo- (PT- GO)- Eu que agradeço, Sr. Ministro. 

O SR. MURILO MAClCDO - Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Sr. Ministro Murilo Macê­
do, vou fazer algumas observações à exposição de V. Ext de uma maneiri ob­
jetiva e sucinta, porque o tempo que nos é reservado, regimentalmente, para 

esta interpelação é muito exígUo. Mas, o ponto central da exposição de.,V. Ex.' 
foi a tese da negociação e V. Ex.t. sugere ao Senado ou ao Congresso, ~· Câma­
ra dos Deputados, a elaboração de uma lei que possa disciplinar esta inatéri!l. 
Pede ao Legislativo sugestões e até um novo instrumento legal para que possa 
melhor trabalhar neste amplo campo da negociação coletiva. -

Sugiro a V. Ex' que apresse o projeto da Consolidação das Leis do Tra­
balho. Este projeto jâ foi divulgado no início do ano passado, V. Ex• declarou­
que, encerrado o prazo, recebeu mais de 3 mil sugestões e, também, já reorga­
nizou a comissão para rever essas sugestões. V. Ex' terá dois caminhos: ou re­
meter um novo projeto de maneira global, um novo projeto completo de CLT 
ao Senado, ou fracioná-lo e, segundo a importância e urgência da matéria, re­
meter determinados capítulos, imediatamente, à apreciaÇão desta Casa. V. 
Ex• tem, sobretudo, que tomar uma decisão quanto à política a dotar, neste 
particular, com relação aos anexos a que se refere o art. 344 do anteprojeto da 
Consolidação que estabelecem normas especiais de trabalho aos aeroviários, 
aos artistas, aos técnicos e auxilíares de espetáculos públícos, os atletas pro­
fissionais de futebol, os empregados domésticos, enfim uma gama muito 
grande de contratos especiais de trabalho, que constituem um vasto anex_o 
dessa CLT. Com as sugestões recebidas, com o pro!'l.unciamento das entida­
des interessadas, V. Ex' pode remeter, imediatamente, ao Congresso o capítU­
lo das_negociações coletivas e trazer ao Senado :federal ou à Câmara dos De­
putados toda a opinião nacional, já auscultada, ãtravés dessa consulta ampla 
e oportuna feita pelo Ministério do Trabalho. 

Essa é a primeira sugestãO -objetiva que eu faria a V, Ex•. 
A segunda, Sr. Ministro, seria o seguinte: tem sido noticiado, com insis­

tência, que o Governo pretende implodir o Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC. Indago: ê realmente a proposta do Ministro do Trabalho? Se for, isso 
não implicaria em enfraquecer o nosso jã frágil sindicalismo? 

Na ex.pos"ição de V. Ex•, também vi uma referência insistente aos chama­
dos piquetes de persuasão. Eu pediri"a a V. Ex' a gentileza de explicitar ~te 
ponto da sua exposição, para nos dizer o que fizeram esses piquetes, nesta 
ação perturbadora da tranqUilidade social, durante o período da greve, e, se o 
fizeram só OU se, por trás desses piquetes de persuasão, se colocavam outros 
grupos ou outras entidades? 

Eu gostaria muito de oUVir ·a explicitação. a opinião de V. Ex' 
Sr. Ministro, V. Ex' enfocou, também, com mUita objetividade, o 

problema que resulta da aplicação da nova lei salarial. Ora, a nova lei salarial 
Pressupõe a produtividade como um dos componentes do aumento real do 
salário. Cientificamente, diz-se que a mensuração da produtividade suscita 
problemas de avaliação e de atribuição, atribuição no sentido de rendimento 
a cada fator dentro do grupo. As dificuldades da avaliação são as da soma de 
objetivos ou objetos heterogêneos, pois os produtos e os insumos, raramente, 
nesse caso, são homogêneos. 

Por outro lado, Sr. Ministro aumentos administrados em níveis reais, 
acima dos ganhos da produtividade, podem dar lugar à redução da demanda 
da mão~de-obra. Indago, pois, concretamente, a V. Ex•: essas causas que de­
saquecem a economia - pata utilizar a expressão tão em voga - não esta­
riam, também, dificultando a negociação salarial? 

Por ú.ltimo, porque sei que o tempo de V. Ex• para responder a essas in­
dagações, também é muito curto, é muito escasso, quero formular uma per­
gunta que já foí aflorada aqui na interpretação dada por eminentes colegas 
meus ao tema. A recente greve, na ârea do ABC, em São Paulo, teve, entre 
outras conseqüências, a intervenção em vários sindicatos. Em 1979, tal ocor­
reu. 

Mas, no passado houve perdão. O Ministro do Trabalho reconduziu os 
dirigentes siildicais aos seus postos e permitiu o funcionamento normal dos 
sindicatos. 

Por que o Ministro do Trabalho não suspendeu a intervenção este ano? 
Até quando vai isso? Para quando se espera a suspensão do ato? Acho que es­
sas índagações estão todas no nosso -~Pírito, no pensamento do_Congresso 
Nacional, no da opinião pública brasileira. Tenho a cert~a de que o Ministro 
do Trabalho, com o seu pensamento lúcido, com o conhecimento integral dos 
problemas atin-entes à sua Pasta, com a facilidade de exposição e o seu poder 
dialético, vai, sem dúvida alguma, responder, de maneira plena e cabal, essas 
objeções que fiz, de maneira simples, para situá-las dentro do tempo limitado 
que o Regimento me có"ncede. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Ministro 
do Trabalho, Sr. Murilo Macêdo. 

O SR. MURILO MAClCDO- Nobre Senador Aloysio Chaves, já o co­
nhecia de há muito como professor de Direito, como ex-Juiz do Trabalho. E é 
êvidente que não poderia esperar de V. Ex• senão perguntas realmente impo-r­
tantes e sugestões que agradeço sensibilizado. 
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Quanto à segunda sugestão, a respeito da CLT, de enviá-la em bloco, ou 
preferencialmente em parte, dada a urgência, é algo que merecerá de nossa 
parte a maior atenção. Acho que, realmente, a dinâmica da situação traba­
lhista parece dar a V. Ex' sobejas razões para imaginar que não se deva espe­
rar todo o arcabouço do novo instituto legal trabalhista. Acho que determi­
nadas partes devam, quem sabe, receber o tratamento prioritário para aten­
der a situações também prioritárias, razão peia qual eU gostaria de louvar o 
gesto de V. Ex~, quando remete o Projeto de Lei n'i' 249/79, que tem merecido 
de nossa parte a melhor atenção. E é uma oportunidade, inclusive, de respon­
der ao nobre Senador Henrique Santillo. que me perguntou e que não tive 
tempo de dizer se havia ou não tomado conhecimento. Tomei conhecimento c 
estamos estudando com a maior atenção. Mas, acima de tudo, quero louvar o 
espírito público de V. Ex' que, sentindo a necessidade de encontrar uma so­
lução para problemas que comovem a sociedade brasileira, se apressa, evi­
dentemente, em remeter esse projeto de lei, que tramitou no Senado Federal, 
nesta Casa, e que agora foi para a Câmara. 

A esse respeito eu me sinto muito bem porque no meu depoiffiento pro­
curei demonstrar, exatamente, que há uma diferença, e perdoe-me V. Ex~ in­
vadir um pouco aquilo que é muito mais terreito seu, como professor de Di­
n:ito. Mas, tenho cá comigo que as fontes geradoras de Direito s_ão os usos e 
costumes, principalmente nos saxônicos, e que para nós a·s fontes de Direito, 
via de regra, são as leis. E foi razão pela qual imaginei que pudésserrlos com­
patibilizar: não se pode mudar as coisas de repente. Quem sabe pudéssemos 
fazer com que a negodação pertenCesse mais a usos e costumes, e não só de­
pt)is que elas se cristalizassem, que elas se estratificassem, pudéssemos pensar 
e, a[ sim, transformá-las em lei. Mas é perfeitamente possível a convivência, 
desde que encontremos a solução adequada, na nossa legislação, de conviver 
com esses usos e costumes e com uma legislação delimitando. 

Eu gostaria de responder a V. Ex• a respeito da implosão dos sindicatos 
do ABC. Eu diria a V. Ex'-que no ABC temos, realmente,.. nO Sindícaú:i dos 
Metalúrgicos, um número muito grande de operáfios, o que não significa a 
necessidade de dividi-los~ Temos no Sindicato do ABC uffia gama enorme de 
atividades profissionais que, talvez, historicamente, devéssein ser divididas. 
Mas, como sabe V. Ex~. não é o Ministro que tem a autoridade de fazer essa 
implosão; não é o Ministro Que a provoca; não é o Executivo que divide o sin­
dicato. O que temos ouvido na imprensa é alguma coisa que não corresponde 
exatamente à chamada história verdadeira, porque deve alguém ter dito à im­
prensa que haveria, por parte do Ministério, desejo de dividir; quem sabe por­
que foi pub-licado um trabalho nesse sentido pela FIESP; mas não foi do Mi­
:li:~tério do Trabalho; até porque, para se dividir uin -sindicato, ou para am­
pliar a área de um sindicato, isso no Ministério do Trabalho é rotina, mas ro­
r.ina no exame de alguma coisa que é provocada pela base. Para se dividir um 
sindicato é preciso que primeiramente se forme uma assOciação, uma asso­
ciação que imagina que aquele sindicato não estaria, quem sabe, defendendo 
adequadamente os seus interesses. E uma vez formada essa associação ela tem 
todo o direito de pedir a transformação em sindicato e se-desligar do sindica­
to maior. É um direito que essa associação tem e- que esiá assegurado em -leí. 
(~omo sabe V. Ex~ E aí cabe a nós mandar o pedido para a Comissão de En­
quadramento Sindical. E se essa Comissão achar que é válida a razão invoca­
da, concede, e então se fará o desmembramento de parte daquele sindicato do 
sindicato maior. 

Mas o que eu quero é. acima de tudo, aproveitar o foro e a oportunidade 
da pergunta para dizer que, na verdade, a iniciativa não é, não será e não pode 
.ser do Ministério; é uma iniciativa que terá que náscer da própria base ope· 
r:tria, formando urna associação, e daí, então, evoluir para a transformação 
em sindicato, à hora então em que intervém o Minístérío. 

V. Ex9 me pergunta sobre vs piquetes de persuasão. Eu diria a V. Ex' que 
os piquetes foram dos mais variados mo.dos, das mais variadas maneiras. O 
indic_c de operários, principalmente da indústria automobilística, que possui 
.. 1utomóvcl é grande. Havia piquetes em pequenos carros, em pequenos núme~ 
ros: a organização era de tal forma bem feita que havia motociclistas que de~ 
tt:ctavam os ônibus para saber, exatamente, onde havia a possibilidade de en~ 
garrafamento maior, que se comunicava, então, com aqueles automóveis que 
tinha de quatro a cinco operários dessa comissão de greve e de 800 operáriOs, 
c esses automóveis, então, cercavam os ónibsus exatamente nos lugares de es~ 
trangulamento de trânsito. Temos fotografias, e a imprensa também estam~ 
r·.HI algumas, de paralelepípedos lançados de cima do pontilhão sobre a Via 
Ant.:hieta. ligando as fábricas ao lado direito da via que vai para Santos, à ci· 
d:1tle de Silo Bernardo, à esquerda, e esses paralelepípedos eram lançados em 
L'ima dos ônibus. 

Mas isso, nobre Senador, não foi o pior. O Pior foi a onda de telefone~ 
m3s rara n próprio operário, para a mulher do Operãrio, para os filhos dos 
operárillS, ameaçando de morte as mulheres junto dos homens. os homens junto 

das mulheres. Eram filhos que n~~ pidiam ir à e_~_c:_ol_a. E quero confessar, 
nobre Senador, que numa hora em que muita sente dizia que era uma greve 
·pacífica, ela o foi paCífica, e muiio pacific-a, Por p-arte dos operários que eram 
a maioria absoluta e que queriam trabalhar, ela foi violenta, e contrariamente 
aos costumes da índole brasileira, por parte daqueles que realmente queriam 
fazer prevalecer, acima de tudo, a sua vontade que não era a vontade do tra­
balhador do ABC. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Muilo obrigado a V. Ex• 

O SR. MURILO MACI':DO - Muilo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de dar a palavra ao Sena· 
dor Marcos Freire, desejo comunicar à Casa que, dado _o adiantado da hora, 
S. Ex~ será o último orador a falar. 

Nos termos do Regimento do Senado que prevê a hipótese, a Mesa mar­
cará urna nova sessão, para que, oportunamente, possam usar da palavra os 
11 oradores que ainda se acham inscritos, cuja inscrição e palavra serão res­
peitadas e mantidas pela Mesa. 

Creio que, regimentalmente, é a melhor solução, aquela que mais se coa­
duna com interesses da Casa e com os interesses do País. 

Tem a palavra o Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Sr. Ministro, V. Ex• assi· 
nalou a necessidade de um novo ordenamento jurídico para disciplinar as re­
lações entre capital e trabalho, reconhecendo que é normal a renovação cons­
tante do quadro institucional. E, para satisfação nossa, ouvimos V. Ex' dizer 
que desta Casa devem sair as inovações, para o melhor disciplinamento das 
relações trabalhistas. 

Digo que recebemos esta afirmativa com satisfação, porque a entende­
mos corno verdadeira autopenitência do Governo com relação à orientação 
que vinha adotando anteriormente, inclusive, quando há poucos meses, atra­
vés de um decreto-lei, estabelecia os setores impeditivos da existência de gre­
ves. 

Não podemos compreender, portanto, que o pensamento defendido por 
V. Ex~ nesta tarde se identifique com aquelas medidà.s anteriores, em que as­
suntos dessa importância, quando vai se excepcionar o direito de greve em se­
tores específicos, assuntos dessa natureza pudessem ser objetos de meros 
decretos-leis, que, como V. Ex• sabe, não são passíVeis- sequer de emendas 
por parte do Poder Legislativo. 

Admitimos, portanto, que a declaração do titular da Pasta do Trabalho 
significa uma nova era era na orientação governamental. E que ele, realmen­
te, não use mão desse expediente condenável, que é o decreto-lei, quando, 
através do Poder Legislativo e até mesmo usando de prerrogativa de limi­
tação de prazo para aprovação de suas mensagens, encaminhando projetos de 
lei ordinários, pOderia periilitir um Je!bate muito mais frutífero com os repre-­
sentantes do povo. 

Quero, por outro lado, também registrar o aspecto positivo da exaltação 
que V. Ex~ faz tão enfaticamente da livre negociação por parte dos trabalha­
dores. Talvez apenas dizer que exaltar a livre negociação, pressupõe que ela 
só pode ser plena se estivermos num regime plenamente democrático, porque 
as distorções do regime autoritário, do regime que dunmte tantos e tantos 
anos se caracterizou como verdadeiramente discriminatório, não pode dar 
ensejo ao pleno rendimento que a livre negociação pode proporcionar. 

V. Ex~ insiste muito em que os üS:õS e COStumes devem orientar os disci­
plinamentos legais. Mas que usos e costumes, quando estamos com um peso 
de 16 anos de arbítrio institucionalizado neste País? Talvez pudéssemos acei­
tar a comparação de V. Ex' de que onde existe a livre negociação, diminui o 
número de conflitos, e o nUmero de greves. Mas serão, por certo, regimes de­
mocráticos e, portanto, não têm a identidade com aquele regime que foi esta­
belecido, aquí, depois de 1964. 

Por isso mesmo, é a razão da luta da Oposição, quando defende não ape­
nas a livre negociação, mas defende o regime de liberdade para este País, por­
que os países que, segundo V. Ex', têm 98% dos casos resolvidos à base de 
negociação, pressupõem a força dos sindicatos e nós, infelizmente, ainda te­
mos hoje a herança pesada de uma CLT que veio de um outro tempo de dita­
dura, e que exatamente nos legou a tutela do MinistériO do Trabalho sobre os 
sindicatos. 

POrtanto, sem esse livre jogo democrâtico, sem a autonomia sindical, difi 
cilmente esse poder de negociação pode se exercer positivamente, porque a 
classe trabalhadora não tem aquele poder de barganha que um regime de li­
berdade democrática lhe _permite. Pelo contrário, se há a égide de urna CLT 

. que no final consagra" a tutda do l~iínistêrio âo Trabalho __ sobre a vida sindical 
do País, no fi~al das co[Úas -Os empregadores sabem que se resistirem e se 
mostrarem intransigentes, no final a parte fraca ê que vai levar fJ. pior. 
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Quando V. Ex'" disse que havia uma predisposição dos trabalhadores 
para não chegarem a bom termo nas negociações, e reconheceu, também, que 
não havia a sensibilidade ou os propósitos por parte dos patrões, talvez eles 
soubessem que no final das contas que se não fossem flexíveis, havia por trás 
de tudo aquilo uma lei de greve que, possivelmente, faria com que o movi­
mento parediSia Tosse considerado ilegaL Portanto, era o E.> ta do, era a lei que 
a ditadura fez que acobertava a eles, e que enfraquecia a posição dos ope­
rários. 

Portanto- como muito bemjâ se disse_- a teoria na prática é outra. O 
que precisamos, realmente, é uma reformulação de profundidade, para que, 
através da liberdade sindical, se possa ter um bom resultado na livre nego­
ciação, desde que a lei entre aspas, a lei imposta muitas vezes à revelia dos re­
presentantes do povo, esta lei imposta não seja contra a parte fraca e, portan­
to, não dê cobertura aos economicamente poderosos. 

Por isto mesmo, Sr. Ministro, é q-ue no projeto de lei do ilustre Senador 
Aloysio Chaves, aqui já referido, nós tivemos oportunidade de apresentar 
uma emenda que, felizmente, veio a ser ·aceita pelo Senado Federal, acabando 
com o direito de intervenção do Ministério de que V. Ex• é titular, sobre os 
sindicatos, porque o -ilustre Senador Aloysio Cha_xes estabelecia que a interM 
venção seria pela Justiça, mas que a partir daí, o Ministro do Trabalho desig­
naria o interventor e o interventor prestaria contas de seu ato ao Ministério 
do Trabalho. No final era dar no mesmo, se livrava o Ministério de V. Ex• do 
ônus de decretar a intervenção, mas ficava com todos os atributos e todos os 
direitos. -

NoS defendemos uma solução mais ampla de acabar com a possibilidade 
de intervenção nos sindicatos, mas já que ela tem que vir, pela vontade da 
Maioria, que seja, pelo menos, através da via judiciária e qUe, a partir daí, o 
Ministério do Trabalho não tenha mais ingerência sobre os sindicatos. 

Da mesma forma, estabelecemos que o retorno dos dirigentes sindicais se 
faça automaticamente, quando cessar a intervenção, porque o que não é 
possível é haver impedimento legal, que é absurdo, como está na lei, e que, 
ainda por cima, dentro deste regime discricionário, o Ministro do Trabalho 
possa arbitrar quando vale ou quando não vale esse dispositivo legal, porque 
foi V. Ex.'" mesmo, no ano pass·ado, quando da greve do ABC, após a inter­
venção e após o entendimento havido, admitiU o retorno dos antigos dirigen­
tes sindicais àquelas entidades que estiveram sob intervenção. 

Na oportunidade, tivemos ensejo de dizer que achávamos positivo o ato 
do Governo, por ter tido a sensibilidade de permitir o retorno das legítimas li­
deranças, mas que era um ato ilegal e, por isso mesmo, apresentamos na oca~ 
sião um projeto de lei revogando o item 89 do art. 530 da CLT, que foi apro~ 
vado também por esta Casa e que se encontra na Câmara dos Deputados. 
Gostaria, portanto, de saber se V. Ex'" se sensibilizou com essa emenda de 
nossa autoria, que foi aprovada pelo Senado e que se encontra na Câmara, 
acabando com a possibilidade de intervenção por parte do Ministério, e asse­
gurando o retorno automático das antigas lideranças? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - (Faz soar a campainha.) 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) ~Sr. Presidente, está evi­
dente que este Regimento estâ errado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu concordo com V. Ex• mas o 
seu tempo jâ está a findar, 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Eu acatarei V. Ex• Tinha 
inúmeras-outras indagações a fazer __ ao Sr. Ministro mas, vçjam, há uma co­
moção nacional em relação à greVe do ABC: os representante-s do povo solici­
tam a presença do Ministro, a buro_cracia faz com que este Ministro venha 
aqui quando a greve já está lá longe e, quando o Ministro chega, nós temos 
dez diminutos minutos para indagar, quando fazemos algumas indagações 
preambulares,já o nosso tempo terminou. O Sr. Ministro não vai nem poder 
aquiescer à prorrogação da sessão~ porque compromissos internacionais o le­
varão para longe do Brasil. 

Sr. Presidente, ê realmente difícil. Talvez eu não tenha conseguido trans­
mitir ao Ministro toda a minha angústia de representante do povO, que foi de­
monstrada na oportunidade da greve e que gostaria também de exteriorizar 
um pouco, aqui, para falar sobre a política salarial, sobre, por exemplo, a mo­
dificação que houve, se não me engano, na orientação de V. Ex' mesmo, que 
inicialmente teria admitido o reajuste trimestral, e que terminou quedando-se 
diante das imposições do Planejamento, nesta luta antiinflacionária a qual­
quer preço, que faz com que, hoje, o reajuste de 6 meses seja tão deletério ao 
trabalhador, como era o reajuste de 12 em 12 meses. Hoje, nós temos uma in­
flação de 100%, quando 12 meses atrás era de 50% ao ano, pOrtanto, foi uma 
solução que fez com que ficássemos no mesmo lugar. E. como a rede que ba­
lança, mas que não sai do mesmo lugar. testa a situação do trabalhador bra­
sileiro, sofrido, sacrificado, e hoje era uma oportunidade de podermos estabe-

Jecer um diálogo mais caloroso, mas infelizmente as normas, essas eternas 
normas de lâ ou de cá, cada vez nos impedem mais de exercer plenamente as 
nossas funções. 

Sr. Ministro, não receba minha intervenção como um desrespeito a V. 
Ex'" Era uma oportunidade que eu queria explorar, esta oportunidade que te­
ria, mas que

1 
na verdade, me encontro também golpeado pelas restrições regi­

mentais. 
Agradeço, portanto, a oportunidade que V. Ex'- me deu, de aqui trazer 

_alguns dos muitos assuntos que gostaria de indagar a V. Ex•, inclusive, per 
fim, saber qual é a opinião do Ministro -do Trabalho sobre o princípio adota­
do pelo Partido do Governo a fayor da copgestão dos trabalhadores nas em­
presas, certo de que V. Ex•, como soldado disciplinado que se declarou, do re­
gime democrático, sem dúvida estará providenciando medidas e projetos le­
gislativos, para tornar efetivo este princípio do Partido a que pertence. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Concedo a palavra ao Sr. Minis· 
tro Murillo Macêdo. 

O SR. MURILLO MACÊ:DO- Nobre Senador Marcos Freire, V. Ex• 
disse que, em virtude do Regimento, não tinha tido tempo de exteriorizar 
toda a sua angústia e traduzi~la em palavras, em função daquilo que seria a 
ausêncía de tempo. Mas quero dizer que, acima de tudo, V. Ex~ teve uma 
oportunidade que me deixou realmente envaidecido: foi a de ouvir um ho­
mem da Oposição com o brilho de V. Ex.'" 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Bondade de V. Ex• 

O SR. MURILLO MAC~DO -Isso, V. Ex• teve a oportunidade de ex­
teriorizar. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Muito obrigado. · 

O SR. MURILLO MACÊ:DO - Diria a V. Ex• que tenho meditádo­
nunca fui poHtico, ·soU homem da empresa privada, que veio lá de baixo, 
nobre Senador. Fui vendedor de palas em cinema, fui vendedor de doces, fui 
lavador de vidro em farmácia, fui prático de farmácia, depois fui bancário, 
durante 32 anos. A minh<:t_mãe lavava roupas, o meu pai era operário ·da Cen­
tral do Brasil, e tenho muito orgulho disso. 

Nobre Senador, vim para a vida pública para poder devolver um pouco a 
essa sociedade o muito que ela havia me dado. Vim com esta disposição. Sou 
homem dado a parar dentro da minha casa e, sozinho, meditar. E, nas minhas 
meditações, nobre Senador, tinha sempre uma preocupação: aquilo que 
meus pais na sua simplicidade, na sua pobreza, na sua honestidade, puderam 
me dar, criavam em mim uma responsabilidade para com os meus filhos, que 
eu não sabia como cumprir. Porque na sua pobreza, na sua simplicidade, na­
quele trabalho duro, árduo, de operário da Central do Brasil, de mulher que 
costurava, que lavava roupas e fazia doces para eu vender, eu comi bem, nun­
ca passei fome, minhas roupas eram simples, mas eu andava vestido e eu estu­
dei; a sociedade proporcionou-me escola onde eu não pagava, só fui pagar de­
pois de muito tempo, nobre Senador! 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Como os tempos mudaram, Sr. 
Ministro?! 

O SR. MURILLO MACÊ:DO- Fui pagar quando, em São Paulo, jã di­
retOr de banco, como representante de empregados na gestão da empresa, es­
timulado pela empresa a participar na sua gestão, o que acho uma coisa ma­
ravilhosa, aí então eu voltei à escola. Mas isso é só para dizer que, nessa hora, 
eu cheguei à conclusão de que dar mais comida e mais roupas para os meus fi­
lhos não adiantava nada, e que só poderia dar-lhes alguma coisa que tivesse 
uma significação mais profunda, que era fazer doação ao meu País, de uma 
certa forma, concordando que essa sociedade que aí estâ e que me proporcio­
nou tudo isso, não é perfeita e precisava de correção. Mas, só se corrige aqui­
lo que existe, só se corrige alguma coisa existente, não se pode corrigir algo 
que inexista. Foi pOr isso que aceitei o convite para ingressar na vida pública, 
no mais profundo espírito de doação, para poder conseguir fazer alguma coi­
sa para os meus filhos, para os filhos dos meus filhos, mas devolvendo, acima 
de tudo, alguma coisa a essa sociedade. 

Mas, as minhas reflexões continuaram -perdoe-me nobre Senador- e 
continuam sempre, e quando eu disse que tive um prazer muito grande em 
ouvi-lo, isso é verdadeiro, porque nas minhas reflexões costumo sempre dizer 
o seguinte: o Governo faz coisas tão maravilhosas e por que s6 a Oposição é 
que vive faturando? Estou sentindo, nobre Senador, que venho aqui pregar a 
negociação livre e estou vendo que V. Ex'" está querendo tomar a bandeira de 
mim. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Ministro, V. Exf disseque en­
trou recentemente na vida pública. A Oposição tern um passado bem mais 
longo do que a atuação de V. Ex'". 
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O SR. MURILLO MACtOO- Veja bem. Senador. V. Ex• ataca uma 
Revolução, a Revolução de 1964, e diz q-ue ela é culpada de todo esse instru­
mento legal que aí está, quando nós todos sabemos aqui que a 4.3_30 é de ju­
nho de 1964, é anterior, o projeto- era muito anterior, não dava tempo, Sena­
dor. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Não dava tempo de que, Ex•? 
Derrubou-se uma Constituição com o movimento de 1964! 

O SR. MURILLO MACitDO - Mas, foi feito anteriormente. Veja o 
tempo que mediou entre a Revolução e junho. E é lei, não é decreto-lei. Ago­
ra, se V. Ex• diz que o 1.632 é decreto-lei e aí tem na Constituição a delimi­
tação ou a necessidade de delimitar aquilo que não é possível ou não é factí­
vel, passível de greve, ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Que não pode ser objeto de 
decreto-lei. 

O SR. MURILO MACitDO- ... eu diria a V. Ex• o seguinte: que tenho 
convicção, mesmo que não fosse decreto-lei, mas que sC a este CongreSso ti­
vesse chegado, tenho convicção de que V. Ex• não iria concordar também 
com greves em hospitais, com greves em energia elétrica e várias outras coi­
sas. Aliâs no mundo inteiro variam algumas dessas atividades, mas V. Ex• 
sabe que a OIT, que é um ínsüumento internacional, que todos respeitamos, 
publica todo ano as várias atividades, nos vários países onde a greve não pode 
existir, isso sem falar em p·ãises que todos exaltamos o seu poder de democra­
cia e que não está na lei que não se -pode fazer greve, mas estâ no costume, ou 
está na força de pressão, pior do que a lei. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Depende Ex• na Inglaterra não é 
pior do que a lei. 

O SR. MURILO MACitDO- Nos Estados Unidos os bancârios nunca 
fizeram Ex•, eu sou bancário, e não estã na fei. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - E por que eles não fazem? 

O SR. MURILO MACitDO- Porque se alguém tentar fazer Ex• é bem 
possível que perca o empreg·o. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- E sem dúvida alguma eles têm 
condições de defenderem melhores condições de vida do que aqui) mesmo fa­
zendo greve. 

O SR. MURILO MACitDO- Acho que não Ex•, porque quem defen­
de como Luiz Inácio da Silva defendeu, e que acordou em 5,8&% e teve a be­
nesse de receber 7 e 6%, inflacionando este País Ex•, fazendo com que os ope­
rários recebessem com uma mão e lhes fosse tirado com a outra, pela in­
flação, e eu sei que V. Ex• entende disso tanto quanto eu. Eu conheço bem o 
seu passado, conheço bem a sua capacidade intelectual, os seus conhecimen­
tos. 

Excelência eu lhe diria, ainda, que intervenção e retorno, porque eu vol­
tei o ano passado e porque não vou voltar este ano: 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Aí estâ o discricionalismo. V. Ex• 
voltou porque achou que devia voltar, e agora não volta porque acha que não 
deve voltar. Isso se chama discricionalismo. Não é a lei que determina, é 
V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Lamentavelmente o tempo da 
sessão estâ a esgotar-se ... 

O SR. MURILO MAC€DO - Eu pediria permissão ao ilustre Presi· 
dente só para concluir o pensamento. 

Eu diria a V. Ex• que, quem sabe,- e eu confesso com toda a humildade 
- eu tenha errado, errei. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Agora, não antes. 

O SR. MURILO MAC€DO- Errei antes, Ex•, errei antes porque acre­
ditei, acreditei em alguém que eu imaginã.va fosse capaz de transformar, real­
mente, o movimento sindical brasileiro. Errei antes, porque acreditei na ho­
nestidade de princípios de alguém que deveria estar lutando pelo sindicato. 
Fui Baqueado na minha boa fé Ex•, porque os fatos, a hiStória, comprvvaram 
que, acima de tudo, o interesse maior foi o· seu interesse político, pessoal e 
partidário. É lamentável que isso aconteça. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sr. Ministro, a Mesa do Senado 
transmite os agradecimentos mais efusivos pela presença de V. Ex' a esta 
Casa e registra, com satisfação, um grande dia nos nossos trabalhos. 

Sem nenhuma dúvida, o debate, no nível elevado e esclarecedor, é o de­
bate da construção nacional de que o País precisa. 

Solicito aos Srs. Líderes que acompanhCrit S. Ex• o Sr. Ministro do Tra­
balho até a sa;da do recinto. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a pa .. Jvra ao nobre Se· 
nador Henrique Santillo para uma comunicação urgente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO. Para comunicação urgen­
te. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A população do Estado de Goiás estâ bastante apreensiva. Nos últimos 
dez dias foram constatados cerca de vinte casos de febre amarela, doença 
gravíssima. E, através desta breve comunicação, solicito ao Ministério da 
Saúde, ao Sr. Ministro da Saúde que envide esforços no sentido de cana_lizar 
para o Estado de Goiás, urgentemente, todos os dispositivos da SUCAM, à 
disposiÇão da SUCAM, para que esse terrível mal possa· ser combatido em 
meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinária de segunda-feira 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 42, DE 1979 
(Em regime de urgência - art. 371, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câmara n~" 42, de 1979 
(n~' 58/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a exploração do transporte 
rodoviário de cargas, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.178 a 1.181. de 1979, das Comissões: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável; 
-de Economia, favorável, com voto vencido, em separado, do Senador 

Vicente Vuolo e voto vencido dos Senadores Benedito Ferreira e José Lins; 
-de Segurança Nacional, favorável nos termos de substitutivo que apre­

senta; e 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade do 

substitutivo da Comissão de Segurança Nacional. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>" 39, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n., 384, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Uraí (PR) a elevar em 
Cr$ 4.524.268,80 (quatro milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, duzentos e 
sessenta e oito cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob n• 385, de !980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>" 41, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>" 388, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Formigueiro (RS) a elevar 
em Cr$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 389, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 42, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>" 390, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Patrocínio (MG) a elevar em 
CrS 50.00CLOOO,OO (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 391, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 223, de 1980, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando, nos termos do art. 195, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia da Mensagem n9 322, de 1979 (n~' 
544/79, na origem), propondo ao Senado seja autorizada a Prefeitura Muni­

. cipul de Mogi Mirim (SP), a realizar operação de crédito para os fins que es­
pecifica. 
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-6-

Discussão, em tt,~rno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n'\1 415, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n9 
242, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que modifica, a redação do art. 
370 do vigente Código Civil. 

-7-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n? 412, d~ 1980), do Projeto de Lei do Senado n"' 
334, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do§ 2"' do 
art. 416 do Código de Processo CiVil. 

-8-

Discussão, em turno único, da Redação Fi_oal (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n'i' 414, de 1980), do Projeto de Lei do Senado nll 
28, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do art. gç. do 
Código Eleitoral. 

-9-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 408, de 1980), do Projeto de Resolução n9 32, 
de 1980, que suspende a execução dos artigos 247 e 248 da Lei n' 3.838, de 30 
de dezembro de 1969, do Município de Campinas, Estado de São Paulo. 

-10-

Discussão, em turno único, do Parecer n9 392, de 1980, da Comissão de 
Economia, que conclui pelo arquivamento da Mensagem n9 159, de 1979 
(n' 307/79, na origem), do Senhor Presidente da República, submetendo à de­
liberação do Senado Federal, proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Uberaba- MG, a elevar em Cr$ 241.851.900,00 (duzentos e 
quarenta e um milhões, oitocentos e cinqUenta e um mil e novecentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

(Tendo, ainda, Parecer pelo arquivamento, sob n9 393, de 1980, da Co­
missão de Constituição e Justiça.) 

-11-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'1 174, de 
1979, do Senador Milton Cabral, que dispõe sobre autorização para a reali­
zação de competições esportivas automobilísticas no País, com consumo de 
combustíveis não derivados do petróleo, tendo 

PARECERES, sob n's 326, 327 e 328, de 1980, das Comissões; 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Educação c Cultura, favorável; e 
-de Economia, favorável. 

-12-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 33, de 
1980, do_Senador Franco Montoro, que atribui ao movimento feminino dos 

partidos políticos, di feitos iguais aos dos movimentos trabalhista e estudantil, 
tendo ~ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 338, de 1980, da Comissão: 
- d~ Constituição e Justiça. 

-13-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n<i' 259,_de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, alterando a Lei n' 4.886, de 9 de de­
zembro de 1965, que regula as atividades dos representantes comefciais, ten­
do 

PARECER, sob no 416, de 1980, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-14-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 25, de 
1979, do Senad_or_ Gabriel Hermes, que altera o art. 14 do Decreto-lei n9 73, 
de 21 de novembro de 1966, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 375 a 377, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Tancredo Neves; 
- de Economia, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

-15-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do ~~gimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 344, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que modifica a redação do 
S 5' do art. 3• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob no 401, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 18 horas e 28 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 11, de 1980 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confere o Regimento Interno, e nos termos dos arts. 79, 47 e 483, §59, do Re­
gulamento Administrativo, aprovado pela Resolução n9 57, de 1976, e tendo 
em vista ·a Que dispõe o Ato n<i'_l8, de_ 1976, resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. 19 Fica alterado, na conformidade das discriminações constantes 
dos Quadros I a V, anexos, o OrÇamento Interno do Fundo de Informátjca e 
Processamento de Dados do Senado Federal - FUNDASEN, para o exerci~ 
cio financeiro de 1980. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1980. - Luiz Vlana - Nilo Coelho -

Gabriel Hermes - Lourival Baptista - Jorge Kalume - Alexandre Costa. 

02.00 - SENADO Fl:OEAAL Jl,JE ~~I TA 
02.03- FUNDO OE,INFOR~T!CA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENAO O'R L - FUNOASEN 

EXEHCfCIO DE 1980- 0~/80 l ANE:XO I 

·--. -
{em CrS 1 ,00} SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUA L 

CdDIGO tsPCCHic ..... .lo nu~11reu fO'ITE~ ~~~~~~~d! AUI~IU.S fD"'TU remo:.~~-. 

1- RECURSOS ORDIN~RIOS 29.850.000,00 29.850.000,00 

1.1 - CORRENTES 

RECURSOS CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO GERAL DA 
UNIM, NOS TERMOS DOS PARJI:GRAFOS 39 e 49 DO 
ARTIGO 483, DA RESOLUÇM NQ _58, DE 1972,COM 
A NOVA REDAÇM DADA PELA RESOLUÇAo ·NQ 57 ,DE 
1976, DO SENADO FEDERAL, A SEPIM REPASSADOS 

222.500.000~00 AO FUND.O.SEN. ~ 222.500.000,00 00 00 

1.2 - CAPiTAL 
RECURSOS GONSIGIADOS NO ORÇAMENTO GERAL f1!l. 
UNIAO, NOS TERMOS DOS PA~GRAFOS 3Q e 4Q,DO 
ARTIGO 483, DA RESOLUÇ1í0 NQ 58, de 1972 ,COI4 
A NOVA REOAÇM DADA PELA RESOLUÇ~O NQ 57 .DE 
1976, DO SENP.,OO*FEDEAAL, A SEREI~ REPASSADOS 
AO FUNDASEN~ 7.350.000.00 00 7.350.000,00 

-- -. 

SITUAÇÃO ATUAL 
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02.00 - SENADO -F'tDEP.AL RECEITA EXERC!CIO DE 1980 
04/80 

02.03 - FUND-O DE INF'MM/l_TICA E PROCESSAI-lENTO OE DADOS DO SENADO FEDERAl - fUNOf,SEN ANEXO I 

(em Cr$ 1,00) SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO A TU A L 

(:cfDI.G tSI'[ÇHICA~lO ~I,/I'IRIÇ.U FO~ftS 
c.r.nao~'" 
ECO~~"IeA ~VDII"oc.r.s fO~TU ~~~~~~ 

2- RECURSOS VINCULADOS 26.000.000 ,o 2a.rroo.ooo.oo 

2.1 - CORRENTES 
RECElTA OPERACIONAl PREVISTA NO ORÇAf~ENTO GE 
RAL DA UNI~O, A SER EXECUTADA NOS TERMOS O 
PAR~GRAFO 3Q, DO ARTIGO 483, DA RESOLUÇAO N 
58, DE 1972, COM A_NOVA REDAÇM DADA Pt:LA0~ SOLUÇM NQ 57, DE 1976, DA C_QMISSM DIRETO. 

28.000.000,00 22 28.000.000,0"0 22 DO SENADO FEDERAL. _ . 
3- SALDOS DE EXERC!C!OS ANTERIORES - 27.820.086,94 

3.1- SALDO POSITIVO 00 FUNOASEN, VERIFICADO N 
FIM DO EXERC!C!O DE 1979 (PARI'iGRAFO ON!CO,A 
TIGO 3Q, 00 REGULAMENTO 00 FUNOASEN,APROVAOO 
PELO ATO·NQ 18, DE 1976, DA COMISS~O DIRET 
RA DO SENADO FEDERAL; ARTIGO 483, DO" REGULA-
MENTO ADNINISTRATIVO DO SENADO FEDERAL, APR 
VADO PELA RESOLUÇM NQ 58, DE 1972, COM A N 
VA R[DAÇ~O DAO~PELA RESOLUÇAO NQ 57, O 

26. 849.455 ,44 90 1976). -

3.2 -SALDO ORIUNDO OE Rf:VERSM Jl". RECEITA1 DE SAL-
DOS DE EMPENHOS INSCRITOS ~M RESTOS A PAGAR, 
CONSIDERADOS INSUBSISTENTES EM 31.12. 79 (PO~ 
TARJA 065 UE 30.10.78, !TEr< 125, DO INSPETO~I 
GERAL DE FINAN~AS DO MINISTt:"RIO ~ fAZENDA -
USADA SUBSIDIA IAf<ENTE POR ESTE RGAO, POR 970 .63"\ ,50 90 FALTA DE NORMA PRO.PRIA) • • _ _ 

SITUAÇÃO A iUAL 

[28s ft(Ç[ITA TOTAL J 
m.570.0B6,94 

·----
02.00 - SE~AOO FEDERAL EXERCTCIO DE 1980 

RECURSOS DE TOCAS AS FONTES 04/80 
PROGRA\:1fr DE TRABALHO 

02.03 ~ FU~DO DE INFOR TICA E PROCESSAME.NTO DE DADOS DO SENADO FEDERAL- FUNOAS"N AN E_XO 11 

(em Cr$ 1,00) SlTUACAO ANTERIOR SITUAÇÃO A f U A L 

c.õ :1 ' ; o f.SI'f.CIFIC ... ÇÃO I'ROJE'l'OS _.,TIVIDAD[S r o T "' '" 
PII"OJ I 'I' DI> AfiVIDAOtS TO I "I. 

LEGISLATIVA ?.57.850.000100 85.670.086,9-+ 

ADMINISTRAÇ,li:O 57.850.000.00 85.670.086,94 
-

ADMINISTRAÇJI.O GERAL 10.700.000,00 10.100 .ooo .ao 
Vl070214. 

430 004 SERVIÇOS POSTAIS E DE TELECOMUN!CAÇOES 10.700.000,00 10. 700.0DO ,00 

PROCESSAMENTO DE DADOS Jl..:..l~ 74.970.085,94 
01070244. 

095 000 *fUNDO 00 CENTRO DE INFORWi.TlCA E -PROCESSAMENTO 
DE DADOS DO SENADO FEDERAL 28.000.000,00 28.ooo.ooo .ao 

01070244. 
386 000 MANUTENÇAO 00 CENTRO OE INFOR"'"ICA E PROéESSA-

MENTO Df: DADOS DO SENADO F::DERAL 219.150.000,00 246. 970.086.9~ 

*RECURSOS VINCULADOS 

TOTAL 91 - ~7 .s5o.ooo ,ao 57.850.000,00 85.670.086,94 285.670.086,9~ 
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Oí'. oo - srNAno rrnmAI NATUREZA DA DESPESA t xuti.E"f~nro~~Ol 1?z.r.s AS FONTÕ~J!.!(J 
02.03 - FUNOO DE INFORMA1ICA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENADO fEDERAL - F'UNOASEN ANEXO lll 

(em CrS 1 00) -
SJTU4ÇÃO ANTERIOR 

CÓDICO t~l'tCI'ICAÇIO 0~011<~~1()~ YINC\I~ADCS U~CO IIOEXE~C/CIO CATC~O~I· !CO~Cw1e• 
AN!(~IOII. ~ tUW(NfOS 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 247.500.000,00 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 247.500.000,00 

3.1. 1 .o PESSOAL 129' 100.000 00 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL 99.800.000,00 8.500.000,00 - 108.300.000 ,00 

01 VENCIHEN·TOS E VANTAGENS FIXAS 90.000.000,00 7.400.000,00 - 97.400.000,00 
02 DESPESAS VARI~VEIS 9.800.000,00 1.100.000,00 - 10.900.000,00 

3.1.1.3 OBRIGAÇOES PATRONAIS 19.000.000",00 1.800.000,00 - 20.800.000,00 

3. 1.2.0 HATERIAL Df CONSUMO 10.600.000~00 - - 10.600.000,00 

3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS 91.500.000,00 14.700.000,00 - 106.200.000 00 

3·.1.3.1 RnlUNERAÇM DE SERVIÇOS PESSOAIS 800.000,00 - - 800.000,00 

3,1 .3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 90.700.000,00 14. 700. ooo ,ao - 105.400.000,00 

3.1.9.0 DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO 1. 500.000,00 - - 1.500.000,00 

3. 1.9.2 DESPESAS DE EXERCTCIOS ANTERIORES 1.600.DOO,OO - - 1.60D.OOO,OD 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 10.350.000,00 

4.1.D.O INVESTIMENTOS 10.200.000,00 

4.1.1.0 OBRAS E INSTALAÇOES 200.D00,00 3. 000.000,00 - 3.20D.OOD,DO 

4.1.2.0 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7. 000. o ao ,00 - - 7.000.DOO,OO 

4.2.0.D INVERSOES F'INANCEIRAS 150.000,00 

4.2.5.0 AQUISIÇ~O DE T!TULOS REPRESENTATIVOS 
DE CAPITAL J~ INTEGRALIZADO 150.0DO,OO - - 150.000,00 

. : ,;;;,;,:;: .. ;; ~ ... . - ... --· . -;-;.~-··. .. -. . .. 
··~·""'' 

.... -[ ···; ·--,~"··· ·- ,_ .. , ~ ..... - .. ' [ . I ... .. . r . . ......... r .,.. ô" = ... - ' 
129, 00. 000 ,0111 S. 400.000 ,0'124 7. 500. ODO ,O?J L1:.:Dc:.2:.0::0:.:·:.0D::O",:.:OO:.L____:1:.:5:.0::. O:.:D:.O:c,O::OLl _____ _,_1::0::·:,>5::D::·:.OO::O",:.:O:.J~ I 1257.850.000 ,00 I 

02.00 - SENADO FEDERAL NATUREZA 
RECURSOS OE TOOAS AS FONTES 

DA DESPESA EXERClCIO _1980 -
ANE:XO !1104/80 02.03 - FUNDO DE INFORiruJCA E PROCESSA!1ENTO DE OflDCS DO SENAOO FEDERAL - FUNDASEN 

·- . !e;:: CrS 1 .oül 
SI'UAÇÃO ATUAL 

e O o' G o ~s,.~elr~e.o.ç;J.o OROI"ÚtiQS VINCU~•COS S.O.LOO QO[X(~CÍC10 CATtÇQ~IA ~CO~ÕYICA 
Ali! E~ lO~ t (~twtNTCS 

3.0.0.0 DESPESAS CORtmnES 249.180.000,00 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 249.1r.D.OOO,OO 

3.1.1.0 PESSOAL 1Z9.1DO.OOO,OO 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL ::l9.800.00G~OO s. 500 .ooo ,ao - 108.300.0DD1DO 
01 VE!KiiiEilTOS E VANTAGENS FIXAS .oo.ooo.ooo,oo L:~g:ggg:gg - 97.400,000,00 
nz DESPESAS VARil!;VEIS 9.000.0')0,00 - 10.900.000,00 

3.1.1.3 OBRIGAÇOES PATRONAIS 19.DOO.OOOIOO l.SOO.DOO- DO - 20.300.000,00 

3.1.2.0 !iATEfUAL DE COI{SUtlO 
-

10.600~ - 1.280.000,00 11.880.000,00 

3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS 91.500.000100 14.700.DOOIOQ 400.00::1~00 _.1.9.§..:.§9_0.000,00 

' 3.1.3.1 RH\UNERAÇJ\0 DE SERVIÇOS PESSOAIS 800.000,00 - 400.000,00 l.200.000,00 

3.1 .3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 90.700.000,00 14.700.000,00 - 105.400.000,00 

3.1.9.0 DIVERSAS DESPESAS O~ CUSTEIO 1.600.000,00 - - 1.600.000,00 

3.1.9.2 DESPESAS DE EXERCTCIOS ANTERIORES 1.600.000,00 - - 1.600.000,00 

4:o.o.o __ OESPESAS,._D_E CAPITAl, 36.490.0!36,94 
-

4.1.0.0 INVESTIIIfJ~TOS 3-6-:34tf.O 86-,91\ 

4.1.1.0 OBRAS E ItlSTALAÇOES 200.000,00 3.000.000,00 21.140.086,94 24.340.086 ,94 

4.1.2.0 EQU!PAilENTOS E tlATEfUAL PERt·W'IDHE 7.000.000,00 - 4.000.000,00 11.000.000,00 

4.1.9.0 DIVERSOS INVESTlflENTOS - - - 1.000.000 200 

4.1.9.2 DESPESAS DE EXERCTCIOS ANTERIORES - - 1.000.000,00 1.000.000,00 

4.2.0.0" INVERSOES Fli:ANCEir-AS - - 15D.OOOIDO 

4.2.5.0 AQUISIÇ~O DE TfTULOS REPRESENTATIVOS 

DE CAPITAL Jfl: INTEGRALiZr\00 150.000,00 - - 150.000,00 

----
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l 

02 .OJ - SE:,i\!K> fEOERÃL EXERCfCIO DE 19AO R EC URSoS DE TODAS AS FONTES 
04iBJ NATUREZA DA DESPESA 

l.l2.0J - Hii'iDll DE JNfOI\~IiHJCA E PR~l(J.SSAMlNliJ U~ DAl.lQ$ 00 -S.t.NAtl~ I·El.l!::R/\L -ILI.'·ll~ ANEXO IV 

~ÓDIIO 

3.0.0.() 

3.1.0.0 

3.1.1.0 

3. l. 1.1 

01 

02 

3.1. 1.3 

3. 1.2.0 

3.1.3.0 

3.1.3.1 

J. 1.3.2." 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4. 1. 1.0 

4.7.2.0 

4.1.9.0 

4. 1.9.2 

4.2.0.0 

4.2.5.0 

[m CRS 1 00 
~-

SITUAÇÃO ANTEIHOI'I SITUAÇÃO A TU A L 

,J,.[C"!CAÇ.I.O suo~.~"~"ro t •n,. E~E"EflTO CA!~CC~IA~ONÕ,.ICA SIJSCu;WENTQtiU.N f~tNENTO e.o.rtCORIA!~...:.... --.---
-~· 

DESPESAS CORRENTES 2 47. 500.000,00 249.180.000,00 
DESPESAS DE CUSTEIO 247.500. O.OQtOO 249.180.000,00 

PESSOAL 129.100.000,0 129. 100,Q09.t00 
PESSOAL ClVIt. 108.300.000,00 1oa.3oo.ooà,oo 

VENCIMENTOS E VANTAGtNS FIXAS 97.400.000,00 97.400.000,00 
DESPESAS VARI.l'\VE IS 10.9oa._ooo,oo 10.900.000,00 I 

OBRIGAÇOES PATRONAIS - 20.800.000!00 20_. ao_ o. 000,00 
MATERIAL DE CONSUMO -- - 10.600.002z00 11.880.00000 
SERVIÇOS DE TERCEIROS E CNCÃRGõÇ - 106.200. OOQzOO 106.600.00000 

REMUNERAÇfiO DE SERVIÇOS PnsoAIS 800.000,00 1.200.000,00 
OUTROS SERVIÇOS E ENCARGdS ·05.400.000,00 105.400.000,00 

DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO 1. 600. 009!:00 1.600.000,00 
DESPESAS DE EXERC!CI05 ANTERIORES L6oo·.ooo .õo 1 • 600.000,00 

DESPESAS DE CAP1lAL 1 o. 350. 000,00 36.490.086.94 I 
INVESTIMENTOS - 70.200.000 00 36.340.086 941 

OBRAS E INSTAt.AÇOES 3.200.000,00 24.340.086,94 
EQUIPANENTOS E MATERIAL PER~:ANENTE 7.000.000,00 11 • 000.000,00 
DIVERSOS INVESTIMS"'TOS l.OOú.OQO.OO 

DESPESAS Dt: IX(~CfCIOS ANTERIO"I~IT- 1.000 •. 000,00 
INVERSOES FINANCEIRAS 750.000,00 

150.000 00 I 
AQUlSIÇ~O OE TfTULOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL JJ!; 150.000,00 150.000,00 INTEGRALIZADO 

J 
SITUAÇÃO Atffi.:RIOR 

' fi""'""-'t~,.,~~···ou·=·-··_·ni;~· .. ....,·~ -·~~·':0l[:'Q, .............. u, ~ rs-;=~~·<•-. ~ c> 29.100.0'10,0 118.400.000 O 247.500.000 0 J0.350.0ll0 100, --6~0 QQQ_QQ. 
.. 1><1 .. 00 MT I tar~ <""""~"' .............. c ...... _ ............ .--1'-- C':''""'"-- 'T''"' " " ' ' I ••• 1( Cl :--;::-, 

SlTUAç.ÂO ATUAL 'i/ u.f.9.100.000.00120.080.00Q,Üy249.180.000,0l.j[35.490.086,94 j285.670.086,94 

02-00 ~ SENMO I'WU<AI. lXE.RCTCIO DC -1930 04/80 
OEMONSTRATlVO -OA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 
02-03- ft!tlDO DE I_tlF'ORr-tii:TICA E ~BOCfSSAt_~ENTO DE DADOS DO SENADO FEDERAL - fUNDf,SEN ANEXO V 

(em Cr$ 1 00) . 
SITUAÇÃO ANTERIOR 

' ' ' • ' ' ' o ' ' . • ' ' lt~t_c_~~•c•~'o ~••e••~ r o .- ~ ~ •~~~c•••c.o.;lo ~ ... CIA~ r o r ._ ~ 

RECEITAS COMENTES 250.500.000,0 DESPESAS CORRENTES 247,500.000,00 
L DESPESAS DE CUSTEIO .247.500.000,00 

SUPERAVIT 3.000.000,00 

TO T A I. 250.500.000,0 TO TA t. !50. 500.000 ,o o 

RECEITAS O~ CAPITAL 7.350.000,0 DESPESAS DE CAPITAL 10.350.000,00 

SUPERAVIT VO ORÇAMENTO CORRENTE 3,0.00.000,ü INVfSTIMENTOS 10.200.000,00 

INVERSOES FINANCEIRAS 150.000,00 

T O T A L 10.350.000,0 TOTAL 10.350 .ooo ,00 



2624 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1981l 

02.00 - SENADO FEDERAL 'EXERClCIÕ DE 1980 04/80 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO f\S CATEGORIAS ECONOMICAS 

02.03 - FUNDO DE 1NF'OR~lATICA E PROCESSAI'IENTO DE DADO$ DO SEriADO fEDERAL - fUl!OASEtl A N E. x o 11 

(em CrS 1,00} 
-

SI T U A cÃo ATUA L 

11 t e ~ "' 
~~·~~•••e"~.to ~·~~I " l. 

RECEITAS CORRENTES 

TO r A L 

RECEITAS DE CAPITAL 

SUPEAAVIT DO ORÇA~'(fHO C.ORRENTE 

TOTAL . 

CENTRO CRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

( FUNCEGRAF ) 

~ DE APLICAÇÃO 

T ~ T A L 

278.320.086,94 

278.320.086,9 

7.j50.000,0 

29.140.086,9 

36.490.086,9 

. ----

6.000.000 - Fundo do Centro Grãfico do Senado Federal 

DETALHA..'1ENTO 

Transferência de verba de: 

3.1.1.1 - Pessoal Civil 

3.1.1.3 - Obrigaç~es Patronais 

Para: 

Cr$ 

Cr$ 

1.ooo.ooo ,ao 

\00.000,00 

3.1.2.0 Material de Consumo Cr$ 1.soo.ouo,oo 

T O T- A L. • • • --. .C:~:$ 1. soa .ao o ,o o 

Saldo positivO do FUNCEGRAF, verificado no çomeço Qo exercício 

de 1980, (art. 483 -do Regulamento Administrativo, aprovado pe­

la R~soluçio n9 58 de 1972, art. 112, § 29, do Decreto-lei n9 

200/67 e art. T3 dã Lei nQ 4.320/64). 

Brasília, 11 de Junho de 1.980 

ARNA~ 
Diretor Executivo 

::J::~L, "J {~ 
Pres~nte do Conselho de Su?ervisão. 

o • . ' ' • • 
I $ ~ •• O I ' t O 4 J I~ • A~ C I 4 L T ~ T " L 

DESPESAS CORRENTES 249.180.000,00 

DESPESAS DE CUSTEIO 249.180.000 ,00 

SUPERIWIT 29.140.086,94 

T O T A L 278.320.086,94 

DESPESAS DE CAPITAL 36.490.086,94 

INVESTIMENTOS 36.340.086,94 

INVERSOES FINANCEIRAS 150.000,00 

T O r--A L 36.490.086,94 

CENTRO CRÃFICO DO SENADO FEDERAL 

FUNCE.GRAF ) 

!bANO DE AfLlCAÇÃO 

6.000.000 - Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal 

S UPLH1ENTAÇÃQ _Q! .:!!lli 

DistribuÍdo para~~ 

3.1.2.0 - Material d~ Consumo 

4.1.1.0- Obras 

4.1.2.0 Equipamento e Mat.Permanente 

2.000 .o o o ,ao 
4.000 .ooo .o o 
6.ooo .ooo-,oo 

T O T A L .....•.••.• Cr$ 12.0~0.000,00 

Suplementação de Verba no exercício de 1.980. 

AUTORIZO: 
(.-~ . 

~-~<L---~1 
Senador ALEXANDRE COSTA 

BrasÍlia, 12 de Junho de 1.981') 

~ ·---~ 
A RNALoiJ GO'MES 

Diretor Executivo 

} 

\~·· 
Presidente rln Conselhc d~ s~v~rvi~~o 
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CENTRO GRÃFICO DO SENADO FEDERAL 

FUNCEGRAF ) 

PLANO DE APLICAÇÃO 

6.000.000 - Fundo do Centro Grãfico do Senado Federal 

Suplementação de Verba 

DF.TALHAMENTO 

3.1.2.0 Material do Consumo ·cr-s--
3.1.3.2 - Serviços ,, Terceiros Cr$ 

4 .1. LO - Obras Cr$ 

4.1.2.0 - Equipam.e M<Ü. Permanente c r-$ 

34.702.986,.27 

5.500.000,00 

1.000 .OQO ,00 

18.202.986,27 

10.000.000,00 

T O T A L ....... . Cr$ 34.702.986,27 

Saldo positivo do FUNCEGRAF, verificado no encerramento do 

exercício de 1979~ mais a suplementação da verba do ex~rcício 

de 1980, (Art. 483 do Regulamento Administrativo, aprovado p~ 

la Resolução n9 58 de 1972, Art. 172, § 2Q, do Decreto-lei nQ 

200/67 e Art. 73 da Lei n9 4.320/64). 

Brasília, 13 de Junho de 1.980 

AR~S 
Diretor Executivo 

AUTOR~~~(~ 
Sen-ãdor ALEXA!\DRE COSTA f 
Presidente do Conselho de Supervisão 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DIRETORA 

12• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA A 4 DE JUNHO DE !980. 

Sob a Presidência do S_enhor Senador Luiz Viana, Presidente, e com a 
presença dos Senhores Senadores Nilo Coelho, Primeiro-Vice-Presidente, 
Alexandre Costa, Primeirõ-Secretârio, Gabriel Hermes, Segundo-Secretário, 
Lourival Bapt.ista, Terceiro-Secretário, e Jorge Kalume, Suplente convocado, 
às dezesseis horas do dia quatro de junho de mil novecentos e oitenta, reúne­
se a Comissão Diretora do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Segundo­
Secretário, Senador Dinarte Mariz. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Terceiro-Secretário, 
que emite parecer pela aprovação da Proposta Orçamentária do PRODA~ 
SEN para o exercício de 19-80-e OPI 1980/1982, contida no Processso n9 PD-
0468795. A Comissão Diretora, à unanimidade dos presentes, aprova o pare­
cer do Relator. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Primeiro­
Secretário, que esclarece a situação dos claros remanescentes do Quadro de 
Pes5oal CLT, com a especificação dada pelo Ato nq 40, de 1979, da Comis­
são Diretora. De acordo com Sua Excelência, os claros existentes não aten­
dem às necessidades do serviço, pelo que propõe o seu remanejamento, sem 
aumento do total geral, nos termos do Ato que apresenta. A Comissão Dire­
tora, após discutir em profundidade o assunto, concordando com o Senhor 
Primeiro-Secretãrio, aprova o Ato que, assinado, serã enviado à publicação. 

Em seguida, os membros da Comissão Diretora discutem vârios assun­
tos de interesse da Administração e fixam algumas diretrizes. 

Nada mais havendo a tratar, às dezesseis horas e trinta minutos, o Se­
nhor Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu, Lourival Bap­
tista, Terceiro-Secretário, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Dir_çtora, 4 de junho de 1980. Luiz Viana, Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nq 42 de 
1979-(CN), que "reduz a exigência de documentação aos pretenden­
tes à aquisição de unidades habitacionais pelo Sistema Financeiro de 
Habitação, nos financiamentos de valor igual ou inferior a 1.000 Uni­
dades Padrão de Capital (UPC)". 

2• REUNIAO, REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 1979. 

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, às dezessete horas na Sala "Clóvis Bevilacqua", presentes os 
Senhores Senadores Passos Pôrto, Raimulfdo Parente, Jutahy Magalhães, 
Saldanha Derzi, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Agenor Maria, José Ri­
cha, Adalberto Sena e Deputados Augusto Lucena, Osmar Leitão, Salvador 
Julianelli e Fernando Magalhães, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
N acionai, incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nq 42, de 
1979-CN, que "'reduz a exigência de documentação aos pretendentes à 
aquisição de unidades habitacionais pelo Sistema Financeiro de Habitação, 
.nos financiamentos de valor igual ou inferior a 1.000 Unidades Padrã_o_ de Ca­
pital (UPC)". 

Deixam de comparecer, por motivo JuStifiCado, os Senhores: Senadora 
Eunice Michiles, e Deputados Cláudio Philomeno, Augusto Lucena, Salva~ 
dor Julianelli, Fernando MagaJhães, Jorge Paulo e Mârio frota. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Depu­
tado Osmar Leitão, Vice-Presidente, no exercício da Pi-esidência, que soli­
çita, nos termos regimentais, a diSpensa da leitura da Ata da reunião anterior, 
que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senador 
Raimundo Parente, que emite parecer favorável ao Projeto, no qual acolhe 
com Submenda as Emendas de n9s 2 e 3, ficando suprimido o artigo 59, e rej~i­
ta e Emenda n9 I. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão é vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem nq 54, 
de 1980-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nq 1.758, de 3 
de janeiro de 1980, que ''reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do 
Conselho da Justiça Federal, e dá outras providências". 

2• REUNIAO, REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1980. 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e quarenta minutos, na Sala .. Clóvis Bevilácqua". presentes 
os' Senhores Senadores Raimundo Parente, Henrique de La Rocque, Bernardi­
no Viana, Aderbal Jurema, Jorge Kalume, Eunice Michiles, Passos Pôrto, 
Helvídio Nunes, Gilvam Rocha, Affonso Camitrgo e DeputB.dos Moacir Lo­
pes, Oswaldo Melo, Ary Alcântara, Evaldo Amaral, Fernando Gonçalves e 
Juarez Furtado, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e· emitir 
parecer sobre a Mensagem n9 54, de 1980-CN, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei ,n9 1.758, de 3 de janeiro de 1980, que "reajusta os vencimentos, 
salárioS e proventos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de 
Recursos e do Conselho da Justiça Federal, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Gilvan Rocha, Henrique Santillo e Deputados Augusto Lucena, Guido 
Arantes, Fernando GOnçalVCs, Arnaldo Schmitt, Júnía Marise e Sérgio" Fer­
rara. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Oswaldo Melo, que solicita, nos termos regimentais, a .dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Sena­
dor Helvídio Nunes, que emite parecer favorável à Mensagem n9 54, de 19&,0 
(CN), nos termos de Projeto de Decreto LegislatfVo q·ue oferece como conclu-
são. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições: 
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Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, 
Clayton Lanlorenci, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 62, 
de 1980-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.765, de 17 
de janeiro de 1980, que ''reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servidores dos Orgãos Auxiliares da Justiça de Primeira Instância 
do Distrito Federal e dos Territórios". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 28 DE 
MAIO DE 1980 

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezessete horas e trinta minutos, na Sala '"Clóvies Bevilâcqua", presentes 
os Senhores Senadores Passos Pôrto, Saldanha Derzi, Moacyr Dalla, José 
Caixeta, Bernardino Viana, Eunice Michiles, Aderbal Jurema, Alberto Silva e 
os Senhores Deputados Antônio Ferreira, Joel Ferreira, Alcebíades de Olivei­
ra e Amadeu Gera, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 62, de 1980-CN, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n9 1.765, de 17 de janeiro de 1980, que '"reajusta os vencimentos, 
salários e proventos dos servidores dos Orgãos Auxiliares da Justiça de Pri­
meira Instância do Distrito Federal e dos Territórios". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Lúcio, Mendes Canale, Henrique Santillo ~os Senhores Deputados Te­
lêmaco Pompei, Feu Rosa, Stoessel Dourado, Angelina Rosa, Daso 
Coimbra, Jorge Vargas e Peixoto Filho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência da Comissão, eventualmente, o Senhor Senador Aderbai Jurema, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regim-éfital, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice--Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Amadeu Geara para funcionar como escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte r~suitado: 

Para Presidente: 
Senadora Eunice Michiles .................•.......•...• ll votos 
Em branco ............... , . . . . • . . • • . . . . . . . . . . . . • . . . . I voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Pass_os Pôrto ....... ·-· __ ..................•.. ~. 11 votos 
Em branco ...........•....... 1 ~. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1 voto 

tendo à deliberação do CongressO Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.770, 
de 20 de fevereiro de 1980, que "dispõe sobre a criação de cargos, não remu~ 
nerados, de Juiz de Paz, na Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e dâ 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Tancredo Neves, Henrique Santillo e os Senhores Deputados Júlio Campos, 
Odacir Soares, Antônio Pontes, Paulo Guerra, Natal Gale, Júlio Martins, Je­
rônimo Santana, Júnia Marise e Leônidas Sampaio. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, a·ssume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Henrique de La Rocque que decla­
ra instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice~Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Henrique de La Rocque convida o 
Senhor Senador Murilo Badaró para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica .. se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Júlio Campos .......•.....................•. lO votos 
Deputado Louremberg Nunes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Hélio Campos .............................. lO votos 
Senador Moacyr Da !la . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Júlio Campos e Hélio Campos. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Júlio Campos agradece, 

em nome do Senhor Deputado Hélio Campos e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguídos e designa o Senhor SenadOr Bernardino Viana para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha. Assistente da Comissão. lavrei apresente Ata, que. 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a proposta de 
Emenda à Constituição n9 43, de 1980 (CN), que "introduz modifi~ 
cações no Capítulo VII- do Poder Judiciário; suprime os artigos 94, 
9S, 96, 111, 203,204 e 207, e segunda parte do§ 4? do artigo 153; e 
acreScenta dispositivos ao Titulo V - Disposições Gerais e Transi­
tóriaS - da Constituição Federal." 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 20 DE 
MAIO DE 1980. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Aos vinte dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, às de-
Comissão, a Senhora Senadora Eunice Michifes e Senhor Senador Passos zesseis horas e trinta minutos, na Sala "Clóvis Bevilãcqua", presentes os Se­
Pôrto. nhores Senadores Henrique de La Rocque, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, 

Assumindo a Presidência a Senhora Senadora Eunice Michiles agradece, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Nelson Carneiro, Itamar Franco, Affonso Ca­
em nome do Senhor Senador Passos Pôrto e no seu próprio, a honra com que margo, Henrique Santillo e Deputados Antônio Dias, Oswaldo_ Melo, Fran­
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado JoeJ Ferreira para relatar a cisco Benjamim, Igo Losso e Pimenta da Veiga, reúne se a Comissão Mista do 
matéria. Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos~ 

Nada mais havendo para tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu,. ta de Emenda à Constituição n9 43, de 1980 (CN), que "introduz modifi­
Claylton Zanlorenci, Assistente de _Cotnissão, lavrei a presente Ata que, lida e cações do Capítulo VII - do Poder Judiciário; suprime os artigos 94, 95, 96, 
aprovada, será assinadà pelO. Senhor Presídente, demais p1embros da Comis- 111,203,204 e 207, e segunda parte do§ 49 do artigo 153; e acrescenta disposi .. 
são e irá à publicação. tivos ao TítUlo V- Disposições Gerais e Transitórias- da Constituição Fe­

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 68, de 1980-
( CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.770, de 20 de feve­
reiro de 1980, que "dispõe sobre a criação de cargos, não remunera­
dos, de Juiz de Paz, na Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e 
dá outras providências". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 29 DE 
MAIO DE 1980 

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta 
às dezesseis horas, na Salla ·~Clóvis Bevelacqua", presentes os Senhores Sena­
d.ores Henrique de La Rocque, Aloysio ChaVes, Bernardino Viana, Aderbal 
Jurema, Raimundo Parente, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, 
Alberto Silva e os Senhores Deputados Hêlio Campos e Louremberg Nunes 
Rocha, reúne-se a ConiisSão Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n• 68, de 1981J.(CN), do Senhor Presidente da República, subme--

deral". 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sen.a~ 

dores Lourival Baptista, Robcirto Saturnino e Senhores Deputados Brabo de 
Carvalho, Natal Gale, Waldir Walter, Roberto Freire, Caio Pompeu e Daniel 
Silva. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dência, aventualmente, o Senhor Senador Nelson Carneiro, que declara insta­
lada a Comissãõ. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice--Presidente. Distribuídas as 
cédulas de votação, o- Senhor Senador Nelson Carneiro convida o Senhor De-
putado lgo Losso para funcionar como escrutinador. · 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Waldir Walter . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 14 votos 

Para Vice~Presidente: 
Deputado Antônio Dias ........................... ~ .•. 14 votes 
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São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e Vice-Presidente os 
Senhores Deputados Waldir Walter e Antônio Dias. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Antônio Dias, Vice­
Presidente no exercício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Depu­
tado Waldir Walter e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Senador Aderbal Jurema para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra·se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

prorrogação por mais 180 (cento e oitenta) dias do piazo estabelecido para a 
conclusão dos trabalhos deste órgão. 

Em seguida, o Sr. Presidente determina que sejam solicitad3.s à FUR­
NAS as seguintes informações: 

!. sobre qual o custo global estimado para Angra 11 na data da adjudi­
cação da obra; 

2. sobre preços previstos por kw instalado para Angra I e 11 no inicio e 
final das obras; 

3. sobre qual o custo total de Angra 11 até março de 1980 e o previsto até 
o final da obra; 

4. sobre o custo total para Angra 111 na data da adjudicação da obra e o 
custo final previsto; 

5. sobre o preço médio, por estaca cravada, até 19 de março do corrente, 
em Angra 11; 

6. sobre o valor total corrigido do início até o final das obras de Angra 

Incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de Emendas à 
Constituição n9s 50, 54 e 55, de 1980- (CN), que "modificam dispo­
sitivos dos artigos 101, 102 e 165 do texto constitucional, estabelecen-

ll; do aposentadoria dos professores aos vinte e cinco anos de serviço". 
7. sobre o custo total despendido por FURNAS com a cravação das es­

tacas em Angra 11, pago até março do corrente. Considerando todas as obras 
dessa Usina, informar, separadamente, custos direto e indireto; e 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 3 DE 
JUNHO DE 1980. 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia três de junho do ano de mil 
novecentos e oitenta, na Sala uclovis Bevilacqua'', reúne-se a Comissão Mis­
ta, incumbida de estudo e parecer sobre as Porpostas de Emenda à Consti­
tuição n•s 50, 54 e 55, de 1980....: (CN), que "modificam dispositivos dos arti­
gos 101, 102 e 165 do texto constitucional, estabelecendo aposentadoria dos 
professores aos vinte e cinco anos de serviço", presentes oS Senhores Senado­
res Almir Pinto, Bernardino Viana, Jorge Kalume, Raimundo Parente, Le­
noir Vargas, Lázaro Barboza e Senhores Deputados Afrfsio Vieira Lima, Al­
tair Chagas, Adroaldo Campos, Oswaldo Melo, Álvaro Dias, José Maria de 
Carvalho, Carlos Santos, Alcir Pimenta e Bento Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Evandro Carreira, Orestes Quércia, Affonso Camargo e !.!!'i­
te Chaves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, a·ssume a Presi· 
dência eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada a· 
Comissão. -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, é convidado para funcionar como escnitinador o Se­
nhor Deputado Altair Chagas. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Lázaro Barboza ..........•..•....•. ~-· ... ~ •.•• 

Em branco ·····················-~···-·····--·-~······ 
Para Vice-Presidente: 

14 votos 
1 voto 

Senador Lenoir Vargas ..................... -· .......... 14 votos 
Em branco ....................•. ·~· ..•• -..... ·~...... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· Presidente da 
Comissão, os S6nhores Senadores Lãzaro Barboza e Lenoir Vargas. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Lázàro Barboza agradece, 
em seu nome e no do Senhor Senador Lenoir Vargas, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado Afrísio Vieira Lima para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
~a Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 

(Resolnção n• 69/78) 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 1980. 

Âs dez horas do dia treze de março de mil novecentos e oitenta, na Sala 
.. Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), Mil­
ton Cabral (Relator), Passos Pôrto, Jutahy Magalhães e Dirceu Cardoso, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquêrito criada pela Resolução nfil 69, 
de 1978, para investigar denúncias formuladas pela revista Der Spiegel, da 
Alemanha, sobre a execução do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Alber­
to Silva, Arnon de Mello, Roberto Saturnino e Lenoir Vargas. 

Havendo número regimental o Sr. Senador Itamar Franco, Presidente, 
declara abertos os trabalhos e, em seguida, comunica que foi concedida a 

8. na hipótese de possível deslocamento do local inicialmente previsto 
para Angra 111 informar se haverã nova adjudicação para as obras dessa Usi-
na. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQURRITO 

(Resolução n• 69/78) 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 1980. 

As nove horas e trinta minutos do dia vinte de março de mil novecentos e 
oitenta, na Sala .. Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar Franco 
(Presidente), Milton Cabral (Relator), Passos Pôrto, Jutahy Magalhães e Dir­
ceu Cardoso, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Re­
solução n969, de 1978, para investigar denúncias formuladas pela revista Der 
Spiegel, da Alemanha, sobre a execução do ACordo Nuclear Brasil .. 
Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Lenoir 
Vargas, Arnon de Mello, Alberto Silva e Roberto Saturnino. 

~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida, é: 
dada como aprovada. 

Havendo número regimental, são declrarados abertos os trabalhos pelo 
Sr. Presidente, Senador Itamar Franco. 

Com a palavra, o Sr. Senador Dirceu Cardoso sugere a convocação do 
Comandante Antônio Didier Barbosa Vianna para o próximo dia 26. A su~ 
gestão é aprovada por unanimidade. 

Finalmente, a Comissão delibera sobre a convocação do Dr. Licfnio 
Marcelol Seabra, Presidente de FURNAS, para prestar depoimento no dia 9 
de abril. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

. COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 
(Resolução n• 69/78) 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 9 DE ABRIL DE 1980. 

Âs dezenove horas e quarenta minutos do dia nove de abril de mil novo­
centos e oitenta, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Sen3.dores Itamar 
Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Dirceu Cardoso, Alberto Silva 
e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquêrito criada 
pela Resolução n' 69, de 1978, para investigar denúncias formuladas pelare­
vista Der Spiegel, da Alemanha, sobre a execução do Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Passos 
Pôrto, Arnon de Mello, Lenoir Vargas e Roberto Saturnino . 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, ê dada 
como aprovada. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, 
declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao Sr. Senador Dirceu Car­
doso quC proPõe seja estudada pela cOmissão os tópicos pelos quais será. ba· 
seado o Requerimento solicitando Auditoria em FURNAS. · 

Em seguida, o Sr. Presidente solicita à Seci-etaria que proceda a leitura 
do Telex enviado pelo Dr. Arno Bertoldo, Presidente da Associação dos 
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Geólogos do Rio de Janeiro, no qual a classe se manifesta contrariamente 
sobre a demissão de 20 (vinte) Geólogos da NUCt:EBRÁS, solicitando à CPI 
especial atenção sobre o assunto. 

A Comissão discute o solicitado pelos Geólogos e delibera eriviar cópia 
do referido Telex ao_ Presidente da NUCLEBRÃS, Dr. Paulo NOgUeira Batis­
ta, a fim de proceder diligência. 

FiÕalmente, a Comissão delibera, sem data marcada, as seguintes convo-
cações: 

l. Comandante Antônio Didier Barbosa Vianna, Engenheiro Nuclear. 
2. Representante da Westinghouse. -
3, Dr. Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRAS. 
4. Ministro César Cals, das M-inas e Energia.--
Nada_ mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 

Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente--da Colnissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU~RITO 
(Resolução n' 69/78) 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 23DE OUTUBRO DE 1978 

Aos vinte e três dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta e oi­
to, às quinze horas e quarenta minutOs;-presentes os Srs. Senadores Itamar 
Franco (Presidente), Jarbas Passarinho (Relator), Dirceu Cardoso e Roberto 
Saturnino, reúne-se a Coniissão Parlam~ntar de Inquérito criada Pela Reso­
lução n"' 69, de 1978, para investigar denúncias formuladas pela revista:- Der 
Spiegel. da Alemanha, sobre a execução do Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. 

Aberta a reunião, o Sr. -P_res_idente convida o Sr. Antônio de Pádua Sei­
xas, Chefe do Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Est"r"an­
geiros do Banco Central, para tomar ass-ento à Mesa. Após prestar o jura­
mento de praxe, o depoente passa a discorrer sobre as atribuições do Depar­
tamento que chefia, bem como a análise das remessas destinadas a cobrir os 
três grupos que constituem as bases do Acordo em questão: NUCLEBRÃS, 
Furnas e Fornecedores e Firmas de Engenharia. 

O primeiro orador inscrito, Sr. Senador Roberto Saturnino! indaga do 
depoente sobre a exiStência de controle pelo Banco Central da absorção da 
tecnologia e se há cronograma para remessa das importâncias referentes aos 
contratos firmados. O Sr. Antônio de _Pádua S~ixas esclarece que o Banco 
não fiscaliza a referida absorção tecnológica; -apenas vê a correção da remes­
sa, confere, de acordo com a apreseritação dos certificados pela rede ban­
cária. Fiscalizar se a tarefa foi cumprida é Competência do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial - INPI. 

Passando a palavra ao segundo orador inscrito, Sr. Senador Dirceu Car­
doso, este solicita a suspensão dos trabalhos por quinze minutos, a fim de 
examinar o relatório do Banco Central que lhe foi entregue no início da reu­
nião, devido ao caráter confidencial do m_esmo. A solicitã.ção foi acatada pela 
Comissão. -- - , 

Reaberta a reunião, o Sr. Senador Dii-cel.J CardOso eSclarece que formu­
lará indagações que, entende não serem atribuições do Banco Central, a res­
peito dos registros feitos pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial­
INPI, e do número de técnicos atuantes no Projeto. 

O Sr. Depoente confirma ser da competência do INPI tais esclarecimeri­
tos, voltando o Sr. Senador Dirceu Cardoso a indagar sobre o significado de 
certas expressões constantes do Relatório apresentado pelo Banco Central, 
requerendo à Presidência da Comissão solicite ao Banco as cópias dos contra­
tos firmados. 

O Sr. Senador Roberto Saturnino relembra à Mesa sua solicitação para 
que sejam remetidas à ComissãO cópiãS dos Acordos de Acionistas das Sub­
sidiárias--da NúCLEBRÃS com as einpreSaS estrang_eiras. 

O Sr. Senador Dirceu Cardo~o dá-se por satisfeito e esClarece que sere­
serva o direito de solicitar novo comparecimento do Dr. Seixas, se necessário, 
após o depoimento do Presidente de Furnas. 

Prosseguindo, usa da palavra o Sr. Relator, Senador Jarbas Passarinho 
para formular suas perguntas. Em seguida, o Sr. Presidente indaga do de­
poente se o documento trazido pelo Representante do Banco Central poderá 
ser divulgado pela Imprensa, pois, enteride o Sr. Presidente que a manutenção 
do sigilo poderá causar suspeição 1 com o que o Dr. Seixas concorda, afirman­
do que tal esclarecimento só poderá ser prestado após ouvir o Presidente do 
Banco Central, Dr. Paulo Lira. 

A reunião volta a ser pública, agradecendo o Sr. Presidente a presença 
do depoente, anunciando para amanhã, às 9:30 horas, nova reunião, a fim de 
serem ouvidos os Srs. Fernando Candeias e licínio Marcelo Seabra, Presi­
dente de Furnas. _ 

----------------~--------

_Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, lavrei a presen­
te Ata que, lida e aprovada, será aSsinada pelo Sr. Presidente e irá à publi-
cação. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUÉRITO CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
69. DE I978, REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE I978, DES­
TINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. ANTONIO DE 
PÃDUA SEIXAS. CHEFE DO DEPARTAMENTO DE FISCAli­
ZAÇÃO E REGISTRO DE CAPITAIS ESTRANGEIROS DO 
BANCO CENTRAL. QUE SE P(fBUCA COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Fran~o 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 

fntegra do Apanhamento TâQUigráfico da Reunião 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Havendo número regimental 
declaro aberto _os trabalhos desta Comissão. 

Solicito ao Dr. Antônio de Pâdua Seixas que preste o juramento de pra­
p:raxe. 

O SR_ ANTONIO DE PÁDUA SEIXAS- Juro, como dever de cons­
ciência, dizer toda a verdade, nada omitindo que seja do meu conhecimento, 
sobre quaisquer fatos relacionados com a investigação ao cargo desta Comis­
são Parlamentar de lnquêrito, quer contra as supostas irregularidades torna­
das públicas pela imprensa nacionaf e estrangeira, quer quanto a concepção e 
implantação do Programa Nuclear sob exame. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Tenho o prazer de passar a 
palavra ao Dr. Antonio de Pâdua Seixas. 

O SR. ANTONIO DE PÃDUA SEIXAS -~Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Senadores, membros da Comissão Parlamentar de Inquérito do Acordo 
Nuclear, gostaria se me fosse permitido, antes, fazer urna râpida e sucinta ex­
posição das atribuições do_ que faz o Departamento de Fiscalização e Regis­
tro de Capitais Estrangeiros do Banco Central, o qual tenho a honra de che­
fiar. 

_Q~FIRCE, que é sigla do Departamento, é o órgão do Banco Central que 
procede ao registro, coritrole e fiscalização de todo_s _os capitais estrangeirOS 
ingressados no País, qualquer que seja a sua forma de ingresso. Assim, esse 
Departament9 registra os investimentos diretos de capital estrangeiro, os 
contratos de fmanciamento para importações, empréstimos em moeda, assis­
tência técnica, royalties. 

O Departamento tem uma composição adminfstrativa ceiltralizã.da em 
Brasília, composto de cinco divisões e duas divisões regionais, uma em São 
Paulo, outra no Rio de Janeiro, ambas com alçadas decisórias para levar a 
decisão mais próxima ao empresãrio. Cada registro, que é concedido pelo De­
partamento, é objeto de um certificado em que são consignadas as condições 
do registro e onde são consignadas, taffibém, as condições em que as remessas 
podem ser processadas para o exterior. 

Essas remessas previstaS no certificado de Registro do Banco Central 
são conduzidas pelos interessadas através da rede bancãria no País inteiro a 
todo banco autorizado a operar em câmbio. E dessas remessas, a medida em 
que elas vãõ seiido-rCalizadas nas condições de acordo com o estipulado no 
certifiCado de registro, a rede_ bancária remete, semanalmente1 quinzenal­
mente, ao Banco Central, à Divisão de Apuração de Dados, o FIRCE, as có­
pias corfe.SPoridentes aos contratos de câmbio e dos documentos que a eles 
São anexados de ac'Jrdo com as condições constantes em cada certificado, a 
finl" de que poSsa -o Di!partame"iú(i, o FIRCE, computar as remessas efetuadas 
e observar se as mesmas foram feitas com a observância das condições cons­
tantes do certificado. 

Quando se trata de financiamento de importações, ou de financiamentO 
de serviços em que os desembolsos no exterior são feitos pelas entidades fi­
riãflcladoras, sejam agências governamentais, organismos internacionais ou 
bancos -privados, a computação dessas remessas é feita através de documen­
tação que n_os é apresentada pela empresa brasileira contratante do serviço ou 
importadora, mediante documentação apresentada pela entidade tinanciado­
ra no exterior, comprovando os desembolsos que são feitos lá fora. 

Co_m base nessa documentação são ~amputadas então as remessas que 
são conduzidas ao amparo do certificado de registro emitido pelo FIRCE, e, 
evidentemente, que há sempre uma certa defasagem entre a data da remessa e 
a data em que o Departamento computa essas remessas nos seus registros con­
tábeis, vamos dizer assim, pela demora natural do envio da docu_mentação 
correspondente pelo banqueiro no exterior e pela rede bancária no País. E 
com base nesta documentaÇão, feitas enfim as computações necessãrias oco_r-
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re, automaticamente, um processo de fiscalização pOique como a maioria 
desses dados, desses certifiCados, certamente todos, de acordo com a sua na­
tureza, são controlados via computador, quaisquer remessas feitas em desa­
cordo com as condições estipuladas no certificado, serão detectadas pelos da­
dos constantes na memória do computador e serão rejeitadas. 

Nesta altura se constitui uni ProcessCf de fiscalização e os interessados 
são chamados a prestar esclarecimentos e comprovações necessárias à perfei­
ta elucidação da dúvida. Não quero dizer que sejam remessas· regulares, às ve­
zes, o próprio preenchimento do contrato de câmbio, por inexperiência de 
quem o preenche, acusa, alguma vez, uma divergência, uma discrepância en­
tre aquilo que está na memória do computador, extraído do certificado de re­
gistro, e o que foi procesSado através do banco. 

Em resumo, em linhas muito sucintas, muitO gerais, é isso que faz o De­
partamento e que, por sua vez, também faz parte de uma Comissão Intermi­
nisterial, chamada Comissão de Empréstimos Externos, CEMPE, criada pelo 
Decreto n9 65.071, de 1969, composta essa Comissão de representantes do 
Ministério da Fazenda, Planejamen_to, Relações Exteriores, Banco Central, 
Banco do Brasil e BNDE, e se reúne uma vez por semana, comissão ·essa que 
~em por finalidade precípua a coordenação de quaisquer créditos externos 
para entidades e setores governamentais federais, estaduais, municipais, so­
ciedade de economia mista,- einpresas públicas, autarquias, etc. 

Em linhas gerais, como disse, essa a tarefa a que se incumbe o Departa­
mento de Fiscalização e Registro de capitais estrangeiros. 

No que diz respeito ao documento ora trazido à Comissão, nós temos 
aqui algumas computações de dados que foram feitos pelo Banco Central, 
pelo FI R C E, com base justamente nas informações recebidas da forma como 
expliquei anteriormente, relativamente aos contratos de serviços técnicos, as­
sistência técnica, engenharia de projeto, etc, averbados pelo INPI e jã regis­
trados no Banco Central. Nós procuramos apresentar o documento em três 
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gru-POs: (9 grupo, eng!Üb.8.ndo-; NUCLEBRÁS- empre;a·s nucleares brasi­
leiras, propriamente ditas e suas suas associadas ou coligadas, subsidiárias; 29 
grupo, englobando FURNAS- Ceritrais Elétricas; e o 39, os fornecedores e 
firmas de engenharia. 

Nós partimos aqui do valor do registro, do valor averbado pelo INPI, 
nas respectivas moedas em que foram contratados os serviços. Na conversão 
em dólares, tanto do valor de registro como das remessas efetuadas, porque 
cabe aqui um esclarecimento, que as remessas são efetuadas na moeda do país 
contratante estrangeiro. Então nesse caso~ tudo o que foi contratado com 
uma empresa prestadora de serviços na Alemanha, foi contratado em marcos 
alemães. Da Suíça, em franco suíço, e assim por diante. 

Como as nossas computações são todas feitas, para efeito de publicação, 
no Relatório do Banco Central, nos boletins mensais e Relatório Anual do 
Banco Central, em dólares americanos, essa conVersão, essa paridade, essa 
equivalência, em dólar americano, varia conforme o tempo, de acordo com a 
paridade da data em que se publica o endividamento, de acordo com a pari­
dade daquela data entre as moedas, prevalecendo, para as respectivas moe­
das, a data do levantamento. ConseqUentemente, se nós levarmos em conta o 
valor contratado em moeda estrangeira o ano passado, e tendo em vista as úl­
timas flutuações- do marco alemão, franco suíço, e praticamente de todas as 
moeda.s européias e-m relação ao dólar, vamos. encontrar valores diferentes 
convertidos ao_ dólar, conforme a data-base para a conversão quando foi uti­
lizada. 

No caso, não nos preocupamos muito com esse problema de equivalên­
cia em dólar, porque, na verdade, parece-nos que sendo uma informação 
atual, da remessa que já for feita, seria mais conveniente converter essas par­
celas em dólar, tomando por base as paridades da data mais próxim-a possível 
do levantamento e, as paridades utilizadas aqui foram aquelas vigentes no dia 
28 de setembro âe 1978. 

Então, temos no quadro resumo: 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto S~turnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Antônio Seixas, pedindo des­
culpas pelo atraso, quando cheguei V. S• jâ estava ao meioou ao fim da sua 
exposição e não sei se chegou a tocar, exatamente, no ponto ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Estava começando. 

para ver, conferir, vamos dizer assim, a remessa feita de acordo com as con­
dições do certificado. ·se há alguma coisa não exatamente de acordo com o 
certificado, é constituído um dossiê de fiscalização, isso passa para uma outra 
divisão dO departamento que então toma as providências, junto não só ao 
banco interveniente da operação de câmbio, como também junto à empresa 
brasileira, no sentido de prestar esclarecimentos e resolver a dúvida suscitada 
na remessa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- A importância da sua presença, O Banco Central, na verdade, até porque não tem atribuição legal para 
hoje, aqui, decorre de uma informação do Diretor do INPI, segundo a qual, isso, não verifica in loco, vamos dizer assim, ele não vai à empresa verificar se 
esse órgão não tinha o controle das remessas, por conta de assistência técnica aquela asSistência técnica está sendo efetivamente prestada; isso é tarefa, me 
e dos contratos averbados por ele, e esse controle é exercido exclusivamente parece, do próprio INPI, que está se aparelhando, se estruturando com recur­
pelo Banco Central. sos humanos e materiais, para chegar a esse aprimoramento da sua atuação. o 

A nossa dúvida, e gostaríamos de ouvir a sua palavra, tem o seguinte Banco Central verifica a correição como é feita a remessa para o exterior, mas 
conteúdo: a efetiva prestaçãO de tecnologia é tarefa me parece do INPI. 

Quando se firma um contrato de assistência técnica-Com valOr "X" qual~ 
O SR. ROBERTO SATURNINO- Essa era a nossa principal inda­

quer, as remessas, por conta desses contratos, não estão condicionadas a de-
gação, partindo do pressuposto de que se há: um exame prévio, uma autori~ 

terminados eventos; isto é, como é que se exerce o controle da eficácia desses 
zação para essas remessas, para esses dispêndios de divisas, digamos assim, é 

contratos, isto é, se realmente estão acontecendo as coisas previstas no con-
porque é claro que há um interesse nacional no sentido de evitar, seja o esban­

trato, na prestação do serviço, e se as remessas que estão sendo efetuadas cor-
respondem, digamos assim, à aquisição da tecnologia, que é 0 objeto do con~ jamento de divisas, seja todo e qualquer tipo de exploração que possa ser con­
trato? seqüência da disparidade de conhecimento de dimensão da firma brasileira 

em relação à firma estrangeira, seja até mesmo manobras ilícitas que podes­
Essa é que é a nossa dúvida principal. sem haver de comum acordo entre as duas empresas. Então, por isso, o INPI 
O SR. ANTONIO SEIXAS- Sr. Senador, na verdade, os contratos de examina os contratos c; ao que estou informado, até examina com um certo de­

assistência técriica para serem registrados no Banco Central, têm que ser, por talhe, procurando aperfeiçoar cada vez mais esse exame. Mas o que a nós pa~ 
lei, previamente examinados e averbados pelo Instituto Nacional da Proprie- recia, ainda parece, é quejâ que existem as razões para o exame do contrato, 
dade Industrial. essas razões persistem, e são as mesmas para que se exercesse um controle do 

Pela Lei n~" 5.772 foi conferida atribuição legal ao INPI exatamente para cumprimento não apenas contâbil, desse tipo de verificação que faz o Banco 
examinar os contratos do ponto de vista eminentemente técnico e ajuizar da Central, mas -também o acompanhamento sob o ponto de vista do mérito em 
necessidade da absorção de uma determinada tecnologia, como também ajui- si do contrato, isto é, da real absorção da tecnologia que envolve o pagamen­
zar a remuneração que é paga por essa tecnologia. to, e que nos parece que o INPI não está aparelhado e não estâ exercendo, 

Emitido o certificado de averbação pelo INPI e isso me parece notório, tanto assim que não sabia, não podia dar nem mesmo a infotmação dos totais 
público, o trabalho que o INPI vem fazendo de aperfeiçoamento do exame remetidos dos pagamentos feitos, pois só o Banco Central os tinha. 
desses contratos com discussões bastante sérias e demoradas, com as partes 0 SR ANTONIO SEIXAS p ·t y E ,, A 't d · t Ih . - erm1 e . x. respe1 o esseoe a e 
interessadas a ponto de, recentemente, ter editado o Ato Normativo n'? 32, 

do dado da remessa, eu gostaria de informar que jã estamos desenvolvendo 
tornando obrigatória a consulta prévia ao INPI, para evitar, exatamente, eu . ~ - . B C t 1 INPI • · d' 
diria, perda de tempo, discussões acadêmicas e tudo mais, sobre determina~ 1~ ormaçoe~ no etxo anca en ra. ~ • que e mais um ~asso a tant: t~m~ 
d lã I d t O INPI t- , âl' d t d . t bem no apnmoramento desse relaciOnamento, que eu considero da matar Im-as c usu as esses con ratos. en ao 1az a an tse o pon o e v1s a ~ . . . . 
. . __ - . ' ' .. _ . portancta entre o Banco Central e o INPI no parttcular, cornojâ existe Banco 

tecmco dos contratos, averba, quanttfica a remuneraçao, e as empresas entao 
0 

t 1 CACEX d . t ... fi · d Jã d 
vão ao Ba~co Central para os fins e efeitos da Lei nO? 4.131 solicitar o registro etn ral -:-

1 
• no casoiNPasltmpo; aço~sdmdanciat ads. esta.mã obs ten ° 

. l . - es e re ac10namen o com o , em 1ase am a e es u os, mas J astante 
da operação. Todos esses contratos esttpu amas cond1çoes para os pagamen~ d' t d t't . t' d . /{' - · t · B . _ . . . . a ran a os, que cons 1 UI um 1po e m1ormaçao In erna no etxo anca 
tos a serem fettos à contratante estrangetra. Nos casos mats simples, a estlpu- C ·t 1 INPI tã d d · ã d t 'd d - .. . .. . b . d en ra - , uma vez que, por uma ques o e ects o as au on a es mo-
laçao e fe1ta ate a conclusão dos se!VIços, ou se esta elece, se estima uma e- tâ · B C 1 1 ã bl' d d d · tê · t' · - 1 terminada data ara ue esses servi os se'am restados. ne rtas, o anca en ra n o pu tca ?s a .os e assts neta ecmca a mve 

P q ç ~ · p de detalhes p~• empresa, por contrato; e publicado, englobado no balanço de 
O SR. ROBERTO SATURNINO- Em geral hã um cronograma assim pagamento do País sobre uma rubrica própria. Assim o FIRCE e o INPI vão 

de remessa? trocar informações a respeito; quando o INPI tiver efetivamente implantado 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Quando se trata de um projeto de longa 
maturação de uma absorção de tecnologia ao longo do tempo, que ê uma ab~ 
sorção de tecnologia atualizada, vamos dizer assim, porque o contrato permi~ 
te que todos os avanços tecnológicos~ no curso da sua vida, sejam automati­
camente transferidos para a empresa brasileira que, depois pode fazer uso 
dessa tecnologia absorvida sem qualquer restrição há eventos, hà datas pré-fi­
xadas, ou épocas, ou eventos diferenciados para que esses pagamentos sejam 
feitos. Esses pagamentos então são feitos mediante apresentação de uma fatu­
ra, atestando a prestação dos serviços pela contratante estrangeira, que é con· 

·. firmada pela contratada nacional, e isso é um documento produzido no exte­
rior e que, pela lei brasileira, para ter efeito no País, terá que estar legalizado, 
notarizado no exterior, legalizado pelo consulado brasileiro no exterior e tra· 
duzido por tradutor público juramentado. O nosso· certificado de registro es­
tipula, em cada caso, de acordo com os contratos e de acordo com a aver­
bação feha pelo INPI, as condições em que os pagamentos podem ser feitos 
no exterior. Mas o Banco Central não autoriza cada remessa de per si, o pró­
prio certificado jã é o documento que habilita as empresas brasileiras a se di· 
rigirem à rede bancária. nas datas previstas no certificado, ou nos eventos 
previstos no contrato, e que apresentem à rede bancária brasileira a doeu~ 
mentação que está mencionada no certificado, para efeito da contratação do 
câmbio para remessa para o exterior. 

Ao Banco Central cumpre verificar a forma como fofconduzida a remes­
sa, se ela foi conduzida efetivamente de acordo com as condições estabeleci~ 
das no certificado de registro. E nós temos uma divisão de apuração de dados 
no FIRCE, no Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Estran­
geiros que, ao receber da rede bancária, a documentação que comprova are­
messa efetuada, faz um primeiro exame vis-à·vis o certificado de registro, 

esse sistema de acompanhamento da absorção da tecnologia, vai nos prestar 
essa informação. V. Ex• tem toda razão, isso pode chegar, um dia, até o INPI 
verificar que ãCfiiCle contrato não tem mais razão de ser, de continuar, se for 
um contrato de prazo muito longo, e determinar a suspensão do contrato. ou 
rever os termos desse contrato. Enquanto que nós, do Banco Central, vamos 
suprir ao INPI exatamente esse tipo de informação de remessas efetuadas, a 
nível de detalhe de empresas e de certificados registrados no Banco Central. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, sendo assim, eu 
acho que, com a informação que· é ·remmente---fur.tdamental, essencial, 
para nós do quadro de remessasjã efetuados, e que, a meu ver, realmente es­
clarece, em definitivo aquela questão levantada pela revista alemã que susci­
tou apreensões e preocupações em todo País. Com os esclarecimentos e as ex­
plicações dadas sobre a mecânica de controle dessas remessas, eu, de minha 
parte, me dou por satisfeito. Gostaria, entretanto, de aproveitar e ressaltar a 
importância da vinda do Dr. Antônio Seixas aqui, porque, realmente, essa 
questão das remessas era fundamental para o esclarecimento cabal desse 
problema, principalmente, deste fato que foi trazido a público por aquele ar­
tigo da revista alemã. De modo que acho que foi fundamental para o bom an­
damento e o bom cumprimento dos oQjetivos desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, recebi, agora, embora es­
tivesse aqui desde ontem, as informações que o Banco Central nos remeteu. E 
se não fosse abusar da paciência, da tolerância do ilustre depoente, consulta~ 
ria a V. Ex• da possibilidade de se suspender, por 15 minutos, a reunião para 
que eu faça perguntas, para que eu possa tirar conclusões das informações 
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aqui contidas. Consultaria então V. Ex•, Sr. Presidente, da oportunidade 
dessa suspensão, uma vez que tembém estamos atrasados, pois jâ começamos 
a reunião fora do horário marcado. -

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Aliâs, eu tenho que pedir des­
culpas, Senador Dirceu Cardoso, pois fui eu que atrasoU~ por circunstâncias 
alheias a minha vontade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E recebi o relatório agora. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nós tambêm o estamos rece­
bendo agora, e queria alertar a V. Ex• de que o relatório é confidencial. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Senador, o Sr. Presidente estâ 
mostrando que o relatório é confidencial, portanto sÓ com a chegada dele é 
que poderia ser liberado. O fato de V. Ex• aqui ontem, e eu tembém, não im­
plicou no seu conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A reunião estã suspensa por 
15 minutos. 

( Levanta~se a reunião às 16 horas e40 minutos, e é reaberta. às 17 
horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Estão reabertos os nossos tra­
balhos. 

Tem a palavra o Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO..:... Dr. Antônio Seixas, pelo que V. Ex• in­
formou à Comissão e eu aqui anotei, no que se refere à têcnica de registro dos 
contratos celebrados entre NUCLEBRÃS e FURNAS e as empresas forne­
cedoras ou firmas de engenharia -se não estou enganado -V. S• disse que 
isso tudo se registra depois de passar pelo crivo do INPI. Portanto, todos os 
registros feitos foram aprovados pelo INPI. Então, perguntaria - eu sei que 
V. 8" disse isso - se eu tivesSe dúvidas, por exemplo, a respeito de alguns 
contratos sobre os quais irei interpelar V. S• no correr da inquirição, como 
deveria proceder para saber a natureza desses contratos, a validade, a du­
ração ou o prazo deles? Caso eu tenha dúvidas, aonde irei procurar essa fonte 
estlarecedora dessas minhas dúvidas: no Banco Central ou no INPI? Porque 
o Diretor diz que foi feito aqrii e o Banco Central que pagava e etc. Então, 
desculpe a ignorância da pergunta. 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Não tem importância, eu respondo com 
muito prazer. 

Se a dúvida de V. Ex' é quanto ao mérito do contrato, a atribuição legal 
para o exame do mérito do contrato, da necessidade de absorção da tecnolo­
gia pelo País é atribuição do Instituto Nacional da Propriedade Industrial. O 
registro no Banco Cential é feito para os fins e efeitos da lei de capitais estran~ 
geiros, da Lei n9 4.131. O Banco Central, uina vez averbado o contrato pelo 
INPI, aceito do ponto de vista de mérito, aceito o valor da remuneração atri­
buído a cada contrato, o Banco Central olha os aspectos cambiais da ope­
ração, vis-à-vis a Lei n9 4.131 e o que dispõe esta lei a respeito de registros de 
operações contratadas com o exterior. A dúvida de V. Ext., em resumo, pode­
ria ser esclarecida pelo próprio INPI no que diz respeito ao mérito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Relator- eu chamo aqui a atenção 
- o Presidente aqui não informou nada, ele foi dúbio nas informações, e '"se 
perdeu até nas noites dos tempos". E eu vou adiantar a V. S• o meu ponto de 
vista: a respeito da contabilização não hâ dúvida algum-a. Pelo que V. S• falou 
e agora eu estou informado, quando o INPI aprova o contrato e manda o 
Banco Central registrar, hâ um ato de absolvição de instância, vamos dizer 
assim, o Banco Central não aprecia nem aspectos jurídicos, tecnológicos nem 
nada do contrato. Quer dizer, o INPI ntandou registrar, o Banco Central 
tem que registrar. Esta é a pergunta que faço a v. s• 

O SR. RELATOR (Jar-oas Passarinho) -Senador Dirceu Cardoso, eu 
passei, inclusive, este final de semana repassando boa parte dos depoimentos, 
e me deti muito no depoimento do Dr. Barbalho e do Dr. Cabral. Eu lastimo 
discordar de V. Ex" quando diz que ele "se perdeu na noite dos tempos" e que 
aqui nada esclareceu. Acho que ele foi muito inquirido pelo Senador Rober­
to Saturnino, e deixou muito claro, primeiro, que o INPI, antes de 1971, não 
estava sequer preparado para o exame dos papéis. A Lei n9 5. 772/71, se não 
me engano, este foi o número que anotei, é que deferiu ao INPI essa obrigato­
riedade de fazer a análise do mérito e, conseqUentemente, emitir o certificado 
para o Banco. Ele diz que tudo isso vem sendo analisado cada vez com mais 
possibilidade de êxito, porque, agora, respondendo à pergunta do Senador 
Roberto Saturnino, agora hâ mais gente qualificada e adeQuada para o 
exercíciG dessa missão. Então, lembro-me bem que foi nessa ocasião que o Se­
nador Roberto SaturninO disse que isso poderia ensejar uma corrupção, e que 

eu acrescentei, que só a várias mãos:·e- realmente este poriio f01 salientàdo pelo 
Dr. Seixas. Se o papel do Banco _Central é a fiscalização sobre capitais estran­
geiros, e se ele registra, baseado num certificado que estudou o mérito de cada 
projeto, automaticamente, o pagamento é feito mediante a confirmação, pelo 
usuário, de que o serviço lhe foi prestado. Ora, se o INPI an~~ não podia se­
quer analisar a qualidade da matéria oferecida, ficaria tudo entre o usuário e 
o fornecedor de serviços. De maneira que bastava que houvesse um entendi­
mento entre eles para que houvesse uma possibilidade de corrupção em larga 
escala. Mas aqui no caso, o Presidente do INPI ficou a lhe dever apenas um 
dado, que foi o de como ele chegou a 168 milhões de dólares para o registro, 
que no caso dos dados do Banco Central, já são maiores, são 185 milhões, e é 
claro que são maiores por causa da variação do câmbio. 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Eu queria deixar claro um ponto: o de 
que o INPI não manda o Banco Central fazer o registro dos contratos por ele 
averbado. O INPI tem essa competência legal do de exame do mérito da opew 
ração, e essa competência do INPI é traduzida através de um documento que 
ele emite chamado certificado de averbação, que é uma das peças que consti­
tui o processo de registro no Banco Central. O Banco Central recebe o conw 
trato devidamente carimbado, averbado no INPI, revestido de todas as for­
malidades legais aplicá v eis. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Seixas, a minha dúvida com o Presi­
dente do INPI foi a seguinte: ele diz aqui que foram 185 milhões de dólares 
para a prestação de serviços lá fora. Para chegarmos a este número,.ele calcu­
lou o número de técnicos e o trabalho/hora desses técnicos. Então, eu per­
gunto: quantos técnicos nós temos lá fora e quantos técnicos alemães nós te­
mos aqui. Ele não soube informar. Disse que não tem esses dados. Então, 
como se chegou a esse número, que cálculo foi este? O nobre Relator estâ 
lembrado da pergunta. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu estou ouvindo V. Ex• 
V. Ex• perguntou e ele não lhe deu os dados, mas ele disse que mandaria a 
V. Ex•, porque são milhares de projetos, e ele teria que entrar em cada um, 
onde estava a transferência tecnológica ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu sei, não tenho dúvida, sobre a lisura, 
de maneira alguma, longe disso, aqui estão os números, os dados oficiais. 
Nossa Senhora! Lançar uma pecha sobre uma entidade como o Banco Cen­
tral, o INPI, nós estamos desgraçados neste País. Mas eu queria saber como 
ele chegou a este cálculo. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Mas segundo alguns, nós esta­
mos desgraçados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não estamos não, até chegarmos à des­
graça final, ainda tem muito caminho que andar. 

Mas, Dr. Antônio Seixas, por exemplo, eu gostaria de saber quantos téc­
nicos alemães estão em Angra dos Reis e quantos técnicos brasileiros estão 
estudando na Alemanha. Se eu tenho o t_otal: o número de técnicos que estão 
lá, o número dos que estão aqui e o número de horas que esses técnicos estão 
trabalhando calculados, ele me disse que não sabia responder. Como é que ele 
chegou a esse número então? 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Eu, infelizmente, da parte do Banco Cen­
tral, não posso responder, porque nós não examinamos este aspecto, eu não 
teria condições de responder. Eu apenas diria que este valor de registro é um 
valor estimado, vamos dizer assim, um valqr quantificado, feito alguns cálcu­
los, inclusive de reajuste de mão-de-obra; isto é o valor limite para remessa, 
sendo que cada remessa é feita mediante a apTesentaÇão de uma fatura discri­
mirfarláo, a liível de detalhe. os trabalhos executados, o número de pessoas 
usadas, o nível do técnico -estrangeiro que foi utilizado, o valor do salário de­
le, custos indiretos e essas coisas todas. Se, porventura, cort o correr do tem­
po, e essas inflações que existem hoje no mundo inteiro, não é só no Brasil 
não, esse valor for insuficiente para cobrir os custos desses serviços, evidente­
mente que esse contrato terá que ser aditado, novos cálculos terão que ser fei­
tos, porque todos esses reajustes terão que ser feitos, tomados por base índi­
ces oficiais dos países prestadores de serviços, e um registro suplementar terá 
que ser dado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -A escrituração, as cifras, a contabili­
zação do Banco estão aqui, são evidentes, claras e não há contestação nem 
dúvidas sobre elas. Mas, os contratos? Eu me aventuro a fazer uma indagação 
a V. S• Aqui. por exemplo, nos lançamentos do Banco: o que é a remessa e o 
que é o desembolso? Eu então pediria a V. S• para me explicar essas rubricas. 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Com muito prazer. O esquema financeiro 
montado, o contrato de serviços de assistência técnica pode ser pago direta­
mente pela contratada nacional com recursos próprios, não eliminada, indu-

.. _...,,,• 
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sive, como recursos próprios, a hipótese dela tomar um empréstimo em moe­
da no exterior, fazer ingressar essas diviSaS rio País e utilizar esse dinheiro 
para pagar o contrato. Como ela pode também contratar um financiamento ex- · 
terno junto a Liiria agência· goVCi'fiãfueritã.l, um organismo interriaciónal, um 
banco privado estrangeiro, para fazer os ·pagamentos no exterior diretamente 
ao fornecedor do serviço, mediante um comprovante visado por ela, de que o 
serviço foi efetiVamente prestado, nas datas e nas condições estipuladas no 
contrato. Então, essa rubrica desembolso- no caso aqui- representa exata­
mente isso. Foram financiamentos que essas empresas contrataram no exte­
rior para dar cobertura ao pagamento desses contratos. Isso quer dizer que 
essa divisa não estâ saindo a partir do Brasil, ela está sendo paga no exterior, 
ao fornecedor devidamente comprovado que o serviço foi pago e é um finan­
ciamento concedido à .NUCLEBRÃS, a prazo e condições financeiras vigen­
tes no mercado internacional, aprovadas pelo Banco Central, pela Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, se houver garantia do Tesou­
ro; mesmo que não haja, porque sendo ela uma sociedade de economia mista 
federal, ela está sujeita à declaração de prioridade da SEPLAN e aprovado 
pela Comissão de Empréstimo Externo, qUe é aquela comissão interministe-­
rial, que mencionei antes aqui. Então ela contrata um financiamento no exte­
rior com um banco para utilizar esse financiamento no pagamento do serviço 
que ela contratou também com uma empresa do exterior. Esse financiamento 
tanto pode ser contratado na moeda do país qu_e estâ prestando o serviço, 
para dar um exemplo, em marco alemão, se-o··s:etViÇO fOi prestado .na Alema­
nha, como ela pode tomar um empréstinio em euromoedajunto a um consór­
cio de bancos no exterior, para utilizar esse dinheiro no pagamento dos ser­
viços que ela contratou com a empresa estrangeira, seja ela de onde for. En­
tão, são as duas fontes de informação que nós, do Banco Central, temos dos 
pagamentos do contrato. O pagamento que é feito a partir do Brasil está aí 
contabilizado como remessa e o pagamento que é feito ·com esse firianciamen-

. to externo que ela contratou no exterior, estâ ai contabilizado sob a rubrica 
desembolso, porque a remessa que é feita a partir do Brasil, quem comprova a 
remessa junto ao Banco Central é a rede bancária brasileira, que faz o contra­
to de câmbio correspondente. O desembolso no exterior é feito por ordem da 
contratada nacional, mediante apresentação ao banco estrangeiro de uma fa­
tura atestada por ela que o serviço ror efetivamente prestado, e uma vez feito 
o desembolso no exterior, o banco tira o dinheiro das caixas dele e entrega ao 
fornecedor do serviço no exterior, e nos manda, com cópia para a empresa e 
Banco Central, um comprovante do pagamento que ele fez; no exterior e nós 
juntamos as duas coisas até chegar ao valor limite constante do certificado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Antônio Seixas, se isso não é insis­
tência~ se não vai aborrecer V. s•. solicitaria um esclarecimento dessa impor­
tância: 

Grupo FURNAS: 1.818. 735 dólares para remessas c I 5.183.865 de dóla­
res de desembolso; quer dizer, I5.183.865 de dólares foram negociados lá fora. 
O Banco Central não desembolsou o dinheiro? 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Não, esse dinheiro ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nem vai desembolsar? 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Quem vai desembolsar é Furnas, no futu­
ro, para pagar ao banco estrangeiro que desembolsou esse dinheiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nilo foi desembolsado pelo Banco Cen­
tral? 

O SR. ANTONIO SflXAS- Nilo. Do total aqui, se V. Ex• pegar, por 
gentileza, o quadro-resUIXIQ, de todo o total dos pagamentos, V. Ex• vê aí 47 
milhões de dólares; a parr ·do Brasil foram remetidos 31.9 e, com desenbolso 
no exterior, 15.1 milhões. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Esses quinze o Banco Central não dos-
pendeu? 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Nilo despendeu. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Só safram daqui 3!.900.000? 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Exatamente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pela nossa cabeça não passa nenhuma 
idéia de que haja corrupção no Banco Central, de maneira alguma. Queremos 
estar mais a par do que se passa. 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Posso garantir a V. Ex• que vim aqui 
cumprir essa missão de bem informar Seril nenhum interesse em qualquer 
omissão, talvez, por esquecimento, alguma coisa possa ser omitida mas to~ 
talmente voltado estamos para o esclarecimento da verdade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O que interessa a todos nós da Comis­
são é que apuremoS exatamente o que estâ acontecendo. Estamos tão interes­
sados quanto o Banco Central em apurar a verdade. O Banco jâ nos esclare­
ceu dúvidas que tínhamos. 

Dr. Antônio Seixas, certificado de registro do Banco Central, contrato n'i' 
02736(8. 

O SR. ANTONIO SEIXAS- V. Ex• poderia, por gentileza, só declinar 
o nome da empresa? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Norberto Odebrecht S.A., a indigitada. 

O SR. ANTONIO SEIXAS- O registro é 389/1398. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Construtora Norberto Odebrecht. O 
que quer dizer o carlrilbo comandado? 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Isso quer dizer mandado para o compu­
tador. Para esclarecer mais V. Ex• o n9 Que V. Ex• viu aí 02736-8 é o número 
código de computador correspondente à Construtora Norberto Odebrecht, 
assim como 50.883-2 é o n.úmero códigO de computador correspondente a 
essa empresa alemã. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então diz aqúi, nesse contrato que o 
Banco Central registrou e está fazendo as remessas respectivas. Portanto, fa­
vorecida a empresa nacional Norberto Odebrecht. Diz aqui: objetivo: "trei~ 
namento e Viagens no exterior relacionadas com a prestação de serviços técni­
cos para as fundações das unidades 2 e 3". 

O SR. ANTONIO SEIXAS - " ... e para obras civis da Unidade 2 da 
Central Nuclear Almirante Álvaro -Alberto". 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Jã estamos na segunda unidade: Unida­
de 2. A Norberto Odebrecht ganhou a concorrênda para a Unidade I e a con­
corrência foi estendida para a 2 e para a 3. Então diz aqui: .. Treinamento e 
viagens no exterior". V. Ex• poderia explicar o que seria isso? 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Eu me permito lembrar ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Porque aqui não tem uma cópia do con­
trato? 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Não. A cópia do contrato cstã arquivada 
no INPI e no Banco Central. Quem examinou o mérito da necessidade desse 
assessoramento externo à Construtora Norberto Odebrecht sob a interve­
niência de Furnas Cen~rais Elétricas foi o INPI. 

Eu não tenho condições de explicar; à vista apenas do certificado, teria 
que me reportar ao contrato para verificar a necessidade da interveniência. 
Provavelmente porque FURNAS sendo a empresa que foi indicada para ope­
rar as centrais nucleares - isto é uma suposição da minha parte, não estou 
afinnando - e como ela foi a empresa indicada para operar as centrais nu­
cleares, provavelmente quer ter uma participação na construção da usina des­
de a própria fundação e não apenas da montagem de equipamento. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Mas, amanhã nós estaremos 
ouvindo tudo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO...., Nós queremos~contrastar os dois: o que 
-se informa aqui e o que teremos amã.nl!ã. 

OSR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so se V. Ex• me pennite, o Dr. Antônio Seixas deixou claro que, no mérito 
dos contratos, ele não entra, o Banco Central não entra. Então, qualquer per­
gunta dessa vai merecer a mesma resposta: não é comigo, não ~ contigo, não é 
comigo. 

Apenas, por economia de trabalho, eu sugeriria até que, se houvesse ne­
cessidade, se V. Ex• achar necessário, a qualquer momento, eu concordaria 
como Relator, que se reinquirisse qualquer um dos ·que jâ foram inquiridos, 
inclusive o INPI. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Depois da inquirição de Furnas, nós va­
mos ter que pedir ao Dr. Antônio Seixas para voltar aqui a fim de explicar al­
guns pontos. 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Estou de acordo. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Sr. Presidente, eu estou em 
flagrante minoria de quantidade e qualidade, mas, eu não me arriscaria a ad­
mitir que esta decisão jâ foi tomada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, estamos requerendo ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Mais como? Não hã quorum 
na Comissão. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, V. Ex• vai levantar até a ilegiti­
midade do depoimento. E não está presente porque a ARENA não se dignou; 
um está para a ONU; outro vai não sei para onde. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Não diga isso, porque, no iní­
cio dos trabalhos, só estava aqui V. Ex• e eu. Então, o ri obre Senador Dirceu 
Cardoso volta e meia dá cutelada na ARENA, a ARENA paga por tudo. No 
início, só estávamos nós.dois, então a rigor, o iluStre depoente teria que ir em­
bora, porque esperava 15 minutos, não teve ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mais eu estava. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu também estava, então esta­
va empatado um a um pelo menos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Rebtor, mas nós estamos reque­
rendo no sentido de esclarecimento. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Mas, como Relator eu ainda 
não entendi porque eu devo chamar já para reinquirir~ o Banco Central nos 
trouxe todos os dados. Acho que é muito mais oportUno reinquirir quem pos­
sa responder no mérito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quer que eu lhe diga? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Quero. 

O SR. DIRCEU CÃRDOSO ·-Amanhã a Comissão vai ficar estarreci­
da, sob a minha palavra. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Será o Dr. Antônio Seixas que 
vai nos causar isso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO .:::. Não,- riliotem- nada do Banco Central 
nisso. 

Mas, este contrato aqui e outros que nós haveremos de argUir ... Apenas 
para esclarecer e V. Ex• vai se compatibilizar comigo. 

Aqui está, nobre Relator: "Treinamentos e viã.gens no exterior relaciona­
das com a prestação de serviços técnicos para fundações das Unidades 2 e 3". 
Isto quer dizer em bom português: para assessorar o lineamento das Unida~ 
des 2 e 3. 

Ora, quer ver a dúvida? Deu~se a extensão do contrato à Odebrecht 
para as Unidades 2 e 3 porque ela era uma empresa altamente especializada 
em construção de usina nuclear. Como esta empresa altamente especializada 
em energia nuclear, está construindo a primeira e pede:_ para treinamento e 
viagens no exterior para assesSOrar o pessoal dela itõ fincamento das estacas 
das Unidades 2 e 3. A torturante dúvida é essa. 

Nobre Senador há entre o céu e a terra milhares de dúvidas de que não 
suspeita a nossa vã filosofia. - -

Não tenho razão de perguntar isso? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Não a ele, se V. Ex• me permi­
te. Ele está servindo aqui de bilhar francês, V. Ex• está tocando na tabela para 
atingir a Obebrecht. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, eu estou apenas dizendo, a minha 
suspeita está aqui nisso. O contrato foi estendido a ela por ser altamente téc~ 
nica e agora está pedindo ainda treinamento para o pessoal fincar estacas. 

Tenho a maior admiração e respeito para com essa organização extraor­
dinária, embora não conheça ningUém dessa organização, que é o Banco Cen­
tral, mas como brasileiro, eu quero chegar a()S últimos esclarecimentos. 

Outra coiSa: os Srs. registram os contratoS Por prestação de serviços já 
prestados ou que vão ser prestados? 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Normalmente por serviços que vão ser 
prestados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO:_ Porque aqui está dizendo a data, foi em 
25 de março de 1977, nós não sabemos se o Presidente poderia informar 
quando foi estendido o cOntrato à Odebrecht. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Senador Dirceu Car­
doso, o despacho do Ministro foi em 29-10-76, foi o últiino despacho dele. 
Tive o cuidado de verificar neste inStante. Mas, há de qualquer forma um ou­
tro contrato com data de 1976 que V. Ex• poderá verificar com mais cuidado, 
não para a firma Odebrecht mas para Furnas, em 1976, antes do despacho do 
Ministro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Qual é a pág-ina? Hf aí uma dÚvida. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Mas, não é o caso da interpe­
lação aqui do depoente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Tudo é prestação de serviços técnicos, 
então nós vamos argUir isso ~manhã. 

O sistema da inquirição é o seguinte: contrastar as declarações. V. Ex• é 
autoridade e diz: do ponto de vista do Banco Central é isso, isso, isso. 

Então, amanhã com a Odebrecht, nós vamos ver, se contrastadas as in­
formações, se elas se ajustam, então estâ acabado e pronto; se não se ajustam, 
um deles está em falta. 

Por isso acho que a Odebrecht vai ter que explicar muita coisa à Comis-
são. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Na hora oportuna nós vere­
mos tudo isso. Estimulado pela dúvida de V. Ex• jâ tenho uma além e é V. Ex• 
quem me levanta. 

Se o contrato é por serviços jã prestadOs, e o treinamento é para as Uni­
dades 2 e 3 e a firma ainda não estava contemplada com a adjudicação, por 
que então foi permitido gastar por antecipação com ela? É urna pergunta que 
eu mesmo, Relator, farei e V. Ex•s não fizeram antes de mim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Essa vai ser minha, não vai ser de V. Ex• 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- V. Ex• não tinha chegado ain­
da, ficou fazendo suspense hitchcoqueano ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Nobre Relator, vamos dizer a verdade, 
o Senado está se deliciando corn a presenÇa de um depoente de alto gabarito. 
Nós temos que ter cuidado com V. S• e perguntar direitinho para saber. Nós 
nos honramos com a sua presença. 

O SR. ANTONIO SEIXAS - A honra ê toda minha, Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Longe de mim, de todos nós alguma dú­
vida sobre V. S• Devo dizer a V. S• que, se houver alguma dúvida, nós esta­
mos inapelavelmente desgraçados. 

Nós queremos é pegar "mentiras" dos outros, através do Banco Central, 
digo inverdades, divergências de afirmações. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO- Mas, vendo aqui as condições des­
se contrato hâ uma coisa que me chama a atenção, e acho que merece uma ex­
plicação e também acho que não é o Dr. Antônio Seixas quem a dará, mas, 
enfim, está aqui no valor desse contrato. Esse contrato é para prestação de 
serviços técnicos especializados para as fundações, quer dizer, é tecnologia de 
construção civil, um setor oride o Brasil não me parece que esteja assim tão 
atr'asado em relação ao resto do mundo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ... e tenha que pagar quantias tão 
elevadas como esta de 50.454.896 DM, ou seja, mais de 25 milhões de dólares, 
por assistência técnica na área de construção civil. Eu fico boquiaberto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E esse aqui: 361 milhões de dólares! 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- ·Não, esse é mil; o primeiro ê 
em milhões e o segundo mil; os dois papéis são diferentes. 

Agora, quem sabe se, amanhã, o nobre Senador Roberto Saturnino não 
ficará espantado de estar espantado hoje? 

O SR. ROBERTO SATURNJNO - É possível, esperemos. -

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Agora, submeter o Dr. Antô­
nio Seixas, apesar de todo o bem~querer do Senador Dirceu Cardoso pelo 
Banco Central, a esse tipo de ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Estamos apenas ressaltando a im­
portância da presença, do depoimento e dos documentos quç ele traz e que, 
realmente, serviram para suscitar algumas questões da maior importância. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Acho apenas que estão dando, 
po·r antecipação, perguntas que se vão responder. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- É por isso que requeremos ao Presiden­
te que não deixasse de ouvir o depo'imento, o nobre Relator, agora, está me 
dando razão. 

As dúvidas são essas. Então, Sr. Presidente, requeríamos que V. Ex• 
mandasse juntar, então, ou melhor, solicitasse ao Banco Central os contratos 
mencionados aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Vamos oolicitar ao Instituto 
Nacional de Propriedade IndustriaL 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Cópias dos contratos. Nobre Relator, 
convoco a sua atenção: V. Ex• e a assistência que têm nos- honrado com sua 
presença, ambos vão ouvir, aqui, amanhã, coisas estarrecedoras. 
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O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Senador Dirceu Cardoso, eu Estamos satisfeitos, mas nos reservamos para convocá·lo novamente, 
estou sentado, não cairei da cadeira. Apenas não prejulgo. Como Relator, para esse honroso e amãvel contato que V. S• teve, aqui, com a Comissão. 
para merecer os honrosos conceitos que V. Ex• tem emitido a meu respeito,~" o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)_ Concedo a palavra ao nobre 
tenho que manter na mesma' linha. Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E que continua a valer, não retiro vírgu- o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)_ Dr. Seixas, sempre repito isso 
la alguma dos conceitos que emiti a respeito de V· Ex• aos dePoenteS, porque me parece importante. O Senador Dirceu Cardoso dei-

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Lembraria, só para economia xou muito claro, desde a primeira reunião desta Comissão, que, apesar de 
dos trabalhos da Comissão, não coincide isso corit a solicitação que fez o Se. volta e meia falarmos em termos partidários, na busca desta verdade, estamos 
nado r Roberto Saturnino da NUCLEBRÁS a respeito dos contratos'? O SeR · nos comportando como Senadores da República e não como Senadores per­
nadar Roberto Saturnino solicitou da NUCLEBRÁS cópia de todos os con- tencentes a este ou àquele partido. 
tratos com os fornecedores de serviços. De modo que a nós interessava, fundamentalmente, os esclarecimentos 

primeiros de algumas coisas que chamei de afirmativas concretas que permiti.. 
O SR. ROBERTO SA TURNINO - Permita-me, Sr. Presidente, riam, desde logo, uma verificação em prazo curto de serem elas ou não verda-

lembrar da importância dessa minha solicitação. deiras. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Jã reclamei à Secretaria, Sena- Desde a vinda do Presidente do INPI, Dr. Cabral, à Comissão, mostrou-
dor Roberto Saturnino. se que os dados fornecidos pela revista alemã, na qual a ilustre Oposição se 

o SR. ROBERTO SATURNINO _Os acordos de acionistas das subsi- louvou para pedir a constituição desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
diárias da NUCLEBRÃS com as correspondentes na Alemanha. com a adesãO de 3 ou 4 membros da ARENA, repito, os dados referiamRse a 

um desaparecimento de 296 milhões de dólares, que a revista dizia, com muiR 
O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Ao que se juntaria a solici- ta irreverência, que alguns felizardos deviam ter embolsado e, até agora, ne­

tação do Senador Dirceu Cardoso, as cópias dos contratos, que devem dar ao nhum militar tinha sido capaz de indicar quais eram os felizardos. 
INPI. Mas, desde o início, os Srs. Senadores, que têm feito inquirição, têm visw 

o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) _ Jã esclareci isso. to que esses números, com a afir~ativa feita pelo Presidente do INPI e da 
NUCLEBRÃS, desde logo se mostraram absolutamente fantâsticos; a revista 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Relator, se isso nos fosse forneci- falava em gastos de 400 milhões de dólares, esses 400 milhões de dólares jâ f o-
do com dias antes, poderíamos estudar o assunto. ram para 468 no depoimento do Presidente do INPI, para 522 no depoimento 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Era confidencial, só o Presi- de V. S•. 
dente poderia quebrar 0 sigilo. E ele chegou, ele é do MDB mas chegou mais Ao terminar, V. S• declarou -que aproximadamente 10% do total registra-
tarde, embora justificado. do foi, até agora, despendido pelo Banco Centrai sob forma de remessa, ou 

desembolsado, que foi uma pergunta que tinha feito no intervalo e que V. s• 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas estamos com uma pressa violenta repetiu para o Senador Dirceu Cardoso, que significa acima de tudo financia· 

para apurar isso. Amanhã, as coisas vão estarrecer a Comissão. mentos no exterior, desembolso futuro por parte do usuârio. 
o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) _ Jâ estou pnparado. Ora, então isso deixou claro pelo testemunho dado, ainda hâ pouco, pelo 

Senador Roberto Saturnino, e que se deu satisfeito quanto a esse aspecto, e o 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Não vou uizer nada aqui porque não Senador Dirceu Cardoso também, de que esta foi uma grande patranha, isso 

vou abrir o jogo. Não são palavras; são documentos. não há dúvida alguma. Eu me rejubilo porque me sinto aí mais brasileiro do 
o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vamos aguardar, então, ama- que Senador pela ARENA, porque era o Brasil que era apontado, e foi apon-

nhã. tado por milhões de leitores da revista estrangeira, como um País tão pouco 

O SR. DIRCEU CARDOSO -V. Ex• deveria convocar os jornalistas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -A Imprensa estã aqui ouvindo 
v. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO -A Imprensa que, às vezes, pensa que o 
trabalho da Comissão é um trabalho aleatório, c vai ver o que vamos revelar; 
se a Imprensa não revelar de hoje para amanhã; pelo que estou vendo, a coisa 
estã aí. 

Dr. Seixas, fico satisfeito e honrado em ter interpelado hoje, pela primeiR 
ra vez em minha vida pública jâ esgotada, cansada, exausta, um dos homens 
do Banco Central. 

Nós nos reservamos para chamar V. S• aqui, se as informações da 
Odebrecht, das pessoas que aqui vierem, forem discordantes. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- V. Ex• sahe que poderâ contar 
com o Relator para toda e qualquer busca de esclarecimentos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A Comissão, até hoje, não soube quan­
tos técnicos alemães estão aqui e quantos técnicos b-rasileiros foram para lã. 
A título de informação, NUCLEBRÃS declarou que são necessârios 9.800 
técnicos para o Programa Nuclear Brasileiro. Sabe quantos foram formados 
no ano passado? Ele me garantiu aqui, 80. Sabe quantos anos precisaríamos 
para a formação dos 9 mil? Cento e dez anos para formâ-los. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Nove mil funcionãrios é o nú­
mero revelado pela ELETROBRÃS, e não pela NUCLEBRÃS que é apenas 
um setor nuclear no conjunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Essa foi uma afirmação do Presidente 
da NUCLEBRÃS. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Não, ele negou; disse ele que a 
afirmativa não era dele. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não sei quantos técnicos nossos estão 
l'â, nem quantos técnicos alemães estão aqui. A pergunta não ê asnâtica; é 
uma pergunta que tem pertinência. 

sério, tão pouco merecedor de confiabilidade, que num negócio em que na 
primeira parcela de dispêndio mandavam-se 400 milhões de dólares de gastos, 
jâ 296 tinham sido embolsados. . . 

Mas a vinda do Presidente do INPI, do Presidente da NUCLEBRÁS e, 
agora, a sua, a vinda dos três provou ser muito útil à Comissão, e começaria 
lhe perguntando, primeiro, a afirmativa de V. SJ de que os dados que nos for~ 
neceu hoje não são defmitivos; estão sujeitos- nas suas palavras, se não es­
tou equivocado - de ligeiras retificações. 

Devo entender que ligeiras retificações podem mostrar uma variação de 
4 ou 5%, ou por aí, e jamais um absurdo de poder, por exemplo, levar-nos, de~ 
pois de amanhã, a obter um novo dado do Banco Central mostrando que os 
dispêndios foram de 470 milhões em vez de 47. Concorda? 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Concordo. 

O SR. RELAT'"'""t (Jarbas Passarinho)- Conseqüentemente, o assunto 
me parece escla1-1UO. Os outros que correspondem às dúvidas decorreriteS 
disso, quero ver se preciso bem, e peço a atenção do nobre Senador Dirceu 
Cardoso, que sei que ouve com as oiças e lê com os olhos, mas gostaria que 
me ouvisse. 

Na sistemâtica de operação a que V. S• se referiu nós poderíamos entenR 
der, primeiro: o usuário brasileiro, no caso, qualquer um do ramo das três 
famílias a que se referia o INPI, e aqui constante do seu documento, pede ao 
INPI um crédito baseado no projeto que apresenta. O INPI deve analisar o 
mérito deste projeto, especialmente no que estâ nos interessando aqui no 
campo da transferência tecnológica, embora ao lado disso, outras coisas sur­
jam, como agora levantada pelo nobre Senador Roberto Saturnino, que acha 
espantoso que 50 milhões de marcos possam ter sido gastos para treinamento 
do pessoal da Odebrecht, através de assistência externa para fundações e 
obras civis, mas são obras civis ligadas a um tipo de atividade que, pela pri­
meira vez, se faria no Brasil, a construção de um parque de geração nucleoelé~ 
trica. 

Então, admitindo que estes projetos estão todos no INPI, hã um proces~ 
samento, e que o INPI -guardadas as dificuldades que tem hoje em relação 
a recursos humanos treinados para examinar, deve ter examinado um por 
um, a pergunta é esta: o INPI responde pelo mérito e manda o certificado ao 
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Banco Central no valor do registro global, certo? Ao Banco Central cabe, em 
conexão com a rede bancãria, conhecer das faturas que foram apresentadas 
na rede pelo fornecedor de serviço, desde que nestas faturas exista a confir­
mação do serviço prestado pelo usuário? E, neste caso, então, se dará ou o de­
sembolso ou a remessa, conseqüentemente, o Banco Central não tem- insis­
to- nenhuma parcela de responsabilidade na análise do mérito do projeto. 

Acho até mesmo que ainda que saltasse aos olhos que o projeto fosse to­
talmente indevido e inadequado, tenho a impressão que não caberia ao Banco 
Central discutir com o INPI, ou caberia? 

O SR. ANTONIO SEIXAS:.... Existe um decreto, cujo número não me 
ocorre agora, que obriga a aprovação ministerial para a contratação de pres­
tação de assistência técnica estrangeira por -empresa- de economia federal em 
que só pode contratar serviços externos com a aprovação do Ministério a que 
elas estão subordinadas. 

Então, há dois exames, na verdade, nesses casos de sociedade de econo­
mia mista federal. O próprio Ministério aUtoriza- a: contratação, levada em 
conta a inexistênda de tecnologia no Pafs e o INPI, também, por sua vez, 
faz os seus exames de mérito da absorção dessa tecnologia. Esta documen­
tação, o Banco Central, independentemente de ter sido ãpresentadã a? __ INPI 
ou não, exige para a instrução do seu processo que esta documentação seja 
apresentada também ao Banco Central. . 

O Banco Cential, em60!3. não entre também no mérito das contratações, 
atenta para q cumprimento de todas as formafidades le~ais aplicáveis às con­
tratações de serviço, tanto assim como também de importação financiada. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Nesse caso considero que a 
resposta é excelente para o meu governo e creio que da Comissão, porque se 
tratava- e aí eu pretendia chegar- de caracterizar até onde a responsabili­
dade do Banco Central também pode existir sem que ele apenas lave as mãos. 

Por exemplo. a pergunta concreta: se amanh~ nós. verifica~mos se u~a 
firma A, ou O, como prefériria chamá-la desde l~go o ~enador Dirceu Cardo~ 
so. se uma firma aparece contemplada com um ProJetO ãnalisado, fiscalizado 
pelo INPI, mas com a remessa dos documentos a que V. g, se referiu, o Banco 
chegasse à conclusão de que aquela firma ainda não estava habilitada legal­
mente a receber o valor correspondente àquela remessa, o Banco não poderia 
negar-se a efetivãr? · 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Poderia. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- E além de poder, não devia? 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Devia. Se conhecido pelo Banco, porque 
estas peças, estes tipos de documentos a que V. Ex' mencionou, n~o são docu­
mentos que o Banco Central exige para a instrução dos processos de registro, 
mas, sem dúvida nenhuma, se o Banco Central teve conhecimento ou em 
qualquer caso, em qualquer hipótese tenha conhecimento de que as formali­
dades legais aplicáveis ao caso não foram integralmente cumpridas, no mfni­
mo, o Banco Central perguntaria ao INPI se ele tem conhecimento e se foi 
apresentado a ele - INPI - os documentos que deveriam ter antecedido a 
contratação. -- -

E em caso negativo poderia haver, efetivamente, uma sustação do regis­
tro até que esta formalidade legal fosse cumprida. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Pois bem, então, agora aqui 
me cabe perguntar mais profundamente ao Banco Central, porque, com esta 
informação, suponho que a pergunta passe a ser_pertinente; 

A Odebrechet era, como vencedora da concorrência pública para a Wes­
tínghouse, para Angra I, responsãvel pelos serviços pertinentes a eSta usina. 
Mas quando o Banco Central verifica um documento em que se autoriza um 
dispêndio com vistas a pagar serviços-à Odebrechet,jâ eln Angra 2 e 3, e essa 
data do documento pode ser- digamos, estou fazendo uma hipótese- fla­
grantemente contrastante com a data em que a adjudicação desses novos ser­
viços foi dada à mesma firma, acho que este, então, seria um papel impres­
cindível ao Banco Central e não àquela tipo de papéis dispensáveis. Concorda 
V. S' ou não? 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Concordo porque, na verdade, o Banco 
Central,- vamos explicar melhor- sendo FURNAS uma sociedade de eco­
nomia mista, a executora do projeto da central nuclear, pela sua natureza 
jurídica, para firmar um contrato com uma contratante estrangeira teria que 
ter este contrato aprovado, homologado pelo Ministro da área a que ela é su­
bordinada. Então, no caso. e-s-sa aprovação ministerial existe. ~o _documento 
que o Banco Central exige, no caso, existe. Agora, quando é uma empresa 
privada, que vem ao Banco Central com um certificado de averbação do IN­
PI. pelo contrato de assistência técnica para efeito de registro, o Banco Cen­
tral, na verdade, não interpela a empresa se ela foi legalmente ou legitima-

mente venceclor_a de uma concorrência ou teve adjudicada a obra. Na verda­
de, o Banco Central não pede este tipo de documentação, porque, para efeito 
de registro o que vale é o contrato averbado pelo INPI e nós não pedimos, na 
verdade, o edital ou o docum_ento próprio para a adjudiçào da obra à empre~ 
sa privada. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Bem, Dr. Antônio Seixas, en­
tão, sejamos claros neste ponto: o Presidente da CPI, nobre Senador Itamar 
Franco, chamou a atenção para data em que o Ministro de Estado das Minas 
e Energia despachou o Ofício n' 819/16, do Presidente da ELETROBRÁS, 
de então, Dr. Antônio Carlos Magalhães. 

O ofício citado - palavras do Dr. Antônio Carlos Magalhães- é data­
do no Rio de Janeiro, de 24 de setembro, em que ele submete à alta apre­
ciação do Ministro o parecer fundamentado pelo Diretor Técnico de FUR­
NAS a respeito da contratação de obras civis das Unidades 2 e 3 da Central 
Nuclear Almirante Ãlvaro Alberto. 

O documento que o Banco Central deu curso autorizando a remessa é 
datado de 22 de julho de 1976. 

Ora, assim me parece que entre julho e setembro há uma antecipação, no 
mínimo, de alguns meses que se pode levar a conta de presunção, mas nunca 
de fato administrativo concreto, que era deferir à construtora Odebrecht, em­
bora aqui a empresa fosse FURNAS. Estava com outro documento o da 
Odebrecht- desculpem-me- o que o Sr. Senador Dirceu Cardoso se refe­
riu. 

O documento da Odebrecht a que V. Ex• se referiu, de que data é? 

O SR. DIRCEU CARDOSO _: ~ de 25 de março de 1977. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - A pergunta que eu tinha e 
confundi os papéis, como se a Odebrecht fosse FURNAS ... 

Então, FURNAS poderia ter uma antecipação, porque ela, como entida­
de interveniente e depois, então, a quem quer que fosse seria feito o repasse. 

Considero esclarecida esta dúvida e apenas pergunto a V. S' se, hoje, ou 
seja, a partir de 1978 e daí por diante cada vez mais, não se teria a idéia clara 
de que a verificação desse processo por parte do INPI é cada vez mais segura, 
ao contrário do que seria no passado, em que ele não tinha, por força até de 
amparo legal, claro e definido, a responsabilidade do exame do mérito dos 
projetos. 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Sem dúvida nenhuma, considero o traba­
lho que o INPI vem fazendo, ao longo desses anos todos, como da maior im~ 
portância - e sou testemunha porque· sou oriundo do Banco do Brasil, onde 
entrei em 1952 e estou no Banco Central desde 1966 sempre nesta área- e 
sou testemunha pessoal do acompanhamento que faço por força das minhas 
atribuições, do trabalho que o INPI vem fazendo nesse campo. Só posso lou­
var o trabalho que o INPI vem fazendo, cada vez mais procurando aprimo­
rar, aparelhar-se para cumprir fielmente a missão, a competência legal que 
lhe foi dada pela Lei n~' 5.772. Para nós, do Banco Central, também foi muito 
importante a criação do INPI porque agora existe um órgão, que pode não 
ser perfeito, porque a perfeição é muito difícil de atingir, mas que vem procu­
rando se aparelhar, fazendo um trabalho muito importante para a Nação no 
campo da absorção de tecnologia. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Dou-me por satisfeito, Dr. 
Antônio Seixas, e até mesmo o motivo -que gerou a pergunta me pareceu im­
portante, porque caracterizou que se tivesse havido essa Oagrante disCrepâil­
cia entre as datas, provavelmente o próprio Banco Central não teria dado se­
guimento a essa autorização. 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- O que para mim é uma satis­
fação saber, porque mostra que diversos marcos do itinerãrio que um projeto 
desse deve percorrer estão sob a fiscalização rigor?sa, apenas um erro delibe~ 
rado de pessoa é que poderia levar a alguma fràude. 

Agradeço a V. S• e acho que as explicações foram, do ponto de vista de 
Relator, perfeitamente claras. 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao Sr. Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Antônio Seixas, num mundo de dú­
vidas em que paira o meu espírito a respeito dessas informações, desejaria co­
tejar, apenas, o registro de contrato feito pelo Banco Central. E: o registro n'i' 
382/0028 -o número de computador- ou n' 11.416/1. Pois bem, chamo a 
atenção do ilustre Relator, também, para isso. 
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É da NUCLEBRÃS Enriquecimento de Isotópico - NUCLEI: 

"Objetivo: fornecimento de completa assistência técnica para a 
montagem e operação (inClusive os respectivos melhoramentos) da 
Usina de Demonstração de Enriquecimento de Urânio, baseada no 
processo de jato centrífugo (jet nozzle)." 

Por exemplo, nós, aqui, argüimos, desde o início da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, que o 1rasil vai adotar uma terceira forma de enriquecimen­
to; há duas aprovadas no mundo, jâ usadas nas 80 usinas em funcionamento, 
a de ultracentrifugação, ou a difusão gasosa. O Brasil se asSociou à Alema­
nha, nesse jato centrífugo e a prova de que não há usina nenhuma funcionan­
do está aqui: 

"Para montagem e operação da Usina de Demonstração de En­
riquecimento de Urânio". 

··························~~~~4···················-~······ 
.. Valor: limitado ao pagamentO de 0,5% do preço do mercado 

mundial pelo trabalho de separação produzido na usina de demons­
tração no Brasil." 

Quer dizer, não hâ nenhuma usina de demonstração, ainda instalada. Ao 
registrar esse contrato, os seus técnicos do Banco Central não estudaram 
como foiTe1fõ- esse registro? Tudo isso é-urn.ã. hipótese, ainda, não é? Por que 
ainda não está instalada a usina nem estâ comproVado o jato contínuo e nós 
vamos pagar 0,5%, não é? 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Em primeiro lugar, o pagament" serã fei· 
to durante 15 anos, a contar da data do protocolo final de aceitação para a 
usina de demonstração. 

Nós, no Banco Central, não entramos no mêrito do aspecto eminente­
mente técnico da operação em si, é trabalho do INPI e isso aqui é um certifi­
cado de utilização aleatória, vamos- dizer assim, porque pode ser até que esse 
novo processo não venha a se materializar e, conseqüentemente, não haverá 
assistência téi::nicá·n:enhuma a pagar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Bem, a outra pergunta é rãpida. 

O SR. ANTONIO SEIXAS- V. Ex• pode observar, Senador, que no 
valor dado nos nossos quadros, tanto de remessa como de desembolso, ficou 
em branco, porque ainda não sabemos quanto serâ pago ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Aí estã certo, porque é porcentagem e 
não valor. -

O SR. ANTONIO SEIXAS - Exatamente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Temos também aqui o Registro n' 
0389/1332, que diz: 

.. Prestação de serviços técnicos da mão-de-obra em todos os 
níveis, para operação adequada da Fábrica de Componentes pesa­
dos da NUCLEP, em todos os seus ramos técnicos, limitado ao pa­
gamento de DM 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil marcos 
alemães)." 

Registro n' 189 j002 - Chamo a atenção do Sr. Relator: 
"Objetivo: prestação de serviços técnicos relacionados com as 

Unidades 2 e 3 da Central Nuclear de Angra, abrangendo- veja 
bem, foi dada a obra à Odebrecht porque ela conhecia o assunto e 
agora está contratando a Kraft Werk Union AG. E o que ela vai fa­
zer? -coordenação, projeto, engenharia de projeto, supervisão téc­
nica de transporte, supervisão de montagem, coordenação e super­
visão das operações iniciais de cada sistema e de todos os grupos de 
sistema, bem como de toda a usina, execução dos testes de garantia 
de desempenho e de controle de qualidade, bem como treinamento 
do pessoal técnico de FURNAS. 

V alo r: limitado ao pagamento de 600 milhões de marcos ale-­
mães." 

O SR. ANTONIO SEIXAS - Quer me parecer aqui, apenas - sem 
querer afirmar nada, sem prestar nenhuma declaração nesse sentido, porque 
me escapa o conhecimento têcnico a respeito - que essa assistência técnica, 
essa coordenação toda diz respeito à usina pl-optiamente dita, sem entrar na 
parte de obras civis; me parece que aqui é apenas a parte mecânica, a parte 
operacional da usina. - -

O SR. DIRCEU. CARDOSQ- Sr. Presidente, era o que eu queria respi· 
gar. Estou satisfeitO e grato por ter a oportunidade de conhecer o Dr. Antô­
nio Seixas, que_atendeu prontamente as nossas inquirições e defendeu bri­
lhantemente o ponto de vista do Banco Central e meu1 porque as informações 
são essas mesma~ que nós queríamos e mais nada. Não há interpretação aqui, 

o Dr. Antônio Seixas não há dúvida nenhuma, explicou-nos o que estava es­
c.:rito aqui. Multo" grato, portanto, a V. S' 

O SR. ANTONIO SEIXAS- Muito obrigado, nobre Senador. Eu que­
ria agradecer mais uma vez a minha convocação para depor perante esta ilus­
tre Comissão Parlamentar de Inquérito e foi cOm muita honra que eu vim 
aquí. Agradeço as referências elogiosas feitas ao Banco Central e a minha 
pessoa, principalmente porque estou tendo o priVilégio de ser o primeiro ho­
mem do Banco Central que V. Ex• conhece e quero continuar, em qualquer 
época, se a Comissãojulgar necessário à disposição para prestar outros escla­
recimentos. Fico muito grato a todos os Senhores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO:..... Sr. Presidente, sugiro que amanhã, jã 
que no rol do nobre Relator, depois dos Drs. Licínio Marcelo Seabra e Fer­
nando Candeias, de FURNAS, teríamos o ex-Presidente da PETROBRÁS 
Sr. Antônio Carlos Magalhães ... 

O SR- PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Senador Jarbas Passarinho 
havia sugerido, e depois eu submeteria à Comissão, para que se ouvisse o ex­
Presidente de FURNAS, Dr. Luiz Clãudio Magalhães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- ... sugeriria que deixássemos o Dr. Ma­
galhães para o fim, porque, a meu ver, ele vai oferecer um material farto 
sobre a construção das usinas nucleares. Então, ouviríamos os dois amanhã; 
o_Dr. Antônio Carlos Magalhães, o Ministro Shigeaki Ueki e, depois então, o 
Presidente. Os dados que nós vamos ter amanhã recairão diretamente sob a 
responsabilidade dele, como Presidente na época. Então, depois de ouvirmos 
o ex-Presidente Antônio Carlos Magalhães e o Ministro, devíamos ouvir o 
ex-Presidente de FURNAS Sr. Luiz Cláudio Magalhães. Peço então que se 
invertesse a ordem dos nomes. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Sr. Presidente, amanhã acho 
que nós teremos na Comissão número para deliberar. Então1 acho boa a su­
gestão do Sena_dor Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Então Senador Dirceu Cardo­
so, amarihâ a Comissão estará reunida na sua totalidade, após, evidentemen­
te, os pronunciamentos dos Drs. Licín!o Marcelo Seabra e Fernando Candea, 
a nossa Comissão, como sempre, poderá fazer uma reunião de avaliação e es­
tabelecer então um roteiro para a próxima semana. E a inversão de V. Ex• se­
rá levada à apreciação da Comissão, amanhã. 

Dr. Antônio Seixas, o Presidente da Comissão, normalmente, só inter­
vém nos debates mas não faz nenhuma pergunta quanto ao mérito dos depoi­
mentos. Apenas consultaria V. S' já cjlie foi feita uma pequena análise, que 
faz parte do quadro e alguma análise por parte do Senador Dirceu C~rdoso, 
se o documento enviado ao Presidente da Comissão sob o caráter "confiden­
cial", se V. S• ainda o mantém sob este mesmo caráter "confidencial", ou se 
nós pOdemoS quebrar o sigilo, exatamente em face de algumas declarações de 
V. ~' e de algumas interferências do nobre Senador Dirceu CãYçioso? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Sr. Presidente, requeria a V. 
Ex' que, neste caso. a resposta do representante do Banco Central seja dada 
em sessão reservada à Comis~ão, por questão de sigilo bancário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Solicito, atendendo ao ilustre 
Relator, que só permaneçam na sala os Srs. Senadores e o representante do 
Banco Central. · 

(A Sessão é secreta às {g horas e 15 minutos e torna-se pública às 18 ho­
ras e 28 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Comissão fica, então, con­
vocada para amanhã às 9 horas e 30 minutos, quando vamos ouvir os Drs. 
'Licinio Marcelo Seabra, Presidente de Furnas, e o Fernando Candea, ex­
Diretor Técnico de Furnas. 

A dúvida levantada pela Presidência da CPI, sobre o aspecto confiden~ 
cial do documento enviado, o Dr. Seixas vai consultar ao Presidente do Ban­
co Central, e amanhã comunicará à Comissão se esse documento continuar·á 
confidencial ou não. É a informação que posso prestar à Imprensa. 

Agradeço, então, ao Dr. Antônio Seixas, o seu comparecimento a esta 
Comissão. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18 horas e 20 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUlCRJTO 

(Resolução n' 69/78) 

24' REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 1979. 

Às dez horas e trinta minutos do_dj_a quatorze de agosto de mil novecen­
tos e setenta e nove, na Sala .. Rui Barbosa'', presentes os Srs. Senadores Jta-
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mar Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator}, Passos Pórto, Dirceu Car· 
doso e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n9 69, de 1978, para investigar denúncias formuladas 
pela revista .. DER SPIEGEL", da Alemanha, sobre a execução do Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Alber­
to Silva, Arnon de Mello, Lenoir Vargas e Roberto Saturnino. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos. Em seguida ao juramento de praxe prestado pelo Dr. Maurício Schul­
man, Presidente da ELETROBRÁS, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
depoente que procede a leitura de sua exposição, referindo-se sobre o poten­
cial hidrelétrico brasileiro, usinas reversíveis, economicidade das linhas de 
transmissão para longas distâncias e Complementação do sistema elétrico por 
fontes geradoras alternativas. 

O Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, registra a presença do Dr. 
Licínio Marcelo Seabra, Presidente de FURNAS, convidando-o para tomar 
assento à Mesa. 

Iniciando a fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem de ins­
crição, os Srs. Senadores Passos Pôrto, Jutahy Magalhães e Dirceu Cardoso, 
este último interrompído pelo levantamento da reunião, voltando ao debate 
às 16:00 horas, na segunda fase dos trabalhos. Finalmente, usa da palavra o 
Sr. Senador Milton Cabral na qualidade de Relator da Comissão. 

Concluindo, o Sr. Presidente determina que, tão logo traduzidas e revisa· 
das pelo depoente, as notas taquigráficas sejam publicadas, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 24• REUNIÃO, DA COMISSÃO PAR­
LAMENTAR DE !NQUtRITO CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
68. DE 1978, REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 1979, DESTI­
NADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. MAURICIO 
SCHULMAN, PRESIDENTE DA ELETROBRÁS, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORJZAÇÃO DO SR. PRESI­
DENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Milton Cabral 

Integra do Apanhamento Taquigráfico da Reunião 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro aberto os trabalhos 
da Comissão. 

Solicito que o Sr. Maurício Schulman preste o juramento de praxe. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN-

Juro, como dever de consciência, dizer toda a verdade- nada omitindo 
do que seja do meu conhecimento- sobre quaisquer fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito, quer quanto 
às supostas irregularidades tornadas públicas pela imprensa nacional ou es­
trangeira, quer quanto à concepção c implan~ação do prOirama nuclear sob 
exame. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o Sr. Maurício 
Schulman. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -Sr. Presidente da Comissão, Sr. 
Relator e Srs. Senadores: 

Atendendo à convocação desta Comissão, quero, inicialmente, registrar 
minha satisfação por mais uma vez voltar a esta Casa. PrCsidente da ELE­
TROBRÁS desde marçO destC ano, venho acompanhandO, como técnico e 
como brasileiro, o desenvolvimento do trabalho dos Senhores Senadores na 
discussão dos problemas da Nação, dentre os quais se destaca, no momento, 
o da energia. 

Como foi solicitado, desenvolverei meu depoimento falando sobre o po­
tencial hidrelétrico brasileiro, usinas reversíveis, economicidade das linhas de 
transmissão para longas distâncias e complementação do sistema elétricO por 
fontes geradoras alternativas, inclusive a nuclear. 

Estes pontos darão uma visão geral do que penso. Acredito que a fase de 
perguntas que se seguirá completará o quadro que se busca traçar. E espero 
assim contribuir para um maior entendimento da questão da energia elétriCa 
no Brasil. 

Nosso País tem um grande potencial hídrico, jâ Conhecido há certo tem­
po, mas só mais recentemente dimensionado em detalhe. As estimativas des-

ses recursos vêm evoluíiido em função do próprio crescimento econômico na­
cional, uma vez que só se procura pesquisar esses recursos em face das neces­
sidades de atendimento do mercado e na medida em que sua utilização setor­
ne economicamente viável. 

Vejamos rapidamente a evolução histórica da avaliação do potencial 
hídrico. 

Antes de 1955, algumas publicações esparsas davam o potencial hídrico 
brasileiro como de 7.500 MW de eriefgiã-firme média que, se motorizados 
com o fator de capacidade de 50%, permitiriam-a instalação de 15.000 MW de 
potência. 

Em 1955, outra estirilatíva elevou o total do potencial de energia firme 
média em 13.000 MW e a potência em 26.00 MW. 

Mas foi somente na década de 1960 que o potencial começou a ser estu~ 
dado de forma sistemática e com maior profundidade. Em 1961, uma melhor 
estimativa global, pela primeira vez incluindo a Amazônia, que antes ficara 
de fora, em razão da distância e da iitcerteza da possibilidade física de apro­
veitamento, conduziu ao valor de 50.000 MW médios de potência firme, que 
permitiriam instalar 100.000 MW de potência. 

Em 1963, iniciou·se o estudo do potencial hídrico de forma mais sistemá­
tica, partindo-se da contratação de estudos para definição do potencial da en­
tão chamada região CentrO-Sul, hoje classHicada como região Sudeste. Essa 
mesma metodologia foi depois usada, a partir de 1966, para estudos da região 
Sul e, em seguida, em início de 1970, estendida às regiões Norte e Amazônica. 
O potencial médio de energia firme dO País foi, então, estimado em 75.000 
MW, que permitiriam instalar 150.000 MW: 

Nos últimos anos os dados vêm evoluindo, graças ao maior conhecimen­
to que se foi tendo de cada um dos aproveitamentos específicos que poderiam 
ser executados em cada bacia hidrográfica. 

No corrente ano, os dados disponíveis na ELETROBRÁS, computada a 
totalidade dos estudos jâ feitos, levam a uma potência firme média de I 04.500 
MW, que permitem instalar 209.000 MW, com o fator de capacidade de 50%. 
Nesse total está incluída metade do potencial dos aproveitamentos limítrofes 
brasileiros - principalmente no rio Paraná e no rio Uruguai - mas não se 
considera a possibilidade de aproveitamento nas áreas sedimentares da bacia 
Amazônica, para as cjuais não se têm ainda estudos que permitam uma ava~ 
Iiação estimada. 

Para se chegar ao valor do potencial hidrelétrico, toma-se por base a di­
visão do Bi'asil por região, considerando·se suas principais bacias hidrográfi­
cas. Com relação a cada uma dessas regiões, divide-se o potencial local em 
três níVeis de conhecimento perfeitamente definidos. Um, é o nível do conhe­
cimento dos aproveitamentos jã construídos ou em construção, isto é -
aqueles aproveitamentos que têm definição exata do local da potência instala­
da, Conliecendo·se todos Õs seus dados hidrológicos e topográficos. Em se· 
gundo, vêm os dados de levantamentos do potencial inventariado, isto é, da­
queles locais dos quais se conhecem, em número gerais, a hidrologia, a topo­
grafia, alguns dados geológicos, e dos quais se tem uma estimativa da possibi­
lidade de instalação de usinas. O terceiro nível refere-se ao potencial estima· 
do, do qual já se têm alguns levantamentos de escritório e do campo. mas 
onde não se pode ainda selecionar a melhor seqüência de aproveitamento. 

O co-nhecimento desse--potencial não é homogêneo em todas as regiões 
brasileiras. Do total do Brasil, 22% ·estã·o em tase de aproveitamento, 32,4% 
estão inventariados e 45,6% estimados. Com relação à região Norte e parte da 
Centro-Oeste, apenas 4.100 MW de potência instalável estão em fase de a pro· 
vcitamento, 21.100 MW foram inventariados e 70.800 MW encontram-se em 
fase de estimativa: Para ã regíãO Nordeste, ~L300 MW estão construídos ou 
em construção. 5.600 MW inventariados e apenas 500 MW em fase de estima· 
tiva. Nas regiões Sudeste e parte da Centro-OeStes, 23:200 MW estão em 
construção ou construídos, 18.500 MW inventáriados e- i3.400 MW estima­
dos. Na região Sul, hâ 13.300 MW em construção ou construídos, 16.500 
MW inventariados e 13.700 MW estimados. 

O potencial hidrelétrico brasileiro totar. hoje de-209.000 MW, divide~se. 
então, em três partes: 48.9_00 MW estão sendo aproveitados ou em cons­
trução, 61.700 MW estão inventariados e 98.400 MW são estimados. 

Agora, me permito falar, resumidamente, sobre usinas reversíveis, con­
forme solicitado. 

A usina hidrelétrica reversíVel, geralmente próxima a centros de consu­
mo, utiliza energia fora das horas de ponta no bombeamento e acumulação 
de água, para reutilização-na produção de energia em horas de maior consu~ 
mo. Essa energia acumulada é fornecida nas horas de ponta a esses centros 
consumidores. Naturalmente. a energia gerada na reversível é menor do que 
a utilizada para o bombeamento, pois hã perdas no processo. Assim, a utili­
zação de usinas reversíveis não aumenta o potencial hidrelétrico existente. 
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porque não introduz energia nova no sistema, apenas redistribui no tempo o 
suprimento de energia elétrica. 

A utilização de usinas reversíveis em sistemas de base térmica jã é de lar­
ga aceitação e de conveniência comprovada. Em sistemas de base hidráulica, 
no entanto, seu emprego não é de uso corrente, sendo necessária a existência 
de condições que apresentem significativas vantagens econômicas. 

Abordarei, em seguida, alguns aspectos da economicidade da Transmis­
são a Longas Distâncias. 

Existem, hoje, dois processos de transmissão de energia elêtrica ·a longa 
distância: corrente contínua e corrente alternada. 

A transmissão em corrente contínua é considerada completamente de­
senvolvida, até o momento, para tensões de até mais ou-menos 600 kv. Exis­
tem em operação, em várias partes d_o _mundo, esquemas de transmissão em 
corrente contínua com até 1.400 km de extensão e potência de até 2.000 MW. 

A transmissão em corrente alternada, além das aplicações usualmente 
hoje feitas no País, em alta e extra-alta tensão~ pode ainda utilizar sistemas 
em ultra-alta-tensão, cuja t~cnica está em fase de pesquisa e desenvolvimento 
em vários países, especialmente para faixa de 1.000 e 1.500 kV, embora exis~ 
tem indicações de que não haverâ problema para seu desenvolvimento até, 
pelo menos. 2.000 k V. 

O Brasil está envolvido nas duas modalidades de transmissão, conforme 
se segue: 

-corrente continua: sistema de Itaipu, para 6.300 MW. mais ou menos 
600 kV e cerca de 830 km de extensão; 

-corrente alternada: além da larga aplicação atual nos sistemas interli~ 
gados, podem se destacar os sistemas em construção de Itaipu em 750 kV e 
Tucuruí em 500 kV nos quais haverá transmissão em corrente alternada a 850 
km e aproximadamente 2.00 km. Existe ainda em andamento, um programa 
de pesquisa e desenvolvimento, pela ELETROBRÁS, para estudos da ultra­
aita~tensão na faixa de I.OOOkV. 

A economicidade da transmissão a longa distância pode ser evidenciada 
pela intensificação da aplicação da têcnica na União Soviétiqa, Estados Uni­
dos, Canadá, Ãfrica do Sul, Escandinávia, Inglaterra e Nova Zelândia, além 
das aplicações já mencionadas no próprio País. 

A transmissão de energia elétrica a longa distância, apesar de envolver 
vultosos investimentos, representa, em base unitária do custo de cneq~;ia, 
uma -parcela--relat-ivame-nt-e- pequena, por ~star ªssociadar normalmente, à 
transferência de grandes blocos de energia, Sua aplicação no País é utilizada 
há longo tempo em grande escala, já tendo o setor elétrico acumulado larga 
experiência. Estão em construção dois sistemas de maior porte que interligam 
as regiões Norte e Nordeste e o de ltaipu. Futuramente, prevê-se o transpor­
te de grandes blocos de energia do Norte para o Nordeste e para o Sudeste. 

De um ponto de vista técnic0 1 a qualidade do serviço de energia elétrica 
independe da composição do parque gerador, uma vez providas as reservas 
necessârias ao sisternª. O mesmo nível de garantia de atendimento pode ser 
proporcionado por um sistema puramente térmico, por um sistema puramen­
te hidráulico, ou por qualquer cOmbinação entre ambos. Em um sistema tér­
mico, a menor confiabilidade das máquinas é compensada por um nível 
maior de reserva no sistema. Em um sistema hidrelétrico, a incerteza nas va~ 
zões dos rios é compensada peta efeito regularizador dos _reservatórios, pela 
interligação elétrica de bacias de regimes diferentes e pela consideração, não 
das vazões médias, mas das condições hidrológicas mais secas. 

Assim, o que define a participação ótima dos diversos tipos de fontes de 
energia na composição do parque gerador de energia elétrica não é um cri­
tério puramente técnico, de qualidade, de serviço ou risco de não­
atendimento, mas, sim, a comparação econômica entre as diversas alternati~ 
vas disponíveis tornadas energeticamente equivalentes. 

Co nsiderando~se uma taxa média de crescimento uniforme do mercado 
de energia elétrica de 9~5% ao ano até o ano 2.000, as disponibilidades dopo­
tencial hidrelétrico do País poderiam atender a esse me~cado. Mas a distri­
buição do potencial e da taxa de crescimento do mercado,_ conforme dito an~ _ 
teriormente, não é homogênea nas diversas regiões. Enquanto nas regiões 
Norte, Centro-Oeste e Sul as disponibilidades permitem atender aos requisi­
tos de suprimento além do ano- 2.000, com -folga, nas regiões Sudeste e Nor­
deste haveria necessidade da complementação, após 1992/1995, na primeira, 
e, após 1994/1995, na segunda. 

Naturalmente, nessa época haverâ importantes sistemas de transportes 
de energia entre regiôes, principalmente do Norte para o Nordeste e do Sul 
para o Sudeste e1 mais tarde, do Norte para o Sudeste. 

O mercado, no entanto, não cresce éxaiamente onde seria mais favorável 
seu suprimento. Há e deverá continuar a haver uma política de se levar os 
consumidores intensivos de energia elétrica a se localizarem nas regiões com 
maior potencial hidrelétrico disponível e perto das fontes geradoras, o que 
nem sempre ocorre. A obrígação do setor elétrico· de atender a todo o merca-

do o leva, às vezes, a investimentos maiores em transmissão, que poderiam 
ser mais bem utilizados. 

Com sua utilização in tens~ o horizonte de exaustão do potencial hidre· 
'Jétrico em algumas regiões do País não estâ longe e é necessário que a socieda­
de brasileira se prepare para utilizar outras fontes para o suprimento de eletri­
cidade. 

Haveria várias alternativas para atender a esse suprimento, algumas de 
uso comercialmente comprovado, como a nuclear e as térmicas a carvão, e 
outras em fase de tecnologia em desenvolvimento e de utilização em pequena 
escala, como as derivadas da biomassa, das marés~ eólica, solar~ etc. A utili­
zaçã-o de termelétricas a carvão poderá continuar a contribuir para a geração 
de eletricidade, mas o carvão naCiOnal poderá passar a ter uso mais nobre 
substituindo o petróleo como fonte energêtica na indústria em geral, princi~ 
palmente na fabricação de cimento, papel, na carboquímica, etc. A opção nu· 
clear torna-se particularmente importante devido às grandes reservas de urâ­
nio existentes riO País. Dessa perspectiva surge a conveniência do rl',..~""in'Hl 
nuclear como forma de nos prepararmos para sua utilização. 

Nestas condições é necessário que tenhamos no setor de energia nuclear 
o mesmo nível de independência que conquistamos em relação ao setor hidre­
létrico, em projeto, construção e fabricação de equipamentos de usinas. Há 
30 anos atrás, quase toda a tecnologia de hidreletricidade era importada; hoje 
o setor é reconhecido mundialmente como um dos melhores detentores dessa 
tecnologia. Para que esse grau de índependência seja também alcançado no 
setor nuclear, é necessário que se inicie Um processo de capacitação de pes~ 
soai, de tecnología, projetos, construção, equipamentos, usinas etc., assim 
como de toda a tecnologia referente ao ciclo completo do combustível nuclear 
que envolve diferentes fases, comO a de mineração, tratamento dos minérios, 
metalurgia, enriquecimento, reprocessamento e reaproveitamento do urânio,· 
seja em reatores térmicos ou nos futuros reatores râpldos. 

Gostarjamos de reafirmar então que a composição do parque gc.rador 
nacional, hoje basicamente hidrelétrico: deverá se modificar no futuro, com 
uma participação mais intensa de geração de origem nuclear e a carvão, à me­
dida em que o potencial hídrico for sendo utiiizado. 

A todas essas considerações, gostaria de acrescentar, finalmente, que a 
economicidade de todos os programas elétricos é extremamente dinâmica. Os 
custos não aumentam de modo uniforme. _e, portanto, são necessárias, regu~ 
lãrmente, novas reanálises, para as defin_içõe"s de planejamento a longO piazO, 

Na certeza de ter atendido às recomendações contidas em minha convo­
cação, fico à disposição para qualquer outro esclarecimento julgado neces­
sário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Antes de passar a palavra ao 
Senador Passos Pôrto, gostaria de registrar a presença, entre nós, do Dr. Licí­
nio Marcelo Seabra, Presidente de FURNAS. 

Com a palavra o Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, Dr. Maurício Schulman: 
Estamos recomeçando, neste segundo semestre, a CPI da Energia Nu~ 

clear e como tal ainda estamos frios, não esquentamos ainda as nossas turbi­
nas para o debate deste assunto t~o importante ao desenvolvimento brasilei~ 
ro. 

Pelo que pudemos sentir da exposição do eminente Presidente da ELE­
TROBRÁS, é que S. S• aqui confirma, Sr. Presidente, todos aqueles dados, 
todas aquelas informações que já tínhamos a respeito da energia hidrelétrica 
no Brasil, a opção nuclear e pelas outras formas de geração de energia. 

Aqui fala S. Ex•! 

" ... não se considera a possibilidade de aproveitamento nas 
áreas sedimentares da Bacia Amazônica, para as quais não se tCiti, 
ainda, estudos que permitam uma avaliação estimada." 

Pergunto, então, a S. S• se a ELETROBRÁS jâ tem, no seu programa, o 
exame do aproveitamento dessa potencialidade hidrelétrica do nosso País, 
tendo em vista que lá para o último decênio do século, nós devemos ter neces* 
sídade dessa energla do Norte do País, 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -AchO que o assunto é da maior 
importância para ser perfeitamente esclarecido. 

A Bacia Amazônica que ocupa metade do Território Brasileiro se carac­
teriza com duas regiões muito claras para o aproveitamento hidrelétrico. A 
calha sedimentar do Rio Amazonas e dos seus afluentes nos quais os desnrM 
veis são muito pequenos, as vazões muito grandes, e as condições de fun­
dação extremamente difíceis. Isto ê, na maior parte dos pontos do Rio Ama~ 
zonas não se conhece perfeitamente o fundo do rio, e não hã, no nosso hori­
zonte, pelo pequeno desnível existente1 nenhuma condição fisica, hoje, do seu 
aproveitamento. Hoje, não hâ conhecimento algum de engenharia, suficiente 
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para se afirmar que é possível barrar o Rio Amazonas na sua calha principal 
de fundo sedimentar com ombreiras móveis, as margens do Rio Amazonas 
são móveis, o fundo do Rio Amazonas é móvel. Todos os anos, em cada en­
xurrada, as margens do fundo modificam-se, algumas condições de profundi­
dade muito superior ao próprio nível do mar, há pontos, no médio Rio Ama­
zonas, de 30, 40, 50 metrOs abaixo do nível do mar, o fundo do rio. Então não 
se conhece hoje, na nossa engenharia, condições de realmente barrar o Rio. 
Existe o desnível, entre Manaus e a foz do Rio, de 30 metros mais ou menos; 
na época da estiagem, de 50 metros; e de 60 metros na época da cheia. 

Como barrar o Rio, como aproveitar esse desnível, ainda não temos con­
dições de avaliar com nenhuma precisão, pois ainda não há definição de um 
:ipo de projeto. para aproveitar. 

Já o resto da Bacia Amazônica, quando sai da calha sedimentar, isto é, 
quando começam as primei"ras-corredeiras, quaOdOOS rios começam a subir, 
Xingu, Madeira, todos os afluentes da margem direita, Trombetas, Negro na 
margem esquerda. Esse potencial é muito grande e representa mais da metade 
do potencial brasileiro fora da calha sedimentar. E para iste potencial é que 
citamos os valores conhecidos. Temos na Região Norte do Brasil, incluídos 
Araguaia, Tocantins e todos ãfluentes da margem direita do Amazonas. E os 
afluentes da margem esquerda, com um total de 95 mil megawatts em 209, é 
quase a metade, só tem em construção, ou construído, 4 mi! e 100 megawatts. 
Realmente conhecidos, isto é, com projeto definido, com localização clara, 
com hidrotopografia completa, com geologia bem definida 21 mil e 100 me­
gawatts; e inventariados 70 mil e 800 megawatts. Esse tfal:i3ib0 é muito dinâ­
mico, não é possível colocar, vamos dizer, de uma só vez, o conhecimento de 
todas as possibilidades hidrelétricas brasileiras no mesmo nível, tudo isso é 
feito na medida em que o próprio horizonte de aproveitamento se aproxima. 
Então, nos aproveitamentos mais próximos, por exemplo Araguaia, Tocan­
tins e Xingu já existem levantamentos mais precisos. Jã no Madeira, no Ma­
maré e nos aproveitamentos mais altos do Amazonas, vamOs dizer, mais pró­
ximos à fronteira com a Colômbia, com o Peru, já há um conhecimento mui­
to menor, porque são irivestimerl!oS ·c-aros de- p-esqUiSa, -de levanta~e"nto, hâ 
de se ir ao local para fazer o projeto porque o inventário é de levantamentos 
superficiai:r,-de mapas existentes-do Pi-ôjeto Radam que ajudou muito, e al­
gum conhecimentp local. Mas para fazer, na verdade, um anteprojeto para 
construção hâ de se ir ao local, fazer clareira, topografia exata, há que se fazer 
medições muito precisas das condições de resefvatórios. E tudo isto·é u~ in­
vestimento muíto grande, um trabalho muito grande, que só ê feito à medida 
que o horizonte de aproveitamento se aproxima. 

O setor elétrico concentrou-se primeiro em estudar o Sudeste, depois o 
Nordeste, depois o Sul e agora está no Amazonas, mas indo, vamos dizer, de 
leste para oeste, fazendo primeiro Araguaia, Tocantins, depois Xingue agora 
vai continuar avançando à -m:eCHOa que a nossa expectativa de aproveitamento 
começa a se aproximar. Esta é a razão por que diVidimos a Bacia Amazônica 
com duas características, o que não ocorre no resto do Brasil, porque çs ou­
tros rios brasileiros não têm a característica do Amazonas, de um curso prin­
cipal com dificuldades extremas para aproveitamento desse potencial. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Schulman, V. S• declara aqui que, até o 
final do século, teremos assegurada disponibilidade hidrelêtrica para aprovei­
tamento com fins de energia. Eu perguntaria: tendo eSsa disponibilidade 
diante da conjuntura nacional, V. S• acharia conveniente que o ritmo da im­
plantação do processo nuclear brasileiro deveria diminuir, em face de termos, 
aqui dentro, recursos hidrelétricos_ capazes de atender à demanda de energia 
no País? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Sr. Senador, é claro que em média 
o potencial permite atender, mas os mercados não estão crescendo junto ao 
potencial disponível. A Região Nordeste e a Região Sudeste do Brasil têm, 
por potencial próprio, sua exaustão com um ritmo de crescimento -e eu to­
mei 9,5% como média, como podia tomar qualquer outro, e essa média é a!ea­
tória, é o que podemos imaginar por ter sido o que cresceu o sistema elétrico 
nas últimas décadas, mas outros estudos econométricos poderiam nos levar a 
percentuais maiores ou menores -com essa taxa de crescimento o N ardeste 
e o Sudeste exaurem seu potencial entre 92 e 95, isto é, daqui a 13 ou 16 anos. 

Jâ o Sul teria uma possibilidade de atender seu mercado próprio muito 
mais longe .. , 

O SR. PASSOS PORTO - E a corrente contínua? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - ... além do ano 2000. Então, estã 
se construindo hoje sistemas de transmissão sólidos ligando o Sul ao Sudeste. 
Itaipu é um exemplo tfpico, é uma usina que geograficamente fica na Região 
Sul do Brasil, fica na franteira do Estado do Paraná com o Paraguai. Agora, a 
sua energia será distribuída parcialmente na Região Sul e a maior parte na 
Região Sudeste do Brasil com transmissão em cofrente cOntínua. Na própria 

Região Nordeste já está em fase de construção uma primeira grande linha de 
transmissão em 500 mil volts entre Belém e Paulo Afonso, permitindo inicial­
mente levar energia de Paulo Afonso para Belém e, em seguida, com a conclu­
são de Tucuruí, uma usina no Rio Tocantins, próxima a Belém, permitir tra­
zer cerca de mil megawatts deTucuruí até a Região Nordeste. Claro que à me~ 
dida em que formos avançando flsicamente na ocupação do Território, tere­
mos levado mais para longe essa época de exaustão do potencial hidrelétrico. 
Talvez a solução mais barata para o País não seja atender ao mercado onde o 
mercado deseja, mas sim incentivar as empresas consumidoras intensivas de 
energia elétrica a se localizarem mais próximas do nosso potencial hidrelétri­
co de aproveitamento mais longo, isto é, concentrar próximo à Região Ama­
zônica, onde há um potencial de horizonte mais longo, as usinas de grande 
cons_um_o, de consumo intensivo de energia para que. na média, o Brasil 
cresça em energia, porque é essencial que ele cresça em consumo de energia 
elétrica, mas se ele crescer mais depressa na região que tem potencial hidráuli­
co de horizonte mais longo, ele crescerá mais devagar, na média, nas regiões 
que têm uma exaustão mais próxima. Com algum jogo, isto pode ser adiado, 
o que não ímpede de enxergarmos com muita clareza a necessidade de o Bra­
sil, se não é daqui a 12, daqui a 15, daqui a 18 anos, precisar intensivamente 
de outra fonte de energia, inicialmente em algumas regiões, Sudeste primeiro, 
depois do Nordeste, depois Sul e depois Norte, jâ que o ano 2.000 está aí. 
Realmente se pensarmos numa usina nuclear entre a decisão de se construir e 
a sua entrada em operação leva 8, 10, 12 anos, no Brasil ou em qualquer lugar 
do Mundo, entre os problemas que são necessários serem resolvidos para 
uma usina nuclear, e definido de que a nossa opção de povo exaurido, ou de 
potencial hidrelétrico, a nuclear é a melhor, já que as outras alternativas de 
tecnologia nova, isto é,_ sQlar, biomassa, eólica, marés, são ainda pouco co­
nhecidas e de escala menor, e não é possível ter usina de vários milhões de 
quilowatts, como estamos pensando, e que o mercado brasileiro exige, tería­
mos como alternativas: carvão e nuclear. Parece-nos que o carvão, que hoje é 
uma opção impOrtante, tálVeZ mereça- fratamento mais nobre no Brasil, por­
que ele tem possibilidades, com tecnologias jâ desenvolvidas ou em desenvol­
vimento, de efetivamente substituir mais depressa o petróleo do qual somos 
um País carente. E atràvés de liquefação ou gaseificação é pOssível que o car­
vão tenha um uso mais nobre do que a própria geração de eletricidade. 

Então nos sobra como alternativa a nuclear. Como o País tem reservas 
importantes de urânio, reservas estas que cresceram muito nestes últimos 
anos por uma campanha intensiva de pesquisa feita pelo Governo e as espe­
ranças dos especialistas no ramo é de que ela continue crescendo, parece-nos 
que ê a opção melhor. 

Claro que não se pode imaginar que haja uma transição imediata de uma 
tradição hidrelétrica para umi expecialização nuclear. As usinas, apesar de o 
produto ser o mesmo, são fundamentalmente diferentes, não só na parte de 
projeto e engenharia, mas muito na parte de construÇão e equipamento. 

Então é necessário que aO mesmo tempo eni -que haja uma formação tec­
nológica em todos os níveiS de projetos de construção e equipamentos e com­
bustível, também haja uma transição, a menos brusca possível, nesta prepa~ 
ração do País para mudar de especialidade. CJãro que 20 anos é um horizonte 
bastante próximo. 

Agora nos parece que o acerto da análise dessa conjuntura leva à necessi­
dade de um programa nuclear no Brasil a todos os níveis; a nível de pesquisa, 
de combustível, a nível de tecnologia de mineração e de processamento, de 
enriquecimento e reprocessamento, como a nível de engenharia de projeto de 
usina nuclear, de projeto de qualificação profissional, de construção de equi­
pamentos, parece-nos que a medida é acertada. 

O SR. PASSOS PORTO- Quer dizer, o Governo deve manter o mes­
mo ritmo do _p_rograma já estabelecido. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Deve manter um ritmo de qualifi­
cação profissional e de engenharia e preparo da indústria para que, num hori­
zonte visível, tenha qualificações para realmente enfrentar o desafio que será 
a exigência da energia nuclear como suprimento nessas premissas. 

Claro que - só para um efeito de fazer conta de exercício aritmético -
se .exauríssemos o potencial hidrelétrico em 200 milhões de quilowatts num 
dado instante, se nessa época fizéssemos crescer por ano digamos uns 8%, 
teríamos que ter 16 milhões de quilowatts entrando em operação a cada ano em 
um outro tipo de produto. 

Como as usinas levam aí, digamos, 8 anos, teríamos que ter 8 anos vezes 
16 milhões em construção, o que dá um número razoável de usinas. 

Hoje temos no Brasil _em construção 15 usinas hidrelétricas. Nossa ex· 
pectativa é que no próximo qUinqã.ênio tenhamos deiº"iciar 30 usinas hidrelé-­
t.ricas novas para atender- oS quesitos do mercado. 
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Então uma aceleração não só na potência necessária, porque é cumulati­
vo o processo, mas também no número de usinas, e na distribuição geográfica 
delas. 

Isto às vezes exige maior número de pessoas e uma maior qualificação de 
empresas para tratarem do problema. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Schulman, V. Ex• falou em distribuição 
geográfica e 1embrei-me de que o Sr. nos falou aqui nas pequenas usinas hi­
drelétricas, que deveriam ser muito importanteS do ponto de vista de supri­
mento locaL Brasília, por exemplo, tem um projeto antigo da hidrelétrica de 
Queimado, Eu perguntaria a V. S• a ELETROBRÁS estaria projetando jã as 
pequenas usinas? 

O SR. PASSOS PORTO - Estamos estudando. O problema ê sobre o 
conceito do que é pequeno. 

Na verdade, uma usina considerada muito grande quando eu comecei na 
minha profissão, na época como 200 mil qui!owatts h(!je ficou -pequena. Realmen­
te pequena, quando_ comecei, era uma usina eritre cinco e dez mil quilowatts. 

Acho que vamos caminhar rapidamente para que 200 mil quilowatts não 
seja mais pequeno. Seja importante. 

Temos de qualificar é o seguinte: parece-nos que usinas que chamamos 
hoje de porte médio, isto é, que não estão sendo consideradas no planejamen­
to de curto prazo por termos solução ainda de usinas maiores, mais econômi­
cas, são as usinas entre 50 e 200 mil quilowats, elas rapidamente voltarão a ser 
a melhor alternativa do Brasil. 

Restarão ainda, porém, milhares de pequenas usinas de até 1 O mil watts. 
No Sul, no Sudeste, no Norte, em Goiás, no Pará, no Amazonas e em Rondô­
nia, acredito que iremos, vamos dizer, na outra década, repassar um pente fi­
no. digamos assim, pat;'a o aproveitamento de usinas menores. 

Caminhamos rapidamente de usinas pequenas, no nosso -entendimento 
atual do que é pequeno, para usinas muito grandes. Essas usinas muito gran­
des são infelizmente em quantidade pequena, não se encontram em mais de 
uma dezena no Brasil, de possibilidades, voltaremos a usar as usinas menores 
e daqui a cinco anos estaremos pensando seriamente em voltar a ter usinas lo­
cais de aproveitamento hidrelétrico para suprimento local, porque elas volta­
rão a ser competitivas pela utilização jâ feita dos potenciais maiores. 

Acho que esta é uma tendência clara de tamanho de usinas. As usinas co­
meçaram pequenas, cresceram rapidamente, estão sendo feitas hoje as maio­
res. Jamais haverá outra Itaipu; na Bacia do Araguaia-Tocantins não há 
outro Tucuruí, começamos pela maior Paulo Afonso inteira é a maior do Rio 
São Francisco. Provavelmente quando se fizer no Xingu vai se fazer primeiro 
a maior naquele rio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Jã se localizou nos estudos uma possibi-
lidade de uma de !O milhões de quilowats? · 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Entre 10 e 15 milhões, conforme, 
se elas são duas usinas ou uma só. Há uma curva no Xingu, próximo à região 
onde a Transamazônica cruza o Xingu, acho que é Altamira, em ·que ê possí­
vel fazer numa usina única, qualquer coisa como uns 15 milhões de quilowatts, ou 
duas usinas, com 7 e 8 ou 1 O e 5 milhões de quilowatts, dependendo do aproveita­
ll'!ento dos níveis. 

Claro que acho será esta a primeira usin-a do Xingu, porque a tendência 
atual ê pela velocidade de crescimento do nosso mercado, mas depois existi­
rão dezenas de outras usinas na Bacia do Xingu que serão feitas progressiva­
mente. 

Nós que viemos das pequenas para as muito grandes, estamos passando 
do pique das muito grandes e usaremos todas estas e voltaremos a diminuir o 
tamanho unitário de usinas no Brasil. 

Acho a pergunta de V. Ex• muito pertinente. Ternos nos ocupado de usi­
nas pequenas no nosso conceito de pequenas, mas iremos para as muito pe­
quenas rapidamente. Achamos que em alguns locais, já hoje, se justifica no­
vamente, pelas dificuldades de suprimento de energia térmica com base de pe­
tróleo, a construção de pequenas hidrelétricas de custo unitáriO alto em re­
giões is_oladas, mas que pela dependência do petróleo se justificam hoje no 
Brasil, e por isso deve ser atacado. 

O SR. PASSOS PORTO- Dr. Schulman, a última pergunta seria ares­
peito dessas alternativas de marés, eólicas, solar. Se a ELETROBRÁS estaria 
investindo em pesquisas neste setor? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- A ELETROBRÁS estã investindo 
e está investindo crescentemente, sempre que encontra uma instituição de 
nível científiCo idônea, para realmente tratar da pesquisa. 

Entendemos que não nos compete a pesquisa diretamente e sim nos com­
pete favorecer as instituições científicas, universidades, institutos de pesqui­
sas, IPT e estudos da Aeronáutica de São José ~os Campos, várias universi-

dades do Brasil, para que executem pesquisas neste campo, mas fundamental­
mente na transformação de fontes energéticas em energia elétrica e não a pes­
quisa original. Só para exemplificar: na pesquisa de um novo vegetal que 
pode ser usado como combustível num novo tipo de motor, que pode acionar 
um gerador para energia elétrica, queremos ficar nO último pedaço e não na 
pesquisa agrícola do novo produto, do novo vegetal que se estã discutindo, 
achamos que a ELETROBRÁS tem de ficar no final do processo, isto ê, na 
energia eólica devemos nos concentrar realmente na medida da quantidade de 
vento de projetos já semi-industriais de utilização do vento como suprimento 
de energia elétrica e não, digamos, na pesquisa científica da melhor curva de 
aproveitamento da pâ da hélice. Então, vamos dizer, hâ um ponto ai interme* 
diário em que uma coisa ê pesquisa científica pura e a outra é pesquisa cientí­
fica para a utilização em energia elétrica. Nós queremos ficar no último pe~ 
daço, mesmo para utilização de marés, que usam baixas quedas, temos algu­
ma experiência jã e, no mínimo, jã estamos contratando o levantamento dos 
níveis de maré. Em algumas regiões, um balisamento através do Ministério da 
Marinha, para verificar exatame-nte como é que se comporta a maré para fins 
de aproveitamento de energia elétrica. Porque a Marinha tinha a maré para 
fins de navegação e os interesses não são absolutamente iguais. 

Já estamos fazendo uma usina, aqui no Amazonas, de Gupububo, que 
são os tradicionalmente usados em usinas maré-motriz~s. isto ê, é um tubo 
por dentro do qual flui a água e no seU centro tem um gerador e uma hélice, 
cuja hélice pode inverter de passo, ela pode fluir a âgua num sentido ou no 
outro sentido, gerando energia elétrica, ou funcionando como bomba. 

Então temos um primeiro equipamento feito no Brasil, sendo instalado 
agora no Amazonas, para na verdade ganhar tecnologia. Estamos caminhan­
do nisto, mas acreditamos que nosso potencial, quer dizer, essas novas tecno­
logias são de escala pequena em relação aos números que estamos conversan­
do. São de milhares de quilowatts e nós estamos conversando em milhões de 
quilowatts. As unidades são locais e que devem ser estudadas, mas não é uma 
solução, nesse horizonte nosso de conheçimento t~nológico, que dê solução 
para os milhões de quilowatts de que temos conversado. 

Não deve ser abandonada, a ELETROBRÁS estã atenta, estã investindo 
nisto, mas de fato, não nos parece que a solução, depois do hidrelétrico, é car­
vão ou nuclear. 

O SR. PASSOS PORTO- Estou agradecido e satisfeito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr., nós visitamos o Centro de Pesqui­
sas de Jí1lich, na Alemanha, e lã vimos pesquisas sobre o aproveitamento da 
energia solar, e lá noS informaram também que o Brasil estâ associado a esses 
processos e eles fazem intercâmbio aqui, com Universidades nossas, inclusive 
São Paulo, Paraíba e Ceaz:â. 

Desejaria sabe~ se é a ELETROBRÁS que estâ associada ou é a NU­
CLEBRÁS que está associada? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Pode haver outros sócios, mas a 
ELETROBRÁS, com certeza, -com essas três Universidades também tem con­
vênio ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas lã, em Jülich, as pes­
quisas ... 

Ó SR. MAURICIO SCHULMAN- Nilo. Nós temos as pesquisas dire­
tas aqui com as Universidades, se elas têm com alguém outro convênio de su­
porte tecnológico, nós achamos que quem tem que procurar o suporte ê a ins­
tituição científica. A nós compete, vamos dizer, subsidiar a pesquisa em si. 
Onde a Universidade vai procurar seu pessoal e seu suporte é um problema 
dela, é permanente da Universidade, nosso apoio é transitório, nosso apoio é 
de contratar pesquisas específicas. Estamos contratando, inclusive, de células 
fotovoltaica. isto é, uma célula que transforina diretamente energia solar em 
eletricidade, cuja escala é pequena, masjã há experiências de 10, de 20 quilo­
watts, que permitem aciona~. por exemplo, uma estação retransmissora de 
microonda sem necessitar energia elétrica. Então, vamos dizer, permite uma 
possibilidade grande. 

Isso já foi desenvolvido em muitos Países, mas o Brasil que tem um nível 
de insolação excepcionalmente alto, principalmente no Nordeste, tem aí uma 
possibilidade grande, desde que tenha escala, e hoje as coisas são muito pe-­
quenas ainda. 

São válidas para soluções locais pequenas, mas as tendências, segundo 
últimos congressos mundiais de energia é que daqui a 200 anos, no mínimo, 
provavelmente a energia solar serâ a principal fonte de energia da humanida­
de. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dentro de quantos anos? 

O SR. MAURICIO SHULMAN - Qualquer coisa entre 100 e 200 
anos, qUe é o· tempo de se desenvolver tecnologia, porque o nuclear de fusão 
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está em ascensão, o de fissão virâ a qualquer coisa como 30 anos e vai in~erter 
e o solar direto será a· grande fonte nova, cuja tecno(ogia está apenas arra­
nhando. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao Sr. Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Professor Shulman, em primeiro lu­
gar, gostaria de parabenizá-lo por sua exposição, porque V. S'-, em poucas pa­
lavras, abordou o assunto de forma abrangente, manifestando, aqui, mais 
urna vez, o potencial hidrelétrico do Brasil, que é muito vasto e vem sendo re­
petido a cada instante que nós temos um potencial de 200 milhões de quilo­
watts e pouco ainda foi instalado até o momento. 

Vejo que V. S'-, corno representante responsável pela parte hidrelétri~a. 
na exposição que fez perante esta Comissão, faz uma afirmativa que achei 
muito interessante: 

..... nas Regiões Sudeste e Nordeste haveria necessidade da 
complementação, após 1992jl995, na primeira, e após 1994/1995, 
na segunda." 

Com uma complementação nessa parte de energia, porque estaria exau­
rido o potencial nessas duas Regiões. 

Mais adiante, V. S• diz: 

" ... Com sua utilização intensa, o hodZOnte de exaustão dopo­
tencial hidrelétrico em algumas Regiões do País não está longe e é 
necessário que a sociedade brasileira se pr~p?-re para utilizar outras 
fontes para o suprimento de eletricidade." 

Acho que este é o grande debate que existe at!-lalrnente, Úmto aqui nesta 
Comissão, comO ·por parte-da: população brasileira nos diversos seguimentos 
da nossa sociedade, se deveríamos abandonar o programa nuclear, em virtu~ 
de de ainda termos um grande potencial hidrelétrico que não está exaurid~ e 
que só terá a sua exaUStãO a-póS o- ano 2.000. -

Gostaria de inicialmente fazer uma pergunta a V. S•. Existe para a 
ELETROBRÃS algum prejuízo real de ordem econômica ou admiilistratíva. 
com a execução do Programa Nuclear Brasileiro? 

O SR. MAURICIO SHULMAN- Não. Para a ELETROBRÁS não 
hã prejuízo. É claro que a ELETROBRÁS tem urna capacidade de investi­
mento, e como órgão centralizador da programação de suprimento de energia 
elétrica do Brasil, o que é feito através de Cmpresas subsidiárias e de associa­
das, ela tem a responsabilidade de distribuir os recursOs. 

Hoje, da parte da ELETROBRÁS, só há um projeto através de urna sub­
sidiária para aplicação de recursos em programa nuclear, que é a construção 
das usinas em Angra, através de Furnas, que são Angra I, Angra li e Angra 
111 Todo o investimento do setor elétrico brasileiro concentra-se nesses con­
tratos da ELETROBRÁS, através de Furnas. O restarite do programa nu­
clear brasileiro é custeado por outras fontes de recursos que não o dÓ setor 
elétrico brasileiro. O setor elétrico brasileiro adquiriu, através d~ Furnas, 
uma usina nuclear, Angra I, com financiamento externo, do EXIMBANK e 
de bancos privados, e adquiriu, através de Furnas, Angr~ 11 e Angra III, tam­
bém com financiamentos externOs. ein parte, e em parte financiamentos da 
própria ELETROBRÁS. . . · . 

Além disso o Goverito Conúibuí diretamente para aplicações em energia 
elétrica, tanto para Ahgr~ I, como para Angra li e III, com recursos orça,.; 
mentários. Angra I tem recebido da União parcelas anuais, através do Orça­
mento, para custear parte do programa. E mais recentemente foi introduzido1 

na aplicação dos recursos Otiginârios do preço de derivados de petról~o, uma 
alínea, a alínea He" que determina uma parcela desses recursos, ou seJa, 28%, 
que se destinam à ELETROBRÁS, para aplicação em programas de nova 
tecnologia. São recursos que não São repassados, sem custo pelo CNP e que 
ternos aplicado como nova tecnologia no Programa Nuclear Brasileiro. 

Então, vamos dizer, as aplicações do setor elétrico brasileiro, Programa 
Nuclear Brasileiro, que são abrangentes, restringem-se à aqUisição das uShl.as 
nucleares de Angra I, 11 e III e às aplicações, exclusivamente através de uma 
empresa única, subsidiârfà.da-ELETROBRÁS, que é FURNAS. Para esses 
programas, inclusive, hâ também recursos não-internos dõ Setor elétrico p_~ra 
Angra I, orçamentário para os deffiais programas nucleares, que via CNP, de 
uma parcela do custo dos investimentos desse programa. Então, no resto do 
Programa Nucelar, realmente não há nenhuma participação do setor elétrico 
brasileiro nos investimentos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Gostaria, apenàs.como um esclare­
cimento final bem sucinto, que V. S• me dissesse com o investimento feito 
pelo Brasil na área do Acordo Nuclear não estâ prejudicando nenhum inves­
timento possível na execução do programa da ELETROBRÁS? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Não. O acordo nuclear é mais 
abrangente do que a construção das usinas nucleares. Temos c?mo nossa res­
ponsabilidade no setor elétrico brasileiro a construção d~s usmas nucleares. 
Nesse programa ele é calculado como todas as outras usmas. T~m s~u.orça­
mento e tem tido recursos para sua execução. :E: claro que estâ 1mphc1to na 
sua pergunta se não poderia se fa-zer outra coísa c~m esses recurs~os: Isso nc: 
cessita de uma definição mais geral. Do ponto de v1sta do setor eletnco bras1M 
leiro tem feito face aos compromissos de contratação de todas as usinas que 
foram decididas: as hidráulicils, a ·carvão ou nucleares. E tem, claro que sem­
pre apertado, como convênio a um pais qUe está atravessando uma época 
mais difícil de economia tem cumprido seus compromissos. Então, o progra­
ma nuclear, das usinas ~ucleares, é um programa .como o das outras u~inas 
para a ELETROBRÁS; é um programa que tem seus orçamentos, seu ntmo 
de obras e vai se acomodando à propria disponibilidade de recursos de todo o 
setor. f: um programa tãO especial como os outros. Todos os programas da 
ELETROBRÁS tém um tratamento muito claro, o de que só se pode fazer 
uma obra se se tem recursos. E a coisa é mais ou menos equilibrada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E corno está o problema dos recur­
sos para o setor nos próximos cinco anos? 

O SR. MAURICIO SHULMAN - Para isso aqui não é urna confe­
rência toda especial, Senador. Eu diria que é um assunto de interesse geral, e 
acho que esta Comissão tem, inclusive com muita proPriedade, ido mais lon­
ge do que o problema original que justificou a criação da comissão, procuran­
do ser mais abrangente na análise dos problemas, realmente esses recursos 
para o programa é um assunto importante. O setor de energia global no Bra­
sil, energia como um todo, necessita crescer a um ritmo compatível com o 
crescimento da economia.. A economia brasileira para manter um nível de ati­
vidade que conserve a estabilidade social no Brasil tem que ser qualquer coisa 
entre 5 e 6% ao ano, conforme definições do Governo. Para crescer 5 a 6% a 
economia, a energia tem que crescer qualquer coisa como 6 a 7% ao ano. A 
energia cresce um pouquinho mais que a própria economia, no atual nível de 
estágio da economia brasileira. Claro que os energéticos brasileiros não têm 
crescido h_omogeneamente. Hoje o Brasil depende aproximadamente em 42% 
de derivados de petróleo, e em cerca de 27% de energia hidrâulica. Claro que 
a expectativa de crescimento é que outros energéticos que não petróleo 
cresçam mais depressa do que a média dos energéticos. Então energia elétrica, 
basicamente Qe origem hidráulica, deve crescer, digamos, qualquer coisa 
como 10, ti, 12% ao ano, para compensar derivados de petróleo que devem 
crescer 1 a 2% ao ano; carvão deve crescer qualquer coisa como 30% ou 40% 
ao ano; o álcool deve créscer qualquer coisa como 15 a 20% ao ano, que são as 
alternativas internas brasileiras não dependentes de importação que geram, 
além disso, emprego no Brasil. Então hâ uma clara definição do Governo de 
que a energia é prioritária, que energia tem que ser na média a níveis compatí­
veis com a economia, mas que na energia deve se dar prioridades para as fon­
tes energéticas nacionaís que já estão estabelecidas: eletricidade, álcool e car­
vão, como principais fontes. Então isto obriga o setor_ de energia elétrica a 
crescer em ritmos mais acelerados do que a própria média da economia ou a 
tradição do setor, porque quer o Governo favoreça, quer não favoreça, have­
rá transferência de consumidores de um tipo de energia para a energia elétri­
ca. pela confiabilidade no sistema, pela facilidade de ligação. Isto é, muitos 
indústn as que eram consumidoras de óleo diesel ou combustível, independeo~ 
tes da e:onomicidade da transferência, pela ameaça de que haverã uma ex­
pectativd pequena, mas uma expectativa, de que haja falta do produto e n:a· 
téria-prima para sua indústria. têm procurado claramente passar para a ener­
gia elétrica. Então há um crescimento hoje, no setor de energia elétrica, maior 
do que o próprio crescimento-da economia. O setor estã crescendo. Cresceu 
neste prin,eiro semestre 12%. Então 12% ao ano, digamos, que tenha sido 9 
ou 9,5% d,: crescimento normal no setor e mais 2,5% a 3% de transferência de 
outros ene.~géticós. Claro que esta transferência tem limite, chegará uma hora 
em que nãt.l tem mais o que transferir. Estamos "imaginando que o setor de 
energia elétrica Vai crescer, nos próximos cinco anos, 12% ao ano. Isto signifi­
ca dobrar cada seis anos como é cumulativo. Isto significa que nos próximos 
seis anos terão que colocar em serviço o equivalente a tudo que foi feito desde 
1890 e poucos, da primeira usina, até hoje. Significa também, em termos fi­
nanceirOs, uma grande aceleração do programa. Como não estamos investin­
do para potência de hoje e como a usina levaS ou 6 anos para ser feita, est~­
mos investindo hoje para a potência daqui a cinco anos e não para a potência 
de hoje na geração. Então num modelo matemático simples, se cresce 12% ao 
ano, tem que investir no ailo que vem 21% do que investiu na história do se­
tor. E na verdade isto é um esforço ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. S• poderia repetir, por favor? 
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O SR. MAURICIO SCHULMAN - Se cresce 12% ao ano, tem que 
dobrar a cada seis anos. Como V. Ex• não está investindo para a potência de 
hoje e sim para a potência daqt.il a seis anos, significa que tem de investir este 
ano 21% aproximadamente de tudo que se investiu acumulado até o fim do 
ano passado. Não é 12%, porque não estâ investindo para a de agora e sim 
para daqui a cinco, seis anos. Isto agrava também porque os melhores potenM 
ciais jâ foram' Utilizados. Produzimos cada vez usinas mais caras e mais longe 
e cada vez a transmissão fica mais complicada. Cada interligação a mais é um 
investimento maior, é um complicador maior e é um investid-or às vezes des­
proporcional à energia que transmite. Quando o sistema é radial, como é no 
Nordeste, isto é, Paulo Afonso no meio e só linhas de transmissão era possí­
vel que cada linha fosse calculada para a transmissão exata da quantidade de 
energia. Mas quando se pega um sistema reticulado como o d_o Sudeste e Sul, 
que tem dezenas de_ usinas e dezenas de mercados, as linhas às vezes são quase 
que duplicadas, porque não se tem certeza de onde vem e _para onde vai o su­
primento. E cada vez complica ma:is. Então a tendência do Setor elétrico bra­
sileiro é Ser ca-da vez mais caro. Porque senão seria uma demonstração de inM 
competência daqueles que nos antecederam- e eu me incluo entre eles porM 
que também jã fui da ELETROBRÁS- de não terem escolhido os melhores 
aproveitamentos. Como o melhor já foi feito, 116s estamos indo cada vez mais 
para o mais caro e mais longe. Isto agrava a situação. E como a estrutura do 
setor elétrico brasileiro tem sido) para chegar pergunta de V. Ex•, de onde 
vem o dinheiro, de que o setor é que tem suprido os recursos para expansão 
do setor, eu diria que ãté-ã. estrutura tarifária do setor é perfeitamente válida 
para um crescimento de 9 a 10%. E para isto teríamos que investir por ano 15 
a 16% do que jâ investiu. Para crescer 12%, é claro o estreitamento. Então há 
que se procurar soluções ou então retardar os programas, com o risco de falta 
de suprimento, isto é, viver perigósáitiefite, porque calculamos todo o nosso 
sistema para o pior período hidrológico, poderíamos passar a caicufar pelo 
período hidrológico médio) isto é, a cada dez anos teriam os um racionamento 
de dois anos, era uma decisão política do Governo Brasileiro, de risco, tem 
menor investimento tem maior risco. Ou termos aumento tarifário que recu­
pere um efetivo atraso de tarifa, e maiS, que-acompanhe um incremento de 
custos do programa, ou termos recursos estranhos ao setor de energia elétriM 
ca, ou então qualquer combinação engenhosa dos três. Então este é um aspec­
to que responde à pergunta de V. Ex• de como se vai pagar tudo isto. Eu diria 
que tudo isto é extremamente dinâmico, depende das condições de cada ins­
tante do País, há horas em que é preciso aumentar as tarifas, há hora que é 
preciso tomar dinheiro de fora, hâ horas que se decide atrasar alguns prograM 
mas correndo mais riscos, mas que não há, infelizmente, uma tranqUilidade 
total de que estejam totalmente assegurados os recursos para esse ritmo de 
crescimento. Claro que esse ritmo de crescimento é uma resposta clara que o 
País tem a dar na atual crise energética. Felizmente o Brasil tem essa resposta 
a dar, porque outros pafses não têm alternativas nem investindo, de procurar 
diminuir sua dependência de energia importada. E na verdade é um insumo e 
dele o Pais tem de minimizar sua dependência de energia importada. E na ver­
dade energia é um insumo e dele o Pa.ts tem de minimizar sua dependência. 
Com essa política atual qualquer um dos segmentos que o Pais optou, entre 
eletricidade, carvão e álcool, são de capital específico. Isto é, o Brasil terã que 
investir muito em qualquer um dos três programas para poder diminuir sua 
dependência. E esta é a opção brasileira. Para o setor específico de energia 
elétrica, sua opção ou serâ via tarifa, com o aümerito da tarifa ou serã via o uM 
tros fundos que podem ser mobilizados de outras fontes para custear parte do 
programa energético brasileiro, ou então correremos o risco de perdermos a 
confiabilidade no sistema, isto é, por não termos recursos para investir, correM 
remos maiores riscos de ocorrendo um período seco não termos condições de 
atendermos ao mercado) ou então não termos investido suficiente em distri~ 
buição, isto é, termOs geração de energia, mas não termos investido suficiente 
para que esta energia chegue ao consumidor. Então começa a apagar luz, a 
cair tensão, são fenômenos mais dispersos, mas que também são quase tão 
graves quanto o da falta efetiva de energia elétrica. 

Desculpe, Senador, a conferência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Todos nós sabemos que Furnas hoje 
ocupa um lugar de destaque entre as empresas elétricas do País. O Programa 
Nuclear Brasileiro, admitindo essa construção violenta de três usinas em An­
gra, atribuiu a Furnas o pesado encargo de realizâ~la. Então eu gostaria de saM 
ber de V. S• quais os recursos que o Governo brasileiro está jogando no pro­
grama nuclear, através de Furnas, ou se Furnas vai elevar as tarifas para com­
pensar aqueles gastos, quer dizer, isso vai representar uma elevação do custo 
de vida, câ fora, e nós consumidores da Guanabara, Espírito Santo, Estado 
do Rio, Minas Gerais, São Paulo, ou então, se isso não está acarretando um 
ônus pesado para Furnas? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Senador, essa conta é um pouco 
mais global do que especificamente de Furnas. Furnas é uma empresa 
que foi selecionada para ser a responsâvel pela construção e que tem recursos 
de três origens para a execução dessas obras, como a maioria dos empreendiM 
mentes de energia elétrica no 'Brasil. Esses reCUrsos têrti -origens internas da 
própria empresa, via tarifa, têm suprimentos de energia externos de financia­
mento, e têm suprimento de energia da ELETROBRÁS, através de capital ou 
de empréstimos, além de parcelas menores do Orçamento da União. Então 
não foge à regra geraL No aspecto tarifário também não fog' à regra geraL 
Qualquer usina tem implicações tarifárias em todo o Brasil, qujlquer linha de 
transmissão. A rigor é feito um cálculo econômico do suprimento. Claro que 
se pudéssemos racionalizar todo o uso da energia, isto é, mudar populações, 
talvez tivéssemos soluções mais baratas, mas a população se localiza onde ou­
tros interesses e outros fatores fazem a população se localizar. E a energia elé~ 
trica, o setor, tem a obrigação de suprir de energia todas as cidades brasilei­
ras, quer dizer, não há uma diretriz mais geral de localização. Isto obriga a 
que tenhamos de prover de energia elétrica as regiões onde a demanda existe. 
Na verdade, onde a demanda existe já h4 um horizonte visível de que a soM 
lução nuclear ê a solução, vamos dizer, mais próxima, depois da exaustaçào 
dos hidráulicos. Há que se começar alguma, não é possível se fazer nada e 
passar para todas. Quer dizer, essa veloCidade em que se está ganhando expeM 
riência tem dado não só a Furnas, mas a própria indústria nacional tem 
tido parte das encomendas, técnicos brasileiros, engenharia brasileira, fabri­
cação, construção civil, tudo está aprendendo junto, como aprendeu nas hi­
dráulicas de vinte e cinco anos atrás. As primeiras usinas, foram mais discutiM 
das e mais difíceis do que as atuais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas isso estã pesando no orçamento de 
Furnas, não? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN ..:.. Mas não é de Furnas, Senador, 
é do País. Furnas é apenas o executor. 

·O SR. DIRCEU CARDOSO- Nisso, como o Governo Brasileiro estã 
auxiliando Furnas? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -Como estã auxiliando todas as 
usinas que se fazem. Na hora que se decide fazer uma usina ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S• disse, por exemplo, que são os re­
cursos tarifários, depois os próprios recUros das usinas e a ELETROBRÁS. 
Quer dizer, são todas a_s empresas. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Mas o Governo brasileiro quan­
do decidiu fazer Itaipu, Tucuruí, Paulo Afonso, quer dizer, a decisão foi a 
mesma, isto é, de fazer usinas que atendam a energia elétrica e que tenham 
orçamento definido e foi julgado naquela oportunidade como sendo a hora 
certa de ser iniciada. · 

V. Ex" está perguntando é quanto do investimento total estâ sendo apli­
cado em Furnas. 

O S~. DIRCEU CARDOSO - Quem estã empregando o dinheiro lã 
não é a binacional com o Governo brasileiro? Então em Angra a mesma 
coisa também devia ser feita. O Governo construir e dar a Furnas a venda 
dessa energia. Aí, vai sactificar uma empresa que está vendendo energia, pois 
até agora todo mundo está satisfeito com Furnas. Mas depois vai pesar para 
os consumidores essa energia cara que vai ser gerada em Furnas. Portanto 
quando o Governo determinou essa participação da ELETROBRÃS e pesa­
damente de Furnas, isto está sacrificando a empresa. 

O SR. MILTON CABRAL- V. Ex• quer dizer recursos orçamentãrios. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Desculpe, isto é só a /atere. Eu acharia, 
no meu bestunto, o seguinte: o Governo então poderia fazer o máximo de 
participação financeira ali, para livrar Furnas, porque do contrârio vai pesar 
nas tarifas de Furnas e vai pesar também para os consumidores. Porque se 
Furnas estava distribuindo uma energia suportâvel, agora vai passar a urna 
energia cara, porque o Governo impôs a ela o sacrifício da construção de An­
gra. Esta é a minha compreensão. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Tem ó mesmo efeito de qual­
quer usina, em qualquer parte do Território Nacional. A tarifa é nacional ho­
je, há vasos comunicantes. O problema é saber se é via orçamentária mais ou se 
via tarifa mais, é uma decisão de política global financeira. Como eu já disse, 
para sustentar o programa brasileiro s6 vejo três caminhos: recursos orçaM 
mentahios, ou de fora; diminuir o ritmo ou aumentar a tarifa. E a opção ·da 
sociedade brasileira. Desculpe a divagação, Senador. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu que agradeço. Todos as infor­
mações são muito válidas e o Senador Dirceu Cardoso sempre tem perguntas 
pertinentes para fazer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -A minha dúvida é isto, porque é uma 
empresa que todos nós admiramos-:..:.._ Furnas- que então está sendo sacrifi­
cada, a meu ver. Eu represento um milhão e oitocentos mil consumidores de 
energia. Desses, talvez uns duzentos mil sejam consUmidores de Furnas. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Mas duzentos mil são muitos 
votos, Senador. (Risos.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Schulman, os que consomem ener­
gia são votos da ARENA. Os meus votos são ainda de lampião. (Risos.) 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Mas a energia está absorvendo 
muito rapidamente, a expansão é muito grande. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Acho que o Governo deveria concorrer 
com mais dinheiro para aquilo, e não pesar no orçamento, nem de Furnas, 
nem da ELETROBRÁS. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Dr. Maurício Schulman, o Sena­
dor Passos Pôrto abordou aqUi o problema das pequenas usinas. Houve um 
certo depoente que manifestou que na política energética atual, as pequenas 
usinas não deveriam ser levadas em consideração. Eu gostaria apenas de sa­
ber se no cálculo da capacidade dos duzentos milhões de quilowatts estão in­
cluídas essas pequenas usinas, sejam como inventariadas, estimadas ... 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -Volto mais uma vez a indagar o 
que é pequena? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - São aquelas usinas da Região Su­
deste, principalmente com dez mil quilowatt. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Não são consideradas. Somente 
consideradas são aquelas inventariadas em cursos de rio, em que é possível 
usinas ou que se estimaram usinas de pofte um pouco maior para entrar no 
serviço público de energia elétrica. Existem alguns milhares de possibilidade 
que vêm depender muito de outros fatores para serem aproveitados. O que 
ocorre muito nas pequenas usinas é que a ocupação físiCa da área em que ela 
possa ser construída já ocorreu. 

Hoje, às vezes, hã a pOssibilidade de uma queda d'água, ou de um desní­
vel no rio, mas que não pode mais ser feitO porque existe um número grande 
de moradores e uma atividade econômica já existente que inibe esse aprovei­
tamento. Por isso eu digo que esse potencial hidrelétrico brasileiro é dinâmi­
co: eJe pode crescer e pode diminuir. Hoje seria absolutamente impossível fa­
zer Billings. Em São Paulo, hoje, seria absolutamente -impossível imaginar 
que se tenha um reservatório daquela dimensão. Felizmente se fez Billings. 
Não só do aspecto da energia elétrica, como do aspecto da defesa ambiental 
de uma ãrea como SãO Paulo. Convém enormemente ter um lago daquela di­
mensão, próximo àquela concentração urbana. Mas seria hoje inviável imagi­
nar que se possa ocupar uma área daquelas com aproveitamento. 

O nosso potencial é muito dinâmico. Há potericlaís que eram válidos há 
quinze anos atrás, mas que :i OCupação do vale inibiu o aproveitamento. Há 
outros que, ao contrário, eram tão distantes que não eram válidos e vão fican­
do mais ~róximos ou porqUe a· ocupação do território foi se dando ou porque 
o seu preçú relativo em relação a outros aproveitamentos o faz competitivo e 
os preços também não evoluem homogeneamente. Por exemplo, o preço da 
obra civil não cresce igual ao preço de transmissão; o p-feço da terra cresceu 
muito mais depressa do que os outros custos, porque é necessário indenizar o 
proprietário da terra do justo valor daquele seu patrimônio. A terra no Brasil, 
em geral, valorizou muito mais depressa do que os outros custos. Então, o 
aproveitamento que era econômico, e que tem muita terfa, deixou de ser-eco­
nômico, outros passaram na frente. Isso é reavaliadõ a cada instante. 

Ao passar da fase de inventário para o aproveitamento,·- a ELE­
TROBRÁS revalia. Às vezes uma solução que era melhor, por exemplo, uma 
barragem grande, com reservatório grande, mas que ocupa muita terra e que 
economicamente é nl.elhor, sem dúvida, passa a ser, como única solução, dois 
degraus menores em duas usinas separadas, com duas barragens, com custo 
maior, com uma regularização menor porque os volumes são menores, mas 
com uma ocupação menor da terra. Isso é muito dinâmico e temos feito à me­
dida da decisão de cada grupo de aproveitamento. O número de quanto ê o 
potencial das pequenas dependerá muito da velocidade em que seja feito. 
Quanto mais rápido se fizer, maior é o potencial; quanto mais demorado, me­
nor, porque outros investimentos de ocupação do território passam a inviabiw 
lizar esse aproveitamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O Senador Dirceu Cardoso levan­
tou, aqui, o problema de energia solar. Compreendo perfeitamente quando 
V. St. falou que, possivelmente, somente daqui a duzentos anos se estabelece­
rá esse típo de energia, porque a técnica da utilização da energia solar jâ exis­
te, mas há problemas de transmissão de energia ... 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Não, há escala. As unidades de 
aproveitamento são pequenas, cem quilowatt, duzentos quilowatt. E o nosso 
número que é milhões de quilowatt não dá para fazer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Compreendo perfeitamente. Mas o 
:Br~sil que está procurand_o tantos pontoS alternativos de energia, e principalw 
mente procurando economizar os derivados de petróleo, não teria condições 
de utilizar a energia solar- já que hoje a técnica estã nesse·aspecto, bem di­
fundida - em prédios de apartamentos para substituir ã. utilização de gás 
para o aquecimento; ou eritão a economia de energia nas áreas do Sudeste, 
Nordeste, para resfriamentO. Nos Estados Unidos houve até uma campanha, 
por parte do governo, para a substituição de energia elétrica por-energia solar 
nos prédios particulares e públicos, tendo mesmo o governo proposto fazer 
um financi:lmento para: a instalação inicial daqueles espelhos, das instalações 
necessárias para a utilização da energia solar. Isto lá representava, parares­
friamento e aquecimento, uma· média de 20% de economia da utilização de 
energia elétrica. Lá. é lógico, muito mais do que nO Brasil, porque o aqueci­
mento representa muito mais por raZões climáticas. Mas para o Brasil não se­
ria uma fonte alternativa válida? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Sem nenhuma dúvida, é muito 
importante essa fonte. A conversão de energia solar em energia elétrica é mui­
to longa; a utilização da energia S(..' :· para a calefação é muito próxima e é uma 
tecnologia já dominada e que se pode usar no Brasil em escala muito maior. 
Mas ela seria basicamente para produzir calor, mais- do que frio, como pré­
aquecimento industrial, ou para aquecimento residencial. Mas não é a con­
versão de energia solar em elétrica para depois reconverter. Essa é muito 
longínqua e as escalas são pequenas. Para a calefação é perfeitamente válido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Existe alguma programação do Go­
verno nesse sentido? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Existe. O Ministério das Minas e 
Energia tem uma programação para isto e está procurando incentivos para 
induzir a indústria, prindpalmente no que se chama pré-aquecimento, isto é, 
nos processos em que se usa óleo combustível ou gás, para aquecer em pro­
cessos industriais, ao invés-de tomar a água eril ieinpératura ambiente de 22°, 
259, 279 para elevá-la a 3009 OU 4()()i>, que fizesse um pré-aquecimento para ele­
var até 60° ou 70°, no qual o solar tem um rendimento muito bom. Acima dis­
so, o rendimento do solar é muito pior. Então, que se dividisse em duas eta­
pas. Essa elevação da temperatura parece uma excelente solução e o Ministro 
César Cals está entusiasmado com ela nesse caminho. Acho que isso é perfeiw 
tamente válido. A nossa diferença de ponto é apenas no que diz respeito à 
conversão de ~nergia elétrica ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, Dr., não hã diferença. Con­
cordo plenamente com V. S•. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Melhor ainda, Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Porque ainda não é possível a utili­
zação de energia solar. Agora, só para encerrar, uma pergunta, que é mais 
uma curiosidade. 

Durante o recesso, li declaração de uma pessoa cujo nome não me ocorre 
agora, publicada, se não me engano, no Jornal do Brasil, dando conta de que 
o custo do quilowatt instalado em Balbina estaria na ordem de 6 mil dólares. 
Achei essa cifra um tanto estranha. O Sr. poderia nos prestar maiores esclare­
címentos? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Nobre Senador, a informação de 
V. Ex•- se me permite- daria uma abertura geral de outro aspecto da 
questão, que é: como se comparam duas usinas? 

Há vários critérios de comparação de economicidade de duas usinas. 
Uma delas é custo por quilowatt instalado. Mas o quilowatt instalado é uma 
decisão nossa. do ponto de vista de engenharia. 

O Sr. pode instalar o quanto quiser numa usina, que pode ter, com a 
mesma água e a mesma queda, I milhão, 500 mil ou 100 mil quilowatts instaw 
lados. A quantidade de energia é o produto da queda pela vazão. Então, é ou~ 
tro critério: isto é, quanto cu-sta o quilowatt/hora daquela usina. O outro cri­
tério é: quanto custa o investimento total dividido pelos quilowatts médios; e 
o outro, ainda, é: quanto custa pelo quilowatt firme. 

Então, no ca~o de Balbina: como o mesmo investimento, se se dividir ... _ 
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O SR. DIRCEU CARDOSO - O Sr. poderia repetir? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Claro! Digamos: uma usina, 
que custa 650 milhões de dólares de investiffieritóS- e que tenha 250.000 kW inS­
talados ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O Sr. poderia utilizar o quadro? 
Desculpe-me, mas é para acompanhar o seu raciocínio. Não estamos a par da 
matéria e para acompanhá-lo perdemos até o fôlego. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Usarei o dólar como compa­
ração tomando este quadro como exemplo: 

US$500 milhões 
U S$ 500 milhões 
USS 500 milhões 

250MW 
IOOMW 
75MW 

US$2.000/KW 
US$ 5.000/K W 
US$ 6.666/K W 

Digamos que o custo total da usina sejã de 500 milhõ_es de dólares e que 
se instalem nela 250MW. Então, o custo é de 2 mil dólares por quilowatt ins­
talado, 

Mas essa potência instalada é a que decidimos colocar, não é a energia 
que a usina tem. Não hã relação alguma. O que se deve medir é a energia mé­
dia, isto é, quanto em média essa usina vai produzir. Se essa Usina tem um fa­
tor de motorização maior, digamos de 40%, isto é, uma usina cuja média de 
vazão X queda daria uma energia média, ao longo dos anos estudados, diga­
mos, de IOO.OOOKW. Ela custa os mesmos 500 milhões de dólares, mas ela 
passa a custar 5 mil dólares o quilowatt de potência média. Se em vez de 
tomar-se a potência média, tomar a potência firme, isto é , o pior período, 
qual é a energia que ela vai produzir no pior período hidrológico? Digamos, 
neste caso aqui, em números redondos. Se tomarmos, por exemplo, 75MW, e 
com os mesmos 500 milhões de dólares, teremos 6.666,6 ... dólares por quilo­
watt. 

Vê-se que é muito difícil comparar. Uma coisa é energia firme, isto é, a 
pior condição hidrológica do rio, porque a energia, os quilowatts que a ener­
gia gera é o produto da vazão do rio pela queda d'água. Isto é um dado físico. 
Mas essa vazão não é contínua; ela varia ao longo de todos os dias do ano. 
Utilizando reservatórios, co"nsegue-se melhorar essa vazão, que vai ter uma 
curva. Isso ocorre anualmente. No período de chuvas, a vazão é uma, na es­
tiagem, é outra. Isto não é contínuo. Pode-se calcular ainda a média da vazão. 
Se houver reservatórios, pode pegar-se uma vazão e jogar em outra, num vo­
lume de grande reservatório. Mas as estiagens não são iguais. Num ano pode 
ser muito maior do que em outro. Agora, se for calculado para a pior época 
da usina, dará numeres bastante altos. 

Assim, o número que o V. Ex• leu no jornal ê o custo total da usina X pior 
condição hidrológica do rio. Claro que numa usina térmica a conta é diferente. 
Na usina térmica, é estabelecido o número dç. horas que a usina vai trabalhar. 

Determina-se que uma usina vai operar, em média, 7 mil horas ao ano. 
Não vai depender da água; é uma decisão sua. Numa usina hidráulica, 
determina-se que ela deve operar 6 mil horas por ano. E se não houver água, 
como vai operá-la? 

Estas contas complicam um pouco a comparação. Normalmente se to­
mam, para efeito de comparação, duas usinas. Por exemplo: uma usina hidrâu­
lica, com um fator de capacidade, isto é, a relação entre a potência máxima e 
a potência mínima é de 1 JSO%, I /55%. Porque o mercado de energia também 
varia ao longo do dia e do ano. A energia não se consome, é ao contrãrio, o 
processo ffsieo é que produz energia quando consome. Com outros produtos é 
diferente: primeiro se produz para depois consumir. Com relação à energia 
elétrica, é o contrário. Quando o Sr. acende a luz aqui, ela dã instantanea­
mente uma ordem à usina para que ela produza mais energia elétrica. Como 
não se tem onde acumular, o processo é instantâneo. Se é dada uma carga 
adicional, essa carga transmite ordens automaticamente à usina para ela pro­
duzir mais energia. Não temos o domínio da operação, mas já há uma expe­
riência acumulada para que haja uma produção equivalente àquilo que se 
consome. 

O caso específico da usina citada por V. Ex• é que é uma usina situada 
num rio de regime .torrencial, porque a região amazônica se caracteriza por 
períodos de chuvas extremamente pesados e muito concentrados ao longo do 
ano. Haja vista as cheias que ocorrem em todos os rios da Amazônia. Porêm 
o suprimento de energia é mais ou menos igual ao longo do ano. O consumi­
dor não quer saber se choveu ou não. Ele quer saber que tem de haver energia 
na rede, quando liga a tomada. 

No caso de Balbina, é um sistema interligado térmico-hidráulico, em que 
se tem de colocar o máximo de máquinas para aproveitar os grandes cheias 
do rio. Mas tem que se calcular, também qual a mínima desse rio, para haver 
uma complementação térmica que assegure o suprimento do consumidor que 
está em Manaus. 

_ Se for dividida a potência instalada pelo custo total dessa potência, dará 
um valor; se dividif pela média, daiá outro; se dividir pela mínima, dará ou­
tro. E se as condições fossem piores ainda, digamos, se a mlnima for de 50 
MW, vai custar 10 mil dólares o quilowatt. Mas isso não significa que, em 
média, a energia gerada seja m-ais cara do que uma outm usina que custou 2 
mil dólares o quilowatt. Depende da decisão de se instalar máquina e do regi-
me hidrológico daquele rio. -

Desculpem a confusão, mas procurei esclarecer a melhor maneira possí­
vel de se instalar máquinas e do regime hidrológico daquele rio. 

Desculpem a confusão, mas eu procurei explicar da melhor forma. 
Mas tem o custo e será necessário tomar-se uma decisão quanto ao mais 

barato? Fazer um reservatório maior, que na verdade representa uma reserva 
maior de água, ou se melhor fazer mais uma usina de reserva. Pode ser que o 
reservatório custe mais caro que a outra usina, se esta outra usina vai operar 
pouco tempo. Vamos dizer, e isto também para complicar mais ainda a nossa 
vida, isto varia com a entrada de cada usina nova, e a cada vez que uma má­
quina nova entra no sistema, tudo isto é recalculado para saber qual é a se­
qüência ideal de operação, para dar o máximo rendimento no sistema que 
existe. 

Por isso, quando dizem que usina térmica está na base e a hidráulica na 
ponta, é muito relativo, porque vai variar com o regime hidrológico do rio, 
vai variar com a dimensão do sistema e vai variar também com a relação re­
servatórios fio d'água. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Em outras palavras, o custo do 
quilowatt/hora varia de acordo ... 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Não. O quilowatt/hora é outra 
coisa. Como V. Ex• não pode garantir só aquele custo, tem que garantir tam­
bém o suprimento, V. Ex• pode ter uma usina não regularizada com o custo 
dO quilowatt/hora barato, mas que o Senhor só tem 6 meses de energia por 
ano. Então, qual é a conseqiiência? V. Ex• terâ que ter uma outra usina do 
mesmo tamanho, talvez com o quilowatt/hora mais caro, para dar os outros 
6 meses. Essa operação conjugada de centenas de usinas hidrelétricas com al­
gumas térmicas exige uma coordenação operacional muito grande. Mesmo 
num caso isolado como_é o caso de Manaust com usinas térmicas em Manaus 
e uma energia hidráulica projetada, o regime hidrológico dessa usina é essen­
cial para o dimensionamento do sistema. Mesmo que em média ela gere mui­
ta energia, haverã anos em que ela gerará muito pouco, porque também lá o 
regime hidrológico - apesar de haver uma cOncentração de chuva no que 
eles chamam de inverno, menos chuva no que se chama de verão -nos inver­
nos, não é igual. E pode ser medido inclusive pelas cheias do próprio rio. O 
consumidor de emergia não quer saber disso, ele quer energia na sua casa. Isso 
obrigará a se ter então outras usin_as hidráulicas de reserva, ou reservatórios 
maiores para guardar água, ou térmicas para operar na estiagem. Essa com­
paração, como o mercado cresce de ano para ano, vai mudando. Uma si­
tuação hoje, se Balbina estivesse hoje funcionando, ela atenderia ao mercado 
inteiro de Manaus. Daqui a três anos, só 20% térmico em média, e daqui a 5 
anos precisará 50% té~mico em média. Apesar de haver anos que ela gera tu­
do, há anos em que ela só gera de 20 a 25%. Vamos dizer, como repartir esses 
custos? E essa é uma das dificuldades da comparação de usinas por quilowatt. 
Porque numa usina, por exemplo, térmica a carvão, V. Ex• pode dizer que ela 
op€:.ra 80% do tempo. Numa usina hidráulica, normalmente ela é calculada 
para operar 50% do tempo a plena carga. Numa nuclear é calculada para ope­
rar 75% do tempo. Quando se compara investimento por quilowatts, não é 
bem verdade, porque na verdade teremos o segundo fator, que é o fator que 
não é só a média de operação, mas é garantia de suprimento, e o outro é o 
custo operativo. -Essas três conjugações é que realmente permitem comparar 
uma usina com outra. Às vezes uma informação isolada, pode dar margens a 
dúvidas como o Senador teve, mas na verdade não reflete a totalidade da in­
formação, apesar de, no caso, ser uma usina extremamente cara em rélação 
aos nossos padrões de usinas hidrelétricas no Sudeste, no Sul e no Nordeste 
do Brasil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a informação de V. S• 
Isto demonstra mais uma vez que os dados estatísticos sempre podem ser uti­
lizados de várias formas para explicar situações diversas. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Estatística é como o biquini, 
mostra tudo, menos o essencial. O Senhor acaba olhando várias coisas e, na 
verdade, ela não consegue refletir. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se o Senador Jutahy Magalhães me per­
mite, eu queria saber: Dr. Maurício Schulman, e a aplicação da usina nu­
clear como usina de base e usina de ponta? 
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O SR. MAURICIO SCHULMAN- A usina nuclear não é feita para 
operar com variaçõeS- de carga horária. Ela é uma usina feita para opera:r 
atendendo ao serviço, ou ela está inteira em serviço ou ela não está em ser­
viço. Agora, ela tem uma confiabilidade muito grande. Ela opera, à nossa de­
cisão, provavelmente 75 a 80% do tempo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Usina de base, então. Não é? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -Quando ela oeera, o~era na ba­
se, normalmente. Mas não significa que ela opera na base anual, ela opera na 
base de cada período que ela está funcionando, porque ela não pode ficar fa­
zendo a curva de carga. Isto é outro complicador do sistema, porque a de­
manda da energia, ao longo de um dia, varia de 100 quilowatts ou 100.000 qui­
lowatts, sei lá eu ... como é hoje o sistema brasileiro. Se o Brasil tivesse um sis­
tema únic-o-. Hoje, o Brasil tem 23 milhões de quilowatts de ponta e 10,5 mi­
lhões de média, e há horas de baixo consumo que dá 7 milhões de quilowatts. 
Há horas em que no Brasil mais de dois terços das usinas estão paradas, por­
que às 4 horas da madrugada não há consumo. E o sistema foi proje~ado para 
atender o mercado às 7 horas da noite. 

As usinas hidráulicas podem ser operadas manualmente, numa válvula 
ou num regulador, que ela consegue entre estar totalmente parada a máquina 
e estar em plena carga em 3 ou 4 minutos~E se houver uma máquina hidráuli­
ca de serviço, de operação, ela em poucos minutos pára, pela sua inércia, e 
não tem dano algum na máquina. Numa usina a vapor, a óleo, por exemplo, 
é necessário 12 horas para ela, estando fria, entrar em operação, porque toda 
a água está fria. A água vai esquentando lentamente até começar a ter vapor, 
aí ela começa a operar com pequena carga, porque para entrar em plena car­
ga ela leva 15 horas, 12 horas, lO horas, conforme a usina. Já--Uma usina nu­
clear leva alguns dias para entrar em operação, porqué-elã teiii de esquentar 
mais devagar. DepoiS que ela estíver ein operação, em pleno regime, ela vaf 
funcionar sempre, enquanto que a hidráulica em regime v'ai comendo a águã~ 
o reservatório vai baixando e numa hora não tem mais ãgua. Então, pode-se 
dizer que há vantagens para uma e vantagens para a õutra. E claro que num 
sistema como é hoje o brasileiro, basicamente liidrâulico, faz-se essa curva de 
carga, fazendo a base nas usinas mais longe e a ponta nas usinas mais perto, 
porque também a transmissão varia. Enquanto que com usinas nucleares, 
quando elas operarem, elas vão entrar na base. Não vai ficar fazendo, vamOs 
dizer, a usina de 1 milhão e 250 mil quilowatts ter 500 mil quilowatts às 3 ho­
ras da manhã e I milhão e 200 mil quilowatts em outra hora, não é feita para 
isto. Quando ela operar com I milhão e 200 mil quilowatts manterâ essa car­
ga semanas a fio, ou meses a fio. Quando sair, ela sai inteira porque há outras 
fontes de energia para atender. Então tudo isso varia muito. 

Na usina térmica convencional, não se chega a apagar a usina, apenas se 
baixa a pressão, diminui a temperatura, passa a hora da demanda baixa e na 
hora da ponta jâ se tem ·ela meio quente para voltar a funcionar. 

Então tudo isto depende do tipo de usina e do próprio mercado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. S• Dr. Schulman, e 
não tenho mais indagação a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex'" deseja fazer uso da palavra? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, a minha parte é um pou­
co mais longa. Já são quase 12 horas e 30 minutos, e tenho também que estu­
dar a respeito da exposição dele. Eu pediria que interrompêssemos para o al­
moço e depois reiniciaríamos, porque minha indagação é mais demorada. Há 
um estudo aqui da palestra de S. Sf. que tenho de consultar ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- ConsUlto aos Srs. Senadores 
sobre a hora em que voltaremos na parte da tarde, V. Exf.s prefeririam depois 
da Ordem do Dia do Senado ou antes? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Creio que poderíamos voltar às 15 ho-
ras. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- As 15 horas a Ordem do Dia 
do Senado ainda não terminou. 

Os Srs. Senadores estão de acordo com o horário das 15 horas e 30 miou-:_ 
tos, já que o Dr. Maurício Schulman se coloca à disposição da Comissão? 

Já que todos estão de acordo, voltamos para os nossos trabalhos às 15 
horas e 30 minutos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, apenas para um esclare­
cimento. 

Eu não sou engenheiro. Aliãs, nem sei mesmo o qUe sou. Aqui V. S• diz 
que uma potência firme em média de I 04 mil megawatts, que permite instalar 
209 mil megawatts. Não estou entendendo bem isto. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- É. aquela conversa do fator de ca­
pacidade da usina, ou fator de carga sistema, isto ê, em média o sistema brasi­
leiro, para efeitos de comparação, apesar de não ser exatamente, se considera 
50%, isto é, que a hora da ponta é o dobro da energia média. 

O SR. DIRCEU CARDOSO ~ y_ S• deu solução. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Há outra unidade complicada que 
é megawatt firme, porque não é megawatt médio, e tem muito mais energia 
no Brasil do que isto que está aí. A energia hidráulica é mais do que o produ­
to da energia média firme vezes o número de horas do ano. Porque existem 
anos que há mais água do que o médio firme considerado. Nós somente con­
sideramos o médio firme, que é ã.quele que Pode assegurar o mercado, isto é, 
pelo conhecimento hidrológico que temos, e que na maior parte do Brasil 
data de mais de 50 anos de observações de áreas, de vazão de rios, que nos 
permite assegurar. Mas a média desses rios é maior do que a média firme. A 
média firme leva em conta a vazão natural e a regularização possível com os 
aproveitamentos previstos. Esta n::lação em alguns rios ê muito grande. Há 
alguns rios que têm regimes turbulentos, isto é, muito oscilantes, c que não 
têm local para reservatório. Então volta e meia está_ perdendo água e volta e 
meia est:í. faltan9o água. _ 

Se tomarmos por exemplo Paulo Afonso, Senador, como energia 
firme. média, natural, sem nenhum res-ervatório, é digamos, 400 megawatts; 
com Três Marias foi para 700; com Sobradinho foi para 850; com lta.parica 
vai para 900. Mas a média-média de Paulo Afonso é talvez 1.200 mgw, mas 
jamais vai atingir. E ímpoSslve1 imaginar um sistema de reservatório no rio 
São Francisco que assegure total regularização do rio; isto é, que peque todas 
as cheias, que não vaze ãgua em nenhuma vez e que permita não haver nenhuR 
ma estiagem mais. Isto não estamos co_nsi_derando no suprimento, só estamos 
considerando a firme assegUrada. Este é outro ndrrieto que V. Ex• vai estra­
nhar aí, em relação a outros dados. 

o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Estão suspensos nossos traba­
lhos até às 15:30 horas. 

{Levanta-se a reunião às 12:30 _horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro reaberta a reunião. 
Passo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. l'residente, Sr. Maurício Schulman, 
de volta da nossa excursão pela Europa, onde visitamos centros nucleares, 
ouvimos os técnicos e visitamos usinas nucleares e a AIA, é-nos grato encon­
trarmos hoje com V. S•, o Sr. Presidente da ELETROBRÁS e que nos trouxe. 
através da sua exposição, dados interessantes, objetivos que nos vão servir 
muito na conclusão dos nossos trabalhos, cujo coroamento hoje se inicia com 
os últimos depoimentos que vamos apanhar de autoridades jã convidadas. 
Portanto, registramos, com grande satisfação, a presença de V. S• perante a 
nossa Comissão. 

Dr. Maurício, li que o Plano 90 previa o crescimento da demanda de 
energia elétrica na Região Sul e Sudeste, no período de 79 até 1990, de I I A%. 
Posteriormente, estes estudos situaram essa demanda de energia elétrica, na 
mesma região e no mesmo período, em torn-o de 8, 7% ao ano e que não have­
ria necessidade da instalação de nenhum reator até 1990. O que V. Ex• diz 
sobre este estudo? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- O Plano 90 foi subfeito pela ELE­
TROBRÁS, em 1974, e que naturalmente fazia previsões sobre o futuro e 
qualquer previsão sobre o futuro, e quanto -mais Iõngínquo esse futuro, maio­
res são os riscos da imprecisão. Corno eu jâ disse na minha exposição, fize­
mos apenas a título de uma extrapolação, para dar um balizamento, o mercaR 
do crescendo a nove e meio. Apesar de termos inforrilado, em seguida, que, 
no primeiro semestre deste ano, o mercado cresceu a doze por cento, ao ano. 
Então, essa taxa de crescimento de mercado guarda uma correlação com o 
crescimento da própria economia e com- o crescimento das demais fontr!s 
energêticas: Mas não há nenhum estudo que possa assegurar qual será efeti­
vamente o crescimento da demanda de energia elétrica. Entendemos que esses 
estudos de mercado devem ser periodicamente revistos, para que seja corrigi~ 
da a sua trajetória. Claro que V. Ex• sabe muito bem que erros de previsões 
de taxas de crescimento de um a dois por cento, num horizonte curto de um 
ou dois anos, pouca díferença faz sobre o total a ser atingido. Se partimos de 
cem e prevemos 10% ao ano de crescimento, em dois anos teríamos cento e 
vinte e um. Se prevemos noVe por cento ao ano, teremos Pouco menos de 120. 
A diferença é pequena. Mas um por cento ao ano, em quinze anos de horizon­
te, dão urna diferença de vinte e pouco por cento', no total. Então, é claro que 
essas previsões são balizamentos, mas a contratação de obras não é feita com 
base nesse horizonte tão longo de quinze anosj como foi o Plano 90 em re­
lação a 1974, quando ele foi feito. Entendemos que esses planos têm um hori-
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zonte seguro de cinco anos, têm um horizonte estimado de dez anos, e o indi­
cador de quinze anos. Mais longe do que isso, ou mais preciso do que isso, se­
ria imaginar-se que teríamos o dom de prever o futuro, que infelizmente não 
temos. Então, acho que o problema de comparação de taxas de crescimento e 
de horizontes mais longos é muito arriscado. O que propOmos, como Plano 
74, como o Plano 90 fez e estamos faZendo agora para entregar ao Governo, 
dentro das próximas semanas, ê uma nova previsão, que nós denominaríamos 
Plano 95, e que teríamos cinco anos com maior precisão e com maior riqueza 
de informações sobre as nossas estimativas de crescimento de mercado, para 
os primeiros cinco anos, em face do que ocorreu em 74 e 79, em face da pró­
pria política do Governo a ser expressa nas prOximas semanas, através do ter­
ceiro PND que dá o balizamento das intenções econômicas do Governo, 
daríamos uma indicação menos precisa, para os cinco anos seguintes isto é, 
85 e 90 e um indicador para 90 e 95. Com base nestas informações, alertarmos 
de qual seria a seqUência mais lógica de construção de usinas elétrícas, para 
atender esses requisitos de mercado, baseado n_essas premissas de crescimen­
to. Acho que imaginarmos que, cinco anos depois de estabelecida, uma 
taxa de mercado jamais acontecerã; poderá ser maior ou menor, poderá até 
atingir o mesmo valor, mas numa trajetória diferente daquela estimada. Essa 
aproximação, como tratamos o problema, de uma média de taxa de cresci­
mento jamais ocorre. Então, existem semestres mais rápidos e semestres me­
nos rãpidos de crescimento, existem anos mais rãpidos e menos rãpidos. O 
que temos, mais ou menos, é o sentimento de por aonde vai crescer. Se é meio 
por cento mais, ou um por cento menos, realmente ê muito difícil em acertar. 
Quanto mais próximo, mais precisão temos; quanto mãis longe no tempo, 
menos precisão temos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O Terceiro PND parece que jâ deixou 
pronto o Sr. Ministro resignatârio da Pasta do Planejamento. V. S• sabe que 
os recursos dados a ELETROBRÁS, que atenderão as necessidades de An­
gra, foram aumentados ou diminuídos, em relação ao ano 71? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Não conheço, ainda, o texto do 
Terceiro PND, no que diz respeito a sua parte econômica. Apenas conheço as 
intenções do Sr. Ministro Mário Simonsen com relação às tendências de cres­
cimento que serviram de parâmetros para o nosso trabalho. São as infor­
mações que dei, anteriormente, de uma economia crescendo em torno de 6%, 
com energia crescendo em torno de 7% e energia elétrica crescendo, nos pri­
meiros anos, próxima a doze por CeritO ao ano, para dar essa média pondera­
da do crescimento dos energéticos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Lemos, nos jornais, declarações de que 
as obras de Angra 11 não têm aquele ritmo acelerado como vinha tendo pare­
ce que os estaqueamentos estão hoje com resultados mais modestos,_ ou mais 
mitigados, em face dos resultados mensais dos anos anteriores. E coffio sabe­
mos que há uma dificuldade de cálculo de reforço daquele estaqueamento, eu 
perguntaria a V. S• se hâ uma decisão a respeito do reforço daquelas estacas 
de Angra li? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - O projeto de absorção de es­
forços, nos estaqueamentos e na laje de sustentação da parte principal do rea­
tor de Angra 11, sofreu nos seus prindpios-bãsicos, nas hipóteses de cálculos, 
restrições da COI~issão Nacional de Energia Nuclear, responsável pelo licen­
ciamento das diversas etapas da construção de usinas nucleares, no Brasil. 
Face a isso, a Companhia Nacional. CNEN. através da empresa de projetos, 
a sua subsidiária NUCLEN, apresentou os novos parâmetros de cálculos, no­
vas hipóteses de câlculos de absorção de esforços sísmicos no cãlculo das esta­
cas e do reforço necessário. A absor_çã_o_dess_es esforços é com relação à laje de 
sustentação do núcleo do reator. Face a isto. foi contratado com a empresa de 
engenharia, responsável pela engenharia da usina, a KWU, a execução de um 
projeto detalh_ado de engenharia de construção, levando-se em conta esses 
D.ovos parâmetros. Esse projeto foi entregue à NUCLEN e, pela NUCLEN, a 
Furnas, em dias de semana passada, está em análise por Furnas e deverã ser 
encaminhado, nos próximos dias, à comissão de Energia Nuclear para rece­
ber o "aprovo" necessário para a constrUÇão, já que compete à CNEN o li­
cenciamento para os diversos componentes da usina nuclear. 

Então, vamos dizei', jâ foi discutido o critt~rio de cãlculo e, face a esse cri­
tério, I Oi fellO um projeto de engenharia que estâ em mãos de Furnas e que es­
tá sendo encaminhado, nos próximos dias, à CNEN, para merecer a apro­
vação, para que Furnas possa determinar a empresa construtora que execute 
a obra conforme o projeto aprovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, o que se sabe, até agora, é o se­
guinte: que as obras continuarão e a opção ê que hão sabemos:·se é o reforço 
de estacas, se é a camada de borracha si11tética. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Não foram apresentados proje­
tos que estão sendo submetidos para que seja selecionada a opção que assegu­
re à entidade licenciadora, a CNEN, para que aprove, como jâ aprovou os cri­
térios de câlculo, que aprove o projeto definitivo, para que Furnas possa de­
terminar à empresa de engenharia a sua execução. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Isso foi objeto de uma interpelação nos­
sa na AIEA em Viena. Trouxe aqui a carta e vou ler para V. Ex•. O Dr. Licí­
nio está também aqui presente. Na ocasião, tínhamos dúvida a respeito da 
prossecução daquele trabalho, porque as informações que tínhamos é que de 
fato metia- medo aquelas pernas prolongadas de 60 metros. Escrevi uma carta 
aos Estados Unidos, à Nucleon News. E a resposta foi a seguinte: .. Que o 
comprimento dessas estacas, atingindo quase 50 ou 60 metros, era perigoso." 

Mas mandei a carta para a AIEA, em abril, a mesm·a coisa, dizendo que 
deveríamos construir usinas em cima de estacas de 40, 50 e 60 metros, ou me~ 
lhor, em média 40 metros. O Dr. Lícínio, que nos infonnou sobre o compri­
mento das estacas, poderá dizer se estou falando em falso. Estas estacas estão 
sujeitas a uma vibração sísmica, no terreno ali, que vai até a escala 5 de Mer~ 
calli. É um terreno, portanto, que está sujeito às vibrações sísmicas, e um es~ 
tudo de comportamento dinâmico daquelas estruturas revela que poderiam 
trazer dificuldades. Então, perguntei à AIEA se tinha conhecimento disto. A 
AIEA, V. Ex• sabe, é a empresa que superintende isso no mundo, ou melhor, 
fiscaliza a construção das usinas, ou não? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Acho que mais toma conheci­
mento, não é? Na verdade, a responsabilidade é nacional, de cada país, com 
relação às normas de segurança. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas são eles que dão autorização para 
funcionamento, ou não1 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Não, não me parece que a 
AIEA dê autorização. É uma agência internacional que, vamos dizer, colhe 
todas as informações e acompanha. Cada pais tem liberdade de selecionar. t 
mais de troca de informações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Certo. Pois bem. Mandei a carta e, 
quando visitávamos a AIEA, a pessoa encarregada, o Diretor da sessão de 
operações, Ivan Zheludev, Diretor do Departamento de Operações Técnicas, 
um físico Nuclear russo, me entregou a resposta no mesmo dia que estáva­
mos lá. Eu disse a ele que a resposta vinha tarde, mas vinha a tempo ainda. 
Mas, antes de me mandar esta carta a Comissão a aprovou. Li para a Comis­
são e houve outras autoridades a quem consultei, porque eu não queria de­
nunciar o País nesta empresa. Queria apenas dar conhecimento à Agência In­
ternacional de Energia Atômica do que se passava. Então, diz a carta: 

Caro Sr. Cardoso 
Acuso recebimento de sua carta de 27 de abril de 1979 para o 

Sr. Popoff que chegou à AIEA em 29 de maio de 1979. (0 Sr. Po­
poff deixou a AIEA). 

Infelizmente não estamos em posição de responder, com a devi­
da segurança, as suas pergurltas referentes a formação de estacas 
profundas em usinas de energia nuclear, em virtude da insuficiência 
de informações da AIEA a respeito deste tipo de fundações. 

Além disto, não estamos certos, tendo em vista recentes enten­
dimentos que mantivemos· com o presidente da Comissão de Ener­
gia Nuclear de seu país (CNEN), Prof. Hervásio G. de Carvalho, se 
os números e dados me~cionados em sua carta, corno o número e 
tipo de estacas, por exemplo, ainda são válidos. 

Quer dizer, o Professor Gervásio parece que levantou uma hipótese de 
que aquilo não fosse uma informação fidedigna. Mas todos aqueles dados, 
vou remeter novamente para lá, me foram passados aqui, através da Comis­
são, em depoimentos do Dr. Licínio e até telegramas dele, com o comprimen­
to das estacas, tudo direitinho. Isto que passei está informado oficialmente. 
Lamento que ele tivesse dito que os dados não eram exatos. 

O Senhor também compreenderá que uma avaliação mais am­
pla só poderá ser feita se considerarmos mais detalhes técnicos. 

Tendo em conta estas considerações nossas respostas às suas 
perguntas são as seguintes_: 

a) A AIEA ainda não desenvolveu um critêrio para fundações 
de usinas de energia nuclear. Consideraremos esta questão em nosso 
programa de padrões de segurança nuclear (NUSS) visando a elabo­
ração e publicação de regulamentos e manuais de segurança para 
programas de energia nuclear. 

Também não é do nosso conhecimento nenhum exemplo de 
fundação de estacas profundas segundo os métodos utilizados nos 



Junho de 1980 DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Sábado 14 2647 

Estados Unidos, mas sabemos que em alguns países as fundações de 
estacas têm sido usadas para reatores atômicos em áreas de baixa 
sismicidade. 

b) A AIEA não estã informada a respeito deste assunto e ainda 
não preparou os dados estatísticos relativos ao tipo de fundação de 
usinas nucleares. -

c) Segue, em anexo, nossa publicação .. Power Reactors in 
Member States 1978 Edition" (Reatores nucleares em Estados­
Membros- Edição 78) que poderá fornecer-lhe as informações so­
licitadas. 

Nesta revista, aqui, de 1978, eu exibi para ele uma informação de 1979, 
seis meses na frente da dele. Os membros da Comissão presentes viram isto lá. 

d) Baseados nos dados contidos em sua carta não podemos 
fornecer nenhuma recomendação específica a respeito do assunto. 
Seria necessário ter um estudo sobre o assunto, elaborado por um 
engenheiro~perito em mecânica de solo, familiarizado com as estru~ 
turas dos reatores nucleares. Um destes peritos segundo a AIEA é o 
Sr. I. M. Idriss, da Woodward Clyde Consultants, Suite 700, 2 Em­
barcadora Conter, San Francisco/Califórnia- 9411 I, USA. 

e) Esperamos que compreenda que não estamos em condições 
de fornecer-lhe toda a literatura científica sobre a construção de tais 
usinas. A maiOr parte destas informações o Senhor poderá encon­
trar em nossos regulamentos e manuais do Programa NUSS acima 
mencionado. 

O manual de prãtica Safety in Nuclear Power P/ant Siting (Se­
gurança dos Sítios de Usinas de Energia Nuclear) rOi anexado como 
um exemplo. 

Esperamos que nossos esclarecimentos o ajudem no atendi­
mento de suas solicitações. 

Sinceramente.- I. S. Zheludev, Vice~Diretor-Geral. 
Departamento de Operações Técnicas 

Anexos 
- Reatores Nucleares em Estados Membros, Edição 1978. 
-Manual de prática ''Segurança nos Sftios das Usinas de Energia 
Nuclear. 

Portanto, essa foi a carta respondendo à consulta que fizemos. Mas fize~ 
mos até nesse sentido, porque, ao que parece, segundo declarações do Dr. 
Licínio, foram retiradas as máquinas que estavam fazendO o eStaqueamento e 
foram dispensados operãrios. Portanto, a decisão poderia ser uma decisão 
cáustica, áspera para a usina, mas, se jã chegaram às conclusões, é possível que 
aguardemos aqui e possamos ter, dent.ro em pouco, inforriiaçôes mais seguras 
a respeito do assunto. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Como jã disse, nobre Senador, a 
informação é muito clara em face de novos critérios de absorção em estacas 
em usinas nucleares aprovados previamente. Foi feito um projeto de enge~ 
nharia que absorve esses esforços, a nível de segurança, e esse projeto final de 
engenharia está sendo estudado por Furnas para ser encaminhado, nos próxi­
mos dias, à CNEN para merecer a aprovação do órgão licenciador e, se apro­
vado, permitir que Furnas reacelere a execução da obra no projeto que asse­
gure a absorção desses esforços. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A meu ver e do que apuramos lã, quero' 
crer o seguinte: não é culpada nem a CNEN, nem a NUCLEBRÃS, nem Fur~ 
nas, nem ELETROBRÁS. O único culpado daquela localização, a meu ver, é 
o ex-Ministro Shigeaki Ueki, hoje na PETROBRÁS. Isto porque em uma vi­
sita a uma das pessoas credenciadas me disse que, numa viagem que fez ao 
Brasil, logo no infcio do acordo, em visita ao Ministro de Minas e Energia 
este lhe falou: .. 0 Sr. vai conhecer o lugar onde vamos construir a mais bonita 
usina nuclear do mundQ_'._E_mandou que ele visitasse Angrã.. Portanto, não tinha 
estudo nenhum de localização. O Ministro que localizou e, hoje, estamos 
com aquele estaqueamento violento, com um aumento de despesa violento e 
com resultados práticos que podemos, desde hoje, supor que não estão segu­
ros. Porque o nosso intuitO~ Dr. Maurício, o nosso único intuito, é que aquilo 
se faça com segurança, mais nada. Dentro de uma norma, de uma despesa 
modesta, pois o Brasil não possui tanto dinheiro. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Coincide com a nossa posição. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. 
Esta é que é a nossa posição. Estão af os que foram conosco e, em todos 

os lugares, dissemos isto. E sempre, quando eles depuseram aqui, esta foi a 
nossa posiÇão. Somos favorável à nossa política nuclear, mas não com esse 
ace!eramento e nesses lugares desfavoráveis. Mas, -h-oje, faÇo juízo: debitamos 

isto ao Sr. Ministro Shigeaki Ueki. E ele disse aqui mesmo que era o respon­
sável por isto. É possível que a tempestade, que tem desabado sobre a cabeça 
de tanta gente, não desabe sobre a cabeça desses responsáveis por isto. O pé­
de-vento que estâ aí poderia envolvê-lo na sua espiral, porque ele foi o res­
ponsãvel pela localização. É o mais bonito local. Não examinou se prestava 
ou não. 

Eram esses os conhec-imentos que eu gostaria que V. Ex• tivesse e o Dr. 
Licínio que também está aqui. Os conselhos que tenho buscado e sempre re~ 
cebo os melhores informes e -dados sempre objetivos, -certos e valiosos. 

Dr. Maurício, já que a ELETROBRÁS admitiu um plano de uma usina 
para lO anos, em média, jã que temos que executar esse acordo nuclear, essas 
8 usinas, nesse ritmo que o acordo estabeleceu, jã se está escolhendo outros 
locais para outras usinas, da 4• em diante, eu perguntaria a V. S•, se pudesse 
nos informar: a terceira usina será construída ao lado de Angra Il? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- A segunda usina do acordo estã 
sendo estudada, também num relatório a ser feito por Furnas e pela NU~ 
CLEN, a melhor localização para ela. A usina já está comprada, seus equipa~ 
mentes foram comprados junto com os de Angra 11, mas localização definiti­
va não está ainda definida. Há várias alternativas de localização e o pessoal 
de engenharia de Furnas e da NUCLEN estã levando em conta todas as hipóteses 
para propôr uma localização definitiva, levando em conta que o equipamento 
que está em construção serã integralmente aproveitado nesta usina. Quer di­
zer que não está atrasando a usina esta não definição detalhada da locali­
zação. Têm várias- hipóteses, na região mesmo, que permitem, cada uma com 
sUãS vantagens e desvantagens, algumas com fundações menos custosas e ca­
nais de captação e retorno de água mais longos, outras de fundações mais 
difíceis e canais mais curtos, tudo isso levará. a que se tenha, entre as várias ai~ 
ternatiyas, a seleção daquela mais coveniente para a localização definitiva da 
Usina de Angra III. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Para a localização da 4• em diante, a 
ELETROBRÁS estudou, de acordo com os seguintes critérios: 

f9) disponibilidade de recursos; 
29) mercado de energia e de ponta; centro de cargas, etc.; 
39) economia de combustível para a complementação térmica e outros 

requisitos construtivos e operativos; acesso de equipamentos pesados; dispo­
nibilidades de água; geolOgia do local; densidade populacional; e infra­
estrutura de apoio. 

Isso faz parte do relatório. 
Nestas usinas, então- e temos aqui a localização das futuras usinas nu~ 

cleares -, verificamos que estão previstas: 2 usinas- para o Espírito Santo, 
prioridade I; 2 para Minas e 2 para São Paulo. No Espírito Santo, temos 
noticia de que já se fazem, através da Tecnosclo, prospecções no- norte do 
Espírito Santo, além de Vitória, a 89 o_~ 100 quilômetros, mais ou menos, no 
Município Ãreã. Cruz, no distrito de Siriricas, nufn-local chamado Baiacu,jã 
se fazem lá as prospecções para a 4• usina nuclear. 

Pois bem, eu queria saber de V. S• se estas prospecções já fazem parte d·a 
localização ou se é um estudo da localização? 

O SR._ MAURICIO SCHULMAN - Vou lhe ser franco. Nilo sei nem 
quem está fazendo este estudo, pois não é a ELETROBRÁS. Este estudo geo­
lógico da localização não esta a cargo da ELETROBRÁS. O que ela fez, nes­
te trabalho, mais genérico, foi um estudo do ponto de vista, vamos dizer, de 
critérios teóricos de localizaçãO-; um exemplo de como deveriam ser localiza­
das, o tipo de análise que deveria ser seguida na localização. Mas não seria 
ainda a definição do Governo em relação -à localização das próximas usinas 
nucleares. Não hã nenhuma definição do Governo com relação às próximas 
usinas nucleares do Brasil. Nem quanto à seqUência de serem construídas, 
nem quanto à localização detalhada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Aqui, estabelece um critério: 100 quilô­
metros ao Norte de Vitória. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -São critérios bãsicos que devem 
ser seguidos na escolha do local. Mas, na verdade, como diz a apresentação 
deste trabalho, é um documento de trabalho da ELETROBRÁS, usando co­
nhecimentos que ela já tinha sobre o assunto para colocâ-lo sobre o mesmo 
documento. É um documento que foi distribuído pela ELETROBRÁS e que 
deve seguir de roteiro básico para a definição eritre esses parâmetros e qual­
quer outro que o Governo decida introduzir na seleção desse local. Não há 
nenhuma decisão no sentido de dizer em que Estado será e nem qual a se~ 
qitência na construção dessas usinas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas aqui, no trabalho da ELE­
TROBRÁS, estabelece a prioridade n• 1 o Espírito Santo. 
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O SR. MAURICIO SCHULMAN - Nas condições de previsão desse 
estudo. Claro que, se outras usinas hidráulicas forem feitas mais próximas à 
região de Vitória, talvez a melhor localização nuclear não seja no Espírito 
Santo; seja em outro local. Então, tudo isso, como eu já disse, nesse planej~­
mento elétrico, é muito dinâmico, porque as coisas são função das usinas que 
já estão em construção. Então, os mercados não evoluein homogeneamente. 
A cada vez que se decide por uma usina, essas condições vadã.m bastante. Às 
vezes, a existência de algum empreendimento intensivo de uso de energia elé­
trica, numa fase, induZ a uma aceleração maior de obras próximas àquela re­
gião. Às vezes, o desace[eramento de algumas estimativas de projeto de con­
sumo intensivo de energia elétrica faz com que alguns aproveitamentos sere­
tardem naturalmente. 

Então, o que lhe asseguro é que esse estudo foi feito, cujas bases têm cer­
ca de um ano e rneio, e não ê a base de decisão do GovernO quanto ã focali­
zação das próximas usinas nucleares. Não que a ELETROBRÁS, FURNAS, 
a NUCLEN e a NUCLEBRÁS tenham c~:;:sado inteiramente esses estudos, 
mas não há nen_huma campanha atual mais intensa nesse sentido e não há de­
finição quanto à localização. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Porque duas coisas observamos na Eu­
ropa e os membros da Comissão, que não foram, vão ouvir essas infor­
mações. São dois dados substanciais. 

Primeiro: visitamos usinas nucleares, na Alemanha e na França, a 50 meM 
tros de um rio. Aqui, jã vai contaminar a água de Angra dos Reis. E vimos 
usinas a 50 metros do rio, recebendo adução e devolvendo a ãgua. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- V. Ex• deve dizer o nome do rio. 
porque é importante. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O Rio Reno e o Ródano. 
E, lâ, a vida do rio continua: As barcaças subindo e descendo, a agricul­

tura em volta. Quer dizer, desmanc_~ou aquefa impressão- nossa. 
Segundo foi-me dito por esse fisico nuclear russo que FURNAS e a NU· 

CLEBRÃS deveriam divulgar no País. Isso contradiz os físicos nucleares que 
têm deposto aqui. 

Aquela parede de contenção, em cima ào vaso de contenção metálico, 
aquela parede de cimento, na Rússia, a Usina de Leningrado e Novaronelh, 
dito por ele, têm uma camadinha de apenas poucos centímetros. E ele disse 
até que há usinas que nem têm, porque não pode escapar, não deve escapar e 
nem escapam. Então, esse comportamento, uma parede de um metro e vinte 
ou um metro e quarenta ruiu por terra. 

Então, a bem da verdade, nós, que nos batíamos aqui, estamos vendo 
que lá é diferente. É diferente o amor em Portugal. Lá, verificamos in vitro, in­
citro. Isso foi dito pelos fisicos. 

E essas informações ... 

O SR. MILTON CABRAL- Mas V. Ex• também não sabe o preço que 
eles estão pagando por isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, lã, a opinião pública não pode. 
Não Russia ninguém pia, não é? 

Se vazar, está liquidado, mas não reclama. 
Outra coisa, essas informações me foram d-iPõls-COrififriüfdas pelo enge­

nheiro que construiu Grafenheinfeld, na Alemanha, um engenheiro alemão. 
Ele disse que visitou as usinas e viu lá as paredes pequenas de cimento, que 
não podem valar e não vazam. Então, quer dizer, que está em volta que se 
lixe porque não vazam. Os fisicos de lâ garantem que não vazam e não vazam 
mesmo. Então) essas visitas espancaram as nossas dúvidas. Lâ, nem parede 
tem, porque não pode vazar. Então, eles não transmitira-m uma segurança. 

Estou __ sendo chamado para uma palestra com os acadêmicos em Vitória 
e sei que eles vão dar em cima, por causa dessa localização. Mas eu vi lã, a 50 
metros do rio, as usinas e ouvi essas informações do físico russo, que riu 
quando eu lhe perguntei sobre a parede. Há apenas uma paredezinha. E ou­
tras nem têm parede. Quer dizer, é aquele mecanismo exposto ao ar. 

O SR. MILTON CABRAL - As primeiras usinas não têm. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas a Finlândia contratou a cons­
trução de uma usina com a Rússia e desconfiou. Diz que, sem parede, eles 
não querem. Então, está uma briga por causa disso. Então, não é só o Brasil. 
A Finlândia também desconfia. 

Fico satisfeito de poder dizer isto aqui à Comissão, de poder dar à Co­
missão essas informações básicas que colhemos, entre tantas outras coisas. 

Mas, se não é a ELETROBRÁS que está fazendo essa sondagem, quem 
está fazendo isso? Desculpe-me a pergunta. 

O SR. MAUR!C!O SCHULMAN- Eu lho asseguro que ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pode ser a NUCLEBRÁS? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -Pode. E não lhe asseguro que a 
ELETROBRÁS não tenha algum contrato mais antigo de estudos que possa 
ter alguma parte ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, Doutor, isso é uma anormalidade, 
porque é preciso ver a localização, para não ocorrer o que aconteceu lá: "É 
aqui" e fincaram as estacas, 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - E: claro, nobre Senador, que a 
localização de uma usina tem diversos parâmetros, tem estudos de vários 
niveis, como no hidrelétrico que tem estudo mais superficial que é dar uma 
olhadinha no local e tem estudos realmente para a localização. Agora, para a 
localização não tem sido feito nenhum estudo. Pode ser que tenha algum es­
tudo mais superficial para comparar dezenas de locais ou que ainda tenha ai~ 
gum contrato antigo sendo feito. Mas eu não tenho conhecimento de nada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Diz o Senhor, no seu estudo: O poten­
cial hidrelétrico brasileiro é de 209 mil MW; 48 mil desses rn.egawatts, aproM 
veitado5 ou em construção~ 61.700 MW inventariados e o restante, estimado. 

Queria saber o que, na EL~TROBRÁS, se entende por inventariado e 
estimado. 

o· SR. MAURICIO SCHULMAN - O meu depoimento dâ com 
poucos detalhes. Mas o que entendemos, Senador, é q-ue o construído 
ou em construção é muito dato que já se tem todas as informações 
e já está sendo aproveitado. O inventário ê aquele que se conhece a se­
qüência e as dimensões deta!hadas de todas as obra~ ~e_ engenharia neces­
sárias ao aproveitamento, isto é, se sabe a altura exata da barragem, o tipo da 
barragem, o volume de cada reservatório, se sabe a área de desapropriação, se 
conhece a distância de transmissão, se sele<;ionou o tipo e o número de má­
quinas que serão colocadas no loc.al. Isto fú:i inventariado, que se Sabe~ exata­
mente, a seqüência do aproveitamento do rio e da bacia hidrográficJ. No est: · 
mado, essas informações são menos precisas e a unidade é, quer dizer, não s_e 
aproveitam todos os metros, os volumes de reservatório são feitos pelas car­
tas existentes, não se fez topografia local, a geologia ê sumária, não há geologia de 
furos profundos para conhecer exatamente a fundação, não há, às vezes, seleção 
da estrutura principal, não se sabe se a barragem será de concreto, de rocamento 
ou de terra, não se sabe se o aproveitamento é um aproveitamento de cem metros 
gramJes ou de dois degraus de cinqUenta. Mas se conhece com precisão 
suficiente que, ao longo daqueie rio, se pode ter tal valor e a energia, que é di­
vidida pelo número de horas do ano, nos dá a potência instalável em 
quilowatts~hora por hora daquele aproveitamento. Quer dizer, é um grau de 
conhecimento que não é absolutamente homogêneo. Ele vai cresc..,:ndo. A 
nossa tendência hoje seria, com relativa rapidez, absorvermos grande parte 
que está no estimado para o inventariado. Há.dois grandes estudos sendo 
concluídos: um do Rio Uruguai, que tem mais ou menos 8 mil mw de potên­
cia e O do Xingu, cujos relatórios jâ foram entregues na ELETROBRÁS, 
pela ELETROSUL e ELETRONORTE, e estão em fase da absorção pela 
ELETROBRÁS. Se eles forem aceitos inteiramente, talvez, tenham ai, uns 20 
mil megawatts que passam do estimado para o inventariado. Isto é a dinâmi­
ca. Cada rio que se vai estudando, vai mudando de categoria; càda decisão de 
construir usina vai tirando do inventariado para o em construção. Essa é a si­
tuação, vamos dizer. A situação real disso é, na véspera do dia em que fiz uma 
palestra na Câmara dos Deputados, palestra esta que está disponível para ser 
distribuída, que fiz há um mês e pouco, no Simpósio sobre Energia Elétrica, 
patrocinado pela Câmara dos Deputados, mais especificamente, pela Comis­
são de Energia Nuclear, em que me coube falar sobre potencial hídrico do 
Brasil. Então, fiz uma exposição bastante longa, cujos dados aproveitei na 
minha exposição. É claro que daqui a seis meses'ou um ano, as informações 
serão, em algum detalhe, diferentes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nós jã temos aqui. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - E: claro que, dessas informações 
esses 104 mil e 500 inegawatts m~dios de potência, assegurada, temos nome, 
endereço de cada um dos aproveitamentos. Essa não é uma estimativa; tem de 
cada um deles: rio tal, local tal, tantos megawatts. São centenas e centenas de 
aproveitamentos que dão esse total. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - De 204. 

O SR. MAUR!C[O SCHULMAN -Ou 209, com um fator de capaci­
dade de 50% ou !04 mil e 500 de média firme. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S• explique à altura do meu entendi­
me:1to. V. S' baixe a sua linguagem ao- rês do chão para que eu possa ouvir. 
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O SR. MAURICIO SCHÜi..MAN - A energia média firme é de 104 
mil e 500. Mas, como normalmente se motoriza as usinas com fator de capa­
cidade de 50%, porque o mercado não é o mercado igual ao longo do ano, 
não é igual ao longo d-o dia, normalmente,se coloca, em cada usina hidráuli­
ca, o dobro da potência média. Então, se tem águá e queda que dê potência 
média, digamos, de 100 metros de queda e 100 metros cúbicos por segundo 
isso significa 100 vezeS 100 vezes 9, dá 90.000 quilowatts de potência média. 

Mas, ao invés de motorizar com 90 mil qllifowaits que, nessas condições, 
só pode engolir 100 metros Cúbicos por segundO, se motoriza, se coloca, em 
vez de uma máquina de 90 mil, coloca duas máquinas de 90 mil. Então com 
aquela mesma água é aquela mesma queda, durante 6 horas por dia, vai pro­
duzir 45 mil quilowatts; durante 12 horas por dia, vai produzir 90 mil quilo­
watts e, durante as outras seis horas por dia, vai produzir 150 mil quilowatts, 
porque o mercado não ê igual ao longo do dia. 

Complicou mais- ainda, Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Complicou, mas, V.S• desculpe. Mais 
uns cinco minutos. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Vamos lã no desenhinho; vamos 
ao quadro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Doutor Maurício Schulman, explique 
para que eu possa compreender. 

O SR. MAuRICIO SCHULMAN- O diagrama de carga horãria de 
uma usina, no sistema elétrico, tem uma curva parecida com essa aqui. Isso 
aqui é seis horas da tarde, meio dia, 18 horas, e isso aqui é 24 horas. 

O consumo de energia não ê igual ao longo do dia, mas a energia média, 
na verdade, é uma qualquer coisa parecida com isso aqui. Porque se isto aqui 
significa 100 mil quilowatts, ou 100 milhões de qualquer coisa, isto aqui re­
presenta, hoje, no Brasil, qualquer coisa como 55. Significa que isto aqui é 
qualquer coisa como 25, vamos dizer; isto é, a usina, digamo-s, é uma usina 
elétrica única, ela produz em média 55 mil quilowatts. Mas, ela tem que ter 
máquinas, para, num dado momento, mais ou menos às sete horas da tarde, 
produzir 100 mil quilowatts, e, às três horas da manhã, produzir 25 mil. Mas, 
a energia que ela produz ê o produto da potência instantânea que ela está ge­
rando vezes a permanência dessa potência. Isto pode ser traduzido numa 
área. Então, esta área deve ser igual a esta área aqui para que a média seja 
válida. 

Então, na verdade, quando V. Ex• tem um rio" que terri ·100 metros cúbi­
cos por segundo de vazão e a quantidade de âgua que passa, o Sr. tem 100 me­
tros de queda para aproveitar, o Sr. tem de energia média, neste rio, vamos 
dizer, 90 mil quilowatts. O Sr. pode aproveitar 90 mil quilowatts o tempo to­
do, ou pode aproveitar, conforme o diagrama do mCrCaâo - não pode só 
com 90 mil quilowatts aproveitar - tem que aproveitar em muito mais do 
que isso para atender àquele mercado. 

Então, nesse caso aQi.ii~ V. Ex• tem 90 mil quilowatts de energia média 
firme. Nós vamos colocar nessa usina máquina de f86 mil quilowatts, -que 
vão operar, na ponta, durante um período curto, vamos dizer, uma hora e 
meia, duas horas, e, depois, vão ficar paradas várias horas por dia, acumulan­
do ãgua no reservatório para poder aproveitar na hora da ponta. 

V. Ex• não é um especialista. Talvez, por exemplo, para nós que vivemos 
isto no dia-a-dia parece tão natural que na explicação eu fiquei usando tenni­
nologia não corrente que dificulta o entendimento de V. Ex'!-. Fique absoluta­
mente à vontade. 

É que a potência instalada não tem nada a ver com a energia produzida. 
Um automóvel, com motor de cem cavalos, parado não produz nada de ener­
gia, mas a potência do motor é de cem cavalos. Agora, se V. Ex• usar esse car­
ro numa arrancada, na subida, se pisar o pé no fundo, ele vai gerar cem cava­
los de potência. E, se V. Ex• andar no plano, ele vai produzir 60; 50 ou 40, 
conforme V. Ex• dirija, isto é, pisando a mais ou menos. Agora, a absorção de 
gasolina é em função da potência que estâ produzindo. O automóvel parado 
não consome. Mas, a potência ê aquela que ele desenvolve na hora de máxi­
ma demanda, que é o arranque na subida. Naquela hora, se ele operasse per­
manentemente naquelas condições, naquele regime, ia fazer um quilômetro 
com dois litros de gasolina. Parado, não consome nada. No plano, V. Ex.• faz 
8, 10 quilômetros com um litro. V. Ex• está produzindo não os cem cavalos de 
potência do motor mas 30, 20 cavalos. Então, a energia não ê a potência ins­
talada. A potência instalada ê para atender os requisitos de demanda, ou no 
seu automóvel ou no mercado de energia; é o valor instantâneo que pode ser 
produzido com aquela máquina. A energia produzida é o produto da energia, 
instante a instante, vezes a sua permanência. Então, o seu consumo de gasoli­
na, que é igual ao consumo de âgua, quer dizer que, se V. Ex• tiver meia hora 
de subida forte, vai consumir muito maiS gasolina do que uma hora no plano. 

Então, estamos programando as nossas usinas, como conhecemos o regi­
me hidrológico dos rios que controlamos, como conhecemos razoavelmente 
bem o mercado de energia, porque essa curva é igual no mundo inteiro, com 
pequenas variações, não há muita diferença. Há países em que ao meio dia 
têm uma ponta um pouco maior, outras, no fim da tarde têm a ponta maior. 
Mas, a curva é semelhante no mundo inteiro. Projetamos o sistema para aten­
der os requisitos legais. Como o fabricante do seu automóvel projetou esse 
automóvel com carburador, com bombas de gasolina, para aquelas condições 
piores de demanda, que é: o carro cheio, na subida, arrancando .. Mesmo que 
V. Ex• não utilize a potência inteira do mo~or, ao longo de todo o percurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Schulman, por favor, q~eria res­
ponder à pergunta: Então, as disponibilidades elétricas do País podC:m ser de 
203 ou 200 e: .. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- De potência instalada, 209 mega­
watts hidráulicos; de energia e iilédia firme é 104.500. 

Agora, a potência instalada é uma decisão política nossa. Posso pôr, em 
vez de 209 mil, 300 mil- só que não vai ter á.gua para produzir. V. Ex• pode 
ter um motor maior, mas se sua bomba de gasolina não puxar mais gasolina, 
vai ter sobra de potência no motor, que não vai gerar en_ergia na potência mé­
dia firme. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- ~. Estâ certo. Muito obrigado! 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Aliâs, essa explicação, aparente­

mente elementar, tem sido conduzida aqui por gente muito boa. 
O SR. - Aqui mesmo tem um depoimento do Cerqueira Leite, dizendo 

que o Brasil tem 200 milhões de k w; portanto, tem o consumo garantido até o 
fim do século. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - A quantidade de energia é mé­
dia firme; a potência se trata de uma decisão política nossa. Pode pôr a má­
quina que quiser. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- As minhas limitações eu confesso, Dr. 
Schulman, e queria fazer uma outra pergunta que é sobre os custos desta 
usina. A quanto monta o custo de ANGRA I e a quanto está estimado o cus­
to de ANGRA 1!. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Nas últimas informações levan­
tadas por FURNAS, que ê a empresa responsável pêlOs investimentos de An­
gra I e Angra 11, é de que Angra 11 e Angra 111, que ê um contrato único de 
aquisição de equipamentos, estão hoje estimados em 1.800 dólares por kw de 
potência instalada, e Angra I, próximo de 1.600 dólares por kw de potência 
instalada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O preço global da usina quanto é? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Agora, tem que multiplicar, Se­
nador. 625 x I .600. Um bilhão de dólares. Um bilhão de dólares custa Angra 
I e Angra 11 e 111, cerca de 4 bilhões e meio de dólares. As duas juntas. O que 
dá, no total de potência, três milhões e 100 mil kw. Portanto, as três, com 
orçamento estimado em 5 e meio bilhões de dólares. 

Para lhe dar uma ordem de grandeza atualizada, até o último balancete 
de FURNAS, os invCstimentosjâ feitos em A.ngra I, Angra 11 e Angra 111 são 
da ordem de 28 bilhões de cruzeiros. E: o que já foi efetivamente dispendido 
por FURNAS no seu último balancete, em cruzeiros atualizados, quer dizer, 
28 bilhões de cruzeiros, o que dá um bilhão de dólares mais ou menos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Se Angra I custou um bilhão ... 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Custará. Angra I ainda tem uns 6 
a 8 meses de investimentos, não está terminada. E Angra 11 e 111 estão apenas 
começadas. 

O SR. - A ELETROBRÁS tem algum estudo de custo de usina? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- A eletrobrâs tem, claro, das usinas 
usinas hidrelétricas brasileiras? 

O SR. - Não, da nuclear. 

O SR. MAURICIO SCHULAN - Não sistematicamente. Tem infor­
mações , mas não é sistemático. 

O SR. - Provavelmente, as usinas nuclares brasileiras sejam as 
mais caras em construção. Por onde andamos, às perguntas que fizemos tive­
mos, como resposta, que os custos das usinas variam de 800 a 900 dólares por 
K W instalados, na Alemanha e na França. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Como eu disse, não tenho infor­
mações recentes comparativas de usinas nuclares, mas para o cálculo do custo 
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da usina tem vários critérios de cãlculos. Temos incluído, no preço, os juros 
durante a construção e toda a infra-estrutura da usina. Isto é, calculamos, no 
preço de Angra, cada urna das casas que foi construída para alojar o pessoal 
que trabalha na construção de Angra. Inclusive os juros durante a construção 
que podem representar numa usina de maturação longa, às vezes, metade do 
custo direto da usina. Então, é claro às vezes se toma sem o custo de juro da 
construção, com infra-estrutura ou sem infra-estrutura os preços variam. 

O SR. - Salvo engano, aí estão incluídos os custos financeiros. O que 
notamos lâ é que, efetivamente, as usinas; pelos menos a que nós visitamos, 
eles não têm investimentos em alojamentos para trabalhadores. Mas, eles têm 
infrawestrutura, porque tem que ter abastecimento de água, etc. h verdade que 
em condições mais favoráveis, porque as usinas estão quase à beira do rio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E o excesso de mão-de-obra na cons­
trução. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Isto é outro aspecto. Então, a 
infrawestruttita- deles tem condições mais favoráveis, porque são localizadas 
em áreas muito próximas do escoamento ou da tomada d'água, não tem esw 
trutura para habitação, hospitais, etc, não existe isto, e o número de pessoas 
mobilizadas na construção é exageradamente inferior. Então, na operação da 
usina, elas variam de 180 a 200 pessoas. A estimativa de Angra I é para 400; é 
o dobro. Mesmo considerando o pioneirismo e uma série de fatores, efetiva­
mente, aqui, os nossos custos estão ,bem mais avançados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Uma outra pergunta, Dr. Schulman. 
Lemos aqui, no jornal de hoje, um telegrama de Washington: 

As empresas que fornecerão os equipamentos para Angra dos 
Reis serão a Westinghouse e a Gibbs Hill". 

A nota distribuída pela Casa Branca diz o seguinte: 
"0 novo fornecimento é resultado da extensão dos contratos 

assinados com a Westinghouse, ·que dão a esta empresa a responsaw 
bilidade geral pela execução do projeto até o seu final, assim como 
as modificações em seus desenhos, incluindo o fornecimento de uma 
planta pela Gibbs Hill". 

O que o Sr. poderia dizer sobre isso? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Isso é o contrato final de Angra-I, 
que tem a Westinghouse, Gibbs Hill como finariciadoras, quer dizer, merece­
ram por parte de Furnas uma renegociação, como o acréscimo de algum 
equipamento, cujo último financiamento foi assinado, há poucos dias, e esse 
telegrama faz referência a esse contrato. f! a consolidação desse contrato de 
Angra-I e os recursos suficientes para a sua complementação. 

Não hâ nenhuma usina nova seja Westinghouse ou Gibbs Hill. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mais uma pergunta. Isso levantamos lã, 
também, na AIEA. . 

A AlEA nos deu um documento com a relação das usinas do ano passa­
do. Estâ aqui a relação do ano de 1979. Há, aqui, um dado interessantíssimo: 
uAquele acidente de Three Mile Island, na usina nuclear n~' 2, esta usina ... 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Tenho aqui um dado interessante. 
Levantamos isso aqui: Three· Mi1e Island foi feita por duas empresas. A usina 
nuclear entrou em pane dos Estados Unidos. Duas empresas! O reator foi 
construído pela BAB COK mas a turbina e as outras coisas foram pela Wes­
tinghouse. Está aqui no relatório, na publicação da Nuclear News1 que me 
forneceu isto aqui e eu eStudei. 

Está bem, então, vemos que aqui, no Brasil, quem construíu a Angra-I 
foi a Westinghouse; assim, é possível que as mesmas possibilidades de defeito 
que lá tivemos, em Three Mile Island -2, com uma circunstância ainda, 
Three Mile Island- 2 entrou em funcionamento em dezembro de 1978 e deu 
o defeito em março de 1979. Três meses depois ela deu defeito. Agora, não sei 
se aquelas vãlvulas são do lado da We~tinghouse ou do lado da BAB COK. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- É Senador, como V. Ex• jã é um 
especialista em máquinas nuclares, ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, não sou. 

O SR. MAURICIO SCHULMÀN- ... V. Ex• sabe muito bem que a par­
te da turbina, numa usina nuclear do tipo Angra-I ou do Tipo Three Mile 
Island é absolutamente convencional. f: 1:1ma máquina a vapor de água co­
mum, com um gerador comum, absolutamente igual a uma turbina a vapor, 
com um gerador de uma máquina que usa como calor, para geração de vapor, 
carvão ou óleo combustível. A diferença está na parte realmente do reator nu­
clear. Então, neste, o projeto e o fornecimento de Angra ê a Westinghouse e 
no caso de Three Mile Isiand era BAB COK. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E o defeito foi na parte de controle? 

O SR. MAURICIO SCHULAN -A informação que tivemos é a de 
que o defeito foi na parte do reator; não foi na parte da turbina. -

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex• me permite uma interrupção? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Estou sendo convocado para 
a Comissão de Anistia. Eu pediria licença a V. Ex• e ao Dr. Mauricio Schul­
man para passar a Presidência ao Senador Passos Pôrto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois n~o. Otima informação, eu tinha 
dúvidas. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Desculpa a prolixidade da minha 
explanação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, temos é que aproveitar o Sr. aqui, 
Dr., calma. Estã nos explicando muito bem. 

Uma outra pergunta, Dr .: o Sr. disse. na sua explanação, que não podew 
mos usar, por exemplo, a usina nuclear como usina de ponta. Não é isto? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Não. Não podemos usar a usina 
nuclear para fazer a ponta de área do sistema. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Fazer a ponta? Não estou duvidando, 
mas ê que na publicação diz o seguinte ... 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Isso é simplificação de linguagem. 
Por isso é que estou aqui paia dar oS esclarecimentos que forem necessários. 

O SR. DIRCEU CARDOSO>....., Pois é. Diz aqui: "O parque gerador 
brasileiro, predominantr:mente hidrelétrico, induz a utilização das usinas nu­
cleares em seguimento de carga. em particular nos períodos de vazões hidro­
lógicas favoráveis, com o objetivo de economizar combustível. Esta operação 
é atípica erri fetrtws mu-ndiais onde as usinas nucleares, integradas a sistemas 
predominantemente térmico, são caracterizadas por operação de base. O ob­
jetivo desse tipo é determinar a forma possível da operação das usinas nuclea­
res, como unidade de ponta. Isto é, atendendo a ponta e ao mesmo tempo mi­
nimizando o consumo de combustível". 

Está certo isto, Dr .? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Estã certo. O problema é de en­
tender o linguajar que é complicado. Diz aí claramente que, quando se tem 
um sistema térm-ico e tem usinas nucleares integradas no sistema térmico, V. 
Ex• coloca as nucleares na base e estamos conversados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estã certo. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Quando V. Ex• tem um sistema 
basicamente hidráulico. V. Ex• jamais vai jogar a água fora para fazer a usina 
nuclear funcionar. Na época em que tiver muita ãgua, não tem nenhum senti­
do para o País ficar queimando combustível nuclear, com a usina nuclear 
operando, e ter a água sendo jogada fora pelo vertedouro. V. Ex• tem que 
programar a sua usina para que ela opere nas épocas de hidraulicidade mais 
baixa, isto ê, em que haja menos âgua. Então, quando entrar ela entrará fir­
me, na -base diária do sistema, mas cOm períodos limitados à época em que 
não há água nas u_sinas hidráulicas. É o que está escrito aí. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estã bem. Mais uma vez, espantou a 
nossa ignorância. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Não senhor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Agora, uma última pergunta. A pergun­
ta me foi passaâa por outras mãos. Mas eu já fiz essa pergunta. Diz aqui: 
quanto será o orçamento da ELETROBRÁS para 1980? Exatamente a que 
fiz. Com a saída do Ministro Mário Simonsen, sabemos que os números mu­
daram, porque aquele Ministro era favorável a uma recessão em todos os se­
tores da economia nacional. O orçamento será maior do que o deste ano? O 
Sr. jã respondeu, não ê? 

O SR. MAURICIO. SCHULMAN - (inaudível) 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, estã certo. Dr. Schulman, trou· 
xemos uma ótima impressão da nossa visita aos centros nucleares da Europa 
e a única nota que lastimamos foi a sai da da ARENA, na audiência da AIEA, 
na hora em que o MDB estava perguntando. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- E: porque jã tinha acabado. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO -.Trouxemos uma impressão ótima e ela 
se confirmou aqui, com o seu depoimento, ótimo, eSclarecedor, com dados 
sinceros, autênticos, firmes, essa potência firme de sua palavra, que diminuiu 
a potencialidade que tínhamos de dúvidas que se. de_smancharam e se di· 
luíram, diante da sua argumentação. 

Agradeço a sua presença, aqui, que honrou esta Comissão, prontamente 
atendida, e foi, corno dissemos aqui na nossa comunicação à Casa, abaHzan· 
do os rumos que podemos, agora, com o Sr. Relator, chegar até as suas con· 
clusões. No princípio, usamos os "batedores de orvalho". O Sr. fala em po· 
tência firme- vou explicar uma coisa, pois, talvez, o Sr. não conheça o que 
seja "batedor de orvalho". Batedor de orvalho, n_as velhas fazendas do il"!.te· 
rior, no meu tempo de criança, o fazendeiro mandava o menino buscar os ca· 
valos. Então, ia o menino, no meio do capim orvalhado,_ se. molhava todo, 
mas abria o caminho. A gente via o caminho, via aquele rorejãrnento de orva­
lho da madru~ada, e o caminho que ele abria chamava-se o "batedor do orva­
lho''. Então, os outros entravam no mesmo caminho dele. O Sr. não foi oba­
tedor de orvalho; o Sr. foi .. balizar" do rumo e nós agradecemos a sua pales­
tra e a sua presença. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Muito o]?rigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Agora concedo a palavra ao 
Relator, Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Maurício Schulman, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, algumas afirmações, aqui, nesta COinissãô, por parte de de­
poentes anteriores, induzem-me a fazer umas duas ou três perguntas, tendo 
em vista esclarecer essas questões. 

Uma delas, é com relação a própria política nuclear adqtada com a parti .. 
cipação da NUCLEBRÁS .. A PE'TROBRÁS, conforme disse anteriormente, 
aqui, o John Comtrin, avaliou a necessidade de seis ou oito usinas até o ano 
2.000. Serido a ELETROBRÂS e as suas subsidiárias o grande consumidor.de 
usinas, qual é a opinião de V. S• a esse respeito? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Como já tentei expor antes, Sena­
dor, o número e a: loca(ização das usinas para geração de energia elétrica de~ 
pendem, fundamentalmente, da evolução da demanda dessa energia, que po­
demos chamar de mercado, que não tem sido homogênea, no Brasil, nem 
contínua. Tínhamos uma situação, em 1974, temos, hoje, outra situação em 
1979, e os novos estudos do potencial hidrâulico brasileiro levantado mais re­
centemente nos permitem um horizonte mais longo para utilização de energia 
elétrica de origem hídrica. É claro que essa localizaÇão da demanda, a locali­
zação do potencial a ser aproveitado, novas tecnologias de transrnição de 
energia a longa distância, nos obrigam a sistematicamente reavaliarmos nos­
so planejamento, e isso estâ sendo feito, hoje, pela ELETROBRÁS, como nós 
denominaríamos Plano 95, que levará em conta todas as novas condições e 
pela qual apresentaremos ao aovernõ urna seqUência mãís' conveniente para 
construção de usinas para atender ao mercado até I995.Cinco anos, com de­
talhe muito grande, os segundos cinco anos, com detalhes relativos, mas jã 
com localização em nome das usinas e os cinco anos seguintes, como uma in­
dicação daquilo que precisa ser feito entre 1990 e 1995, mas que merecerâ es­
tudos posteriores para a definição ffnal, dentro de quatro ou cinco anos. Isto 
nos coloca na mesma posição que colocou os ·admi!!istradores da ELE­
TROBRÁS, em 1974, quando definiram o chamado Plano 90. ~claro que o 
número de usinas e a sua seqUência é função do novo conhecimento que se 
tem do mercado e das possibilidades de aproveitamento, que como disse é di­
nâmico e varia ao longo do tempo. Os preços relativos das diversas usinas va~ 
ríaram nesse período. Tivemos usinas que encarecetam, relativamente, e usi~ 
nas que não cfesceram nõ mesmo valor. Como jâ disse, por exemplo, o 
problema da desapropriação de terras, usinas com grandes reservatórios au~ 
mentaram de valor muito mais depressa do que usinas com pequeno reserva­
tório, porque terra, no Brasil, nesses últimos cinco anos, valorizou mui te;>. ~m 
compensação, o Brasil avançou em tecnologia de transm!ssão de grande dis~ 
tância. Temosjã sistemas em 500 mil volts em operação no Sudeste todo, es~ 
tamos em construção de com sistema de 500 kw, ligando o Norte do Brasil, 
Tucuruí-Belém, ao sistema da CHESF, basicamente Paulo Afonso, e jã te­
mos contratado o sistema de transmissão corrente contínua de ltaipú. 

Então, esses valores relativos estão serido reavaliados para definir qual é 
a seqUência mais conveniente de aproveitamento de usifias hidráulicas e não 
híclrâulicas, para atender os mercados, em cada um desses anos, 85,90,95, que 
é o nosso horizonte de planejamento. 

O SR. MIL íON CABRAL- Bom, V. S• sabe que o programa nuclear 
foi baseado na sua economicidade, tendo em vista um determinado mercado 
de usinas. Evidentemente que aí haverâ de ter uma conciliação. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -Claro. 

O SR. MILTON CABRAL- E a ELETROBRÂS, até o momento, não 
sabe quantos megawatts seriam necessários de origem nuclear. Está em estu­
dos não é? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Está em estudos. Mas, é claro que 
para o primeiro período já sabe com muita certeza e, pr vavelmente, para 
quase o tinal do segundo, porque é o tempo de construção das usinas. Não 
sabe ainda no terceiro período desses cinco anos. 

O SR. MILTON CABRAL- Dr. Schulmann, na organização da ELE­
TROBRÁS e das suas subsidiárias, ela acámpanha os projetos, ela participa 
dos projetos das usinas nucleares, ela tem interferência na execução desses 
projetos, ela está habilitada para fazer isto, porque, evidentemente, se ela é o 
comprador, o usuários de usinas, ela deve examinar aspectos de segurança, 
possibilidade de falhas mecânicas, enfim, uma série de detalhes que, como 
usuário, ela deve ter um grande interesse. A ELETROBRÁS e as suas subsi­
diárias jã estão orgariizadas para acompánhar Os projetos e influir, enfim, 
certificar-se de que esses projetos estão sendo bem feitos e com as especifi­
cações corretas, etc. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -A primdra usina nuclear compra­
da por Furnas, Angra I, junto com o equipamento da usina e do seu financia­
mento, foi contratada uma empresa de engenharia que tem a responsabilida­
de básica do projeto ~e engenharia da usina. Angra acompanha, com o seu 
pessoal, num nível um pouco inferior do que acompanha as usinas hidréletri­
cas, que também contrata com uma firma de engenharia, a engenharia de de­
talhe daquele projeto. 

Já nas usinas do Acordo Nuclear, Angra 11 e Angra I li, por definição do 
Governo brasileiro, foi contratada, como firma de engenharia, a NUCLEN, 
que é uma firma subsidiária da NUCLEBRÂS. A NUCLEN é quem tem, va­
mos dizer, a responsabilidade, como firma de engenharia, da definição de 
cada um dos componentes dessa usina. Furnas, como contratante, tem a su­
perviSãO general desse contrato. Mas, a responsabilidade formal de elabo­
ração do contrato é da NUCLEN. É como no caso de um edifício em que se 
contrata uma firma de engenharia. O dono do editrcio, vamos dizer, acompa­
nha as partes principais; sabe o qUe e8fã. ãContecenCfo; recebe todos os dese­
nhos; tem o seu pessoal para examinar. Mas a responsabilidade formal de en­
genharia é da firma de engenharia. 

Então, no Brasil, a divisão que se fez é de que o projeto básico e o projeto 
de engenharia são da NUCLEN. Furnas, como concessionária de energia elé­
trica, com conhecimento de cada uma das etapas, faz a supervisão geral. 

O SR. MILTON CABRAL- Aceita o projeto sem discussão, não é is-
so? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Não. Ela analisa o projeto, tem o 
poder de rejeitar ou não, mas esse projeto de energia nuclear, no Brasil, tem 
uma etapa que é acima da própria da NUCLEN e de FURNAS, que é a apro­
vação do órgão licenciado r, que é a Comissão Nacional-de Energia Nuclear, a 
qual são apresentadas cada um dos detalhes do projeto para aprovação. 

O SR. MILTON CABRAL - Com relação a esses estudos, de locali­
zação, o programa a ser seguido, essa é uma tarefa da ELETROBRÁS e de 
suas subsidiárias, não é verdade? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Claro. A seleção r.ão da locali­
zação específica, mas da área de interesse para suprimento de energia elétrica. 
Para o suprimento de energia elétrica é quase indiferente se a usina fica 20 
quilômetros ao norte ou ao sul. 

O SR. MILTON.CABRAL- Basta selecionar a ârea. 

O SR_ MAURICIO SCHULMAN- Basta sclecionar a ãrea, depois a con­
cessionária daquela usina, no caso coube a FURNAS como concessionária, mas 
provavelmente haverão outras concessionárias em energia elétrica no Brasil, res­
ponsâveis pela construção e operação de usinas riucleares, selecionará no detalhe, 
apre.sentarâ a seleção a uma empresa de engenharia, provavelmente a própria 
NUCLEN, dentro do acordo, apresentará esses detalhes de localização, que in­
cluem não só os problemas de energia elétrica, mas todos os problemas de uma 
usina nuclear, em relação a rejeitas e a toda proteção, a tudo mais que, formai­
mente quem licencia no Brasil é a Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

O SR. MILTON CABRAL - Por falar em concessionárias, qual ê a 
política da ELETROBRÁS? Ela pretende estabelecer para cada concessio­
nária uma atribuição de operar usinas na sua respectiva área ou el~ pretende 
centralizar iss·o em torno de urna concessionária com a responsabilidade de 
ter todo o setor nuclear numa mesma empresa? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Sem ainda uma definição de hori­
zonte mais longo, eu diria, nobre Senador, que seria extremamente difici1 
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concentrar numa empresa única a responsabilidade de operação do grande 
número de usinas nucleares que serão necessários dentro de 20 anos. Seria 
conveniente para que se acelerasse mais o conhecimento de engenharia, o co­
nhecimento tecnológico geral de usinas nucleares que isso fosse feito em mais 
de uma concessionâría. _Pprque, entendemos que estamos agora numa fase 
fundamental de absorção de tecnologia. Quanto mais pessoas, quanto mais 
empresas envolvidas no processo, maior serâ a nossa possibilidade como País 
de mais rapidamente termos pessoal qualificado, para efetivamente assumir­
mos a tecnologia total com relação ao problema nuclear. 

O SR. MILTON CABRAL- Muito bem! Com relação a programa de 
pesquisas com a participação da ELETROBRÁS, o que V. S• poderia nos 
adiantar a esse respeito. O que efetivamente a ELETROBRÁS tem feito no 
campo elétrico· energético? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - Pesquisa geral, não nuclear? 

O SR. MILTON CABRAL- Inclusive. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN - O maior esforço da ELE­
TROBRÂS, hoje, em pesquisa reside em sustentar, em financiar, em incorpo­
rar uma entidade denominada CEPEL, com rede no Rio de Janeiro, Centro 
de Pesquisa Elétrica, que fundou duas instalações, uma na ilha do Fundão e 
outra em Adrianópolis, próxima à subestação de FURNAS, no Rio de Janei­
ro, para pesquisa de novos equipamentos e peças de materiais para o setoi' 
elétrico brasíleíro. O Brasil sofre uma dificuldade muito grande porque não 
tem laboratórios de dimensão para certificar equipamento elêtrico. Muita iri­
dústria instalada no Brasil é obrigadas e exportar protótipos de equipamentos 
a serem construídos no Brasil para serem testados ou certificados fora do 
País. Então, esses dois laboratórios, um de sistema elétrico e outro de equipa­
mento pesado -o de equipamento pessado é o mais impoitante, pois permi­
te testar equipamento de 500 mil_ volts e ele fica ao lado da Subestação de 500 
mil volts de FURNAS, terá ampla repercussão no desenvolvimento de tecno­
logia de equipamentos no Brasil, a tal ponto que a empresa? Que tem a obri­
gação, na transferência de tecnologia de corrente contínua, de montar um la­
boratório, no Brasil para testar o equipamento de corrente contínua está em 
negociações conosco para instalar o seu laboratório dentro do centro de pes­
quisa, onde ele será permanente, para poder ser, d'epois da instalação deItai­
pu. utilizado p,ara outros fins que não apenas para isso. É um centro de gran­
de porte, são algumas centenas de milhões de cruzeiros que investe a ELE­
TROBRÁS nesse campo. Esse ê o maior esforço num sentido de se obter total 
recursos. Além disso, a ELETROBRÁS, através de diversas instituições de 
pesquisa no Brasil, IPT, Instituto Tecnológico da Aeronáutica, Universida~ 
des, tem contratado pesquisas de utilização de novas fontes de energia elétri­
ca. Temos contratado com o IPT, por exemplo, pequenas usinas, temos con­
tratado com o ITA, em São José dos Campos, energia eóUca, temos contrata­
do com a pessoal da Paraíba energia elétrica solar. Ternos dezenas e dezenas 
de pequenos contratos com a ELETROBRÁS. 

O SR. MILTON CABRAL - Quanto representa isso dentro do orça­
mento da ELETROBRÁS? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -A ELETROBRÁS tem para pes­
quisa, na sua legislação, a aplicação de 0,5% do seu capital por aflo. Esse ano) 
acho que são 300 milhões de cruzeiros que a ELETROBRÁS aplica em pes­
quisa. Nesses dois últimos anos, é q'ue passou a ELETROBRÁS, além doCE­
PEL, a aplicar recursos em outra& atividades. 

O SR. MILTON CABRAL- O CEPEL é exclusivamente para equipa­
mentos e materiais, não é? ~q_vas fontes energéticas é que vêm nesses 300 mi­
lhões? 

O SR. MAURICIO SCHULMAN -Não vem tudo junto, é pesquisa 
em gera[. Neste anos, nesses contratos com universidades, creio que ê qual­
quer coisa de 60 ou 70 milhões de cruze1ros. Não tenho dados exatos, mas a 
ordem de grandeza ê essa. 

O SR. MILTON CABRAL- E: só uma informação genérica, para se 
avaliar a participação da ELETROBRÁS. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- São recursos doados, não são em­
préstimos da ELETROBRÁS; é pesquisa custeada pela empresa, de domínio 
público. A condição bãsica para se fazer·pesquisa é que exista capacidade 
científica iudnstituiÇão e que a pesquisa seja de domínio público. Quer dizer, 
qualquer empresa pode utilizar o resuitado da pesquisa para industrializar. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu tinha comentado aqui, antes, com o 
Dr. Licíriio, esse problema de custos das usinas nucleares, no Brasil, face a 

dados e informações que temos recebido e que mostram uma diferença muito 
grande entre o custo do kw instalado na Europa, nos Estados Unidos, no Ja­
pão e os custos alcançados aqui no Brasil, Evidentemente que existe uma série 
de detalhes influenciando isso. Perguntei se FURNAS teria estudos específi~ 
cos sobre a matéria e ele respondeu-me que tem. gostaria de receber esses da­
dos, porque este é um assunto que foi largamente comentado aqui, nos deba­
tes e nos depoimentos anteriores. Gostaríamos de obter esclarecimentos ares· 
peito desse detalhe, porque na realidade, constatamos por onde andamos, 
nessa excursão no exterior, não só o baixo custo, mas, sobretudo, o reduzido 
númerO de pessoas envolvidas no processo de construção, incluindo inspeção, 
administração, a ponto de a usina de referência, na Alemanha, que está sendo 
construída, cujo edifício está prOrtto e estã em processo de montagem, o pique 
da obra atingiu a 1.600 pessoas - isso nos foi dito pelo administrador da 
obra. 

Então, a razão pela qual muitas vezes somos obrigados a recorrer a um 
número de pessoas e cuStos adiCionais me- fazem levar ao que faz projetar esse 
custo nuclear da ordem de 1600, 1800 dólares o quilowatts instalado, real­
mente impressiona. E provavelmente, evidentemente, a ELETROBRÁS deve 
acompanhar iSso tendo custos examinados, estudados e pesquisar as razões, a 
despeito do pioneirismo, a despeito da nossa inexperiência na construção de 
usinas nucleares. E, evidentemente, que a produtividade do trabalhador na 
Europa é muito superior, não há comparação com a do trabalhador brasilei~ 
ro. Mas, mesmo desc()ntando todos esses índices de produtividade baixa) des~ 
contando uma série de coisas, a impressão que dá é que estamos com urn nú .. 
mero muito elevado neste sentido. Isso é um dos pontos em discussão nesLa 
Comissão. 

Sr. Presidente, a exposição do nosso ilustre depoente, hoje, teve o mérito 
principal de esclarecer, como muito bem o fez, com relação ao potencial hi­
drelétrico no País. E foi uma feliz iniciativa a convocação do Dr. Maurício 
Schulman, porque, nos 20 anos e tantos depoimentos que temos aqui, há uma 
dos paridade enorme com relação a esses dados. E, agora, temos a palavra ofi­
cia! do Presidente da ELETROBRÁS. acompanhado inclusive de um depoi­
mento na Câmã.ra dos Deputados, com grãficos, mais as publicações que te­
mos recebido da ELETROBRÁS, que vão peimitir ao Relator fazer uma 
apreciação justa _a reSpeito do po~encial hidroelétrico, no País, face às necessi­
dades de complementação através da instalação de usinas nucleares. 

Esperamos que, nesses próximos 60 dias ou 90 dias, tenhamos concluf­
dos, aqui. os trabalhos da Comissão, ê urna esperança, mas. nesse meio tem­
po, o piano 95 estará concluído e, então, seria uma contribuição valiosfssirri:l, 
se fosse possível conhecer os dados do Plano 95, e, nessa altura, provavelmen­
te, a ELETROBRÁS, como usuária de usinas nucleares, jâ terá definido as 
suas necessidades até o ano 2000, inclusive os estudos financeiros, etc. 

O SR. MAURICIO SCHULMAN- Até 95, nobre Senador; ele vaip<~­
rar em 95. Por este o motivo do seu nome. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas, pelo menos, os recursos financeiros 
necessârios e, -inclusive, esse casamento indispensável que terá que haver entre 
o usuário consumidor de usinas e a organização produtora de usinas que é a 
NUCLEBRÁS, a fim de garantir, pelo menos, digamos a economicidade do 
programa nuclear, porque o programa nuclear não se resume exclusivamente 
no fói'netimento de 8, 10 ou 15 usinas, mas há o ciclo do combustível que, ao 
todo, dá uma estrutura produtiva e técnica de projetos, de pesquisas, que terá 
que funcionar, mas obedecendo um mínimo de economicidade. Então, é da 
maior importância esse aspecto do número de usinas e de megawatts neces­
sãrids, como ·complementação ao programa energêtico, para fins de gerar ele­
tricidade. 

Por enquanto, não tenho mais perguntas a fazer, Sr. Presidente, quero 
agradecer a presença do Dr. Maurício Schulmann e, evidentemente, no de­
correr dos nosso trabalhos se necessârio, faremos consultas diretas a ELE­
TROBRÁS, através de correspondência e de contatos pessoais, porque, na 
realidade, é impossível, num debate, numa tarde e num dia só, esgotar as 
questões; muitas coisas escapam e, só depois da conferência, olhando a pró­
pria exposição do depoente, então afloram algumas indagações e, até mesmo, 
na redação do relatório surgem dúvidas. 

Quero apenas lembrar ao Sr. Presidente e aos seus assessores que, opor­
tunamente, eles nos permitam enviar nOvos pedidos de esclarecimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Senador Evandro Carreira 
gostaria de interpelar? 

O SR. EVANDRO CARREIRA -Muito agradecido, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Então, meus Senhores, com a 
interpelação do nosso eminente relator, encerramos a presente sessão, agra~ 
decendo ao Dr. Maurício Schulrnan a sua presença, aqui, em nossa Comis­
são, e a presença do Dr. Lícínio Seabra, Presidente de Furnas e de seus asses­
sores, e podem ficar certos de que o depoimento foi vafiosíssimo. 

A Comissão já está no final, mas tínhamos ainda algumas indagações, e 
o Senhor Veio hoje nos atender e, com isto, deseja-mos êxito lá na Presidêncía­
da ELETROBRÁS. Obrigado a todos. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a reunião às 17 horas e 30 minutos.) 
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1. Saldanha Detli 
2. Henrique de La Rocque 
3. Jesslli Freire 
4; José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lóz:aro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1, lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvídio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jesse Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moacyr Dolla 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçào ll) 

1 . Franco Montoro 
2, Humberto lucena 
3. Jaison Barreto 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: leila Utivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quin-ta,·fftiros, às 11:00 horas 
tocai: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Siiva 

Titulares SuplentiJs 

1. tuiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon do Mello 

1. Dirceu Cardoso 1 . Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 
local: Anexo "B"- Sala ao lado do Gob. do Sra. Senadora 
Eunice Michile~ - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dírcou Cardoso 
Vice-Presidenttl: Adolborto Sono 

Titulares Suplentes 

l. Tono Dutra l. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bodaró 

3. Mendes Concilit 3. José Sarney 

l. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 

2. Adalberto Seno 

Assistente: Maria Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12,00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidento: Tono Dutra 
l?·Vice·Presidont&: Saldanha Derzi 
29·Vice·Presidenf,, lamento Júnior 

Titulares Suplentes 

1. TarsO Dutra l. Aloysio Chaves 
2. Bernardino Viana 2. Pedro Podrossian 
3. Saldanha Der:r:i 3. Honriqu& de la Rocuque 
4. lamento JUnior 4. José Guiomard 
5. Mondes Canalo S. lui:r: Cavalcante 
6. Aderbol Jurema 6. 
7. Almir Pinto 
8. l"noir Vargas 
9. José Sarnoy 

Sábnd.., 14 .Z655 

1. Paulo Srossard 1. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 

3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. Josó Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Cândido Hipportt - Ramais 301 o 313 
Reuniões: Quartos·feira.5, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO Ôt SAÚDE 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice·Presidonte: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1 , lamento JUnior 1 • Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolumo 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvon Racho 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2 •. Adolberto Sono 
3. Jaison Barreto 

Assistente: lida Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice--Presidente: Mauro Benevides 

l. Jorge Kolume 
2. luiz Cavalcant& 
3. Murilo Badaró 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mauro Benevides 
2. Agenor Mario 
3. Or.estes Quercio 

Suplentes 

1. Raimundo Parente 
2: Amaral Furlan 
3. Josá Guiomard 

1. Cunha lima 
2. Jaisõn Barreto 

Assistente: Carlos da Fonsoca Braga - Ramal 675 
Reuni3es: Quartõs-feiros, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Borbosou- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidonto: Evandro Carreira 
Vico-Presidenfo: Humberto luceno 

Titulares Suplentes 

l. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henriqutt de lo Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silva 
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1. Evandro Carreira 1. Orestes Quércia 
2. Humberto Lucena 2. Evelcisio Vieira 
3. lcizoro Barboza 

Assistente:· leifa Leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9130 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa''- Anexo H -Ramais 621e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 

E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidttnte: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares 

1. Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossian 
4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 
2. Lcizaro Barboza 
3. Orestes Quércio 

Suplentes 

1. Passos Pôrto 
2. Lamento Júnior 
3. Alberto Silvo 

1, leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terças--feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" -Anexo li-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Junho de 1980 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS. ESPECIAIS E DE 

INQUÉRITO 

Comissões Temporórias 

Chefe: Affeu de Oliveira 
locah Anexo li - Térreo 
Telefone: 225·8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias paro Projetos do Congresso Nccio· 
o oi 
2) Comissões Temporários paro Apreciaçoo de Vetos 
3} Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Coniissáo Mista do Projeto de lei Orçomentciria (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes­
Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598; MCiuro lo· 
pes de Só - RÇ~mol 310. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA 
Ramo\- 621 

C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

Ramo\- 623 
GUILHERME 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 
RUY BARBOSA 

C.A.R. GUILHERME C.S.P.C. 
Ramo\- 621 

LEOA 
Ramo\- 623 

HORAS QUARTA SALAS .üiSISTENTE C.E.e. 
ANEXO ''B" 

SÉRGIO 
RUY BARBOSA Ramo\- 484 

09,30 C.S.N. CARLOS IO,oo 
Ramo\- 621 

C.D.F. 
RUY BARBOSA LEOA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramo\- 621 

C.C.J. DANIEL 
Ramo\- 623 RUY BARBOSA 

w,oo 10,30 c.s. 
Ramo\- 621 

L~ DA 
ANEXO ''B" 

C. A. 
Ramo\ 484 

SÉRGIO CLÓVIS BEVILÁCQUA n,oo C.LS. LEI LA 
ANEXO '\B" Roma\- 623 

C. E. FRANCISCO 10,30 Roma\ 442 I CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12,00 C. R. 

Ramal- 623 THEREZA 

C.R.E. 
RUY BARBOSA 

CÂNDIDO 
Ramal- 621 

n,oo 
ANEXO "B" 

C.M.E. 
Ramal- 484 

CARLOS 


